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DENOTASA

IPATINGA/MG
Folha: 156

a Oliveira, Substituto do Cartérlo do Primeiro Tatpflonato
de Notes do Ipatinga desta cidade em piano exercicio do seu carQ$tlafOflfla.
do let. Certifica a pedidoda(s) pads(s) quo revendo em sues notao rwro:no
468-P, dole as folhas no 156 encontrou Iavrada a ProcuracAo do toot
seguinte:INSTRUMENTO PUBLIC() DE PROCURAcAD, bastante 9JO far.
GLEISY CARLOS DE OLIVEIRA, no forum abaixo:

Tilt/c
Gel.

Livro:488-I

Bet'. Cello tapes Por(9olo Burros Ouinbo
Bel'. 1.orenu Perigolo Barros Quintâo
SaL Humberto Moaoal do Borros Cosiro
Robson Miranda do Oliveira
Jo6o Bernardino Corvolko Jonior

SAIBAM quantos est.e instrumento pbtico de procuraçâo virem qi, óo(s) 3
(trés) dias do més do setembro do anode 2012 (dais mite doze), nests cldade doIpatingfli no
Estado do Minas Gerais, no Primeiro Tabelionato do Notes a Rue Bela Horizofltórn

o
' 177,

Centro, compareceu conio outorgante GLEISY CARLOS DE OLIVERA, ernpresário (indtvidual),
corn cede na Rua F1ameno, no 709, Eairro Vita Ipanema, Ipatinga, Minas Gerais, inscrita no
CNPJ sob o no 13.612.13110001-71; e suas respectivas flliais: CNPJ no 13.612.13110002-52,
corn sede no Rod. MS 324. sIn0 Fazenda Cachoeira Branca, Ague Clara-MS; CNPJ no
13.612.131/0003-33, corn cede no Avenida doyle Salgado, no 1171, Marechal Rondon, Igarape-
MG e CNPJ no 13.612.13110004-14, corn sede na Rue Doutor Augusta Casino Monteiro do
Medeiros. no 620, Bairro Potengi, Natal-RN; neste ato representada pot titular, GLEISY CARLOS.
DE OLIVEIRA. brasileiro, enipresárto. solteiro, Carteira do Identidade n o MG-6.944.136 PC/MG,
CPF no 041.461.766-54, residente a dorniciliado no Rue Terenas, n o 198. Bairro Iguacu,
Ipatinga, Mines Gerais; corn seu eta constitutivo arquivado no Junta Comercial do Estado do
Minas Gerais - JUCEMG sob o NIRE: 3111055367-1, em 09105/2011; presents pessoa,
juridicamente capaz, recorihecido a identificado par m!rn Tab-_ão, a vista dos docurientos quo
me fcram apresentados, do quo dou íé. E a seguir, polo outorgante me fol dito, quo par este
pUblico instrumento e no meihor forma do direito, nornela e constitui seus bastantes
procuradores, SILVIA MARIA RIBEIRO ARRUDA AZEVEDO, brasileira, empresaria, casada,
Carteira do Identidade if M-4.428.242 5SF/MG, CPF no 466.332.006-66, residente e
domiciliada no Rue Flamengo, if 709, BeinG Vita Lpanema, Ipatinga, Mines Gerais; GERALDO
ROBERTO DE AZEVEDO, brasileiro, empresáiio, casado, Cartoira do Idenlidade no M-
2.606.462 SSP/MG, CPF if 337.210.256-87. residents e domiciliado no Rue Flamengo. n o. 709,
Bairro Vita Ipanema, Ipatinga, Mines Gerais e RODRIGO ROBERTO ARRUDA AZEVEDO,
brasileiro, estudante, solteiro, Carteira do Identidade no MG-17.542.151 SSPIMG, CPF if
101.377.086-29, residents e domiciliado no Rua Flaniengo, a? 709, Bairro Vile Ipanema,
Ipatinga, Mines Gerais; aos quals conferem as mais amplos, gerais e iirnitados poderes pare
EM CONJLJNTO OU ISOLADAMENTE, gerenciar a empresãnio individual (outorgante), podendo
pager e receber contas, comprar e vender mercadorias relativas ao soul comérclo, a prazo ou ã
vista; prornover cobrancas amigéveis e Judiclais; dar recibos e quitaçôes; abrir, movirnentar 0/au
encerrar contas bancarias, junto aos BANCO DO BRASIL $/A, HSBC BANK BRASIL SIA
BANCO MULT1PLO, BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A, CAIXA ECONOMICA FEDERAL,
BANCO BRADESCO S/A, BANCO tIM) UNIBANCO S/A, BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A,
BANCO POPULAR, BANCO ECONOMICO S/A, BAN000B, SICOOB VALE DO A9O, em
quaisquer de sues agencies ou em quaisquer outros estabelecimentos bancário elou do crédito
qua cam esta apresentar e se fizor necessãnio, inclusive movimentar as conies já existentes
(abertas); emitir e endossar cheques; depositar e retirar quantias pot quaisquer meios
permitidos par let, passer recibos e quitacoes; venificar saldos bancArios, solicitor extratos;
requisitar e receber tatortarios de cheques; eniilir e endossar cheques e titulos do crédito do
qualquer natureza; sacar, aceitar, endossar e assinar duplicates, notes prornissórias e outros
titulos; recebendo-os e descontando-os; tamer empréstimos, corn garantias ou a descoberto;
corivenclonar prazos, juros, multas e demais condiçães e estipulacaes; receber tudo quanta seja
devido a outorgante, bern coma pager tudo quanta seja devido pole mesnia; representé-la
perante quaisquer repartiçaes pUblicas federals, estaduais, rnunicipais e autarquias, bern coma
perante o' INSS. Recalls Federal do Brasil, reparticAo fazendaria, Empresa Brasileira de
Correlos e TelegrafoS, Junta Coniercial do. Estado . de .Minas Gerais, inclusive perante As
ernpresas concessionanias de servicos pUblicos de rnOdo geral, Ministénio do Trabaiho, Gerência

Ruo Solo Horizonte, 177- Centro .35160-034 - patingo/MG - Fone: (3113822 1774 - Fax: 36223152 . e-mail: wquintao@uoi.com.br

is
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Regional do Ministéria do Trabalho Eniprego e Salário, Justiça e Varas do Trabaiho, particulares
ou onde mais corn esta apresentar e fizer necessério; constituir procuradores corn poderes da
cláusula "ad judicia" para representação perante ', foro em . geral, part agir em qualquer

-instância, juizo ou tribunal; pare propor ou varier de aQöes, bern como defende-las nas
contrérias; concordar, discordar, transigir, recorrer, e ainda, .para requerer ou ernbargar falencias
(recuperaçao judicial) ou concordadas; fazer declaraçães de crédito; aceitar funçao de sindico
ou liquidatârio; desistir, firmer comprornissos; participar de licitaçOes pUblicas por qualquer
modalidade; podendo oferecer lances, descontos, interpor ou desistir de recursos; e tudo mais
i)e necessário for pare 0 processo Iicitatório; tratar da administração da outorgante; admitir e

4nitir empregados, fixando-ihes ordenados e comissöes; firmer contratos de trabaiho; fazer
hatifrcaçoes interpor recursos prestar cauçöes, firmer e rescindir contratos de locaçao envier
jftäfds de crédito para cobrança Cu protestos; bern como assinar cartas do anuéncia para
carj'çpiarnento de protestos; constituir prepostos; firmar con-espondOncias carnerciais;
rando, firialmente, todo e qualquer ato de gesto do estabelecimento, nâo aqui

ex,iMbs'.ente referido, podendo inclusive substabelecer a presente no todo ou em parte, o que
tud6sfadato por born fimie e valroso LE! 15424 de 30i1 2/04- Tabeia 1 - Emc.arencs PS

13 26Art 31 paragrafo unico R$ 080 Taxa de Fiscalizacao ,Juduciana 	 44	 otal ao
18,49 + LEI 15.424 de 30/12/04 - abela 8 - Ernolumenjos. R 3, 8; 	 . 31

pçé rafp unico R$ 023, Taxa de Frscalizeção Judi lana R$ 1,29 T901 o u a o R$ 40
(orfpJha arquivada). total do arquivamentos, ( 6) t

o

 s, total final: 	 j ,40.	 t Geral:
.j89/Assimodisse,doque9e,ufeen,e	 iue	 s	 e ,qe eta rei iasminh s

lendc-o ao outorgantØ, , tendo c ado co	 me, outo ou ac tou	 assin
dispensada a presença do tefttemnhas, m ase na L eder n° 6. 5 e 06/ 111981 do
qua dou M. (aa) GLEISY CffIRLcS DE 	 TVEI	 Robs	 iranda d	 Ii ira Era que
continha em o livro e foIas 4cirpaj-eferido ,.aoroua 	 re rto, em V	 trair a

esentp Certidão, dq/ .ieoJf. løatin a 03/O9/2012- E . - 	 SubstitLito
a
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GILBERTO
	 & Profissionais Associados.

Rua DIvInôpcLIs, n-
	 35.160-040. FoneJfaxIPABX

S

p ROCIJ RA A a

Por este instrumento particular de procuraçào - GLEISY CARLOS CE OLIVEIRA
(epp) - CPF/MF. 042.461.766-54, Firma Individual, corn endereço sede a Rua
Flamerigo, 709, Bairro Vila Ipanema, Cep. 35.160-051, Ipatinga, MG.,pessoa juridica
de direito privado, represeritada pelo seu procurador, nomeia e constitui como seus
procuradores - GILBERTO ASDRUBAL NETO (OABMG 52.761), GERALDINO
PAULO CA SILVA (OABIMG 76.011) e IOLANDA VITÔRIA ASDRUBAL CE SOUSA
(OAB 43.022E) - brasileiros, advogados e estagléria em direito, respectivamente, corn
escritório A Rua Divinópolis, 60, cenfro, CEP. 35.160-040, Ipatinga, MG., corn poderes
especials pam, nos termos do art. 38 do CPC, praticar Os atos atinentes e especificos
objetivando a defesa de seus interesses na esfera administrative e judicial ( d ye) e
criminal), podendo receber valores, dar e receber quitaçâo, inclusive obter vistas dos
autos, pedir esclarecirnentos, bem coma apresentar defesa, impugnacão, propor
acöes, recursos e demais abs pertinentes. FIN! ESPECIFICO: Processo
009371569.2015.8.19.0001

Ipatinga,

PP RodrigØoberto Arruda Azevedo
Cl-MG.17.942.151-SSPIMG
CPFJMF. 101.377.086-29

LI

Rua B&0HwS177.CtfltO4Slól]034

ct'	 otfrtga -MG- fait (31)3822-1774 . Fox: 3822-3152

Recmheço par szcelhaça a(c) lirmaAs)
(E'XX52927) rcr4IoJ fl3[-kTQ..S 3I4 a'
Ipatinga, 15/o9/zQ15:17:3;3&
Fin testenuknft • v thde.' tH1

Fe1- Cé1i
EJm]L:RC,79 F.R.C.Rs0,21 IS

asdrubal@veloxmail.com.br 	 lolanda_asdrubal@hotmail.com
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NUMRO DE IOENBFTCAçIO 00 PWTRo 05 EMPRES& - NIRE Ok

NOME 00 EMFRESMIO (1p0 ISO .tgv,tswn)
GillS? CPRLOS DE OUVEIR&

c"03
REQUERIMENTO DE EMPRESARIO ut

F

HELENA DE OLIVEIRA

RLIA TERENAS
aaMa4To	 IflO I otpao

to IJAC U
MWCJPW
IPATINGA	 MG

dcdara. sob as penas da let, nao ester hTlpedido de exercer 	 qua
	 a

requer a Junta Comercial do ESTADO CE MINAS GERAIS:

GLEISY CARLOS CE OLrVEJRACPF 04146t76654
LOAflOLIRO (. 5'. OS4
RUA FLAMGNGO

tEMEIITO	 EAR0 I OISUWO
VILA IPANENA

	

CE AUMENTOS	 PARA S4PRESM

5620101
'—'a-
4712100
4121103
4724600
5612100

2710412011	 I	 I''°''ATURAfl.FflS'A	 (cepala

xr>v	 e p s 04 t LI
DATA )I,PaSlMARbi 	 AS TURk 00 !IDRSSSUO -
2711	 43?- caJ 4
EAR USC EXCLtJSI 0 D JUNTA CCMERC*AL_. 	 -
DEFERIDO.	 AU1t;b	 -
FUBIJQUE-SE EARQtJIVE-SE. 	 -	 -

......
: ttJUNTA!toMEftcjAtDo tSTA00 DEMINAS GERAIS

-	 CE!tflPtCO 0 REmSIRO Solo NRC 3111055331 treaAdnflni tra a tfta 16309	 Cii, 09105/2011	 --	 -	 -
P!Mg1	 1 30	

-.

MODULO INTEGRADOR: .1111815089226 	 III III lilt Ilillilti liii 1111111 Iii

CE NC1'AS DE IP41INGA
rSNTIQ&yAo
E COM 0 ORIGINA( 0Q3
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151412015
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21/08/2015	 Ccmptvante S hscriçâo e do Situaçao Cadashal - mpessao	 c go 4

Recefta Federal

Comprovarite do tnscriçao e de Situaçäo Cadastral

Contribuinte,

Confira Os dados de Identificaçao da Pessoa Juridica e, so bouver qualquer divergencia, providencie junta a
REB a sua atualizaçao cadastral.

REPCJBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA
NCJMERO 08 INSCRIAO
l&612.131/0001-71
MAT RIZ

COMPROVANTE DE INSCRIQAO E DE
slTuA(;Ao CADASTRAL 	 0910512011

LECSY CARLOS DE OLIVEIRA CPF 04146176654- ME
TITULO 00 ESThBELECIMENTO (HOME OE FANTASIA)
N liT R (A CO
CiDIG0 E oEscRIçAo DA ATMOADE ECONOMICAPRINCIPAL
55.20.1-01 - ornecjmento de alln,ontos preparados prepondorantemerite paracinprosas
cDtGO S DESCRIçA0 DASATMDADES ECONOMICASCIJNDARL4$
47.12-1-00 - Cornircio varojista do rnorcadorias em gerat, corn predomlnãncia do prod utos alimenticios - miniruorcados,
mercearlas e armazOns
56.12-1-00 - Serviços ambulantes do alimontaçao
47.24-5-00 - Comércio varejista do hortlfwtigranjeiros
47.21-1-03 - Comêrcio varejista do laticinlos e Nos

COD IGOEDESCRIQAO DANATUREZAJURIDJCA
213-5 - EMPRESARIO INDIVIDUAL)
LOGRADOURO	 NUMERO	 COMPLEMENTO
R FLAMENGO	 709

CE?	 RAIRRO/DISTRifO
35.160-051	 VILA IPANEMA
ENDERCQO ELETROWCO
N UTRIACOREFEICOES@YAHOQ.COM.BR
_dTE FEOERATIVO RESPONSAVEJ. (EFR)nfl.

SITUAcA0 CPOASTRAL
ATEVA
MOTNO 08 SITLJAcAC CADASTRPL

S1TUAçAO ESPECIAl.

MUNICIPIO	 UI,
IPATINGA	 MG
TEt.EFONE
(31) 8684-25231(31) 3822-3679

DATA oAsfTuAco CADASTRPJ.
0910512011

DATA GA SITLIAçAO ESPECIAL

Aprovado pela lnstruçao Normativa RFB n° 1,470, de 30 de maio de 2014.
Emitido no dia 2110812015 as 08:57:19 (data e hora de Brasilia). 	 Pâgina: 111

Consulta OSA I Capital Social	 LYS

ht(pifww.receitaJazefldagovbr/preparar,pressampfjmepjMp 	
112
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GaIdTho Coe/ho Mendes
Flavin Galdino
Sergio Coelho
Joo Mendes de 0. Castro
Rodrigo Candido de Oliveira
Eduardo Takemi Kataoka

Cristina Biancastelli
Gustavo Salgiieiro
Rafael Pimenta
Isabel Picot Franca
Marcelo Atherino

Marta Alves
Fitipe Cuimarães -
Fabrfzio Pires Pereira
Claudia Maziteli Trindade
Gabriel Rocha Barreto
Pedro C. da Veiga Murgel
Miguel Mann
Felipe Brandão
Cando Pa]inkas
Vanessa F. Rodrigues

Milene Pimentel Moreno
Julianne Zanconato
Rodrigo Garcia
Lia Stephanie S. PompEii
Wallace de Almeida Garbo
Carlos Brantes
Isabela Rampini Esteves

Renato Alves
Pedro Mota
Laura Mine Nagai

Annita Gutman
Adrianna Charnbô Eiger
André Furquim Werneck-
Mauro Teixeira de Faria

Ivana Harter
Bruno Duane Santos
Maria Carolina Bichara
Tassia de Oliveira Ruschel

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7 VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

p
Processo n 2 0093715-69.2015.8.19.0001

GALVAO ENGENHARIA S.A., em recuneração judicial e GALVAO

PARTICJPAçOES S.A., em recuperacão judicial já qualificadas nos autos de sua

Recuperacao ludicial em epIgrafe, vêm a V.Exa., corn fulcro no art. 535 do CPC, opor

EMBARGOS DE DECLARAçAO em face da decisão de fis. 9743/9752, que hornologou

o seu Piano de Recuperaçäo judicial, consoante as fazOes expostas a seguir.

Rio de Janeiro
Av. Rio Bratico 931 / 11' andar
20040 002 / Centro
Rio do Janet ro I xi

+55 213195 0240

São Paulo
A y. Brig, Faria Lime 39001 iltandar
04538 1321 'taint Bibi
São Paulo? ep
T+551I30411500	 -

BnsEiia
SAul Sul / quadra 05
bloco K / u t 17 1 oalas 50l-50
70070 050 / Brasilia / or
T+55 613323 3865 0
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A DECISAO EMBARGADA

1. Em Assembleja Gera] de Credores - iniciada em 19.08.2015 e, após

suspensao, conclulda em 28.08.2015 - a Piano de Recuperaçäo Judicial apresentado

pelas Recuperandas fbi aprovado pelos seus credores, nos termos do art. 45 da Lei

n° 11.101/2005.

2. Após parecer favoravel do Ministérlo Pdblico (fis. 9689/9691v), este d.

Juizo proferiu decisão por meic da qual homologau a Piano de Recuperação Judicial

e, consequentemente, concedeu a recuperaçâo judicial as Recuperandas.

3. Sem qualquer embargo a autoridade e ao brilhantismo do seu eminente

prolator, a decisão embargada incidiu em pequena, porém relevante, omissAo, que

necessita ser sanada, de modo a conferir segurança juridica ao processo.

4. Corn efeito, a Ultima frase da decisao sugere que o cumprimento do Piano

está condicionado ao trânsito em julgado da decisao.

S. Mas isso nao ocorre, porque, nos termos do próprio Plano, o seu

cumprimento não esta condicionado ao trânsito em juigado da decisão

homologatória. Esses embargos de declaraçäo servem unicamente pam esciarecer

esse porno. Nada mais.

CUMPRIMENTO DO PLANO NAO SUTEITO AO TRANSiTO EM TULGADO DA

DECISAO HOMOLOGATORJA

6. Consoante informado acima, a ültima fnse da dedsão embargada sugere

que o Piano so poderia ter seu cumprimento iniciado apes o trénsito em julgado da

decisao homoiogatória.

2°



GCM
/ G.Ldtao Ce.ThoI Miti

7. No entanto, o Piano de Recuperaçäo Judicial não está condicionado ao

trânsito em juigado da decisâo homologatOria - que, como se sabe, pode demorar

muitos anos para acontecer.

8. Embora o Tribunal do Rio de Janeiro seja reconhecidamente urn dos mats

céleres no julgamento de recursos, a interposiçäo de urn recurso especial para o STJ

poderia estender indefinidamente o trânsito em julgado da decisao.

9. 0 relevante, no entanto, é notar qua a Piano não condiciona o

cumprirnento dos seus termos, especialmente as qua preveem pagamento aos

credores, ao trânsito em julgado da decisao.

10. Ademais, a intenção das Recuperandas é dar cumprirnento ao Piano

rapidamente. Por exemplo: as Cláusulas 6.1, 6.3 e 6.4 do Piano preveern que os

credores trabaihistas, os Credores Quirografários A e os Credores Microempresas e

Empresas de Pequeno Porte A seräo pagos no prazo rnáximo de 1 ano contado da

publicacao da decisão que homologou o Piano.

11. Tern-se, assim, que a sujeição do cumprimento do Piano de Recuperação

Judicial ao tránsito em julgado da decisão causa inegávei prejuizo aos credores, eis

que j5 possuem expectativas concretas em relaço ao recebimento dos seus créditos.

12. Resta evidente, portanto, que a decisao embargada contém uma omissão

ao indicar que o cumprimento do Piano de Recuperação Judicial estaria

condicionado ao seu trânsito em juigado. Esta omissão deve ser corrigida

prontamente, sob pena de se causar enorme inseguranca jurIdica a este processo.

13. Ante o exposto, as Recuperandas requerem sejam recebidos a providos

as presentes embargos de declaraçâo, para que seja sanada a omissão contida na

deciso de fis. 9743/9752, reconhecendo-se que o cumprimento do Piano de

U!
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Recuperação Judicial nAo está condicionado ao trânsito em julgado da decisao

embargada.

Nestes termos,

Pedem deferimento.

yipe Janeiro, 28 desetembro de 2015.

	

FLAVJO GALDINO	 CRISTINA BIANCASTELLJ

	

ri OAB/RJ N 9 605	 OAB/SP N 163.993
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DANILO PALINKAS

	

OAH/RJ N 9153.005
	

OAB/SP N 9 302.986

.
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GaIdino Coe/ho Mende.s
Flavio Ga]dlno	 Marcelo Atherino 	 Vanessa F. Rodriguez 	 Gabriel Jacarandã
SergioCoetho	 Marta Alves	 Milene PlmentelMoreno	 Pedro Mota
João Mendes de 0. Castro	 Filipe Gulmaraes 	 Julianne Zanconato 	 Laura Mine Nagai
Rodrigo Candido de OlIveira	 Fabrfzlo Pires Pereira	 Rodrigo Garcia	 Annita Giarman
Eduardo Takemi Kataoka 	 Claudia Maziteli Tzlndade 	 ha Stephanie S. Pompill 	 Adrianna Chainba Eiger
Cristina Riancastellj 	 Gabriel Rocha Barreto 	 Wallace de Almeida Corbo 	 André Furqttlm Werneck
Gustavo Salguetro 	 Miguel Mana	 Carlos Brantes
Rafael Pimenta	 Felipe Brandâo	 Isabela Rampini Esteves ILMO.	 SR.	 DR.Isabel PicotFrança	 DaniloPalinlos	 RenatoAlves
ESCRIVAO DA 79 VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO

RIO DE JANEIRO

GRERJ N 2 90923951660-02

Processo n 2 0093715-69.2015.8.19.0001

GALVAO ENGENHARIA S.A., em recuperacào judicial e GALVAO

PALRTICJPACOES S.A., em recuperacAc judicial já qualificadas nos autos de sua

Recuneraçao Judicial em epigrafe, vém a V.Sa., informar que recoiheram as custas

pan expediçào de certidão de Objeto e Pé, através da Gula Eletrônica indicada em

epIgrafe.

'Pa SAL Cuttctao

zI2
Nestes termos,

Pedem deferimento.

Rio de Janeiro. 29 de setembro de 2015.

Rio de Jantro
A, Rio Bunco 138 / II' andes
20040 002 / Centre
Rio dejanciro/z,
1tSS 213195 0240

FLAVIO GALDINO

OAB/RJ N 94.605

Sto Paulo
AV, Brig. raria Una 3900/ 11 9 anda,
04538 132/ ttafln BuM
No Paulo Hp
7 +55 1130411500

Save Sul /quadua 05
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0— 	 EXMO. SR DR. JUIZ DE DIREITO DA 72 VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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Processo n° 0093715-692015.8.19.0001	
.?flhLZilhJ .'tliana

GALIVAO ENJiENHARJA S.A.. em recuperação judicial e aALYAQ

PARTICIPAcOEs S.A.. em recuneração judicial, nos autos da sin Recuueração

1udic pl, em curso perante este d. JuIzo, vém a V. Exa. requerer autorização para a

realizaçao de alienaçao do ativo na modalidade de pregão, na forma de seu Piano

de Recuperação Judicial e do art. 142 e seguintes da Lei n 11.101/2005.
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1. 0 Plano de Recuperaçao aprovado pelos credores em ACC e,

posteriormente, hornologado por esse D. Juizo, prevê, em sua Cláusula 3.5, subitem

I, a alienaçao da participaçao que a GALPAR detém no capital social da CAR

Ambiental, na forma de Unidade Produtiva Isolada, a teor do art. 142 da Lei

ng 11.101/2005.

2. Seja consentida a transcriçâo da referida cláusuia:

. 3.5. Ativos destinados ao pagamento dos Credores

Concursais e dos Credores Aderentes. As Recuperandas

disponibilizam para o pagamento dos seus credores a

integralidade dos Créditos Newco, dos Créditos GESA e dos

Créditos GALPAR, que incluem (mas nâo se limitam) a major parte

dos recursos que serão originados da alienação dos seguintes

ativos, observadas as demais disposiçbes deste Piano:

I. Participaçao integral cia GALPAR no capital social da CAB

Ambiental (66,58% do capital social da CAB Ambiental), em valor

não inferior a R$ 600 rniihoes, na forma de Unidade Produtiva

lsolada, de acordo corn as regras contidas nos artigos 60,

Parágrafo flnico, 142 e 145 da LRJ e artigo 133 do CTN, ficando

vedada a alienaçao segregada de uma cm de algumas das

subsidiárias da CAB Ambiental, e sendo certo que o leilao para

referida alienaçao deverá ocorrer em ate 60 Dias Corridos

contados da Data da Hornologaçao do Piano;

3. Como se ye, o PRJ além de fixar urn valor minimo de oferta, no patamar

de R$ 600 milhoes, consignou que a aiienação deveria ocorrer em ate 60 dias

contados da data da publicaçao da decisao que homologou o pIano, o que evidencia

a urgência Para que sejam praticados os atos necessários a realizaçâo do pregão.
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4.	 Assim, as Recuperandas vêm apresentar minuta de edital a ser

publicado, acompanhado de anexos (Doc. 01).

S.	 A luz do exposto, as Recuperandas requerem:

(I) Seja a presente petiçäo e seus anexos autuadas em apartado,

fli gerando-se urn incidente processual especlilco, de forma a

garantir agilidade ao processo e evitar tumultos desnecessários ao

processo de recuperação judicial;

(ii) A concessão de vistas, corn maxima urgéncia, ao I.

representante do Ministérlo Páblico e ao Sr. Administrador

Judicial, para que se manifestem sobre os documentos aqui

trazidos;

(iii) Par fim, o deferimento pan publicaçao deste edital e seus

anexos no Diana da Justiça Eletrônico do Estado do Rio de Janeiro,

hem coma em jornais de grande circulaçäo.

Nestes termos,

Pedem deferimento.



Julio DE DIREITO DA 72 VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO. EDITAI. DE OFERTA NOS TERMOS DO: ARTIGO 142, III, DA 18 N2 11.101/2005,
EXTRAIDO DOS AUTOS DA RECUPERAçAO JUDICIAL CONJIJNTA DE GAI.VAO ENGENHARIA

S/A, EM RECUPERAcAO JUDICIAL E DE GALVAD PARTICIPAçOES $/A, EM RECUPERAcAO
JUDICIAL AUTOS N.9 0093715.69.2015.8.19.0001.

o EXMO. SR. DR. FERNANDO CESAR FERREIRA VIANA - JUIZ DE DIREITO DA fl VARA
EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, nos autos da

RECUPERAcAO JUDICIAL CONJUNTA DE GALVAO ENGENHARIA S/A, EM RECUPERAçAO

JUDICIAL E DE CALVAO PARTICIPAçOES S/A, EM RECUPERAcAO JUDICIAL PAZ SABER pelo

presente Edital que a GALVAO ENGENHARIA S/A, EM RECUPERAçAO JUDICIAL ("GESA") e a
GALVAO PARTICIPAçOES S/A, EM RECUPERAçAO JUDICIAL ("GALPAR'4 e, em conjunto corn a
GESA, "RECUPERANDAS"), em cumprirnento ao disposto na cláusula 3.5, item I, do PIANO DE

RECUPERAçAO JUDICIAL aprovado em ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES Instalada em V

convocaço em 19 de agosto de 2015 e finalizada, após suspensäo dos trabaihos, em 28 de

agosto do 2015, e homologado par dec?são judicial proferida em 14 de setembra de 2015

(publicada no Diário da Justiça do Estado do Rio do Janeiro em 22.9.2015), as us. 9.743/9.752

do processo de recuperaço judicial das RECUPERANDAS, requereu fosse dada inicio ao

procedimento de aUenaçäo judicial de Unidade Produtiva Isolada (UPI), nos termos da petlçäo

apresentada em [.3, tendo sido instaurado a incidente especIfico autuado sob o n g I.]. Corn
efeito, serve o presente edital de oferta pUb!ica de aIienaço Judicial ("Edital") pan promover

a OFERTA PUBLICA DE ALIENAcAO JUDICIAL DA ui CAB (conforme definjda abaixo), e, assim,
cientificar todos Os interessados de que podero apresentar propostas fechadas,

•	 eventualmente seguidas de lances orals, Para aquisiçäo cia UPI CAB (conhorme definlda
abaixo), observados as seguintes critérios e condicôes:

(1) OBJETO: 0 objeto da oferta pUblica de alienaçäo judicial é a Unidade Produtiva Isolada

(UPI) por melo da qua] as RECIJPERANDAS detém, organizam e administram Os seus
investimentos em saneamento básico, que para as eheitos da alienacäo Judicial objeto deste

Edftal assim so descrevem: (I) a participaçäo detida pela CESA na CAB - SISTEMA PRODUTOR

ALTO TIETE S/A, sociedade par acôes do capital fechado, inscrita no CNPJ sob o
n2 09.538.454/0001-95, corn sede na Run Waldemar Cusma, n9 700, Jardirn Aeródromo
Internacional, Suzano-5p ("SPAT"), correspondente a 5% do capital social 1a SPAT; e (II) a
participaço detida pela GALPAR na COMPANHIA DE AGUAS DO BRASH. - CAB AMBIENTAL,
socledade par açöes corn registro de companhia aberta na CVM sob a n 2 23.175, inscrita no
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CNPJ sob o n2 09.159.965/0001g3 corn sede na Rua Gomes de Carvaiho, n Q 1.510, 12 argfar,
conjunto 12, Vila Olimpia, Sio Paulo-SP (UCAB Ambientaf°J, correspondente a 66,58% do

capital social da CAB Amblental e, por consequencia, a participação indireta no capital social

das controladas: (a) AGUAS DE ANDRADINA S/A, sociedade por açöes tie capital fechado,
inscrfta no CNPJ sob a n P 12.584/0001-11, corn sede na Avenida dos Bandeirantes, n9 665,
Centro, Andradina-S p, (b) AGUAS DE CASTILIIO 5/A, sociedade par açöes de capital fechado,
inscrita no CNPJ sob 0 n 2 12249336/0001-65, corn sede na Rua Presidente Getállo Vargas,
n2 20, Centro, Castilho-SP, (c) EMPRESA DE SANEAMENTO DE PALESTINA - ESAP S/A,

sociedade por acöes de capital fecliado, inscrita no CNPJ sob a n 2 09.137.694/0001-88 corn
sede na Rua Paulo Araüjo, n 2 1.118, Centro, Palestina-5p, (d) TTAPOA SANEAMENTO LTDA.,
sociedade per quotas de responsabjlldade fimitacia, inscrita no CNPJ sob o n

16.920.256/0001-57 corn sede na Avenida Ana Maria Rodrigues de Freitas, 967, Itaperna do

Norte, ltapoá, SC, (e) SANEAMEr'uo DE MIRASSOL - SANESSOL S/A, sociedade par açöes de
capital fechado, inscrita no CNPJ sob o n9 09.263.541/0001-37, corn sede na Rua João Caetario
Mendonça de Almeida n9 2.005, São Jose, Mirassol-S p, (F) CAB - SISTEMA PRODUTOR ALTO
TIETE S/A, sociedade por acöes de capital lechado, inscrita no CNPJ sob o n 2 09.538.454/0001-
95, corn sede na Rua Waldemar Cusrna, nQ 700, Jardim Aeródromo lnternacional, Suzano-5p,

(g) CAB CUIABA S/A - CONCESSIONARIA DE SERVIc0S PUBLICOS DC AGUA E ESGOTO,

sociedade por acOes de capital lechado, inscrita no CNPJ sob a n 2 14.995.581/0001-53, corn
sede na Avenida Goncalo Antunes de Barros, 3,196, Bairro Carumbé, Cuiabã-MT, (h) TUBARAO

SANEAMENTO 5/A, socledade par açöes de capital fechado, inscrita no CNPJ sob a n2

15.012.434/000149 corn sede na Rua Altarniro Guirnarães, 685, Centro, Tubarâo-SC, (I) CAC

PARTICIPAcOES LTDA., sociedade por quotas de responsabilidade limitada, inscrita no CNPJ
• sob a ng 10.838.660/0001..o8, (5) CAB MT PARTICIPAçOES LTDA,, sociedade por quotas de

responsabilidade limitada, inscrita no CNPJ sob o n 2 11.060.943/0001-26 corn sede na Avenida
Goncalo Antunes de Barros, 3196, sala 1, Carumbe, Cuiabä-MT, (k) CAB CANARANA LTDA.,

sociedade por quotas de responsabilidacje limitada, inscrita no CNPJ sob o n2
03.875.686/0001..52, corn sede na Rua Redentora, 78, Centro, Caranarana-MT, (I) CAB

PROJETOS E INVE5TlMElffO5 EM SANEAMENTO BASICO LTOA., sociedade por quotas tie
responsabllidade limitada, inscrita no CNPJ sob a n 2 12.927.120/0001-18, corn sede na Rua
Gornes de Carvallio, n 2 1.510, I R andar, Vila Olimpia, São Paulo-SP, (rn) CAB GERENCIADOM
LTDA., socledade par quotas de responsabijjdade lirnitada, inscrita no CNPJ sob a
n2 15.122.800/0001-52, corn sede na Rua Games de Carvaiho, n 2 1.510, 12 andar, Vila Olimpia,
So Paulo-Sp, (n) CAB AGuAS DE PARANAGUA S/A, socledade par acöes tie capital fechado,
Inscrita no CNPJ sob 0 n2 01.691.945/00010 corn sede na Avenida Vieira dos Santos, 333,



Paranaguá-PR, (0) CAB GUARATINGUETA S/A, sociedade par acôes de capital fechado, inscrita
no CNPJ sob o n9 09.591.395/0001-19, corn sede na Rua Dr. Neir Augusto Ortiz Pereira,

n2 1.209, Campo do (5alväo, Guaratingtjetá-SP, (p) CAB PIQUETE S/A, sociedade par acôes de

capital fechado, Inscrita no CNPJ sob a n 2 11.714.640/0001-80, corn sede na Estrada da

Tabuleta, s/n, Tabuleta, Piquete-SP, (q) CAB AGUAS DO AGRESTE S/A, sociedade por acöes de

capital fechado, inscrjta no CNPJ sob o n2 15.401.489/0001-80, (r) CAB COLI'DER LTDA,

sociedade par quotas de responsabilidade limitada, inscrita no CNPJ sob o n

04.942.630/0001-36, corn sede na Avenida Presidente Dutra, 1391, ColIder, MT. (s) CAB ALTA

FLORESTA LTDA., sociedade por quotas de responsabifidacie lirnitada, inscrita no CNPJ sob o n9

05,162.509/0001-54, corn sede na Rua C 3, 313, Alta Floresta-MT, (t) CAB PONTES E LACERDA

LTDA., sociedade par quotas de respensabilidade lirnitada, inscrita no CNPJ sob o n

04.202.450/0001-18, corn sede na Rua Rio Grande do Sul, 41, Pontes e Lacerda-MI, (u) CAB

COMODORO LTDA., sociedade par quotas de responsabilidade limitada, inscrita no CNPJ sob o
n 9 09.104.947/0001-17, corn sede na Rua das Acácias, 3621, Cornodoro-MT, (v) CAB ATIBAIA

S/A sociedade por acöes de capital (echado, inscrita no CNPJ sob o n 2 17.337.893/0001-63,

corn sede na Rua Aniceto Tavares, 0 50, Recreio Estoril, Atibaia-SP (todas as participaçöes das

RECUPERANDAS nessas sociedades denominadas em conjunto corno "UPI CAB"). (1.1) As

informaçöes detalhadas a respeito da UPI CAB serão atualizadas continuamente ate 5 (cinco)

dias de antecedéncia da data de realizacäo do Prego, e disponfbilizadas aos interessados par
melo de acesso ao data-room eletrOnico da UPI CAB, mediante requisiçäo e assinatura de

termo de confidencialidade especifico corn a GALPAR.

(2) CON DICOES ESSENCAIS:

(2.1.) FORMA DE AUENACAO: A UP! CAB será alienada na forma de pregão, nos termos do
art. 142, III, da Lei n2 11.101, de 9.2,2005 ("Lei n 2 11.101/2005"), divido em ate 4 (quatro)

fases ("Pregäo"): (a) habilitação; (b) apresentaçäo das propostas fechadas; (c) avaliaço das

propostas fechadas e classiuicaçäo; e, eventualmente, (d) IeiIão por lances orais, do qual

participarão sornente aqueles que apresentarem propostas fechadas no inferiores a 90%

(noventa por cento) da maior proposta ofertada, e no caso de exercicio do direito de Right to

Match descrito neste Edital, pela parte detentora deste direito.

(2.2) GARANTIA DE PARTIC1PACAO: A habilitac5o para entrega de propostas serã

obrigatoriamente precedida de garantia de participaço, mediante a apresentaço de carta-

fianca bancária em montante corresponderite a 10% do VALOR MINIMa DE LANCE em
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beneficlo da GALPAR (conforme definido abaixo), emitida por instituiçâo financeira de primeira

linha - assim entendida como urna das instituiçdes financelras que, de acordo corn o ranking

do Banco Central do Brasil em dez/2014 ( http:/Iwww4.bcb. gov.br/toD5O/Port/top5O.ast)),

 patrimônio lIquldo superior a R$ 5.000.000.000,00 (cinco bilhaes de Reals)—, corn

validade minima de 180 (cento e oitenta) dias e que deverá ser obrigatoriarnente renovada por

urn periodo adicional de 180 (cento e oitenta) dias, sendo que essa renovacao deverá ocorrer

corn ate 30 (trinta) dias de antecedencia de seu vencirnento, sob pena de execucão da

garantia, ate o pagamento do prep e a formalizaço definitiva da aIienaço da UP! CAB objeto

deste EdItal, nos termos do "Contrato de Compra e Venda de UPI e Outras Avenças" que será

celebrado entre as RECUPERANDAS e o vencedor do certame ("CONTRATO DE COMPRA £

VENDA DA UPI CAB"), na forma do Anexo Ill a este Edital ("GARANTIA DE PARTICIPACAO"). 0

prazo máximo para o cumprimento das condiçäes suspensivas previstas no CONTRATO DE

COMPRA E VENDA DA UPI CAB será de ate 1 (urn) ano a corttar da data de sua celebraco e

assinatura pelas partes, sendo que o vencedor terá a opço de estender este prazo

unilateralmente, caso em que deverá manter válida a carta-fiança bancária acima referida

enquanto o Contrato de Compra e Venda da UPI CAB permanecer em vigor.

(2.3) LANCE MINIMO: Nâo serão aceitos lances em valor inferior a it$ 600,000.000,00

(seiscentos milhöes de Reais) ("VALOR MINIM DE LANCE") pela aquisiçâo da UPI CAB. Para

todos as fins e efeitos, e vedada a utiIizaço de crditos detidos em favor de qualquer das

RECUPERANDAS coma parte do lance ou pagamento da UP! CAB, pelo vencedor do certarne.

(2.4.) CARACTER1STICAS DA OFERTA: Todas as ofertas sero consideradas em caráter

definitivo e vinculante e serâo apresentadas: (1) em Lingua Portuguesa; (II) em moeda corrente

nacional (Reals), na data-base de realizaço do Pregão, para pagamento a vista apOs a

satisfaçäo das condiçães suspensivas previstas no CONTRATO DE COMPRA E VENDA DA UP!

CAB; e (iii) obrigatoriamente na forma do modelo Carta de Apresentaco de Oferta constante

do Anexo I a este Edital. E obrigatório o preenchimento completo de todos os campos do

referido modelo Carta de Apresentaço de Oferta constante do Anexo I a este EdItal. Eventuais

ofertas apreseritadas em padröes distintos aos do Modelo de Apresentaço de Oferta ou

contendo infoi-macôes faltantes seiio ãutornaticamente desconsideradas e desciassificadas.

As ofertas cornpreenderâo 0 valor integral atribuldo a UP! CAB, respeitado a VALOR MENIMO

DE LANCE, bern coma indicarão o montante deste valor que, llvre e opcionalmente, cada

Proponente poderá indicar para depósito em CONTA VINCULADA DE GARANTIA nos termos do

kern (2.5) abaixo. Na auséncia de indicaçäo de valor para depósito em CONTA VINCULADA DE
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GARANTIA, será automaticamente entendido que o interessado obriga-se a efetuar a

pagamento integral do valor ofertado no certa me, de forma definitiva, sen qualquer retençao.

(2.5)CONTA VINCULAD& 0 Proponente poderã optar par depositar, na mesma data de

pagamento prevista no item (2.6) abaixo, ate R$ 50.000.1000,00 (cincjuenta milhoes de Reals)

do valor integralmente atribuido na oferta pela UPI CAB em conta de garantia ("CONTA

VINCULADA DE GARANTIA"). Por ocasiäo da oferta de valor pela UPI CAB, o valor indicado pelo

Proponente Para deposito na CONTA VINCULADA DE GARANTIA funcionara, também, coma

critério de desempate na segunda fase do Pregão, nos termos do item (2.7.2) abaixo, de sorte

que valores idénticos de oferta sero diferenclados pelo criterio de major valor liquido

disponivel, assirn entendido como o valor decorrente da oferta menas 0 valor atribuldo para
depósito na CONTA VINCULADA DE GARANTIA.

(2.6) FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO: (2.6.1) 0 pagamento deverá ser realizado a vista, em

moeda corrente nacional (Reais) e no prazo de ate 5 (cinco) dias Oteis, contados cia data de

atendimento ou renUncia as condiçôes suspensivas previstas no CONTRATO CE COMPRA F

VENDA DA UPI CAB, a saber: (a) aprovaçâo pelo CADE - Conseiho Administrativo de Defesa

EconOmica; (b) anuència prévia dos Poderes Concedentes e/ ou Agendas Reguladoras

responsáveis pelas concessöes e parcerias pUbTlco-privadas exploradas pela UPI CAB;

(c) anuêncla prévia dos credores e contratantes indicados em anexo especifico ao CONTRATO

DE COMPRA E VENDA DA LJPI CAB em razäo cia mudança de controle da CAB Ambiental e de

suas subsidiárias; (d) reconhecimento pela CVM - Cornissâa de Valores Mobjliárjos e pela

BM&FBOVESPA - Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros, de inexigibilidade de realizaço de

oferta pUblica de aquisiçâa de acöes por alienaç5o de controle, prevista no art. 254-A da Lei
n9 6.404, de 15.12.1976, conforme alterada; (e) anuência do BNDES Participacöes S/A -

BNDESPAR ("BNDESPAR"); e (f) resdjsâo do Acordo de Acionistas celebrado entre a GALPAR e 0

BNDESPAR e forrnaJizaço de nova Acordo cM Acianistas entre o vencedor do certarne e o

BNDESPAR. (2.6.2) 0 valor do pagamento será corrigido pro rota temporis pela variação diana

e integral (100%) do CD] - Certificado de Depósfto lnterbancário, na forma divulgada pela

CETIP S/A - Merçados Organizados (www.cetip.com.br), desde a data de realizaco do Pregâo

(data-base cia oferta) ate a data do efetivo pagamento integral do preço de aquisiçäo cia (WI
CAB.

(2.7) CRITERIOS DC ESC0IJIA: (2.7.1) NA FASE bE PROPOSTAS FECFIAOAS: As propostas nesta

fase seräo classificadas de acordo corn 0 major valor ofertado, independentemente cia



proporç6o a ser depositada em CONTA VINCULAQA DE GARANTIA. Caso: (I) sejarn

apresentacfas outras propostas fechadas corn valores não inferlores a 90% (noventa par cento)
da rriaior proposta ofertada; cu (ii) a parte detentora do direito de Right to Match exerça a seu
direito, o Prego passará a fase de Leiläo par Lances Orais, conforine definido abaixo. Caso

nenhum desses eventos ocorra, a major proposta seré declarada vencedora, observado Clue,

em qualquer hipotese, a preço devera ser igual ou superior ao VALOR MINIMO de LANCE.
(2.7.2) t4pillLAo POR LANCES ORAlS: No caso de no haver vencedor declarado apes
avaliaçäo das propostas fechadas e classificaço dos Proponentes, nos termos do item (3.2)

abaixo, o valor da malor oferta classificada na fase anterior, incluindo a proparço indicada

pelo Proponente Para depósito na CONTA VINCULADA DE GARANTIA, definiräo, em conjunto,

o nova valor minima de lance Para a fase de lances orais ("NOVO VALOR MINIMO DE LANCE").

Nesta fase ser6 adotado urn novo critérlo de escolha, assirn entendido coma o valor

decorrente da oferta que apresentar o major valor disponivel Para pagamento lmediato

quando da formaIJzaço da alienaçäo, obtido pela subtraçâo do valor indicado Para depasito

na CONTA VINCULADA DE GARANTIA do valor total da oferta ("MAJOR VALOR LIQUIDO

DISPONIVEL"). Dessa forma, as Proponentes podero ofertar lances orals e sucessivos de

tncrementos ao NOVO VALOR MINIMO DE LANCE, em mültiplos de R$ 10.000.000,00 (dez

milhöes de Reals), bern coma reduzir, livre e opcionalmente, o valor indicado pan deposito na

CONTA VINCULAQA DE GARANTIA, corn a finalidade de oferecer o MAJOR VALOR LIQIJIDO
DISPONIVEL pan aquisiç3o da UPI CAB.

(3) LASES DO PREGAO: 0 Prego Para alienaçao da UPI CAB comportara as seguintes fases:

• (3.1.) PRIMEIRA FASE - HABILITACAO: (3.1.1) 0 Proponente deverã apresentar urn pedido de

habilitaçâo na Sala de Audiências do MM. Juia da 72 Vara Ernpresarial da Cornarca da Capital

do Estado do Rio de Janeiro, localizado na Avenida Erasmo Braga, n 2 125, sala 718, Lâmina
Central, Centro, Rio de Janeiro/Ri, no perlodo cbs [ ... J horas ate as [ ..j horas [. . j de [ ... ] de
2015, acompanhado de (i) no caso de pessoa fisica, original ou cépia autenticada de

documentos de identidade, ou (ii) no caso de pessoa juridica, documentos societdrjos e

comprovacäo de poderes do(s) representante(s) legal(is) (contrato social consolidado e

alteracoes posteriores a consolidaçio, instrumento de norneação de administradores no caso

de sociedade limitada ou estatuta social consafidado e alteraçôes posteriores a consolidaçao,

instrumento de nomeaço dos administradores, no caso de sociedade anônima, bern coma
procuraçâo corn poderes suuicientes no caso de representaçao par procurador). E permitida a
apresentacao de oferta em conjunto par mCiltiplos proponentes, caso em que deverâo
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cwo

apresentar no rnomento da habilitaçao 0 Contrato de Constituiçao do Consorcio ou termo de
comprom isso de apresentaçao de proposta em conjunto, os qüais lndicarâo a percentual de

participaco de cada proponente na oferta, bern como conflrmaçao ou nâo de assunção de

responsabilidade soildarFa entre as mesmos par todas as Qbrigaçôes assumidas. 0 Contrato de

Constituicào do ConsOrcia ou o termo de compromisso de apresentaçào de proposta em

conjunto, conforme o caso, e as procuraçoes deverão conter as firmas dos signatãrios

reconhecidas em cartório. A habilitaco de cada proponente, ou de cada grupo de

proponentes que apreseritarem proposta em conjunto, deverá ser acompanhada de

nomeaçâo de advogado, par melo de procuraço ad judiclo original ou cópia autenticada e,

ainda, da GARANTIA DE PARTJCIPAçAQ. (3.1.2) Satisfeitas as condicôes previstas nos itens (2),

(3.1.1) acima e (3.2) abaixo, o Proponerite estará apto a participar da segunda fase do Pregâo,

conforme item 3.2 abaixo, que consistirá na apresentaco de propostas fechadas. (3.1.3)

Ausente a comprovaçäo da GARANTIA DE PARTICIPAçA0 ou dos requisitos previstos nos itens

(2) e (3.2), considerar-se-á inepta a respectiva habjlitac3o, impossibilitando a participaçâo do

Proponente no certame. (3.1.4) Após a homoJogaço do resultado, as flanças bancárias

ofertadas pelos Proponentes perdedores serâo devolvidas, corn quitaçâo se necessârio, e a

fiança bancaria do Proponente vencedor permanecerã retida, válida e vigente atE o

pagamento do preço corn a respectiva e concomitante transferencia do objeto do Pregão para

a sua titularidade ou, altemativamente, levantada e cancelada em vista do depàsito do valor

da GARANTIA DE PARTICIPAçA0 em conta-vinculada a critérlo do JuIzo da Recuperaço.

(3.2) SEGUNDA FASE - PROPOSTAS FECHADAS: (3.2.1) As propostas deverao ser entregues

pessoalmente pelo Proponente habilitado ou por procurador corn poderes especials, munido

0 de documentos de identificaçâo, conforme acirna estabelecido, acompanhado de advogado

nomeado, na Sala de Audiências do MM. Juiz da 79 Vara Empresarial da Comarca da Capital do

Estado do Rio de Janeiro, no periodo das j ... J horas ate as (.4 horas do dia ( ... ] de U4 de 2015.
Findo este prazo, as propostas sero abertas e ratificadas em audiência judicial pblica, que,

logo no inicio, darO publicidade a todos as ofertantes acerca da existencia ott não do Direito de
Right to Match de algum dos Proponentes nos termos do item (3.3,3) abaixo. (3.2.2). As

propostas deveijo, sob pena de não serem consideradas válidas, ser apresentadas, par escrito,

estritarnente nos ternos do modefo constante do Anexo I - Modelo de Carla de Apresentaçäo

de Oferta ao presente Edital, em Lingua Portuguesa, em duas vias, ambas instruldas corn a

qualiuicacâo completa do Proponente e de seu representante nacjuele ato. (3.2.3) As duas Was

da proposta deverao conter, sob pena de não serem consideradas válidas, as seguintes
declaracaes quanta a u pi CAB: (i) que a Proponente teve acesso ou oportunidade de acesso
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aos clocumentos disponibilizados por rneio de data-room eletronico e qua teve acesso ou
oportunidade de ter acesso aos estabelecirnentos e locals de operaçâo da UPI CAB, assumindo,
caso se consagre vencedor todas as obrigacoes e direitos relaclonados a UPI CAB conforme

estabelecido no CONTRATO DE COMPItA E VENDA DA 14P1 CAB; (ii) que revisou corn assessoria

de advogados o COtsJTRAT0 DE COMPRA E VENDA DA UPI CAB, tendo conhecirnento de todos

as efeitos juridicos de seus termos e condiçöes, da exposiçäo a contingéncias e dos riscos do

negocio, reconhecendo que a sua proposta implica em urn compromisso vinculante de assinar

o CONTftATO DE COMPRA E VENDA DE UPI CAB caso seja vencedor; (iii) qua o CONTRATO DE

COMPRA E VEI%JDA DA UPI CAB, em sua forma final, conterá anexos as quals serão elaborados
a partir dos documentos disponibilizados no data room, na forma do item (1.1) acirna e nos
quals contero, dentre outras coisas, descriçoes dos passivos, dos ativos e das contingenclas

envolvendo a tiM CAB; (iv) que o Proponente tern pleno conhecimento a respeito do processo
de Recuperaço Judicial das RECUPERANDAS; (v) que 0 signatario da proposta é representante
legal ou procurador legalmente habilitado, conforme instrumentos apresentados na fase de

habilitaçäo; (vi) que a proposta apresentada tern caràter de irrevogabiridade e irretratabilidade

em relaçâo ao Proponente. (3.2.4) As propostas, sern excecão, deverâo, sob pena de nâo

serem consideradas válidas: (I) explicitar a preco oferecido, que no poderá ser inferior ao

VALOR MINIMO DE LANCE e a concordâncja corn a forma e o prazo tie pagarnento que trata o

item (2.6) acirna, e (ii) explicitar o caráter irrevogãvel e irretratável delas em face do
Proponerite. (3.2.5) Caso 0 vencedor e as RECUPERANOAS no tenham assinado o Contrato de
Compra e Venda da UPI CAB, nos termos do item (4.2) abaixo, as RECUPERANDAS, em caso de

inadimplernento da obrigaç5o do Proponente, poder5o exiglr a receblmento do preco,

acrescido tie multa e perdas a danos, perante o Juizo da 7 R Vara Empresarial da Cornarca da
• Capital do Estado do Rio de Janeiro, corn perda dos valores pagos, sam prejuizo da cobrança de

multa e de eventuais perdas a danos. (3.2.6) A venda judicial serà livre de sucesso do

arrernatante, nos termos do art. 60, parágrafo ünlco e art. 141, II, cia Lei n2 11.101/2005 a
procedida em conformidade corn as disposiçöes do art. 142, II I da Lei n2 11.101/2005.

(3.3) TERCEIRA FASE - AVAIJACA0 E CLASSIFICACAO: (3.3.1) lmediatarnente após a recepção

dos envelopes corn as propostas fechadas de todos os Proponentes habiFitados, o Juiz da 7

Vara Empresarial da Capital do Estado do Rio de Janeiro deflnirá a malor preço ofertada.

(3-3.2) Todos as Proponentes que apresentarem propostas no inferiores a 90% (noventa par

cento) da major proposta ofertada, estaräo habilitados Para a fase tie lances orals.
(3.3.3) Direito de Right to Match: a regra do item (3.3.2) acirna näo se aplica ao primeiro
Proponente qua, ern ate 5 (cinco) dias antes da data definida neste Edital para habilltaç3o dos
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Proponentes (tilde item 3.1), apresentar uma proposta-vinculante para aquisiçäo da UPI CAB,

pela qual se obrigue a honrar valor igual ou superiorao VALOR MINIMO 00 LANCE, bern como

a cumprir as pré-requisitos especificos para habilitaçk no presente Edital, inclusive no que se

refere a GARANT1A DE PARTICIPAçAO e a apresentaçäo de oferta especifica nos termos do

item (2.4) A proposta-vinculante prevista acima deverá ser elaborada nos termos do Anexo IV

- Modelo de Termo de Compromisso Firme de Garantia do Preço Minimo do Pregâo da UPI

CAB e protocolada perante o cartório deste Juizo, a quem caberá atestar a data e hon do

recebirnento. Nesse caso, esse Proponente podera exercer o direlto de igualar a sua oferta a

oferta de maior valor na segunda fase do Pregäo, aderindo inclusive ao valor atribuido pan

depOsito em CONTA VINCULADA DE GARANTIA, e passará a terceira fase do Preg5o, conforme

previsto neste item (3.3), independentemente da diferença de valor entre a sua proposta e a

malor oferta. Exercido nesta fase do Pregâo, o Direito ao Right to Match serã

automaticarnente aplicado e extinto, deixando de valer Para a próxima fase de lances orals,

que ocorrerã em ambiente de concorrêncla flvre aberta, sem prlvilégio para qualquer dos

Proponentes. (3.3.4) No caso de a malor Met-ta apresentar diferenca superior a 10% sabre o

valor das demais ofertas e, desde que no haja o exercicio do Direito de Right to Match nos

termos do item (333) acima, o Proponente dessa maior oferta será, direta e

autornaticamente, declarado vencedor do Preg5o, sem a necessidade de realização da fase de

lances orals.

(3.4) QUARTA FASE - LANCES ORAlS: (3.4.1) No caso de näo haver vencedor declarado após

avaliação das propostas fechadas e classlficaçäo dos Proponentes, será informado quals são as

Proponentes Clue participarão da fase de lances orals e, a partir dessa comunicação, será

concedido, na forma do artigo 142, §5, II da Lei nQ 11.101/2005, urn prazo de 30 (trinta)

minutos pan que Os Proponentes classificados se preparem para esta fase do Pregão. (3.4.2) 0

valor da maior oferta classificada na Ease anterior, incluindo a proporçäo indfcada para

depósito em conta vinculada, deflnirá o NOVO VALOR MINIMa DE LANCE para a fase de lances

orals. (3.4.3) Nesta Ease, serà adotado a critério do MAIOR VALOR LIQLJIDO DISPONIVEL, assim

entendido como o valor decorrente da oferta que apresentar o major valor disponivel para

deposito imediato quando da formalizaçao da alienaçao, obtido pela subtração do valor

indicado para retenção em conta vinculada do valor total da oferta. Dessa forma, as

Proponentes podero ofertar lances orals e sucessivos de incrementos ao NOVO VALOR

MINIMO DE LANCE, em mültipios de R$ 10.000.000,00 (dez mithoes de Reals) e / ou reduzir

livremente a valor do depósito na CONTA VINCULADA DE GARANTIA, corn a finalidade tie
oferecer 0 MAIOR VALOR LIQLJIDO DISPONIVEL para aquisico da UPI CAB. (3.4.4) Ao final da
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fase de lances orals, o Proponente que tiver apresentado 0 MAIOR VALOR LIQUIDO
DISPONIVEL será declarado vencedor do Prego. Após 5 (cinco) minutos de espera do ültimo

lance, será encerrado o processo e declarado o vencedor. (3.4.5) Na hipotese de no haver

lances orals acirna do NOVO VALOR MINIMO DE LANCE, será considerado vencedor final a

Proponente que ofereceu o malor lance na fase anterior, incltzindo a valor do depósito na
CONTA VINCULADA DE GARANTIA.

(4) DISPOSICUES FINAlS: (4.1) ApOs a declaraçâo do vericedor final, a resultado será

submetido a apreciaçâo do Juizo cia fl Vara Empresarial da Comarca cia Capital do Estado do

Rio de Janeiro para homologaçao. (4.2) Em ate 30 (trinta) dias da publicaço cia homolagaçào

do resultado do ?regâo, as RECUPERANDAS e a vencedor assinar5o o CONTRATO DE COMPRA

E VENDA DA UP! CAB, nos termos da minuta constante do Anexo Ill, ficando ressalvadas

$	 apenas, a critèrio das RECUPERANDAS, as seguintes alteraçöes: (I) a possibilidade de a

e a GESA contribuIrern as participaçöes que detém na CAB Ambiental e na SPAT,

respectivamente, para uma nova estrutura ou sociedade; e (ii) a faculdade de ajustes pontuals

na redação da referida minuta, de maneira a sanar eventuais düvidas, lacunas, ambiguidades

ou equivocos, bern coma aperfeiçoar o sentido e a segurança do instrumento contratual

definitivo. (4.3) Todos as anexos indicados na minuta do Contrato de Compra e Venda cia UPI

CAB que refletem o conjunto de informaçôes e documentos disponibilizados no data-room

eletronico, bern como todos as documentos listados no Item (5) abaixo, serão disponibilizados
tempestivamente no data-room eletronico (vide pasta 23 - Documentos do Preg5o), no prazo

mãximo de ate 7 (sete) dlas anteriores a data de realizaço do Pregäo. (4.4) Na hipótese de o

vencedor final deixar de honrar o compromisso a que se vinculou em face do Preg5o, a

GARANTIA DE PARTICIPAAO serã executada imediatamente em benefIcio da GALPAR e o

segundo colocado deverá ser chamado para manifestar se tern interesse em prosseguir corn a

formalização, nos termos de sua Oltima oferta, e assirn sucessivamente. (4.5) Nâo havendo

interesse de qualquer dos Proponentes em assurnir o compromisso no honrado pelo

vencedor final, deverá ser realizado urn nova Prego. (4.6) 0 pagamento da propasta que Se

consumar homologada judicialrnente será realizado nos ternios do CONTRATO DE COMPRA E

VENDA DA UPI CAB. (4.7) Pan que produza as efeitos de direito é expedido a presente Edital,

que será publicado como de costume na forma da Lei. Eu, Pery logo Bessa Neves, responsvel
pelo Expediente, Matr. 01/22962, o subscrevo. 0 Dr. Fernando César Ferreira Viana. Juiz de
Direito.
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(5) ANEXOS: 0 presente Edital conta corn as seguintes Anexos: (I) Anexo I - Modelo de Carta

de Apresentaç5o de Oferta, (ii) Anexo II - Manhfestaço do BNDES de 06 de juiho de 2015

juntada aos autos do processo de recuperaçào judicial das RECLIPERANDAS relacionada a

aIienaço objeto deste Edital, (iii) Anexo III - Modelo do Contrato de Compra e Venda da tiN

CAB, e (iv) Anexo IV - Modelo de Termo de Compromisso Firme de Garantia do Prep Minima
do Pregão da UPI CAB.

S

Lr:
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Anexo I
Modelo de Carta de Apresentaço de Oferta

[Ao Excelentissimo Senhor
Dr. rERNAND0 CESAR FERREIRA VIANA
lUtZ DE DIREITO 0479 VARA EMPRESARIAL
Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro
Nesta Capital]

CA
I. Administradora Judicial
Alvarez & Marsal Consuitoria Empresarial do Brasil Ltda.
I.'

REF.:	 EDITAL DE OFERTA PUBIJCA DE AUENACAO JUDICIAL DA UPI CAB NOS TERMOS DO ARTIGO 142, III,
DA LEI NO 11.101/2005, EXTRAIDO DOS AUTOS DA RECUPERACAO JUDICIAL CONJUNTA DE GALvAO

,	 ENGENHARIA S/A. EM RECUPERACAO JUDICIAL E DE GALVAO PARTICIPACOES S/A, EM RECUPERACAO
JUDICIAL - Autos NQ 0093715-69.2015.8.19.0001

Exmo. Srs.,

Atendendo a convocaç5o de (•1 de 101 de [•I. a (QuaIfltáçflà&&drnpkia óu cohsôrciS
Proponente) ("Proponente"), vem, por melo da presente carta e em atendimento as
disposiçôes do edital de oferta páblica de alienaç5o judicial da UPI CAB (Edithi n.210])
("Edital"), apresentar proposta vinculante Para pagamento a vista do preço proposto para
aquisicão da UPI CAB, nos termos abaixo:

1. Valor pela (WI CAB - Participaç5o GALPAR.

Valore em R$

Valor da Oferta pela UPI CAB

	

	 R$E!J (valor numErico)
valor par extensa

Valor do Depósito em Conta 	 R$(aJ (valor mimérico)
Vinculada de Garantia 	 valor par extensci

Valor Liquldo Disponivel

	

	 R$[.] (valor numérico)
valor por extenso

2. lntençøo em relacâo ao BNDESPAR.3

[ I A Proponente manifesta expressamente 0 desejo de permanencia da soda BNDES
Partldpacöes S.A. - BNDESPAR no capital social da CAB Ambiental e declara ter plena

'0 valor da Oferta pela UPI CAB devera set major ou igual a R$600.000.000,00.
2 0 valor do DepOsito em Conta Vinculada de Garantia deverá respeltar o disposto no Edital de Oferta da
UPI CAB.

Escolber uma das opçöes assinalando corn urn "X".
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to

Anew I
Modelo de Carta de Apresentaçâo tie Oferta

ciência dos termos e condiçôes listadas no Anexo II - Condiçöes pan a permanéncia do
BNDESPAR ao Edital, ressaltando o interesse e a disposiçäo em chegar a born termo corn
a BNDESPAR por ocasiâo da assinatura e pagamento definitivo do preço pela aquisiçäo
da UPI CAB.

CU	 :.

[ I A Proponente rnanifesta expressarnente o desejo de adquirir a participaçäo da BNDES
Participaçöes S.A. - BNDESPAR no capital social d .a CAB Ambiental, nos mesmos termos e
condiçöes propostas Para a GALPAR.

3. Intençâo em relacão aos Acionistas Minorltários. lnformarnos a seguir o valor
integralmente atribuldo por nós Para 100% do capital social de cada uma das
sociedades abaixo indicadas, em vista da manifestaço dos acionistas nlinoritários
acerca do Direito de Preferência e I ou Direito de Venda Conjunta (Tag-Along), qual
seja:

Valore em

Empresa de Saneamento de Palestina - ESAP S.A.

	

	 R$!] (valor numérico)
valor pot extenso

Aguas de Andradina S.A.

	

	 R$[.] (valor numérico)
valor par extenso

Aguas de Castliho S.A.

	

	 R$I.1 (valor numErico)
valor par extenso

CAB Cuiabá S.A. - Concessionário de Serviços 	 R$[.] (valor numérico)
Püblicos de Agua e Esgoto 	 valor porextenso

CAB Canarana Ltda.

	

	 R$frl (valor numérico)
valor par extenso

CAB MT Participaçöes S.A.

	

	 R$E!I (valor numErico)
valor por extenso

CAB Alta Floresta Ltda.

	

	 R$frJ (valor numérico)
valor por extenso

CAB CoRder Ltda.

	

	 R$ (. J (valor nurnerico)
valor par extenso

CAB Pontes e Lacerda Ltda.

	

	 R$(.J (valor numérico)
valor por extenso

CAB Comodoro Ltda.

	

	 R$(.] (valor numErico)
valor POT extenso

4. Declaracoes da Proponente. Declaramos expressarnente que:

a. A presente Proposta é irrevogável e irretratãvel pan todos as fins e efeitos de
direito;

b. A presente Proposta e válida por [.1 jdias/meses) contados da data para
recebirnento dos envelopes, prevista no item 3.3 do Edital;

c. Concordamos, integrairnente e seni qua?quer restriço, corn as condlçoes da
allenação prevista no Editat;

2



Anexo i	 5	 3
Modelo de Carta de Apresentaçäo de Oferta

d. Concordamos, integralmente e sem qualquer restriço, corn a forma e o prazo de
pagamento que trata o item (2.6) do Edital;

e. Confirmamos que temos pleno conhecimento do ativo e das condicöes para
transferéncia da UPI CAB;

f. Cumprirnos integralmente corn todas as obrigacôes e requisitos contidos no
Edital;

g. Tivernos acesso ou oportunidade de acesso aos documentos disponibilizados par
melo de data-room eletrônico e aos estabelecimentos e locals de operação da UPI
CAB;

h. revisamos corn assessoria de advogados o CONTRATO DE COMPRA E VENDA DA
UPI CAB, tendo conhecimento de todos as efeitos juridicos tie seus termos e
condiçoes, da exposiçâo a contingéncias e dos riscos do negócio, reconhecendo
que a presente proposta implica em urn comprornisso vinculante de assinar a
CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE UPI CAB caso sejamos vencedores do
Pregão;

i. o CONTRATO DE COMPRA E VENDA DA UPI CAB, em sua forma final, conterá
anexos as quals serSo elaborados a partir dos docurnentos disponibilizados no
data room, na forma do item (1.1) do Edital e nos quais conterão, dentre outras
coisas, descriçôes dos passivos, dos ativos e das contingências envolvendo a UPI
CAB;

j. ternos pleno conhecimento a respelto do processo de RecuperaçSo Judicial das
RECUPERANDAS; e

It as signatários da presente Proposta s5o representantes legais ou procuradores
legalmente habilitados da Ofertante, conforme Instrumentos apresentados na
fase de habilitação para o Pregão.

5.	 Declaraçöes do Banco Fiador. 0 Banco Hadar, parte interveniente anuente desta
Proposta, neste ato, declara expressamerite que:

a. A Carta de Fiança ariexa estA devidamente contabilizada, observando
integralmente as regulamentos do Banco Central do Brasil atualrnente em vigor,
alem de atender aos preceltos da legislação bancaria aplicável;

b. Os signatários da presente Proposta estSo autorizados a prestar a Fiança em seu
name e responsabilidade; e

C. 0 capital social do Banco Hadar é de R$ (I) ([.] reais), estando autorizado pelo
Banco Central do Brasil a ernitircartas de fiança, e que o valor da Carta de Fiança
anexa, no montante de R$ fS] (frJ reals), encontra-se dentro dos limites que Ihe
são autorizados pelo Banco Central do Brasil.
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SName: 1']
Cargo: kJ

Name: fo)
Cargo: frJ

Anexo I

Modelo de Carta de Apresentaçäo de Oferta

6.	 Termos Definidos. Os termos que não tenham sdo expressamente definidos nessa
Proposta terão as seus sign ificados a elas atribukjos no Edital de Oferta da UP! CAB
(Edital n.° I•1}.

Atenciosamente

São Paulo, frJ dej.j de 2015.

1!)
nìa qualidade de Propanente

[Asssnotura dos Representantes Legws do (Assinatura dos Representantes Legais do
prop onente corn flrrnSsReconhecieios] 	 proponebte corn Firmas ReconhEddaEJ

[ii
na qualidade de Banco Fiador e interveniente Anuente

(Assinoturu dos .Refresentanteg Lègáis..dó
Bunco Fiudor corn Firrnas R&onheddasj

Name: fr]
Cargo: frJ

Testemunhas:

Name:
kG:
CPF:

(Assinaturo dok Representañtes Leguis do
Banco. Fiadorjorn Firrnas Reconhecidtisj

Nome: je]
Cargo: (.J

Name:
RG:
CP F:

4



Anexo II
Manifestaçâo do BNDES de 06 de juiho de 2015 juntada aos autos do processo de
recuperaçâo judicial das RECUPERANDAS relacionada a alienaçäo objeto deste Edital
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, SliDES
EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITo DA 07 3L VA1t&
EMPRESARIAL DO RIO DE JANEIRO.

1aI
iii

c-.

PROCESSO N° 0093715-69.2015.8.19.0001

BNDES PARTICIPAcoES S/A .. ENDESPAR,
subsidiAria integral do Banco Naclonal de Desenvolvirnento

Econôniico e Social - BNDES, corn sede em SrasIIia, Distrito

Federal, e servlços na Cidade do Rio tie )anelro - P.], na

Avenida RepUbilca do Chile n 2 100, Inscrita no C.N.P.J. sob
o n

o
. 00.383.28110001-09, endereço que indica para Os fins

do disposto no Inciso I, do artlgo 39, do CPC, através de

seus advogados constituidos (anexo 1), vem aos autos do

processo tie RECUPERAcAO JUDICIAL tie GALVAO
ENGENHARXA S/A e OUTRA pare elevar ao crivo e
consfderacäo deste juIzo 1 o que se segue.

(1)	 - QACORDO DE ACIONISTAS

A BIIDESPAR é detentora de 33,42% (trinta e
três virgula quarenta e dois par cento) do capital social

'Bern corno obter inequfvoco couhecimenju acmica do detesmlnados labs dos crvdqws o pQtenciais
üwesddorcs intcressados na aquisiçao do contwlc acionario a canpresa CAB AMHftNTAL WA.. nos
moldes contemplados no PRJ apresenmdo pela Rccupexsnda as Vs. joc.

C-
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votante da Cozapanhip de Agisas do Brash - CAB Ambiental,
sendo as 66,58% (sessenta e seis virgula cinquenta c oito par
cento) renianescentes do capital votaute titularizados pela
segunda Recuperanda, Qalvao Participacoes S/A.

Neste cenã•rio, a fin de regular as relagöes
obrigacionais decorrentes da participaçao acionária direta da
BNDESPAP e Galv&o Participacoes S/A na Companhia de
Aguas do Brash - CAB Ambiental, bern coino a participaçäo
indireta dos denominados contro1adores indiretos" no capital
social, as interessados firmaram acordo de acionistas em
28/0212012, a qual foi aditado era 18/12/2012 (of. anexos 2
e3).

No bojo dae clausulas 3,42, 373 e 37.14 do

suprarnencionado acordo de acionistas restou pactuado

'"J.4. 4 AC!QNIST4 COYMOMDORA a cis CO!ffRQI4DOPfl JNDlltE7VS so obrlgam a
ransfwir, cede,, onraj graver. prestm em garwm'a ow do qualquer farina alinwz cThta a
indirwwnente, gratuira wi onerosmnente, o zowlidado ou parts das Aq5as do Controle iou Aç5e.s do
Courrole indireto ow dirthos ck su&criçffo qua ihn ujwn conaspondwues, urn préi4a anuindo do
IWDESFAR rncrwznda-se a site a direfro do inthdr as açiles etc EM!ssiO eta COMPAN!114 do szia
fliularidade no negócio jiwidico a ser ye ciha do, confrrme dthpisw nos liens 3.7 a 3.7.!?'

"3.7. Ter4o aMa oblida aprivia anuincia do RNDESPARpara a reatizuffo datopatoØnprcviiias
no  item .3.403.5 achnA a RNhE$PARpodod &gir a bw1usSo total art p arc! al, etc tim parti*aØo
aclondria no capital social do COIWANHIA no conspondante op ere 9ffo do nasferencia do, Agöes do
Confrok dow AvYer do Controls Indlreto iou direitos do ubscrlcEo qua Ike, sejam crespo'identa.
Para tanso, as PAflTRY ancordom, desdej4 quo o valor do aqrd,icao do coda ago do andaridc4e do
.BNDESPAR serd a mesno volor propasto par tereefros pan a aqvisiçJo daf Açffes do Contra/a c/on
Apses do Conirole Indireto (none ease, somests on rzlaqa'o a porcela do propcta atribuida a
porticpapJo do 4CIONJSTA CONThOL4DOZ4 no (YOMPANHLI) c/au din Itos do subscr(çâ'o que
flies simm conespundenw.s, apurade , no data do aqvkicio qua nra pago a vWd earn macdo corrente
,jgcipno4 ajustado, so for a caso, par evensuab bon(ftcaçffe..s grvpomentos You desdobramentos do

°" 3.7.!. No hipótese etc rcailzaçdo dos operagUcs pnivlstas nos liens 3.4e 3.5 son a p'*ia anubwia do
BNDZ&PAR o caso asses gperacöes nâ ienhbm slit aindadas par qizaiquer nwtivo, as FARThS
concordam. desdeJ4, quo a BIQBESPAR padrd &gfr a lnclurão, total ouparcl4 do suapadic4popao
actonária no capita! social do COMFANHIA no correspondents operacio etc flrtsferencla des AgOes do
Controls slow AqJos do Controls hufireto Wow etreitos do subscricao quo Ju gs &jaw mmespontlentes,
utllizando a sari actusti'o aWénb, urn dos 3 (tnt) SorEs unebios afrafr.% a or pogo a vlstc para
alicnacio das açJss do flhdafldode do RNDEYPARJ ajunados, so for a east's par evanhzair bomficaQ&
gn.ptinrentos claw dosdo bra nontos do acUes:

a) a valor prop oslo pOt tercefrosparo aq7rriçEo des Ap&as do Can/role clew 4psa do Contra/a Indireto
(none cow, sonrvrte so relapse a parcda do propasla atribuWa a parttc4xzcdo da ACFOM$TA
COzrrROL4vo.rt4 no COMPAIVHLI) ort, cofonna a two, ova/or dog Ap6os do Controls day 4Jes
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direito en favor da UNDESPAR de alienaçAo conjunta de suas
aç6es5 no caso de operaçBes societárjas quc impliquem no
deslocamentu do poder de controte.

Vale destacar, ainda, que a Coinpanhia de Aguas
do Brasil - CAB Anibiental é urna sociedade listada no
Bovespa Mais> segmento especial de negociagao da
BM&PBOVESPA S/A.

0 Regullamento do Bovespa Mais, por aua vez,
detennina, em seu item 8.1, que a adquirente do controic

C.. deveri efetivar oferta pCiblica de aquisicão de açoes dos
demais acionistas cia companhia listada, de forma a thea
assegurar tratarneuto igualitarlo ao dado ao acionista
controlador alienante.

Previsoes contratuals que, dando ensejo a.
inquestionéveL direito ao acionista minoritArio (condiçao sine
qua non dos vultosos investimentos reatizados pela
ENDESPAR), se subeumem restritivamente I previs&o
cancebida no item 3.4. do flU apresentado pelas
Recuperandas, que dispoc, a. mIngua da anuencia da
BNDESPAR, sobre alienaçao de controle da Companhia de
Aguas do Brash - CAB Ambiental.

do Controk Indireto (nasse cow, .tomenM an reiaçdo an valor awibvSki apflc47a95o do AC!0N1ST4
CONTROL4DOR4 no tVMPAPJIILI) ufllfrodo reestw,tura95o socInát

b) valor * SIZbSCTZQEO a ação pogo pela BNDESFAR alualigado rnonetoñwnense polo varlaçc7o do
Indice National do &eços an CovsvmworAmpto (fF0), on owVo frdka ofloaI qua vetha a subn1wI-lo
Ott iron hpvn,do In nice oftclot subsrnus4 o mes,no cS&io Thgrl adotado p&a oizzolizoçffo dos recw'sos
originthios do Fwsd'o FLS-PAW e do Fwrdo do Ampivo an J'rabamador - FAT acresaido deJuros do
12% (don Par ten/a) aO 0h4 pro rota tanporis a partir dos respectivac dams do hitegra&ogffo do
aq&cpela ONDRS PAR ate a data do eJ&tivopagarnesto; ou

c) valor econOmko do 0950 apurado confarrde kern 64.'.
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Conclusac forçosa nos termos em que bra

engendrada no PRJ, a aUeziaçao do controle da. Companhia
de Aguas do Brasil - CAB Anbiental (aba.rcando açaes de
titularidade da Qalvao Participaçäes S/A, segunda
Recuperanda), terá sna tegalidade condicionada a. expressa
anuëncia cia UNDESPAR, exceto na laipOtese de o future
investidor incluir também suas açöes (de titularidade da
UNDESPAR) na operaçäo tal qual pactuado no acordo de
acionistas oVa trazido a colaç&o.

A.final, se fri a propria segunda Recuperanda,
GaIvio Participaçbes S/A, pie cnpexthou seu comprornisso
no bojo do acordo de acianistas, de urn lado, não é acelt&vel
que ela prápria proponba o PRJ ignorando o pilar central da
operacao aperfeicoada corn a BNDESPAR, para cuja
viabilidade as clausulas supramencionadas eram
fundaxncntais, de outro Iado.

(2) - AP0SIçAODASNDESPn

A BNDESPAR se vale do presente petitório para
inforrnar a este juizo, aos credores e possiveis Investidores
que poderã, a seu exciusivo critérlo e inediante análise
prévia, eximir-se de exercer o direito de venda conjunta ou
excrcê-lo parcialniente, permanevendo nos quadros da
Companha de Aguas do Brasil - CAB AmbientaL

Para tanto, as potenciais adquirentes do controle
da Companhia de Aguas do Brash - CAB .&mbiental dever&o
submeter proposta a BNDESPA1t
A1tii&E J Ei de. Aasembleaa Geral de Credores a ser

Tag along como couhtcMo no mercat de ipitais - Mccanisnto quo visa inarcuwnlar a wIrauça dos
tninoxi*ios em aonaçaes do controic, discipThiadG polo wica 254 —A da Let IS SM..

4
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oportunanerite designada para o enfrentamento da matOria
(ou, no casa do PRJ vir a contemplar previsAo de leitac do
controte, no prazo adicional de até 30 (trinta) dias antes da
realizacao do certame que vier a set proposto), sendo certo
que as propostas deverao observar, no minima, as condjcoes
abaixo especificadas, além de serem instruidas corn as
documentos infra indicados:

• Informacoes referentes ao Grupo Econamico do
q'.zal fazern parte, corn especificacao dos Controadores
linais;

C.--
• Ficha Cadastral preenchida c assinada, conforrac
modelo disponivel no endereça eletronjoc
www.bndes.gov.br;

a Compromisso dc celebraçao de Acordo de
Acionistas corn at BNDESPAR que contenha, no minima,
as seguintes disposicôes;

a) BNDESPAR terá 0 direito de indicar, no
mmnimo, 01 (urn) ruembro para o Consdftio de
Adrninistracao

b) BNPESPsiR ten o direito de exigir a
instalaQào do Conseiho Fiscal e indicar, no
minima, 01 (urn) membro para tal Orgao;

C ) BNDESPAR terã o direito de alienacAo
conjunta ("tag along") da totatidade de suas
acöes, no minima, nas mesmas conthcOes de
preço e pagainento das alienacoes de acoes
representativas de controle aciontrio;

5
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d) Coznpromisso de realizaflo de oferta püblica

inicial de açöes cia CAB Amblental em bolsa de

valores sediada no Brasil pie disponha de

segnientos diferenciados de governgnca

corpo rativ a

e) BNDESPAR terã o direito de alienacto forcada

de açoes de titularidade do(s) acionista(s)

cofltrolador(es) ("drag along'), bent como o direito

cia opcAo do venda (put) das suas acöcs contra

o(s) acionista(s) controlador(es) ou acionista(s)

considerados relevante(s) pelo acordo de

acionistas, caso a oferta pñhlica a quo so refere a

alinea ci) acima nao ocorra. A crjtOxjo exciusivo cia

BNDE$PAR, tais direitos poderAo set
alternativos;

1) Atribuiçocs de direito de veto pars, a

ENDESPAR em inatérias relevantes;

g) Coinpromisso de manutençao (i) do registro de

companhia aberta cia. CAB Ainbiental e (ii) cia

listagem de suas açOes no segmento duferenciado

de governanca denomixzacjo Bovespa Mais cia

BMF&BOVESPA.

• Compromisso cia realizaçao do urn aporte do capital

na CAB Ambiental (operaçAo primária) no niontante do,
no minimo, R$• 150 .000.00,00 (cento e cinquerita
milizoes die reals).

6
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Todavia, mister se faz deixar extreme de düvidas

que os investidores interessados, assixn como as condicöes de
possive] operaçao, seric obietu de uormenorfnda andjise
casuistica, esuecifica e indjvidualjzada, pesados e
so pesados, conjunta e globajinente. todop os aspect" de
cada yrDpasIyào, n&p ecudo de antenjjo satjsfatórta a
simples Derspectiva de pue ditas vKqpostas se suhsumam
so minima	 isygualvel atlas exblicitado.

Pede juntada.
RI 'de Janeiro, 06 d.ejulho de 2015.

/-2 -c-

Marc I Range!	 Paula So	 de Menezes
DAB! 90.412	 OAS / LI 109.716

ON

7



Anexo ill
Modelo do Contrato de Compra e Venda da UPI CAB

CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE UPI

E OUTRAS AVENA$

celebrado entre

GALVAG PARTICIPAcOES S.A. - EM RECUPERAcA0 JUDICIAL

GALVAO ENGENHARIA S.A. - EM RECUPERAçAO JUDICIAL

fri

COMPANHIA DE AGUAS DO BRASh. - CAB AMBIENTAL

So Paulo, .] de [.1 de 2015
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Modelo do Contrato de Compra e Venda do UPI CAB

CONTRATO DE COMMA £ VENDA DE UN E OUTRAS AVENAS

o presente Contrato de Compra e Venda de UP! e Outras Avencas ("Contrato") é celebrado entre as partes
a seguir nomeadas (cada uma, urna "Parte" e, em conjunto, "Partes");

1. GALVAD PARTICIPAcOES S.A. - EM RECUPERAçAO JUDICIAL, sociedade anônirna de capital
fechado corn sede no cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, no Rua Gornes de Carvalho, 1.510, 1SQ
andar, Vila Olimpia, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ("CNPJ/MF") sob o
no 11.284.210/0001-75, neste ato legalmente representada nos termos de seu estatuto social ("GALPAR");

2. GALVAO ENGENHARIA S.A. - EM RECUPERAçAO JUDICIAL, sociedade anônirna de capital fechado
corn sede no cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, no Rua Gomes de Carvalho, 1.510, 22 andar, Vila
Olimpia, inscrita no CNPJ/MF sob o ri 2 01340.937/0001-79, neste ate legalmente representada nos termos
de seu estatuto social ("GESA"), doravante definida em conjunto corn a GAI.PAR como ("Vendedoras"); e

3. (•], ("Comprador").

C, ainda, no qualidade de interveniente anuente:

4. COMPANHIA DE AGUAS DO BRASH. - CAB AMBIENTAL sociedade anônima de capital aberto corn
sede no cidade de 55o Paulo, Estacfo de São Paulo, no Rua Gomes de Carvalho, 1.510, 12 andar, Vita Offmpia,
inscrita no CNPJ/MF sob o if 08.159.955/0001-33, neste ato legalmente representada nos termos de seu
estatuto social ("Cornoanhia" ou "lntervenienteAnuente").

CONSIDERANDO QLJE:

(A) A GALPAR é detentora de 40.788.921 (quarenta milhöes, setecentas e oitenta e oito mit, novecentas
e vinte e uma) açbes ordinârias, nominativas e sem valor nominal, representativas de 66,58% (sessenta e
seis virgula cinquenta e olto por cento) do capital social do Companhia ("Acöes CAB") e a GESA é detentora
de [.] açöes ordinàrias, nominativas e sern valor nominal, representativas de (.] do capital social do CAB-
SPAT ("Acöes SPAfl, sendo certo que (i) os direitos econômicos e politicos das Acöes SPAT foram dodos em
usufruto a Comparihia em [.], pelo prazo de 101 anos, e (ii) as demais Acöes SPAT são detidas pela
Companhia;

(B) A Companhia atua como holding no segrnento de saneamento no Brasil e detém as participaçôes
societàrias descritas no Anexo & 20 presente Contrato, em 22 (vinte e duos) sociedades ("Subsidiárias")
que, atualmente, explorarn 14 (quatorze) concessöes de serviços pdblicos e 4 (quatro) contratos de
parcerias póbiico privadas;

(C) Nesta data, o capital social do Companhia, totalrnerite subscrito e integralizado, é de

Página 2 de 48
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R$ 283.155585,76 (duzentos e oitenta e três milhoes, cento e cinquenta e cinco mu, seiscentos e oitenta e
cinco reals e setenta e seis centavos), dividido em 61.266.737 (sessenta e urn mulhaes, duzentas e sessenta e
sels nil, setecentas e trinta e sete) açöes ordinárias, nominativas e sem valor nominal, distribudas cia
seguinte forma entre os seus aclonistas:

Acionista	
P	 N° de Açôes	 % do

GALPAR	 1	 40.788.921	 I
BN DES PAR	 20.477.816

(0)	 Em 25 de marco de 2015, a GALPAR e a GESA ajuizaram pedido de recuperaço judicial, autuado
sob 0 0093715-59.2015.8.19.0001 ("Recu peracäo Judicial"), cujo processamento fol deferido em 27 de

•

	

	 marco de 2015 peto Juizo da 7 1 Vara Empresarial da Comarca do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro
("Juizo da Recuneracâo");

(C) Em cumprimento a legislaçäo aplicável, o piano de recuperaço judicial cia GALPAR e da GESA
apresentado ao Juizo da Recuperaçäo ("Piano de Recuoeraco"), foi aprovado pelos credores em
Assernbleia Geral de Credores realizada em 28 cM agosto cM 2015, em V convocaçäo, e homologado por
decisâo judicial proferida em 14 de setembro de 2015, as fls. 9.743/9.752 do processo cM recuperaçäo
judicial das GALPAR e cia GESA ('tredores");

(F) A GALPAR e a GESA alienaram judicialmente per meio de pregâo realizado em fr], nos termos do
artigo 142, inciso Ill, da Lei de Falências e Recuperaçäo cM Empresas (" preg5p"), determinados ativos e
operaçöes de sanearnento básico das Vendedoras que compöem determinada unidade produtiva isolada
("UPI"), composta pelas Açôes CAB e Açoes SPAT, doravante definidas conjuntarnente como ("Acôes"),
como meio de buscar a sua reorganizacao e a satisfacao dos créditos dos seus Credores no ãrnbito cia
Recuperação Judicial;

•	 (GJ	 0 Comprador, por sua vez, adquiriu a UPI corn os beneficlos da proteço conferida pelos artigos 60
e 141 da Lei de Faléncias e Recuperaçäo cM Empresas; e

(H) Além cM outras condiçöes estabelecidas neste Coritrato, o Comprador, as Vendedoras e a
Cornpanhia concordaram em condicionar o Fechaniento deste Contrato (I) a anuência prévia da BNDESPAR,
nos termos do Cantrato cM Acionistas n 2. 12.6.0003.2, de 28 de fevereiro de 2012, celebrado entre a GALPAR
e a BNDESPAR, aditado pot meio do Prirneiro Aditivo ao Contrato de Acionistas, de 18 de dezembro de 2012,
doravante designados em conjunto ("Contrato de Acionistas BNDESPAR"); (II) a resciso do referido
Contrato de Aclonistas BNDESPAR, cuja cópia Integra o Anexo H ao presente e a formalizaçäo de nova
acordo de acionistas entre 0 Comprador e a BNDESPAR; e (iii) a observância dos direitos de preferencia ou
de venda conjunta dos sodas minoritários de algumas Subsidiârias cia Companhia ("Minoritários"}, também
listados no Anexo H ao presente;
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ISSO POSTO, as Partes celebrani este Contrato, que será regido pelas seguintes cláusulas e condiçôes:

I.	 DEFINIcOEs E INTERPRETA00

1.1.	 Definiçaes. Seni prejuizo das denials definicoes previstas neste Contrato, os termos abaixo, quando
iniciados em letras maiüsculas, terão os seguintes significados:

"Acöes" significa as Açöes da CAB e as Acôes da SPAT, em conjunto.

"Afiliada significa, em relaço a uma Pessoa, quatquer outra Pessoa que, direta ou indiretarnente, por rneio
de uma ou mais Pessoas, Controla, é Controlada par ou está sob Contro?e comum corn a Pessoa em
questão.

"Autoridade Antitruste" significa 0 CADE - Conseiho Administrativo de Defesa Econôrnlca.

"Autoridade Govemamentar significa quaquer nacão ou governo, incFuindo: (I) governo federal, estadual
ou municipal; (ii) autoridade governamental, regulatoria, legislativa, judicial ou adminlstrativa, a que indul,
no que tange aos itens (I) e (ii), seus respectivos órgäcs, divisoes, departamentos, conselbos,
representaçoes, comissöes, autarquias ou empresas estatais (inclulndo sociedades de economia mista e
empresas páblicas e entidades privadas concessionárias que prestam serviços püblicos ou que recebem
recursos governamentais para execuçäo de servicos de interesse pUblico); (iii) juizo singular, cofle, tribunal
Cu orgâo judicial, administrativo ou arbitral; ou (iv) qualqtier entidade auto reguladora, bolsa de valores ou
mercado de balcao organizado corn jurisdição sobre as Partes.

"BM&FBovespa" significa a BM&FBovespa S.A. - Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros.

"BT'JDESPAR" significa a BNDES Participaçes S.A., subsidiázia integral do Banco Nacional de
Desenvoivimento Econâmico e Social - BNDES, corn sede na cidade de Brasilia, Distrito Federal. no Setor
Bancário Sul, Conjunto 1, Bloco "1', Edificio BNDES, 12 e 132 andares, inscrita no CNPJ/MF sob
n! 00.3$3.281/0001-09.

"BR GAAP' significa as princIpios gerais de contabilidade geralmente aceitos no Brasil, ernanados da Lei
aplicável e das normas do Conseiho Federal de Contabilidade e do COMM- de Pronunclamentos Contébeis.

"Brash" significa a Repthlica Federativa do Brash.

"cAB-spAr" significa a CAB - SISTEMA PRODUTOR ALTO TIETE S.A., sociedade anOnima de capital fechado
corn sede na cidade de Suzano, Estado de Säo Paulo, na Rua Waldemar Cusma, 700, Jardim Aeródromo
Internacional, inscrita no CNPJ/MF sob on 09.538.454/0001-95.

"çp4" significa a taxa media diana dos depósitos interfinanceiros de urn dia (Dl), "over extra grupo", base
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252 (duzentos e cinquenta e dois) dias üteis, calculada e divulgada diariamente pela CETIP S.A. - Mercados
0 rga niza dos

"Código Civil" significa a Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada de tempos em tempos.

"Código de Processo Civil" signlfica a Lei 5.869 de 11 de janeiro de 1973, conforme alterada de tempos em
tempos.

"cii" significa a Decreto-Lei 5.452 de 12 de maio de 1943, conforme alterado de tempos em tempos.

"Conselbo de Administração" significa o conselho de administração da Companhia.

"Controle" significa, corn relaçao a uma Pessoa, (I) o poder detido por outra Pessoa de eleger, direta ou
• indiretamente, a malaria dos administradores e de deterniinar e conduzir as politicas e administracão de tal

Pessoa, quer isoladamente ou em conjunto corn suas Afiliadas; ou (Ii) a titularidade, direta ou indireta, por
urna Pessoa e suas Afiliadas, de pelo menos 50% (cinquenta por cento) inais 1. (uma) aco/quota
representativa do capital social votante da Pessoa em questâo. Termos derivados de Controle, como
"Controlada", "Controladora" e sob Controle comum", terão signiflcado analogo ao de Controle.

"CVM" significa a Comissão de Valores Mobiliários.

"Dia (itil" significa qualquer dia, excetuados as sábados, domingos, feriados ou outros dias em que bancos
comerciais não operem ou estejam autorizados a no operar por detemiinaçao legal, na cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo, ou na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro.

"Efeito Material Adverso na Com panhia au nas Subsidiárias" significa qualquer ato, fato, evento,
acontecirnento Cu circunstância ocorrido a partir desta data, que, individual ou conjuntamente, venha a
causar urn efeito adverso a Companhia e/cu suas Subsidiárias em valor superior a R.$ 30.000.000,00 (trinta
milhoes de reais) e que afete diretamente a situação ecoriômica, patrimonial ou financeira da Companhia
e/ou das Subsidiárias, bern coma seus negócios, resultados, ativos, bens ou direitos. Não seräo
considerados como Efeito Material Adverso na Companhia ou nas Subsidiárias os efeitos decorrentes de (1)
atos da natureza, tais coma cataclisnios, inundaç6es, secas, terremotos, naufrágios, tempestades, raios,
tornados, tuföes e furacoes, ou quaisquer outras condlçoes climãticas anormais; (ii) decretaç5o de estado
de sitio, estado de defesa e/ cu Intervençäo federal; (lii) atos de terrorismo; (iv) alteracoes nas condiçoes
econômicas dornésticas, estrangeiras ou internacionais; e/ou (v) alteraçöes rias condicöes poilticas
nacionais ou internacionais, a menos que as alteracoes reguladas nos itens (iv) e (v) acima afetem a
Companhia e/ou suas SubsidiArias de maneira desproporcional se comparada as suas concorrentes na
RepUblica Federativa do Brasil.

"INEt' significa a Instituto Nacional de Propriedade Industrial.

Jf(jfl significa qualquer lei, decreto, regulamento (inclusive aqueles de entidades auto reguladoras),
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exigència, regra, portaria, instruço, resoIuço, mandado, julgamento, decisäo judicial, deciso arbitrat ou
requerimenta aplict'eI a Pessoa em questäo, emanado par qualquer Autoridade Governamental.

"Lei das Sociedades Dor Acöes" significa a Lei n2 6.404 de 15 de ciezembro de 1976, conforme alterada de
tempos em tempos.

"Lei de Falências e Recu peracão de EmDresas" significa a Lei riQ 11.101 de 09 de fevereiro de 2005,
conforrne alterada de tempos em tempos.

"Material Poluente" significa qualguer substância, residuo ou material poluente, contaminante, residual,
quimico, tóxico, radioativo, inflarnavel, corrosivo, reativo ou de qualquer modo perigoso, Cu quaIquer
substncia, residuo ou material contendo quaisquer elementos constitutivos que possuam qualquer das
caracterIsticas expostas anteriormente, incluindo quaiquer substância, residuo ou material regulamentado
sob qualquer Lei aplicável, ate a Data de Fecliamento, relativa a saüde ptThlica e/ou ao meio ambiente.

"Negócjo" significa (a) o desenvoMmento, estruturaço, implantaçao e operação de negócios no setor de
água püblico e privado, sendo que o setor de água é caracterizado pelas: (I) Aguas doces; e (Ii) Aguas usadas,
coma os efluentes industrials, os esgotos urL,anos e as lodos; (b) as atMdades de gesto, operaç8o,
manutenção e ampliaçao de sistemas: (I) de abastecimento de água em sistemas püblicos cii privados,
incluindo a captaçãc e o transporte de ãgua bruta, a produço, bombeamento, aduçâo, reservaç3o, macro e
micro distribuiçâo e todo 0 respectivo controle de qualidade de água potável e industrial; (ii) de
esgotamento sanitãrio em sistenias püblicos ou privados, incluindo a coleta, o transporte, a eievaço, a
interceptaço, o tratamerito, a devohuço 20 meio natural, e todo a respectivo controle de qualidade de
Aguas residuals ) esgotos e efluentes industrials; (iii) de recursos hidricos, irrigaçâo e bacias hidrograficas,
incluindo o monitoramento e controle de qualidade das Aguas, (iv) de macro e micro drenagem; e (v) de
tratamento e disposiçäo final cle !odos e residuos resultantes das operaçöes; (c) o desenvolvimento de todas
as atividades necessárias a sua plena atuaçâo na area de saneamento básico e ambiental; e (d) a
participação, como soda ou acionista, em outras sociedades que exerçam as atMdades indicadas nos itens
(a), (b) efou (c) acirna.

"Onus" significa quaisquer caucöes, flanças, hipotecas, penhores, alienacaes fiduciárias, garantias,
servidöes, gravames, encargos, contratos de venda condicionada, restriçöes, reservas, opçôes, direitos de
preferência, direitos de credores, Contratos para exercIcio tie direito de voto, usufrutos ou quaisquer outros
onus de qualquer natureza.

"Parte Indenizada" significa a Parte que tiver direito ao recebimento de uma indenizaçào em virtude de
urna Perth, nos termos do Capitulo VIII deste Contrato.

"Parte Indenizadora" significa a Parte que vier a ser obrigada ao pagamento de uma indenizacao em vfrtude
de uma Perda, nos termos do Ca pitulo VIII deste Contrato.
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"Pane Relacionada" tern o significado previsto no Pronunciarnento Técnico CPC n g 5, aprovado pela
DeliberaçAo da CVM n 2 560/2008.

"Perda" significa cjuaisquer perdas, danos, custos ou despesas, incluindo juros, cobranças legais e
contratuais, honorrjos razothreis de advogados, reajustes monetários, despesas processuais (inclusive
aquelas envolvendc, peritagem e laudos), exclu(dos lucros cessantes.

"Pessoa" significa qualquer pessoa natural, empresa, sociedade, associaçâo, trust, fundo de investimento,
condominio, orgariizac5o no constituida e qualquer outra entidade, incluindo qualuer Autoridade
Governamental.

"Prazo Para Avaliacäo de Perdas" ate 60 (sessenta) dias antes da data de liberaçäo de qualquer das
parcelas do Depósito de Garantia.

"Propriedade Intelectuar significa todas e quaisquer (a) marcas, names cornercials, names corporativos,
logos, marcas de serviço, patentes, trabalhos patenteáveis, names de marcas, desenho industrial ou de
produto, nomes de fantasia ou de produto, slogans, direitos de publicidade, metodologlas, programas de
computador e software (incluindo todos as cédigos fonte, códigos objeto, ferramentas de desenvolvirnento,
arquivos, registros e informacoes), invençöes, modelos, pedido de registro de patentes e divulgaco de
patentes, e outros direttos cii informaçöes registradas, sejarn ou nâo sujeitas a registro por Lei, bern corno
toda informação técnica relacionada; (b) sitios de internet, dominios e toda Propriedade tritelectual usada
corn relaç5o a cu contida na rede mundial de computadores; (c) segredos de cornerciaIizaço, incluindo
informaçoes, ideias, pesquisa e desenvolvimento, know-how, fOrmulas, composiçöes, processes e tècnicas
de produçâo, inforrnaçöes técnicas, desenhos, especiflcaçöes, listas tie fornecedores e clientes, inforrnaçoes
de custo, preco e negOcios, pianos de marketing e propostas, confldenciais Cu nâo; (d) direitos ou licencas
Para uso de qualquer urn dos itens descritos; e (e) direitos mundials tie (pendentes registros ou pedidos de
registro brasileiros e/ou estrangeiros) quaisquer dos itens descritos e quaisquer pedidos de registro,
registros e renovaçöes relacionadas aos itens descritos acima.

"Terceira" significa qualquer Pessoa qua não uma Parte, suas Afiliadas cu respectivos administradores (na
exata medida em qua tais administradores estejam agindo na condiç5o de represeritantes da Parte ou
Afiliada em questâo).

"Tributos" significa qualquer tributo, contribuiçao, cobrança, tarifa, taxa, multas, juros, imposto Cu outra
cobrartça governarnental, seja federal, estadual ou municipal, incluindo, mas nâo limitado a, irnposto tie
renda, irnpostos retidos na fonte, inipostos sabre a circulaco de rnercadorias, impostos sobre produtos,
importaçâo, exportaçao, ad valorem, contribuiçôes soclais e previdenciárias, impostos sobre servicos ou
sabre transacöes financeiras e cobranças pelo usa tie recursos hithicos estabelecidos par comités de badas
hidrogrãficas.

1.2.	 Regras tie lnter pretacäo. As seguintes regras devero seraplicadas na interpretaçäo deste Contrato:
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(a) As referencias a quaisquer documentos ou instrurnentos inclueni todos Os respectivos
anexos, aditivos, substituiçaes, consolidacôes e conplementaçoes, exceto se de outra forma
expressamente previsto.

(b) Os termos "inclusive", "incluindo", "particularmente" e outros termos semeihantes sero

interpretados coma se estivessen acompanhados pela expressao "entre outros" e,

portanto, de maneira exemplificativa e nunca restntiva,

(c) Sempre que exigido pelo contexto, as definicoes contidas neste Contrato aplicar-seo tanto

no singular quanta no plural e 0 género masculino incluirá 0 ferninino e vice-versa.

(d) Os Anexos säo incorporados a este Contrato, e deven ser considerados como parte

integrante deste Contrato, coma se nele escritos. Referéncias como "este Contrato" e

palavras coma "aqui" ou "neste" ou palavras no mesmo sentido se referem a este Contrato,

incluindo seus Anexos, como urn todo. Caso haja qualquer eventual contradiçäo entre o

conteádo de urn Anexo e a disposto no presente Contrato, a estabelecido no Contrato Cleve
prevalecer.

(e) As referéncias a disposiçöes legais devem ser interpretadas como referéncias a essas

disposicôes, tais como alteradas, ampliadas, consolidadas ou reeditadas, ou conforme sua

apIicaço seja alterada periodicamente par outras normas.

(f) Exceto se de outra forma aqui prevista, referénclas a Cliusulas e Anexos referem-se a
Clàusulas e Anexos deste Contrato.

(g) Os titulos das Clâusulas aqui contidos tern caráter meramente referendal, sendo assim

irrelevantes para a interpretação ou anãlise do teor deste Contrato.

(Ii)	 Todas as referéncias a Pessoas incluem seus sucessores, herdeiros, beneficiários e

cessionários a qualquer titulo, exceto se de outra forma expressamente previsto.

(i) Exceto se de outra forma indicado neste Contrato, referéncias a quaisquer prazos ou

periodos sero consideradas referéncias a quantidade de dias corridos, sendo Clue todos os

prazos ou perlodos previstos neste Contrato serão contados excluindo-se a data do evento

que causou o inicio do respectivo praza ou periodo e incluindo-se o ültimo dia do prazo ou

perlodo em questo, canforme previsto no artiga 132 do Código Civil. Todos os prazos e

periodos estabelecidos neste Contrato que no se encerrarem em urn Dia Util, sero

automaticamente prorrogados para 0 primeiro Dia Otil subsequente.

1.3.	 Referenda de Termos Definidos. Os termos a seguir defirtidos tern seu significado descrito na
respectiva cláusula Indicada abaixo:
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Definicão

Aç5es CAB eAç6esSPAT

Banco Depositärio..........

BNDESPAR .....................

Câmara de Arbitragem

Colaboradores ...............

Companhia..................................................................

CNPJ/MF ..................... .... ........................................ .....

Condiçäes Suspensivas.................................................

CondiçOes Suspensivas do Comprador .........................

Condicöes Suspensivas das Vendedoras .......................

Conta Vinculada...........................................................

Referenda

Considerando (A)

Cláusula 3.1

Preâmbulo

Cliusula 11.3(a)

Cláusula 7.1.11

Preâmbulo

Preâmbulo

Cláusula 4.2

Cláusula4.1

CIusuIa 4.2

Cláusula 3.1

PreSmbulo

Considerando (H)

Cláusula 11.3

Considerando (E)

Cláusu[a 5.1

Cláusula 7.1.7

Cláusula 3.1

Cláusula 5.1

Preâmbulo

Preârnbulo

Cláusuta 9.1

Preâmbulo

Preârnbulo

Considerando (D)

Cláusula 2.2.2

Considerando (F)

CIusuIa 7.1.24

C!áusula 11.3(a)

Cláusula 8.2(b)

Cláusula 8.2(c)

Considerando II

Cláusula 4.3

Cláusula 8.5

Cláusula 8.6

PrembuIo

Clãusula 8.1

Contrato

Contrato de Acionistas BNDESPAR............................

Controvérsia...........................................................

Credores.................................................................

Data de Fechamento...............................................

Demonstraç5es Financeiras ..................

Depósito de Garantia ............................

Fechamento..........................................

GALPAR...................................

GESA.......................................

lnformaçoes Confudencials ......

Interveniente Anuente............

Cornprador .............................

Juizo da Recuperaço..............

Juros Remuneratàrios .............

Pregão..................................................................................

Leis Anticorrupçäo ................................................................

Leide Arbitrageni .................................................................

Limite Máximo da Indenizacao do Comprador ......................

Limite MInimo da Indenizaçâo do Comprador.......................

Minoritários

Notificação de Cumprimento das Condicöes Suspensivas.....

Notificaço de lndenlzaçào ..................................................

Notificacão de Reclamaco de Terceiros ..............................

Parte....................................................................

Perdas Indenizãveis pela GALPAR ao Comprador..
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Perdas lndenizáveis pelo Comprador as Vendedoras ...................................... .. ........ Cláusula 8.4

Piano de Recuperaço .............................................................................................. Considerando (E)

Preçode Cornpra .....................................................................................................Cláusula 2.2

Reclamacâo contra a Companhia .............................................................................Cláusula 8.6

Reclamaco de Terceiros ....................................................... .................................. cláusuta 8.7

Recuperaçâo Judicial................................................................................................Considerando (D)

Regulamento de Arbitragem ....................................................................................Cláusula 11.3(a)

Subsidiárias....................................................................................................... ....... Considerando (B)

TED ......................

Tribunal Arbitral..................................................................

Un......................................................................................

Vendedoras...................................................................................................

II.	 COMPRA E VENDA; PREO DE COMPRA; .JUROS REMUNERATÔRIOS

Clãusula 2.2.1

Cláusula 11.3(b)

Considerando (F)

Preârnbu!o

2.1. Compra e Venda da un e Prego. Observados os terrnos e condiçöes previstos no presente Contrato e

na legislaço aplicável, as Vendedoras obrigam-se a vender e transferir ao Comprador, e o Comprador

obriga-se a comprar e adquirir das Vendedoras a (WI, por melo da transferencia das AcOes, na Data de

Fechamento, de acordo corn o resultado do Prego, nos termos da proteço conferida pelos artigos 60 e 141

da Let de Faiências e Recuperacâo de tmpresas.

2.1,1. Transferéncia das Acóes. As Acöes CAB e as Acöes SPAT serk transleridas ao Comprador pela

GALPAR e pela GESA, respectivamente, na Data de Fechamento, trediante (1) asslnatura da respectiva

ordern de transterência de açôes escriturals - OTA da Companhia, a qual será encaminhada ao agente

escriturador para que sejam efetuados os atos necessirios a transferéncla das Açôes CAB na Data de

Fechamento; e (ii) assinatura, pela GESA, do respectivo termo de transferência das Acöes SPAT no Iivro de

registro de transferéncia de acöes da SPAT.

2.1.2. Corn a efetivaçao da transferência das Açöes CAB na Data de Fechamento, o capital social da

Companhia ficará distribuldo da seguinte forma entre seus acionistas:

Aclonista	 N° de Acöes	 % do capital social

Comprador	 ['l	 ['I

[•1	 (•1
Total	 61.266.737	 100,00

	

2.2.	 Preco de Com pra. Em contrapartida a aquisiç5o da UP], a Comprador pagará as Vendedoras a

montante de R$ [.3 ((.3) ("Preco de Compra").

2.2.1. Forma de Pagamento. 0 Preço de Compra serä pago pelo Comprador mediante transferencia

eietronica disponivel ("TED") de recursos imediatamente disponiveis em moeda corrente nacional, na Data
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de Fechamento, cia seguinte forma: (i) o montante de R$ [.] ( .j ) ser6 transferido a GALPAR, mediante
crédito em conta vinculada de titularidade da GALPAR, coniorme indicada no Anew 2.2.1; (ii) 0 montante
de R$ i1 (E•I) seth transferido A conta banciria de livre movimentaçao de titularidade da GESA, conforme
indicada no Anew 2.2.1; e (lii) o montarue de R$ (.) seth transferido a Conta Vinculada, confornie Cláusula
3.1 deste Contrato.

2.2.2. Juros Remuneratórios, Para 0 cálculo do valor exato a ser pago pelo Cornprador, o Preco de Compra
seth atualizado, a partir da data do Prego, por juros remuneratorios de 100% (cern por cento) da varlacão
acumulada do CDI ("Juros Rernuneratorios"), calculados de forma exponencial e cumulativa, pro rota
tampons por Dias Uteis decorridos, contados cia data do Prego ate a Data de Fechamento, inclusive.

2.2.3, intempestjvldade na Realizaco de Pagamento, Se qualquer dos pagamentos previstos no
Capitulo II deste Contrato não for tempestivaniente realizado pelo Comprador, ou vier a ser realizado
parcialmente, sem prejuizo da obrigaçâo de o Comprador liquidar o valor devido e não pago, atualizado na
forma indicada na Cláusula 2.2.2 acima, a Comprador (a) respondera pelas Perdas a que der causa na forma
do CaDItulo VIII deste Contrato, e (b) ficará obrigado a pagar multa rnoratôria correspondente a 2% (dots per
cento) par Dia Util de atraso, ate o limite maxima cia 10% (dez par cento), incidente sabre a valor devido e
no pago, atualizado na forma Indicada na Cláusula 2.2.2 acima, além de juros de mora de 1% (urn por
cento) ao rnês.

2.3. Tributos Incidentes sabre p Preco tie Compra. Cada Parte será responsável, consoante as Leis
aplicäveis, por calcular, aferir, reter e pagar todos as Tributos sob sue respectiva responsabilidade,
referentes a este Contrato. 0 Preço de Compra no sofrerth aurnento ou redução em razão de quaisquer
Tributes devidos por qualquer das Pafles comb resultado da compra e venda ora contemplada ou da forma
cia pagamento do Preço de Compra.

2.4. AIocaço do Preco de Compra. Para fins do exercIclo ou renüncia dos direitos de preferencia a de
venda conjunta dos Minoritárjos, a Conprador declara, para todos os fins de direito, qua a distribuic5o do
Preco de Compra entre a Companhia e as Subsidiárias, de acordo corn sua avaliaçäo do valor justo da
Companhia e de cada uma des Subsididrias, fol alocada as respectivas sociedades nos termos cia tabela
cobstante do Anexo 2.4. ao presente Contrato.

III.	 CONTA VINCULADA

3.1. Conta Vinculada. Na Data de Fechamento, o Comprador depositaré R$ (•1 ([.]) ("Depâsito de
Garantia") em conta vinculada aberta em nome do Comprador ("Conta Vinculada") no [.] ("Banco
Depositãrio"), cujo saldo seth investido em aplicaçöes financeiras nos termos cia Cláusula 3.2 abaixo. A
Conta Vinculada seth utilizada para pagamento das obrigaçöes de indenizar da GALPAR quo venham a ser
devidas ao Comprador por conta das Perdas Indenizaveis pale GALPAR ac Comprador, conforme Capitulo
VIII deste Contrato. Sam prejuizo do direito a indenizaçäo do Comprador nos termos do Ca pitulo VIII a
Deposito de Garantia será liberado pelo Banco Depositârio (I) pare GALPAR, na hipótese da Ctáusula 3.1.1
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abaixo, ou (ii) para o Comprador, na hipótese da Cláusula 3.1.2 abaixo, de acordo corn os termos e
condices do Contrato de Depósito, cuja minuta esti sujeita a aprovacâo e comentários do Banco
Depositário 0 integra 0 Atiflo 3.1 ao presente Contrato. 0 Contrato de Depósito serã celebrado entre o
Comprador, a GALPAR e 0 Banco Depositãrio na Data de Fechamento.

3.1.1. Liberacäo do Depósito de Garantia a GALPAR. Os valores do Depésito de Garantia serâo liberados a
GALPAR, na conta vinculada indicada no Anexo 2.2.1, a partir do terceiro aniversãrio da Data de
Fechamento, conforme cronograma de Iiberação descrito no Anew 3.1.1 respeitado o procedimento de
avaliaç5o descrito tie Clãusula 3.1.3 abalxo e apenas na medida em quo o valor des eventuals Perdas
Indenizáveis pela GALPAR ao Comprador, notificadas nos termos do Ca pitulo VIII, forem inferiores ao saldo do
valor do Depásito de Garantia após a Iiberacao da parcela de cada periodo na respectiva data indicada no
cronograma de Iiberaço descrito no Anexo 3.1.1. Observado o disposto nesta Clausula 3.1.1, a liberaco dos
vafores do DepOsito de Garantia pam a GALPAR será feita mediante a assinatura de instrurnento no qua[ o
Banco Depositãrio deverã ser autorizado pelo Comprador e pela GAI.PAR a Ilberar o Depósito de Garantia,
incluindo Os respectivos juros acumulados proporcionais ao montante liberado. C Comprador näo poderá,
injustificadamente, negar ou retardar a assinatura da autorizaço de IIberaço aqui mencionada.

3.1.2 Uberacão do De pOsito do Garantia ao Com prador. Os valores do Depàsito de Garantia serão
liberados ao Comprador, conforme cronograrna tie liberaçäo descrito no Anexo 3.1.1. mediante apresentaço
ao Banco Depositârio do autorizaçio prévia e expressa por escrito da GALPAR e do Comprador corn indicação
expressa do respectivo valor e após a comprovação do Perdas Indenizaveis pela GALPAR ao Comprador, nos
termos do Ca pitulo VIII deste Contrato. A GALPAR no poderá, injustiflcadarnente, negar ou retardar a
assinatura da autorização do Iiberaçäo aqui rnencionada.

3.1.3. Mecanismo de Avaliaco. Durante o Prazo para AvaliaçIo de Perdas serd feita uma avallacäo do valor
des Perdas Indenizaveis pela GALPAR ao Cornprador envolvendo uma Reclamaçao do Terceiro ou uma
Reclamaçào contra a Companhia, devidamente notificadas polo Comprador a GALPAR e que possam ensejar
uma retenço do Deposito de Garantia. De rnodo a determiner os eventuais valores a serem liberados ou
retidos do Depósito do Garantia relativos a Perdas Indenlzávejs pela GALPAR a Comprador identificadas ate a
data de Iiberação do pagamento, o Comprador deverá, antes do iniclo do Prazo para Avaliaçio de Perdas,
envier urn relatorfo escrito a GALPAR, corn a descriçäo e 0 detalhamento das possIveis Perdas, cóplas dos
documentos relevantes, opiniâo legal do seus advogados sobre as possiveis Perdas e sue estlmativa razoável
dos valores envolvidos em tais Perdas Indenizáveis pela GALPAR a Cornprador (novos vaicres quo possam
eventualmente surgir durante o Prazo para AvaJiaço do Perdas seräo considerados para fins de retenção do
DepOsito de Garantia e estaro sujeitos ao mecanismo do avaliaçäo pan eventual 1iberaço no exercicio
seguinte). Perdas indenizãveis que se tornem devidas ao Comprador nos termos das Cáusulas 8.5.1, 8.6.4 e 8.7
abaixo, desde que decorrentes do decisOes irrecorriveis transitadas em julgado, serao pages ao Comprador
mediante liberaçäo dos respectivos valores, pelo Banco Depositário, do Depósito em Garantia.

3.1.4. Durante o Pram Para Avaliaçao de Perdas, a avaliaçâo das Perdas Jndenlzavejs pela GALPAR ao
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Comprador deverä ser realizada par assessores renomados e de reputaçäo nacional contratados pelo
Comprador e pela GALPAR de comum acordo e que näo tenham confifto de interesses corn qualquer das Partes
(sendo que, na auséncia de acordo entre o Coniprador e a GALPAR no prazo de ate 5 (cinco) Dias (iteis
contados a partir do iniclo do Prazo para Avaliacäo de Perdas, talassessor será escoihido por sortelo eritre as
empresas que näo tenham conflito de interesses a época listadas no Anexo 4A), sendo que as custoscorresponcJents devero ser divididos i gualmente entre o Comprador e a GALPAR, e de tar avaliaçâo deverá
constar a anilise do risco e os valores envolvjdos. Tal avaliacäo deverá ser consiclerada pelas Partes uma
deciso arbitral, final e vinculante para a determinaço da liberaçâo ou retençäo de valores do Depdsito de
Garantia.

3.1.4.1. Os valores relativos a Perdas Indenizáveis pela GALPAR ao Comprador deverao pemlanecer retidos par
mejo do Depósltr, de Garantia e/ou liberados do Depósito de Garantia, de acordo con o seguinte criteria:

•	 (a)	 PrognOstico de perda provãvel: 	 Retençao de 1000%.

(14
	

PrognostJco de perda possivel: 	 Retençao de 50% a Jibe raçâo de 50%.

(c)
	

Prognóstico de perth remota: 	 Liberaçao de 100%.

3.1.5. Retenc3o de Valores Rernanescentes. No caso de parte do Deposito de Garantia permanecer retido
apos a ültima data de Iiberaço do pagarnento em razäo do disposto nas Cláusulas acima, tais valores
continuar5o retidos ate urna determinaco final da Perda em questâo nos termos do cpituro VIII.

3.2. rnvestinento do Depósito de Garantia. 0 Deposito de Garantia será investido, em Comm acordo entre
a Comprador, o Banco Depositário e a GALPAR, dentro dos limites de investimento perrnitido pelo Banco
Depositário. Os juras oriundos do investimento do Depósito de Garantia devem ser mantidos na Conta
Vinculada e Iiberadcjs p roporcionalmente a cada liberacao do valor principal a GALPAR.

3.3. Custos e rernuneracao da Conta V'inculpda. Todos e qualsquer custos, de qualquer natureza, oriundos
ou relativos a abertura e/ou nanutençAo da Conta Vinculada, e/ou ao investimento do Depósito de
Garantia pelo Banco Depositárjo seräo descontados pelo Banco Depositário da Conta Vinculada. Será
aproveitada em favor da Conta Vinculada toda recefta financeira decorrerite das apllcaçoes f'rnanceiras.

IV.	 CONDIcOES SUSPENSI VAS PARA 0 FECHAMENTO

4.1. Condicoes para o Corn prador. A obrigaco de as Partes procederem ao Fechanento está sujelta,
nos terrnos do artigo 125 do COdigo Civil, a ocorrência das seguintes condiçöes, exceto se expressarnente
dispensadas total ou parcialmente pelo Comprador, a seu exclusivo critérlo ("Condicoes Susoensivas do
Comorador"):

(a)	 ariuência prévia da BNDESPAR nos termos do Contrato de Acionistas BNDESPAR;
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(b) rescisäo do Contrato de Acionistas BNDESPAR corn expressa quitaço de todas as obrigaçöes
das Vendedoras perante a BNDESPAR e forrnalizaçao de riovo acordo de acionistas entre o
Comprador e a BNDESPAR;

(c) renUncia ou exerciclo dos direitos de preferéncia e de venda conjunta contra a Companhia
pelos Minoritárjos das respectivas Subsidiárias;

(d) [aprovaçâo pela Autoridade Antitruste da operacao objeto do presente Contrato, sendo que
a aprovação da Autoridade Antitruste somerite será considerada completa corn o decurso
do prazo de 16 (dezesseis) dias contados a partir da data de publicacao da decisão da
Autoridade Antitruste;J'

(e) aprovaco pelas Autorfdades Governarner ytais responsáveis pelas concessöes e parceria5
püblico privadas exploradas pela Comparthia e was Subsidiárias, confornie listadas no
Anexo 4.111cm. corn relaçk a operaço objeto deste Contrato;

(F	 obtencao, pela Companhia e suas Subsidiárias, das anuèncias prévias dos credores da
Companhia e das Subsidiârias quanto a transferencia das Acöes CAB relativas aos contratos
reacionados no Anexo 4.1W1:

(g)	 inexistência de urn Efeito Material Adverse né Companhia ou rias Subsidiárjas;

(ii)	 expedição, pelo Juizo da Recuperacio, de carta de arrematacao ou docurnento similar
autorizando a realizacao da compra e venda da UPI;

(i}	 obtençao de docurnento corn a reconheclrnento pela CVM e pela BM&FBovespa acerca da
irtexigibilidade da oferta püblica de aquisiço de acaes par alienaco de controre prevista no
artigo 254-Ada Lei das Sociedades por Acoes;

(j) as declaracoes e garantias prestaclas pelas Vendedoras e pela Companhia neste Contrato
sejam verdadeiras e corretas na Data de Fechamento, coma se fossem prestadas em tal
data;

(k) as obrlgaçoes das Vendedoras previstas neste Contrato, a serem cumpridas ate a Data de
Fechamento (inclusive), tenham sido devkiamente curnpridas em todos os seus aspectos
relevantes; e

(I)	 inexisténcia, na Data de Fechamento, de deterninaçao legal, ordern judicial, arbitral Cu de

Caso aplicávcl.
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Autoridade Govemarnental competente, definitiva ou provis.jrta, que irnpeça ou restrinja a
capacidade de qualquer das Partes cumprir este Contrato cu qualquer das obrigaçoes aqul
previstas.

4.2. Condicoes Para as Vendedoras. A obrigaçäo de as Vendedoras procederem ao Fecharnento estã
sujeita, nos terrrjos do artigo 125 do Codigo Civil, a ocorréncja das segitintes condicôes, exceto se
expressamente dispensadas total ou parcialmente pelas Vendedoras, a seu exciusivo critério ("Condicäes
SusDensivas das Vendedoras" e, em conjunto corn as Condiçoes Suspensivas do Comprador, "cqicaes
Susnensivas"):

(a) anuêncja prévia da BNDESPAR nos termos do Contrato de Acionistas BNDESPAR;

(b) resciso do Contrato de Acionisas BNDESPAR corn expressa quitaç5o de todas as obrigaçôes
das Vendedoras perante a BNDESPAR e forniaJizaco de novo acordo de acionistas entre o
Conprador e a ENDESPAR;

(c) renUncia ou exercIcio dos direitos de preferencia e de venda conjunta contra a Companhia
pelos Minoritãrios das respectivas Subsidiárias;

(d) [aprovaçäo pela Autoridade Antitruste da operaçäo objeto do presente Contrato, sendo que
a aprovacäo da Autoridade Antitruste somente será considerada cornpleta corn o decurso
do prazo de 16 (dezesseis) dias contados a partir da data de publicack cia decisâo da
Autoridade Antitruste;) 2

(e) aprovaço pelas Autoridades Governarnentajs respcnsáveas pelas concessôes e parcerias
püblico privadas exploradas pela Companhia e suas Subsidiárjas, conforme listadas no
Anexo 4.1(c) 1 corn relaçäo a operação objeto deste Contrato;

(f) obtenç5o, pela Companhia e suas Subsidiãrias, da substituiçâo das garantias listadas no
Anew 7.1.30 par outras garantias outorgadas pelo Cornprador, pela CAB ou par terceiros;

(g) as declaracöes e garantjas prestadas pelo Comprador neste Contrato sejarn verdadeiras e
corretas na Data tie Fechamento corno se fossem prestadas em tal data;

	

(ii)	 as obrigacoes do Comprador previstas neste Contrato, a serem cumpridas ate a Data de
Fecharnento (inclusive), tenham sido devidarnente cumpridas em todos as seus aspectos
relevantes; e

2 Caso apUcavel.
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(I)	 inexisténcja, na Data tie fechamento, tie determinacao legal, ordem judicial, arbitral ou de
Autoridade Govemamentar competente, definitiva ou provjsórja, que impeça ou restrinja a
capacidade tie qualquer das Partes cumprir este Contrato ou quarquer das obrigaçoes aqul
previstas.

4.3. Com provacao de CumDrimentc das Condicöes Sus pensivas. Lima vez Cumpñdas (ou dispensadas,
coriforme o caso) as Condicäes Suspensjvas, qualquer das Partes, conforme apiicável, deverá entregar A
outra Parte uma notificaço por escrito declarando que tais CondjcOes Suspensivas foram integralmente
atendidas e satjsfeftas ("fllotjficacâo de Cum primento Os Condicoes Susoensivas"). Uma vez recebida a
Notificaçäo de Cumprimento das Condfcoes Suspensivas e desde que a outra Parte considere que as
CondiçOes Suspensivas tenhart, sido atendidas (ou dispensadas, conforme o caso), o Fechamento podera ser
realizado em ate 15 (quinze) dias corridos após 0 envio da Notificacao de Cumprimento das Condicoes

is	
Suspensivas, nos termos do Capitulo V abaixo.

4.4.	 Dispensa. A dispensa per uma Parte do curiprimento de qualquer Condicâo Suspensiva isentará as
demais Pastes tie suas respectivas obrigaçoes de indenizaco de Perdas decorrentes da dispensa de
cumprimento da Condiço Suspensiva em questäo.

V.	 FEcHAMENTO

5.1. Fecharnento. No 15 2 (décimo quinto) dia corrido após a cumprimento, ou a dispensa tie
cumprimento de algumas ou de todas as Condicöes Suspensivas, nos ternios das Cláusulas do Ca pitulo IV
acima, as Partes reunir-se-5o As 10:00 horas, na sede da GALPAR ou em outro local determinado de comum
acordo entre as Pastes ("Fechamento", e a data em que ocorrero Fechamerito, a "Data tie Fechamento"),
Para praticar as seguintes atos, sendo que, pan todos os efeitos, seräo considerados como tendo sido
praticados todos Os atos no mesmo dia:

(a) o Comprador pagará o Preço tie Compra, nos termos da Cláusuja 2.2.1 e o Comprador, a
GALPAR e o Banco Depositarlo celebrarâo o Contrato de Depósito;

(b) a GALPAR, em conjunto con o Comprador, celebrará uma ordem de transferéncia tie acâes
escriturais - OTA, por meio da qual a GALPAR transferirá a propriedade das Acôes CAB ao
Comprador, Iivres e desernbaracadas de tados e quafsquer Onus, bern como todos as
direitos a elas inerentes;

(c) a GESA, em conjunto corn a Comprador, ass?nará a respectivo termo tie transferencia Os
Açöes SPAT ao Comprador, no rivro de registro tie transferenda de acöes da SPAT, livres e
desembaracadas de todos e quaisquer Onus, exceto pelo penhor das Acäes SPAT
constitujdo em favor do Banco Nacional tie Desenvolvimento Econômico e Social - BI'IDES,
bern coma tados as direitos a elas inerentes, exceto quanto ao usufruto em favor da
Companhia referido no Consideranda A deste Contrato;
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(d) as membros do conselbo de administracao da Companhia nomeados pela GALPAR
apresentarao suas respectivas cartas de renUncia, que serão aceitas pela Companflia, corn
outorga de quitaçäo reciproca; e

(e) as Partes flrrnaro todo e qualquer outro docurnento ou instrurnento, bern como tomaro
todas as providéncias necessárias cu convenjentes para a regular impiementacao dos atos
previstos neste Contrato e outorgar em caráter definitivo as Pat-tes as direitos previstos
neste Contrato e a assuncão das correspondentes obrigaçöes e responsabilidades.

5.2. Data Lirnite para 0 Fecharnento. 0 atendimento ou rentncia das Condicäes Suspensivas deverá
ocorrer no prazo de ate 1 (urn) ano a contar da data de assinatura do presente Contrato, podendo este
prazo set prorrogado par acordo rnQtuo entre as Partes par escrito. 0 Fechamento ocorrerá no prazo de S
(cinco) Dias Uteis coritados do atendimento ou renüncia das Condiçäes Suspensivas.

VI.	 CONDtJçAO DOS NEGOCIOS DA COMPANI-IIA ATE A DATA DE FECJ-IAMENTO

6.1. Conduco dos Negocips ate a Data de Fechamento. A partir desta data e ate a Data de Fecharnento,
a GALPAR fará corn que a Companhia e as Subsidiaries conduzarn seus negocios en seu curso normal,
respeitanclo as comprornissos assumidos perante os respectivos poderes concedentes e credores, sem
qualquer interrupçäo ou aiteraço substancjal. Exceto se no curso regular dos negócios, a Companhia, 

Cu
qualquer des Subsidiárias, não praticará, e a GALPAR no permitirá que a Companhia, ou qualguer das
Subsidiárias, pratique qualquer dos atos abaixo relacionados a partir da data de assinatura deste Contrato e
ate a Data de Fechamento, inclusive:

(a) alterar as disposiçoes de seu estatuto social ou contrato social, confornie aplicável;

(b) emitir, alienar, desdobrar, agrupar, conceder opcöes ou direitos de compra, constitijir
quaisquer encargos ou Onus voluntarios, Cu autorizar a emissäo, alienaçk, oneraçao,

is	
desdobrameo ou grupamento de quaisquer acoes Cu quotas, confornie aplicãvel, ou
iristrumentos conversiveis, exerciveis ou perrnutãveis par participacôes societárias im
Companhia ou nas Subsidiaries;

(c) emissâo, resgate ou arnortizaçao, pela Companhia, ou Par qualquer das Subsidiárias, de
debentures ou outros valores mobiliários;

(ci)	 aumentar, reduzir ou de cjualquer outra forma alterar seu capital social efou námero de
açöes Cu quotas, conforme aplicãvel;

(e)	 adguirir par meio de compra, fuso, incorporaçäo ou outro tipo de reorganizacao societaria
qualquer entidade ou substanclalmente todos as ativos de tal entidade;

(I)	 envolver-se 
em 0peraço de fuso, iflcorporaçäo, transforrnacao, aquisiçao, cisâo oti
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qualquer outra operação societárja;

(g) celebrar qualquer OUtro negócio juridico que tenha Par objeto a alienaçao da titularidade,
resti-icão a alienaçao ou a oneração das Acöes;

(h) alterar seus métodos ou práticas contábejs, exceto para o atendirnento de orientacoes de
seus auditores independentes Cu da Lei aplicàve!;

(i) contrair, qultar, perdoar, cancelar, renunciar ou se desobrigar de qualquer direito, crédito,
dIvida, conta a receber, rec!amaçao ou outro direito em reraç5o a qualquer Pessoa em valor
superior, individualniente Cu no agregado, a R$ 1.000.000,00 (urn rnilhâo de reais), salvo se
no curso regular de seus ne gácios, dentro de condicoes de mercado, e desde que não afete
covenants financeiros de coritratos de financiamento celebrados pela Companhia ou par
suas Subsidiárias;

(II	 transferir, onerar ou outorgar quaisquer direitos ou licencas que tenham par objeto
propriedade intelectuar de titularidade da Companhia ou das Subsidiárias;

(k) celebrar ou prometer celebrar qualquer novo negócfo, bern corno alterar condices de
negócjos existentes, corn qualquer Pane Relacionada da Companhia, das Subsidiárias, de
seus respectivos administradores e/ou das Vendedoras, bern como a contrataçao de
qualguer empregado ou colaborador que tenha trabaihado Para qualguer Pane Relacloriada
das Vendedoras nos ültimcjs 12 (doze) meses a contar da presente data;

deliberar a dissoluçâo, Tiquidaçao ou procedimento similar da Companhia cu de qualquer
das Subsldiárias;

(m) transacionar em qualquer processo ou procedimento administrativo, judicial ou arbitral,
salvo se no curso regular de seus negócios;

(n) vender, ceder, onerar voluntariamente ou alienar quaisquer dos seus ativos ou adquirir
quaisquer bens ou ativos que venham a integrar o seu ativo em valor superior a,
inclividualmente ou no agregado, R$ 1.000.000,00 (urn milho de reais);

(o) alterar, contratar ou rescindir contrato tie trabaiho ou tie servico de quaisquer empregados,
administradores ou colaboradores, cuja remuneraçao mensal ultrapasse o montante de
R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reals), da Companhia ou das Subsidlârjas;

{p)	 efetuar deciaracâo, provis5o au pagamento de qualquer dividendo, lucro, juros sabre capital
próprio ou outra distribuico referente a quaisquer acöes de emisso da Companhia,
tampouco qualguer recompra, resgate ou outra aquisiçao par parte da Companhia ou das
Subsdiárias de quaisquer acöes ou quotas, conforme aplicável, tie ernlssâo da Companhia
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ou das Subsftiiárias; e

(q) firmer qualquer contrato de financiarnento d empréstimo, extensão de crédito, investimerito
ott derivativos que resulte em obrigacäo Para a Companhia ou pare quarquer des
Subsidiaries em valor individual superior a R$ 1.000.000,00 (urn rnIIho de reals) 

CU
agregado superior a R$ 3.000.000,00 (trés rnilhöes de reals), servo se no curso regular de seus
negócios e dentro de condicoes de mercado.

6.2. Aprovaço do Com prador. A partir da data da aprovacao, pela Autoridade Antitruste, cia operaçâo
objeto do preserite Contrato e ate a Data de Fechamento inclusive, as atos acirna elencados poderão ser
reafizados desde que autorizados previamente pelo Comprador, que no poderá recusar injustificadarnente
tel autorizacao. 0 Comprador terã o prazo de S (cinco) Dias (Jteis para responder a quaisquer pedidos de
autorizacao enviados pela Companhia. Na hipotese de o Coruprador n5o enviar a respective resposta neste
prazo, a autorizacao será considerada automatjcamente concedida.

VII.	 DECLARAcOES E GARANTIA.s

7.1.	 Declaracoes e Garantjas da GALPAR. Neste ato a GALPAR presta ao Comprador as declaracaes e
garantias contidas nas Cläusulas abaixo, as quals s5o verdadeiras, exatas e corretas nesta data e seroverdadeiras, exatas e corretas na Data de Fechamento.

7.1.1. Constituicao e Pocleres. A Companhia é uma sociedade anônima de capital aberto devidamente
constitulda e validamente existente de acordo corn as Leis brasileiras e possui Os poderes, registros e
autorizacôes relevantes necessârios pare conduzir sues atividades conforme conduzidas atualmente. As
Subsidiarias, conforme relacionadas no Aeco B, so sociedades anônimas de capital fechado ou sociedades
empresárias limitadas, conforme aplicävel, todas devidarnente constituidas e validamente existentes de
acordo corn as Leis brasileiras e possuem Os poderes, registros e autorizacöes relevantes necessärjos para
conduzir suas atividades conforme conduzidas atualmente. A GAIPAR e a GESA tern 

Os poderes e as
• autorizacoes societárjas necessários pare a celebracao deste Contrato e o cumprimento das obrigacoes nele

contempladas. Este Contrato foi devidarnente celebrado pela GALPAR, pera GESA e pela Companhia, e
constitui obrigaçao vilida da GALPAR, cia GESA e cia Companhja (inclusive perante terceiros), exequivel em
relaco a cada uma delas de acordo corn os seus termos.

71.2. Inexjstência de Violacöes. Este Contrato, após a assinatura de todas as Partes, constitul uma
obrigacao legal, válida e vinculativa da GALPAR, cia GESA e da Companhia, exequivel contra as mesmas de
acordo corn os seus termos, inexlstjndo, exceto pelt, disposto na crausura 7.1.3 abaixo, qualquer
impedimenta legal ou contratual que as irnpeça de consumer as operacöes aqui previstas e curnprir as
obrigaçoes ora assumidas. A ceIebraco deste Contrato, bern coma a impIementaco dos atos e operaçães
aqul previstos peFa GALPAR, pela GESA e pela Companhia nio (A) violarn ou conflitam corn qualquer
disposicâc, dos documentos societáriqs da Companhia ou des Subsidiãrjas; (B) violam qualquer lei, norma,
decisao ou ordem administrative CU judicial cii, ainda, Laudo arbitra!, aplicáveis a GAIPAR, a GESA, a
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COmpanhia e/ou a qualquer dos Subsidiárias; (C) violam quaisquer obrigacoes contratuals do GALPAR, do
GESA, do Companhia e/ou de qualguer dos Subsidiãrias corn Terceiros; e (D) resultam no constitujç go de
qualquer Onus em qualquer ativo cia GALPAR, do Companhia e/ou de qualquer dos Subsidiãrias; e (E)
poder5o ser questionadas ou consideradas nulas ou anuláveis por qualquer Autoridade Governamental emrazão de obrigaçoes assun,icfas pela GALPAR, pela GESA, pela Companhia e/ou por qualquer dos Subsidiárjas
corn Tercejros.

7.1.3. Autorizacoes. Exceto (a) pela necessidade de submissão do operaçäo objeto deste Contrato a
Autoridade Antitruste e as Autoridades Goveniamentajs responsavers psias concessoes e parcerias piiblico-
privadas exploradas pelas Subsidiãrias, conforn,e disposto nas Ciáusulas 9.3 e 9.4 e ao Juizo do Recuperaçgo
Judicial; e (b) pelo disposto no Anexo 7.1.3 não é necessrja qualquer notificaço, protocolo, licença,
autorização, consentimento ou aprovaçao, de qualquer outra Autoridade Governamentar ou Pessoa, para a
celebração e cumprimento, pela GALPAR e pela GESA, deste Contrato e dos obrigacöes dele decorrentes.

7.1.4. Subsdiádas. Exceto conforrne descrito no Anexo B a este Contrato, a Companhia não detém, direta
ou indiretamente quaisquer acôes, quotas, participacoes societárias, outras participaçoes ou valores
mobiliárjos de qualquer tipo pa$siveis de converso, troca ou exercicjo, por quaisquer participacaes
societárjas em qualquer outra Pessea. Os direitos de preferéncia ou de vends conjunta dos Minoritárjos de
algumas Subsidiárias listados no Anexo 14 terâo que ser respeitados pelo Comprador.

7.1.5. Capital Social e Titularidacte dos A_ç. 0 capital social cia Companhia, totalmente subscrito e
ir)tegralizado, é de R$ 283.155.685,76 (duzentos e oitenta e tres milhôes, cento e cinquenta e cinco mil,
seiscentos e oltenta e cinco reals e setenta e seis centavos), dividid g, em 61.266.737 (sessenta e urn mFlhöes,
duzentas e sesserita e seis mil, setecentas e trinta e sete) acoes ordinrias, nominativas e sern valor
nominal. A GALPAR e a legitima proprietárfa dos Acäes de sua titularidade, as quals estão livres e
desembaracadas de quaisquer Onus, exceto pelo Contrato de Acionistas 8NDESPAR. Näo ha em circulaçâo
quaisquer direftos de subscrjcao, opçäo, grupaniento, desmembramento, conversk ou permutaveis (ou
direltos similares) por acöes do capital social do Companhia. Exceto pelo disposto no Anexp 7.1.5. a GALPAR
e a Companhia nâo so parte em quaisquer Contratos de quotistas ou acionistas, nem em quaisquer outros
contratos em vigor, que impeçam ou restrinjam direta ou indiretamente a livre negociação dos Açöes ou
que regulem ou restrinjarn qualqi.ser direito a elas relativos.

7.1.6. QItJ Social jJtularidade dos Subsidiárjas. 0 capital social de cada uma dos Subsidiarias do
Companhia encontra-se descrito no Anexo B. sendo a Companhia a legitima proprietária dos açöes ou
quotas, conforme aplicãvet, indicadas como de sua titularidade no referido anexo. Exceto conforrne
disposto no Anew B. as acöes ou quotas, conforme o caso, dos Subsidiárias, estäo e estarâo, no Data de
Fechamento, Itvres e desembaracadas de quaisquer Onus, não havendo em circulaçao quaisquer direitos de
subscriçao, opção, grupamento, desmembramento conversäo ou permutaveis (ou direitos simUares) par
acöes ou quotas, conforme aplicavej, do capital social dos Subsidiarias. Exceto conforme disposto no
Anexo 7.1.6. a Companhia e as Subsidiárias nâo são parte em quaisquer Contratos de quotistas ou
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acionistas, nern em quaisquer outros contratos em vigor, que impeçam ou restrinjarn direta ou
indiretarnente a !ivre negociaço des Acôes ou que regulern ou restrinjam qualquer direito a elas relativos.

7.1.7. Demonstracoes FInancejras Livros e Registros. As dernonstracoes financeiras auditadas da
Companhia corn data-base de 31 de dezerubro de 2014 divulgadas no website da CVM, bern como qualquerinformaçao trimestral - hR Cu demonstracao financeira referente a periodo subsequente a [üItIma OF/Ink
disponivej], que venha a serdivulgada pela Companhia (em conjunto, "2monstrac5es Financeiras") so ou
v?r3o a ser completes e fleEs em todos os seus aspectos relevantes, foram 

Cu sero elaboradas em
coriformidade corn a Lei aphlcável e corn BR CAAP, em bases consistentes ao longo de todos os perfodos au
apresentados, refletindo, de maneira correta e precise, de acordo corn o BR GMP, a posição financeira,
resultados de operacöes e fluxos de caixa da Companhia e des Subsidiárias. A Companhia e as Subsidiarjas
rpâo tinham, nos periodos compreendidos pelas Demonstracoes Financeiras, passivos ou obrigaçoes
(passiveis de contabiIizaco) relevantes de quaiquer natureza, alem dos passivos ou obrigacoes que foram
divulgados, refletidos ou referidos nas Demonstracaes Financeiras em conformidade corn o BR GAAP ou em
seu Formujjrjo de Referenda. Desde 31 de dezembro de 2014, a Companhia e as Subsldiárias tern
conduzjcjo as suas atividades no curso normal e de forma consistente corn as prátjcas anteriormente
adotadas. Os livros societários da Cornpanhia e des Subsldiáijas estäo devidamente escriturados e
compietos. Os Ilvros contábejs e fiscais da Companhra e des Subsldjárjas estk escriturados e completos em
todos os aspectos relevantes tern sido mantidos em conforrnlcjade corn BR GM!' e corn a boa prática
comercial e exprimern, em todos Os aspectos rerevantes, as operacoes envolvendo Os negdcios e atividadesda Companhia e des Subs idiárjas.

7.1.8. Formulário de Referenda. 0 formujarlo de referéncra da Cornpanhia, conforme divulgado no
website da cVM nesta data e atualizado peios denials documentos disponiveis no website da CVM, está
completo e näo contérn, nesta data, e, conforme venha a ser atuahizado ate a Data do Fecharnento, no
conterá, qualquer inforniaço ou declaraçao inveridica acerca de evento reTevante ou omisso de
inforryjacgo ou evento relevante que faca corn que as informacoes e declaracoes constantes do formulário
de referéncia da Companhia, nas circunstancias ern que foram feitas, sejam falsas, incompletas e
IflCOflsisterites.

7.1.9. Fato Relevante. Näo ha nesta data inforrnaço pendente de divulgaçao pela Companhia que
pudesse caracterizar fato relevante nos termos da I nstruçäo CYM n 2 358 de 3 de janeiro de 2002, conformealterada.

7.1.10. Qy stöes Fiscais. Exceto quanto ao descrito no Anexo 7.1.10. Cal n5o existem Onus incidentes sobre
Os ativos da Comparihia ou des Subsidiárjas que tenliarri relaç3o ou decorram de lnadimpleinento no
pagamento de Tributos; (b) a Companhia, e cada uma des Subsidiãrias, protocojjzou Junto a Receita Federal
do Brasil e dernais autoridaries federais, estaduajs e municipais com petentes, todas as declaraçoes exigidas
por Lei relatives a Tributos incidentes sobre suas operacöes; (c) a Companhia, e cada urna des Subsidjárjas,
pagou temp

estivamente, em conform dade corn a Iegishaco aplicâvej, todos os Tributos por ela devidos, a
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exceçao dos valores contestados administrativamente ou judicialmente de boa-fe; e (ci) a Companjija e as
Subsidiärjas no sk pafle de qualquer programa de parcelamento de Tributos. A Companfja e cada uma
das Subsidiárjas mantém todos as registros e Iivros relativos a Tributos requeridos pela Lei aplicável. Exceto
conforme disposto no Anexo 7,1.10

A não ha quaiquer auditoria, fiscalizaçao, processo judicial ou
administrative, ou quaiquer outro procedjmento em andamento tendo par objeto as Tributos relativos a
Conipanhja ott a qualquer das Subsidiária& A Companhia e as Subsidjärias no possuem quaiquer tipo de
benefIcio fiscal.

7.1.11. Questoes Trabaiflistas. A Companhia e as Subsidjárjas pagaram, quando devidos, todos as saiários e
encargos a seus administradores empregados, prestadores de serviço, coiaboradores ou similares
("Colaboradores") Nâo ha, bra do curso normal dos negOcios, benefidos devidos a qualquer Colaborador
ou beneficio a quaTquer Colaboradoj- pendente de pagamento a qualquer tftulo, decorrente de atos ou fatos
anteriores a data de assinatura deste Contrato. Desde füitlma DF/ITR disponivel de 20151, a Companhia e as
Subsidiárjas no efetuarary, quaiquer mudança nos nIveis tie salaries ou nos beneficios dos seusColaboraclores, alem daquelas exigidas pela legisIaço aplicávei ou pelos contratos apiicâveis. 0
Anexo 7.1.11(a) exibe uma listagem dos names e cargos de todos as Colaboradores de nivel gerencial
(inclusive, entre outros, gerentes, executivos, diretores ou assessores juridicos internos) da Companhia e
das Subsidiãrjas, inclusive Colaboradores que estäo em licenca. Exceto quanta ao disposto no
Anexo 7.1.11(b), näo ha piano cM previdéncia, aposentadorja, seguro medico, odontoláglco ou tie vida
(individual ott em grupo), penaildade, indenizacao ott muita par desligamento (corn exceçäo daqueles
previstos na legislaçao aplicavefl, piano de desligamento, piano de opco de compra de
societãrfas ott outro piano d 	 participacoes

e beneficios a Colaboradores corn re?açâo aos quafs a Companhia, cu qualquer
das Subsidiaries, tenha quaiquer obrigaco em benefjcjo de quaisquer Colaboradores, Todos as pagamentos
reiatjvos a pianos de beneficios vigentes na Companhia e nas Subsidiaries foram pagos e contabilizados de
acordo corn a legislaçao aplicãvei e a BR GAAP. A assinatur2 do presente Contra to e a Consumação da
presents transacao näo (a) restiltarã em quaiquer pagamento adicional aos empregados s/cu
administradores da Companhia ou das Subsidiaries- (b) acarretarã no aumento de desemboisos existentes

• ott beneficios atualmente concedidos pelos pianos de beneficios atualn,ente em vigor; (C) afetara a
tratamento legal de qualquer dos pianos de benefkios atualmente em vigor; e (d) ensejara a antecipaço do
pagamento relacionado aos empregados ou administradores da Companhia ou das Subsidiárlas, ott de
quaisquer dos beneficios previstos nos pianos de beneficios atualmente em vigor. Exceto quanta ao
disposto no Anexo 7.1.11(c). a Companhia e as Subsidiaries se encontrarn em cumprimento de todas as Leis
aplicáveis a contrataçäo de Colaboradores, pagamento de salärios e jomada de trabaiho. 0 Anexo 7.1.11(d)
contém urna cOpla de todos as Contratos coletivos, dissidios coletivos, convençôes ou contratos sindicais
em vigor nesta data que se aplicarn a Companhia e as Subsidiárjas. A Companhja e as Subsidiárias não estâo
atualmente envolvidas em negociaçaes corn qualquer sindicato trabalhista corn reiaçäo aos seus
empregados. Exceto corn reiaçâo aos empregados e colaboradores listados no Anexo 7.1.11(e). aCompanhia S suas Subsidiaries no contrataram, nos ültimos 12 (doze) meses, qualquer empregado ou
colaboracfor que tenha trabaihado nas Vendedoras ou em quaiquer de suas Panes Reiacionadas, excetopel a Companhia e suas Subsidiaries.
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7,1.12. Registros e Autoriza, Exceto pelo disposto no Anexo 7.1.12, os registros, !icencas e autorizacoes
de Autoridades Governamentais relevantes exigidos Para a condução dos negócios desempenhados pela
Companhia e pelas Subsidirjas foram obtidos e se encontrarn em plena validade e efeito.

7.1.13. Cum p rirnento de leis. A Companhia e as Subsidiárjas cumprern e tern cumprido em todos 
Os

aspectos relevantes todas as Leis aplicávejs a conducâo do Negocio, não estando a Companhia e as
Subsidjárjas obrigadas a tornar quaisquer medidas preventivas ou corretivas destinadas a evitar ott sanarquaFquer eventual violacão nesse sentido.

7.1.14. jjjgjos. Exceto pelo disposto no Anexo 7444, a Companhia ou as Subsidiárjas não são parte de
quaisquer litigios, judiclais ou administrativos de qualquer natureza, procedimentos arbitrais, reclamaçoes,processos, açôes ou outros procedimentos, cujo valor da causa seja superior a R$ 100.000,00 (cern mil reais)
ou que possa gerar urn efeito repetitivo ou reputacional Para a Companhia e/ou Para as Subsidiárjas ou que
envo?va aspectos criminals ou de improbidade adrninistratjva. AdIcionaImente a Companhia e/ou as
Subsidiárjas, no meihor conhecimento da GALPAR, nâo sofreu qualquer tipo de notiticaçao 

Cu comunicacäoque possa resultar em urn Iitigio, procedimento judicial ou administratjvo de qualquer natureza,
procedimento arbitral, reclamaçoes, processos, acöes ou outros procedimentos.

7.1.15. f!cpjjedade Intelectual. 0 Anexo 1.1.15 contérn uma lista de todas as patentes, marcas, direftos
autorai, licencas de USC de software e outros direitos de Propriedade Intelectual relevantes, registrados ou
em fase de registro, no Brasil e no exterior, atualniente utilizados ott de propriedade cia Companhia ou de
qualquer das Subsidirias, incjuindo os direitos de Propriedade Intelectuar ricenciados de terceirs. Exceto
conforme disposto no referido Anexo 7445, (I) a Companhia, ou qualquer das Subsidlárjas (conforme
aplicãvel), é a legitima proprietaria e solicitou registro de cada urn de tais direitos de Propriedade
Intejectual junto ao INPI ou junto a outra Autoridade Governamental apropriada de acordo corn a Lel
aplicável; (ii) nâo ha qualquer direito sobre Proprfedade Intelectual relevante utilizado 

p&a Companhia ou
pelas Subsidjárjas que não esteja devidamente registrado ou licenciado; (iii) a GALPAR e a Companhia näo
tern conhecirnento de quaiquer violaçäo por terceiros de quaiscjuer direitos de Propriedade lntelectual
detidos pela Companhia ou pelas Subsidiárias; e (Iv) nenhum direito envolvendo Propriedade rntereaual fol
concedido a terceiros pela Companhia ou pelas Subsidirias. Nenhum Colaborador da Companhia ou das
Subsidiárjas detem qualqUer direito, direta ou indiretarnente, parcial ott total, relacionado corn a
Propriedade Intelectual. lodos as sistemas de i nform6tica e aplicativos utilizados pela Companhia ou pelas
Subsidjarias Para a conducão de suas atMdades são suficientes Para a conducao de referidos negácios
conforme atualmente conduzidos. Todos as sistemas de informatica e aplicativos atualmente utilizados pela
Cornpanhja ou pefas Subsidiârjas Para a conduço de suas atividades ou são de propriedacle da Companhia
ou das Subsidiárias ott contarn corn as necessárias Ilcenças ou autorizacaes de uso, diretas ou par
interrnédjo de terceiros prestadores de serviços. A Companhia e/ou as Subsididrjas são legftlrnas
proprietárias ott detém o direito de liso de todos os equiparnenos de informática, incluindo, sem limitaçao,
computadores usados ott empregados na condução de suas atividades. Quaisquer programas,
rncidificacoes melhoramentos, descobertas ott métodos que tenham sido criados par Colaboradores cia
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Companhia ott des Subsidiérjas ocorreram dentro do curso normal da relaçäo de trabalho de tais Pessoas e
S50 de propriedade da Companhia ou des Subsidijrjas. A Companhia e as Subsidiaries possuem ou tern
acesso a todos os códigos fonte ou códigos protegidos por senha 1 conforme aplicável, de todo 0 softwarepor elas desenvolvido.

7.1.16. Questöes Ambientais.

(a)	 Exceto conforme referido no àjxo 7 .1.16, a Companhia e as Subsicfiárjas esto em
observâncja, em todos as aspeejos relevantes, corn todas as Leis aplicáveis relativas a satkle
püblica e/ou ao meio arnbiente, tern arguivados uma cópia de todos as relatorios
disponibilizados aos órgäos ambientais durante urn periodo de 5 (cinco) anos e outras
informacoes relevantes, e possuem todas as Iicenças relevantes necessãrias Para a
desenvolvimento regular de sues atMdades nos termos des Leis aplicávejs relatives a satde
püblica e/ou ao meio ambiente;

(b) Exceto conforme referido no A pexo 7.1.16, näo ha qualquer advertencia, notiflcacaa,
demanda, pedido de inforrnacao, citaçäo, ordem ou penalidade relevantes, bern coma näo
ha qualquer investigaçao Cu procedimento administrativo em curso, ou eminente,
relacionados Cu decorrentes de qualquer Lei aplicável relativa a saUde püblica e/ou ao meia
ambiente;

(c) Exceto conforme referido no Atiaxo 744, nâo ha passivos, obrigacoes ou
responsabilidades relevantes relacronadas a Companhia e/ou as Subsidiaries, de qualquer
natureza, decorrentes de ou relacionados a qualquer Lei aplicável relativa a saüde püblica
e/ou ao meio ambiente, bern como não ha evidéncias, nem circi.rnstâncjas que sejam de
conhecimento da GALPAR, da Comparmia e/ou des Subsidiárjas, que poderiam resultar em
passivos, obrigaçaes cu resporlsabiljdades relevantes Para a Companhja e/ou as
Subsidjã rias;

(d) Exceto confornie referjdo no Anexo 7.1.16. nenhum Material Poluente que poderia
razoavelmente resultar em passivos, obrigacoes ou responbiIjdades relevantes pare a
Companhia ou as Subsidjárias fat descarregado, eliminado, bombeado, depositado,
derraniado, emitido ou liberedo pela Companhia e/ou Was Subsidiãrjas em qualquer
imOvel ou propriedade atualrner,te ott no passado, explorada, alugada ou ocupada pela
Companhia ou pelas Subsidiãrlas; e

(e) Nenfuim Material Poruente gerado pete Companhia ott pales Subsidiã,jas que poderia
resultar em passives, obrigacoes ou responsabijidades relevantes Para a Companhia ou as
Subsidiárjas foi descarregado, eliminado, bornbeado, depositado derramado, emjtjdo ott
liberado pela Companhia e/ou pelas Subsidithrjas em qualquer imàvel ou propriedade de
Terceiros, incluirido, mas näo se limitando a, depósitos, aterros sanitários ou outros
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reposit6rios.

7.1.17. Ativos.

(a) Exceto pelo disposto no Anexo 7.1.17(a) deste Contrato (i) todos os equiparnentos,
acessórios, mOvei, verculos e outros bens do ativo permanente, próprios ou a!ugados peJa
Companhia ou pelas Subsidiárias e que sejam relevantes para suas operacaes estão em
condicaes operacionais e de manutencao adequadas ao curso normal dos negócios,
observado a desgaste decorrente de seu use normal e do decurso do tempo; e (ii) a
Companhia e as Subsidiárias são as regItimas proprietarias ou tern justo titulo de todos Os
bens pràprios por elas utilizados na conduflo de seus negócios, Iivres e desembaracados de
quaisquer Onus.

(b) A Companhia e as Subsidjãrjas no são proprietthias nesta data, do bens imóveis.

(c) 0 Anew 7.1.17(c) deste contrato contem uma lista de todos os bens imóvejs de
propriedade do terceiros utilizados pela Companhia e pelas Subsidiárjas. Em relacao aos
contratos de locacäo relacionados aDs hens imóvejs de propriedade do terceiros utilizados
peLa Companhia e pelas Subsidjárjas; (I) tars contratos sic legais, válidos, vinculantes1
exequiveis; (ii) a Companhia e as Subsidiárjas fizerarn, conforrne aplicável, todos os
pagamentos devidos relacionarjos a tais contratos e curnprjran todas as suas obrigaçoes;
(iii) a Companhia e as Subsidirias não estâo descumprindo nem estão inadirnp!entes em
reIaco a this contratos, e não ocorreu nenhum fato que, corn notiflcaçao ou decurso de
prazo, constituiria descumprimento ou inadimplernento, ou permitiria o encerramento a
modificação ou vencimento antecipado de tais contratos; (iv) nâo ha disputas a respeito de
tais contratos; (v) a Companhia e as Subsidiãrlas não cederarn transferiram, transmjtjram,
hipotecarani, penhorararn ou gravararn qualquer direito sobre propriedades locadas ou
sublocadas; (vi) todcis as imOvejs locados nos termos de referjcjos contratos são mantidos

•	 de acordo corn as prãticas normals do setor, estão em born estado de conservação e sic
supridos por services de utilidade püblica; (vii) todos as contratos de locaçao estão listados
no Anexo 7.1,171c).

7.1.18. Contratos. Exceto pelos contratos listados no Anexo 7.1.18. a Companhia e as Subsidjárjas no sic
parte ou se encontrarn cu encontrar-se- go do qualquer outra forma vinculadas ou sujeitas a quarquer:

(a) contrato, ou conjunto do contratos cia me$rna natureza (incluindo aqueles celebrados corn
fornecedores, agenciadores, consultores, prestadares de services, representantes
comerciais ou d istribuidores) envorvendo urn valor mensal superior a R$ 100.000,00 (cern
mil reais);

(b) contrato que contenha qualquer convençao ou compromisso que restrinja a livre faculdade
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da Companhia e das Subsid[árias de competir em qualquer rarno de mercado ou corn
qualguer Pessoa em qualquer area geográfica, ou, ainda, que, pelos seus termo, restrinja a
Pivre faculdade de a Companhia ou as Subsjdjar;as atuarem em qualquer rarno de mercado
relacionado ao Negácio;

(c) contrato de confidenciajidade que posse inpedir a Cornpanhia e as Subsidlárias de explorar
suas atividades no curse normal dos negdcios;

(d) contrato que teriha par objeto a concessao,.a terceiros, do direito de conduzir, no todo ou
em parte, as negócios da Companhia cu das Subsidiarias, ou que determine a cessao de
parte relevante das receitas da Companhia ou das Subsidiárias;

(e) contrato, exceto de trabaiho, celebrado corn qualguer actminjstradoy, diretor ou empregado
da Companhia cit dassubsjdjias, antigo cit atual;

(0

	

	 contrato de financiamento, empréstimo, extenso de crédito, investimento ou de
derivativos que resutte em obrigaço, Para a Companhia ou Para

(g) contrato prevendo a constituic5o de qualquer tipo de Onus, gravame ou constrico sabre
quaisquer dos bens que integrarn a propriedade rncbiliaria cii imobiliarja da Companhia ou
das Subsidiárias;

(h) contrato que contenha disposiçao acerca do direito de preleréncia para a aquisiço de
qualquer bern ou aUvo de propriedade da Companhia ou das Subsidiirias;

(1)

	

	 contrato de associaço (joint venture), consórcjo, CU que preveja a constituiflo desociedade Cu qualquer outro tipo de associaço empresarial com terceiros;

(j) contrato que preveja o pagamerito de indenizaçao a ser Suportado pela Compantiia ou pelas
Subsidrárjas em razo da venda das Açöes ao Comprador;

(k) contrato que contenha dispcsiçao a respeito da mudança de Controte da Companhja, ou
que enseje o requerimento do consentimento prévio de urn terceiro Para a consurnaço das
operacôes objeto deste Contrato, ou que pudesse resultar no seu término antecipadc,;

(I)	 contrato que tenha par objeto quaiquer propriedade intelectual de propriedade ou utilizada
pela Companhia ou pelas Subsidiárias;

(m)	 contrato que tenha par objeto a aquisiçac ou disposiçao de qualquer negócio (seja através
de compra e venda, de reorganizac5o societária ou de outra forma) refevante Para a
Conpanhia ou Para quarquer das Subsidiárias;
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(n) contrato celebrado corn qua lquer Autoridade Governamentar Cu sindicato;

(o) contrato que determine a prestaçao de qualquer garantia a terceiros pela Companhia ou
par qualquer das Subsidiãrias;

(p) contrato de voto, de quotistas ou acionistas; e

(q) contrato corn terceiros para prospecção de novas negoctos e/ou que estabeleça o
pagarnento de comissöes ou rernuneraçao em virtude da obtenco de determinado
contrato corn Autorjdade Goverr,arnentai

Todos as contratos reladonados no Anexo 7.1.18 $ão legais, válidos e vinculantes de acordo corn seus
termos e nen piuma das partes descumprju ou está inadimplente, e nenhurn evento que apos notificaço ou

a	 decurso de tempo constjtujrja descumprimento ou inadimplencia, cu permitiria resoluçao, rnodificacao ou
W vencimento antecipado, ocorreu corn relação a quaisquer dos contratos retacionados no Anexo 7.1.18 e

nenhunia das partes contestou qualquer dLsposição de tais contratos. Exceto peto disposto no
Anexo 7.1.18. a assinatura deste Contrato e a consumacäo da transaçao aqui contempiacla n5o: (A) constitul
ou resulta em violacâo pela Companhia cii par qualquer das Subsidiárias das disposicoes dos contratos
relacionados no Anew 7.1.12: (B) cia causa a quatquer obrtgaçäo par parte da Companhia ou das
Subsidjarias de abclicar ou renunciar a qualguer direito outorgado em qualquer dos contratos relacionados
no Anexo 7.1.18; ou (C) dá causa a qualquer disposição sabre mudança de Controle prevista em qualguer
dos contratos relacionados no Anexo 7.1.18.

7.1.19. Contratos corn Autoridades Governamentajs Todos as contratos celebrados corn Autorjdades
Governarnentais referentes a concessaes e parcerias pbIico privadas exptoradas pelas Subsidiárias Sã0
legais, váidos e vincutantes de acordo corn seus termos, não bavenda qualquer ilegalidade ou Onus que
possa afetá-tos de forma a dar ensejo (A) a extinço da concessäo ou da parceria püblico privada em
questão, exceto pelo disposto no Anexo 7.149f21 ou (B) a eventual processo de reequilIbrio econômico-
financeiro, exceto peto disposto no Anexo 7.1.19(b).

7.1.20. Seguros. Exceto pelo disposto Anexo 7.1.20 e peta apolice de seguro de responsabitidade civil de
administradores (D&o) (a qua] é de titularidade da Controladora cia Companhja e das Subsidiarias e sera
substituida apàs a Data de Fechaniento), a Companhia e as Subsidiárias detêm as apolices de seguro
razoavelmente necessárias para a conduçäo de seus negócios em conformidade corn as disposicaes dos
documentos relativos aos processos Iicitatórios e dos contratos de concessão e de parcerias pliblico-
privadas. As apólices de seguro niantidas pela Companhia e pelas Subsidiárias esto vigentes e eficazes, as
paganientos dos prèmios correspondentes se encontram em cia e nenhuma notificacao de cancelarnento
ou rescisào fbi recebida em relacào a qualquer dessas apolices. Não existe qualquer sinistro pendente corn
relaçao a qualquer das aporices de seguro cia Cornpanhja e das Subsididrjas. Tais apálices sao, no meihor
conliecimento da Vendedora, suficientes para segurar as riscos e ativos descritos em tais aporices.
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7.1.21. Qperacoes Corn Partes Relacionaejas. Exceto pelo disposto no Anexo 7.1.21, näo exstem quaisquer
contratos, dIvidas ou outros acertos entre a Companhia e as Subsidjârjas, de urn [ado, e suas Partes
Relacioriadas de outro lado.

7.1.22. P pssjvos Näo DivuIgao, Na presente data, não ha passivo de qualquer tipo ou espécie gum, deacordo corn o BR GAAP, deverja ser divulgado nas Demonstracoes Financeiras 
Cu nas respectivas notasexplicatjvas

7.1.23. ccmissoes. Näo ha qualquer banco de investimento, corretor 
CU outro intermecjja,jo que tenha side

contratado ou que sela autorizado a agir em name da GALPAR, da GESA e/ou da Companhja, que possa ter
direito a receber qualquer tipo de comissäo relacionada corn a presente transacao, incluindo tails eobrlgacoes similares.

•	 7.1.24, frpjbcäo de Práticas de CorruDcao. A Companhia e suas Subsidiárias näo fizerarn, ofereceram,
p rometeram ou forneceram direta ou indiretamente nem permitiran que qualguer admin?strador,
empregado, representante, consultor ou outra pessoa fisica ou jurIdica agindo em seu name, benefiçjo 

Cuinteresse, fizesse Cu faca, oferecesse ou ofereca, prometese cu prometa, fornecesse ou forneça, qualquer
presente, entretenimento pagamento, emprestimo, vantagem, benefjcjo, qualquer coisa de valor cii outra
contraprestaçao a qualquer Autoridade Governamentar Cu seus agentes, funcionárjos e empregados, com a
propósjto de (a) influenciar referida Autoridade Governamentar seu agente, funcionârlo ott empregado a
praticar qualquer ato ou tomar qualguer deciso inerente a seus oficios ou cargos em benefIcjo da
Companhia ou das Subsidjrjas, (b) induzir referida Autoridade Governamental ou seu agente, funcionario
ou empregado a fazer ou omitir-se de fazer qualquer ato em beneficie da Companhia ou das Subsftfjjrias
em violacao a conduta recomendada ou imposta par lei a referida Autoridade Governamentar ou seu
agente, funcionrjo cii empregado, (c) induzjr referida Autoridade Governamental 

Cu seu agente,funcionãrio ott empregado a utilizar sua influencia para obter qualquer vantagem 
CU tratamento favorãvel,

corn a finalidade de auxiliar a Companhia ou as Subsidiárjas a qualquer tituro, ou (d) recompensar ou
gratificar indevidamente referida Autoridade Governamental, seu agente, ftincionario 

CU empregado, direta0 ou indiretarnente, par tar feito ou se omitido em fazer gualquer ato em beneficio da Companhia ou
Subsldiärjas. Adicionalmente a Conpanhja e as Subsidlãrjas declaran, par si e par seus administradores
empregados, agentes, representaes ou quaisquer outras pessoas agindo em seu name, beneficjo ou
interesse, que jamais praticaram quaisquer atos que violeni as leis anticorrupcgo que dlspöem sabre a
prática de atos contra a administraco ptiblica, corrupcâo, suborno, fraude, conflito de interesses no setor
pübflco, iniprobfrjade administraij, licitacao e contratos püblicos, lavagern de dinheiro, incluindo, a Lei
Federal n.9 12.846/2013 (em conjunto, "l.eis Anticorru,,o") A Companflia e as Subsidiárias declaram que
näo receberam qualquer comunicaçjo, notificaçao cu intimaço, proveniente de qualquer autoridade
püblica, nacional ou estrarigeira, hem como notJcla veiculada per mete de comunrcacao rnidiátjca ou
informaçao reportada per rneio de canal de denüncia, auditoria ou outro canal ou procedimento interno, a
respeito de alegacoes de violacào de Leis Anticorrupcao. A Companhja e as Subsidiarias concordam em
fornecer assim que possivel, sempre qUe solicitadas pelo Comprador, evidéncias de que estào atuando corn
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a diligèncja necessária e par sue conta e risco na prevenck tie práticas que possam viojar as Leis
Anticorrupçao, bern como declaram qua atualmente não se encontrarn sob qualquer inquérito, investigaçao
ou procedimento judicial cu administrativo conduzido par quaisquer Autoridades Govemarnentais 0
Comprador terã o direfto de, ate a Data de Fecharnento, sempre que julgar necessérjo, corn a auxullo de
auditores externos, auditar todos Os rivros, registros, contas e documentacac de suporte da Companhia
e/ou de suas Subsidiárjas pan verificar o cumprirnento de quaisquer Leis Anticorrupçao aplicáveis, sendo
qua a GALPAR, a Companhia e as Subsidjárias comprometem_se a cooperar corn qualpuer auditoria ou
solicitacao de documentos dentro tie prazo razoavel, mediante prévia notificaço e em observaçao a
eventuais deveres tie sigilo profissional. A GALPAR declare a garante que a Companhia e sues Subsidiarias,
bern como seus respeijvos administradores empregados, representantes, consuftores ou qualquer outra
pessoa fisica ou juridica, no realizaram qualquer ato em violaçäo as Leis Anticorrupço, direta ou
indiretamente inclusive, sern Iirnitaçaes, quaLsquer promessas, ofertas ou pagamentos tie qualquercojsa tie
valor ou vantagem indevida a qualquer Autoridade Governarnental ou seus agentes, funcionários e
empregados ou terceiros a eles relacionados, no interesse ou Para 0 beneficjo da Companhia ou de sues
Subsidiárias, e qua não ha quaTquer investigacäo ou processo, atual ou irninente, Para apurar qualquer
violacâo as Leis Anticorrupço no interesse ou Para a beneflcio da Companhia cu de sues Subsidiárias.

7.1.25. Contas-Correntes A Companhia a as Subsidiárlas säo titulares clas contas-correntes listadas no
Anne 7.1.25, a qual descreve as agendas e instituiçoes financeiras onde tais contas-correntes são
mantidas.

7.1.26. Procurç. Excetuadas as procuracaes corn poderes cia cláusula ffadjudicie Para represencaopar advogados em processos judiciajs, adminlstratjvos ou p rocedimentos arbitrais, a Cornpanhja e as
Subsidjárias outorgararn as procuracöes listadas no ánexo 7.1.26. as quals são válidas e eficazes.

7.1.27. rnsoIve,ja. No foi feito qualquer pedido nem foi apresentada qualquer petição referente a
dissolucao e/ou Jiquidaco da Companhia ou das Subsidiárias; (b) não foram tornadas quaisquer medidas
Para a norneação de urn administrador ou sindico Para qualquer parte dos bans cia Companha ou das
Subsidithias; (c) a Companhia ou as Subsidiárjas n3o fizeram cii propuseram qualquer arranjo at,
composição corn 

seus credores; a Companhia e sues Subsidiárias nâo estão insolventes e, no meihor
conhecimento dos Vendedores, não estäo na iminêricia de se tornar insolventes.

7.1.23. Trabatho escravo e infantil. A GALPAR, a Companhia e as Subsjdiãrias (1) não Contratarn ou
contrataram, nâo agenciam ou a genciararn e nern permitem ou permftjram que seus subcontratadoscontratassem ou ag

enclassem mao de obra que envolva a exploraco de trabaihos forcados ou contrários a
digniclade humane ou a exploraçao do trabaiho infantu; (ii) não empregarn 

CU empregaram trabaihadores
menores de dezesseis anos tie idade, salvo na condiçao de aprendjz a partir dos quatorze anos de idade, nos
termos cia Lei n2 10.097, tie 19.12.2000 conforme aiterada, e cia CLI; (Ill) não empregam ou empregaram
adalescentes ate 12 anos em locais prejudfciajs a sue forrnaçao, ao seu desenvolvimento fisico, 

psIquico,moral e social, bern coma em locals e serviços perigosos ou insalubres, em horários qua não permitarn a
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frequencia a escoja e, ainda, em horárjo noturno, considerado este o periodo compreenj0 entre as 22h e
Sh; e (iv) nâo adotam ou adotaram prâtjcas de discrimfnaçao negativa e lirnitatjvas ac) acesso, ao emprego
Ou a sua manutenco

7.1.29. Curso Regular dos Neg&js. Exceto Pero disposto no Anaxo 7.1.29 a GALPAR declara que, entre
Iültima DF/iTR disponlvej e a data de assinatura deste Ccntratoj, nâo howe (e n&o ha qualguer
compromisso Para que baja):

(a) evento que tenha causado Cu que poderia Se esperar causasse urn Efeito Material Adverso
na Coinpanhia ou nas Subsjdjárjas•

(b) aIteraco ou mudanca substancial nas contas a receber e contas a pagar da Companhia cu
das Subsidiárjas (qualitativa e quantitativamente) que nâo seja ou tenha sido uma mudança
ou alteraflo no curso regular de seus negócios;

(c) declarac3o, provisäo ou pagamento de qualguer dividendo, lucros, juros sobre capital
práprio ou outra distribuiço referente a quaisquer acôes de emissäo da Companhia,
tampouco tenha havido quaiquer recompra, resgate ou outra aquisjçäo por parte da
Companhia ou das Subsdiárjas cM quaisquer acöes ou quotas, conforme aplicável, de
emiss3o da Companhia ou das Subsfdjárias;

(d) qualquer operacao de fuso, cisâo, incorporaço ou quaiquer outra forma de reorganizaçao
societária, assirri comr a alteraçao de qualguer participaço societárja ou valor mobiriaric
em circulaçâo de emissâo da Companhia ou das Subsidiárjas;

(e) aurnentC CU reduco do capftal social da Companhia Cu das Subsidiárias;

if) contratacao, assunçao CU garantia par parte da Companhia ou das Subsidiárjas de qualquer
obrigaçao (inclusive obrigacoes contingentes) em valor superior a, individualmente ou no
agregado, R$ 1,000.000,00 (urn milh go de reais), exceto quanto as contratacaes ocorridas
no curso regular dos negOcios;

(g) constituico ou assunco, pela Companhia ou pelas Subsidiarjas, de quaiquer Onus sobre
quaisquer de seus ativos, exceto no curso regular dos negácios;

(h) perdäo, cancelamento, renUncia ou desobrigaçao de qualquer crédito, divida, conta a
receber, reclamacao ou outro direito em relaçäo a qualquer Pessoa;

(i) modificacao dos terrnos e condicôes aplicáveis aos serviços prestados pela Companhia e
pelas Subsidiárias;

U)	 celebracao ou promessa de cerebracao de qualquer negócio ou Cperaçäo corn qualquer
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Parte Relacionada cia Companliia ou das Subsidiárjas;

(k)	 celebraçao de qualquer emprestimo, fi nanciarnento, adiantamento ou aporte de capital emvalor superior a R$ 5.000- 000,00 (cinco milboes de reals);

(I) alteraçao de quaisquer principios, metodos cu práticas contäbeis pela Companhia ou p&as
Subsidjárjas, que possa provocar distorc6es no valor de patrimorijo liquido ou na
rentabilidade da Companhia ou das Subsidlárias;

(m) transacao em qualquer procedimento administraWo ou judicial;

(n) ceJebraço tie qualguer negócio juridico que possa afetar as acöes ou quotas, conforrne
aplicivel de emjssâo da Companhia ou das Subsjdiárjas bern corno a propriedade das
mesrnas;

(o) decretacao de fal6ricia, dissolucao, liquidagio ou procedimento similar tia Companhja ou
das Subsidfárjas•

(p) transferenda, rernincia ou outorga tie quaisquer direitos ou licenças que tenham por objeto
Propriedade Intelectual pela Companhia ou pelas Subsidirjas;

(q) alteraçao em quaisquer POliticas de rernuneraço e de beneficios atualmente praticadas
pela Comparihja ou pelas Subsicijirias, exceto quanto as alteracoes ocorridas no curso
regular dos negócios; e

(r) contrataço ou dispensa de empregados, colaboradores ou admjniradores cuja
rernuneraço mensal ultrapasse o montante de R$ 25.000,00 Ivinte e cinco mil reals), pela
Companhja ou pelas Subsidjárias, exceto quanto as alteraçoes ocorridas no ctlrso regular
dos negócios.

7.1.30, Garantias. 0 Anexo 7.1.30 lista todas as garantias prestadas pela GALPAR efou pela GESA em
benefIclo da Conipanhia e/ou das suas Subsidjárjas.

7.2. Declaracoes e Garantjas do Comoradoj-, 0 Cornpradr neste ato presta as Vendedoras as
declaracaes e garantias contidas nas clausuras abaixo as quais são verdadeiras, exatas e corretas nesta data
e serão verdadeiras exatas e corretas Sm Data de Fechamento.

7.2.1. Constituicao e Poderes. 0 Comprador O uma sociedade [
anonima/limitadal devidamente constftujda

e varidamente existente tie acordo corn as Leis brasileiras e possui 
Os poderes, registros e autorizacoes

necessarjos Para conduzir suas atividades coriforme conduzidas atualmente. 0 Comprador tern Os poderes
necessãtjos e obteve todas as apmvacoes exigidas Para a cePebraçao deste Corttrato e cumprjmeno das
obrigacoes nele contempladas Este Contrato foi devidamente celebrado pelo Comprador, e COnstitui
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obrigaçao válida do Comprador, exequlvel em reiaço ao Comprador de acordo corn 
Os seus termos.

7,2,2. Inexjsténcia de VioI!cp. A celebraçgo deste Contrato pelo Comprador e a consequente
transferencia das Açöes ao Compradar nos termas deste Contrato e a conclusâo da compra e venda aqul
contemp!ada nâo resuStaro na vioIaço de (I) qualquer Lei aplic gvel ao Comprador; (ii) quaisquer
disposicoes estatutarjas do Comprado e (iii) quaisquer direitos de Partes Reiaclonadas ou terceiros.

7,2.3. 99za 5
, Exceto pela necessidade de subrnisso da operaçào objeto deste Contrato a

Autoridade Antitruste e as Autoridades Governamentais responsávejs Pelas concessoes e parcerias pübllco- .
privadas exploradas pelas Subskfiárjas, no é necessaria qualquer notificaçao ou relataria, protocolo ou
autorizacao, consentimento ou aprovacao, de qualqiser Autoridade Covernamentar para a celebraç go ecu m primenta, pelo Comprador, deste Contrato e das obñgacoes dePe decorrentes,

•	 7.2.4. cpp cjdade Financeira, 0 Comprador possuj nesta data e possuirá, na Data de Fechamenta,capacidade financeira para honrar corn suas obrigacoes previstas neste Contrato.

VIII,	 INDENIZAcAO

8.1. Indenizacao nela GALPAR ao Com p,ath,r Observado o disposto neste Ca pftulovju a GALPAR
obriga-se a indenizar, defender, reembolsar e manter indene a Comprador, suas afiliadas, admjnjstracfores
empregados, agentes, representantes e sucessores (bern coma a Cornpanhia e suas Subsidjá,jas, apOs a
Data de Fechamento) par qualquer Perda que venha a ser incorrkla, sofrida e/ou desembolsada pelo
Comprador, suas afiliadas, administradores empregados, agentes, representantes e sucessores
(diretan,ente ou em razão da partidpaçao par este detida na Companhia) ("Perdas indenijatjj5 

QJAIPAR ao Comrador") em decorrencia de:

(a)

	

	 descuniprimento imprecisao, omissão Cu falstdade de qualquer das declaracoes e garantia
prestadas pete GALPAR nos termos da Cläusula 7.1;

Ol	
(ID)	 descumprimento de qualquer obrigacao assumida pela GALPAR Cu pela GESA nos termosdeste Contrato ou decorrente de sin execucão;

(c}	 atos, fatos, acöes ou omisses (fatos geradores) que envolvam direta ou indiretamente a
Cornpanhia e/ou as Subsjdjárias ocorildos ate a Data de Fechamento (inclusive), que não
tenham sido divulgados ao Comprador par meio deste Contrato, seus Anexos, das
Dernongnçaes flnanceftas, formularjo de referenda Cu de outra forma; e

(d)

	

	 atos, (atos, açöes ou omissoes (fatos gerador) que envolvam direta ou indiretamente a
CALPAR e/ou suas Afuiladas (excksidas a Companhja e sues Subsidiárias),

8.2.
G.ALPAR em reiac5o ao Com, prador Sujeito ao disposto neste

Capftulo VHI as indenizacoes previstas na Cláusula 8.1 acirna estarao sujeitas aos seguintes termos e

Página 32 de 48



HEW
Anexo Ill

Modelo do Contrato de Compra e Venda da UPI CAB

condicöes:

(a) Valor a ser Indenizado ao Com praclor. No caso de Perdas indenizávejs sofridas pela
Companfila ou per suas Subsidirjas, o valor da indenizaço serã equivalence a Perda
indireta sofrida pelo Comprador e será pago diretamente ac Comprador pelo Banco
Depositário, sendo certo que o valor da indenizaçao a ser pago pelo Banco Depositarjo, pot
conta e ordern da GALPAR, será correspondente ao percentual de participacao na
Companhia adquirida pelo Compracior da GALPAR, ou seja, 66,58% (sessenta e seis virgula
cinquenta e oito par cento) multipiftado pelo valor total da Perda em questäo. No casode
Percias Lndenjzávejs oela GAI PAR ao Com prador incorridas diretamente pelo Com prador outerceiros corn direito a indenizacNo nos termos deste Contrato e desde pue relacionadas aj putas decorrentes da vafidade do negocjo juridjco de compra e venda da UfLo valor ciaindenizaçao será equivarente a Perda diretarnente sofuida pelo Comprador ou parte
indenjzável e será pago diretamente peJo Banco Deposltá,jo, sendo certo que 0 valor da
indenjzacao a ser pago pelo Banco Depasjtarjo, por conta e ordem cia GALPAR, sera
Correspondente a 100% (cern per cento) da Perda em questho.

(b) Limite Maxima de Valor da Indenjzao pela GALPAR ao CornDrador. A obrigaço de a
GALPAR indenizar a Comprador está lirnitada ao Valor do Depósito de Garantia disponhvel
na Conta Vinculada ("Limite Máximo da lndenjzao do Com prado?') Para fins da presente
Cláusula 8.2(b), a câlculo do decréscimo do Urnite Maxima da indenizacao do Comprador
deverâ considerar o saldo do Valor do Depásito disponivel na Conta Vincu?ada na respectiva
data.

(c) Lirnfte Minimo cia Indenizacao pela GALPAR ao Com prador. A GALPM indenizaM a
Coruprador se, e somente Se, o valor total das Perdas lndenjzávels pela GALPAR ao
Comprador superar, em conjunto ou individuarmente 11$3.090.000,ao (trés mulhöes cia

is reals) atualizados par Juros Remuneratorios corn incidéncla a partir cia data ("timfte
Mth!modalnde!aodcomrador) sendo certo que a Comprador terá a direito a
recuperar as Perdas sofridas desde o "prirneiro real" quando as Perdas atingirem a valor do
Limite Minimo cia indenizaçäo do Comprador.

(a) Linnite Ipmoural da, ela GALPAR ao Coni prador A obrigaçao de indenizar da
GALPAR prevista na Cláusula 8.1 adma perdurarâ pelo praza de S (cinco) anos, contados da
Data de Fecharnento. Caso uma notificaçao por escrfto referente a uma obrigacao de
indenizar da GALPAR seja enviada pelo Comprador antes do vencimento do prazo acima
mencionado, entâo a obrigaco de indenizaçao correspondente (e to somente ela)
permanecera em vigor ate que tal obrigacao de indenizacao seja resolvida em caráter
definitivo, conforme previsto neste cpftuIovui

8.3.	
Os lirnites financeiros previstos na Cláusula 8.2 acinia não ser3o
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aplicáveis nas seguintes hipOteses: (i) descumprimento, impreclsao, omisso ou falsidade de qualguer des
declaracoes e garantias prestadas pela GAIPAR nos termos des Ciâusulas 7.1.1 a 7.1.6, 7.1.23, 7.1.24 e7.1.28; (ii) descumprimento de qualquer obrigaco assumida pela GALPAR nos termos deste Contrato; (iii)
obrigaçao de indenizar prevista na Cláusuja 8.1(d); ou (iv) deciaraç6es prestadas peia GALPAR ao
Comprador, nos termos do CapituIoy, corn dola, fraude e má-fé Para induzir o Comprador a celebraco do
presente Contrato.

8.4. jjenizaço Delo ComDrador as Vendedoras. Observado o disposto neste C pItuIo VIII a Comprador
obriga-se a indenizar, defender, reembolsar e manter inderie as Vendedoras, suas afihiadas,
administradores empregados, agentes, representantes e sucessores por qualquer Perda que venha a ser
incorrjda, sofrida e/ou desembolsada pelas Vendetjoras, suas afihadas, ad ministraciores, empiegaclos,agentes, representantes e sucessores (diretamente Cu em razäo da participaçao detida na Companhia e nas
Subsidithias antes da Data de Fechamento) ("Perdas Indenizaveis pelo Comprador as Vendedoras") em•	 decorrencia cM:

(a) descumprjmeo irnprecisäo, omisso ou falsidade de qualquer das declaracoes e garantias
prestadas pelo Coinprador nos tennos da Cláusula 7.2;

(b) descurnprjmento de qualquer obrigacäo assumida pelo Comprador nos termos deste
Contrato ou decorrente de sue execução;

(c) atos, fatos, açöes ou omissäes (fatos geradores) que envolvam direta 
Cu indiretanente a

Companhia e/ou as Subsidiaries ocorridos apos a Data de Fectiamento;

(d) atos, fatos, açöes ou omissôes (fatos get-adores) que envolvam direta ou indiretarnente o
Comprador e/ou suas Afiliadas (incluidas a Companhia e suas Subsidiâjjas após a Data de
Fechamento)

8.4.1. Termos da Responsabilidade do Go radar em relaco as Vendedoras. Sujeito ao disposto neste
•	 Cnituto VIII, as indenizaçaes previstas na Cláusuja 8.4 adma estaro sujeitas aos Seguintes termos e

condjcöes:

(a)	 Valor a ser Indenizado as Vendedoras. 0 valor da indenizaçao será equivalente a Perda
incorrida pelas Vendedoras e será pago diretamente as Vendedoras, conforme o caso

(I,) Umite Tem poral dalndenizaco peio Com prador as Vendedoras. A obrigaçao de indenizar
do Cornprador prevista na Cláusu]a 8.4 acima perdUrard pelos prazos prescricionais das
respectivas obrigacoes que possam gerar Perdas As Vendedoras.

8.5. Procedimento de Indenizaco entre as Partes. Na hipótese de uma Parte Indenizada vir a sofrer
diretamente uma Perda indeniz gvej nos termos deste Contrato, que näo se caracterize como Perda indenizável
decorrente de Reclamaçao de Terceiros ou de RecPamaço contra a Companhia, a Parte 

Indenizada deverá
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notificar a Parte Incienizadora, conforme disposto na Oáusule 12.4, iriformando a respeito da respectiva Perda
sofrida, seu valor, os fatos de que a Perda decorre e as razöes pelas quais a Perda lndenizávei é imputivel a
Parte Indenizadora ("Notificacao de Indenizacão").

8.5.1. Resposta a F4otificack de Indenizaco. A Parte Indenizadora deverã responder a Parte Indenizada no
prazo de 30 (trfnta) dias contados do recebirnento da Notificaçäo de Indenizaçâo. Na auséncia de manifestaço
tempestiva da Parte Indenizadora, presurnir-se-á a concordncia corn o pleito apresentado. Respeitados as
limites estabeecidos na Cláusula 8.2 em relaçk as Perdas lndenizáveis pela GALPAR ao Comprador, CaSO a
Parte Indenizadora concorde corn o pleito da Parte Indenizada, a Parte Indenizadora deverá pagar os valores
pleiteados no prazo maxima de 15 (quinze) Dias ITiteis contados do término do prazo para manifestacao a
respeito do pleito da Parte Indenizada. Caso a Parte Indenizadora discorde do pleito da Parte indenizada,
qualquer das partes poderâ levar o caso a arbitragem, nos tombs do Ca pitulo XI.

8.6. Procedimento de Indenizac5o envolvendo Reclamacôes de Terceiros. Caso qualquer recIamaço,
investigação, ação judicial, autuação ou processo administrativo ou procedimnento arbitral que possa
resultar ern uma Perth lndenizável (que não se enquadre nos termos da Cláusula 8.5, non se caracterize
como Perda lndenizãvel decorrente de RecJarnaço contra a Companhia) seja proposto per urn terceiro
diretamente contra urna Parte Indenizada ("ReclamacAo de Terceiros"), a respectiva Parte Indenizada
deverà enviar urna notificaç5o a Parte Indenizadora reiereate a tal Reclamaçäo de Terceiros, instruida corn
as informaçoes necessárias, a firn de que a Parte Indenizadora tome conhecimento da Reclamaçao de
Terceiros ("Notificaco de Reclamacão de Terceiros"), sendo certo quo a Notiflcaç5o de RecJarnacão de
Terceiros podera ser enviada pela Parte Indenizada a Parte Indenizadora por e-mail, para o endereço
eletrônico previarnente informado pela Paste em questâo, nos termos da Cláusula 12.4. A Notiflcação do
Reclamaç&o do Terceiros devera ser enviada pela Paste Indenizada a Parte lndenizadora dentro de urn
periodo que permita a Paste Indenizadora ter urn prazo equivalente a 1/3 (urn terço) do prazo legal
estabelecido para a resposta ou defesa da Reclamaçâo de Terceiros. Caso a Parte Indenizada deixe de
cumprir corn suas obrigaçoes previstas siesta Cláusula (inclusive, deixar do enviar a notificaço dentro do

• referido prazo), a Paste Indenizadora estará liberada do suas obrigaçoes de indenizaçâo decorrentes de tal
Reclamaçäo do Terceiros apenas e tao somente no caso de taP falha resultar na perda tie prazo processual
pan apresentação da defesa ou prejudicar de forma relevante a defesa de tal Reclamaçao do Terceiros.

8.6.1. Manifestacäo da Paste Indenizadora. Caberá a Paste Indenizadora a decisäo quanta a rnedida quo
deverá ser tomada em relaço a respectiva Reclamaç5o de Terceiros, devendo indicar a Paste Indenizada,
ate o transcurso do 2/3 (dais terços) do prazo total para a apresentaço de defesa, Se: (a) a Paste
Indenizadora ira proceder a liquidacao integral da Reclanação do Terceiros; ou (b) a Reclamaçâo do
Terceiros sos-a discutida administrativa ou judicialmente peia Paste Indenizadora em nome da Paste
Indenizada. Na hipOtese de auséncia de resposta ternpestiva da Paste Indenizadora quanta as alternativas
previstas nesta Oáusula 8.6.1, presumir-se-á coma escolhida a alternativa do liquidacao integral da
Reclamaçâo de Terceiros, as suas expensas, inclusive no que se refere ao respectivo prazo do pagamento. A
Paste Indenizada poderá também optar par so defender da respectiva Reclamaçao de Terceiros, sendo certo
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que, neste caso, n5o serao con5iderados como Perda os honorrjos advocaticios e custas envolvidas na
defesa da respectiva RecFarnaço de Terceiros.

8.6.2. Conduco de Defesa contra Reclamacao de Terceiros. Caso a Pane Indenizadora opte por discutfr
judicial cu adrninistratjt,amente a Reclamacao de Terceiros, a Pane Indenizadon indicara, em sua resposta
a Parte Indenizada, o none e a quaiflcaço do advogado responsavei pela representaco da Pane
Indenizada na Reciarnaçao de Terceiros, devendo a Pane indenizada fornecer-Ihe a procuraçao e/ou outros
documentos necessários a representaçao judicial ou adminjstratjva. Correro par conta da Pane
lndenizadora os honorarios do advogado contratado bern coma quaisquer custas, despesas, deposftos
judiciais, garantias oil onus necessárjos a discusso da respectiva Reclamaçao de Terceiros. A Pan
Indenizada devera colaborar corn a Pane Indenizadora, d 	

e
ando acesso a todas as inforrnacoes necessárias a

elaboracao da resposta ou defesa. Caberá exclusivamente a Pane indenuzadora a conduça
de Terceiros, devendo a Pane i ndenizadora mantera Pane Indenizada atualizada em

	

	
o da Reclamaçao

relaçao ao andamento
da RecIamaç& de Terceiros, fornecendo todas as informaçoes Clue ihes sejam solicitadas. A Pane
Indenizadon näo podera celebrar acordos ou pagar qualquer quantia referente a Reclamaçao de Terceiros
sem o consentjmento prévia par escrito da Pane lndenlzada, que näc serth negado injustificadamente

8.6.3. Obtencgo de Certidôes. A Pane Indenizadora devera envidar seus meihores esforços pan manter a
Pane lndenjzada, a todo e qualquer tempo, livre de quaisquer restriçoes e/ou Onus 

eventualmente
impostos par uma Reclamacao de Terceiros, incluindo corn relacao a obtençao de certidaes fiscais e/au
previdenciarias pela Pane Indenizacla. Caso, em vinude de uma Reciamaçao de Terceiros, a Pane
tndenjzada seja impossibjiftada de obter uma ou mais certJdôes flscais e/ou previdenciarias necessarias a
conduco das atjvidaaes da Companhia e/ou das Subsicjiárias, a Parte Indenizacjora devera, imediatarnente,
tomar todas e quaisquer providéndas que estejam a seu alcance, incluindo a propositura das acoesjudiciajs
cabivels e reaiizaço de depósjtos, de forma a possibilitar a obtenç3o de tais certidöes pela Pane
!ndenjzada, em q ualquercaso, desde que corn a aprovacao da Pane lndenlzada.

8.6.4. Pagamentos Decorrentes deRecmaço de Terceiros. 0 valor relativo a uma obrigaco de
• indenizaço decorrente de Reclamaçoes de Terceiros somente seri devido pela Pane Indenizadora a Pane

indenizada mediante (I) sentença judicial oti decisao arbitral final transitada em julgado, contra a qual nâo
seja cabivel qualquer tipo de recurso ou apeIaço, ott urn acardo judicial ou transacão extrajudicial tenha
sick, devidamente hornologado ou celebrado, ou decisáo judicial de pagar quantia certa ou (Ii) em caso de
necessidade de pagamento de depósito näo voluntárjo, incluindo, mas nâo se limitando a qualquer valor
oferecido a tituro de garantia ott execuç3o provisOnia pela Pane Jndenizada, ott (iii) na data de realizaçao de
urn pagarnento de outros custos relacionados A açio judicial ou procedimento adrninjstrativo incluinclo,
mas no se limitando a honoranias de advogados e custas judiciajs Para ajuizamento da ac5o. Respeitados
as limites estabelecidos na Ciéusula 8.2 em reraça As Perdas lridenizavejs pela GAIPAR ao Cornprador, o
valor relativo a tal obracâo de indenizacao devera ser pago I Pane Indenizada (a) em ate 10 (dez) Dias
Uteis contados da data de ernissao da sentença judicial Cu decisk arbitral em questho, ou da homologaco
ou ceiebraçao do acordo judicial ou transaco extrajudicial em questk, ou (b) em caso cM depósito não
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voluntarjo devera ser pago na data em que referido depóslto for exigido, em moeda corrente nacional, ou
(c) em ate 10 (dez) Dias Uteis contados da data da reaIizaç.o de pagamentos devidos nos termos do item
(ill) acima. Se ocorrer a reversao de tal desembolso con o retorno dos recursos ao caixa da Parte
Indenjzada, a mesma devera devolve-la a Parte Indenizadora em ate 10 (dez) Dias Uteis contados da data do
recebimento de tais recursos.

8.7.	
P!2dimentodepndeniaaono caso de Perdas sofridas Dela Companhia eJou Subsidiarjas. Casa

qualquer reclamacao, investigaco, aço judicial, autuaço ou processo administi-ativo Cu procedimentoarbitral que possa resultar em uma Perda Indenizável seja proposto par urn tercei yo diretamente contra a
Companhia e/ou qualquer Subsjdiãrla ("Bcfamacao contra a ComPanhia") cabera exclusrvarnente a
Companhia ou Subsjdiárja, conforme o caso, optar par proceder a liquidacao integral da Reclamaçao Contra
a Companhia ou disctjti-la judicial ou administrativamente Correro pot conta da Cornpanhia ou
Subsidjária, conforme o caso, as honorarios do advogado Contratado bern como quaisquer custas

1 despesas,
deposjos judiciars, garantias ou onus necessarios a discusso da respectjva Reclamacao contra a
Companhia, as quais, Para todos as efeitos, sero considerados coma Perdas. 0 valor relativo a uma
obrigaco de indenizaçaa decorrente de Reclamacoes contra a Companhia somente serã devido pela Paste
Indenizadora a Parte Indenizada mediante sentença judicial aLt deciso arbitral final transitada em julgado,
contra a qual no seja cabivel qualguer tipo de recurso ou apelacao, ou urn acordo judicial ou transacao
extrajudicial tenha sido devidamente homologaclo ou celebrado, ou deciso judicial de pagar quantia certa
ou em caso de necessiciade de pagamento de deposita nao voluntárlo, !ncluindo, mas no se Ilmitando a
qualquer valor oferecido a titulo de garantja ou execucao provisOrja pela Paste Indenizada ou no momento
de desernbolso de custas judiciajs. Respeitados as limites estabelecidos na Cláusufa 8.2 em reraço as
Perdas lndenjzaveis pela GALPAR ao Comprador, o valor relativo a tal obrigaço de indenizaçao deverá ser
pago 6 Pane Indenizada em ate 10 (dez) Dias Uteis cantados da data de emissao da sentenca judicial ou
decisao arbitral em quest g

o, ou da hamologaçao ou celebraç5o do acordo judicial ou transacao extrajudicial
em questao, ou em caso de depósito näo voluntário, deveri ser paga na data em que referido depósito for
exigido, em moeda corrente nacional ou no mornento de desembolso de custas judiciajs. Se ocorrer a
reversäo de tal desembolso cam o retorno dos recursos ao caixa da Companhia, a Pane Indenizada devera
devolve-lo a Pane Indenizadora em ate 10 (dez) Dias Uteis cantados da data do recebimento de this
tecursos.

8.2. ifl4&nliestividaddaIndeniao Respeitadas as limites estabe?ecjdos na Cláusula 8.2 em reIaçoas Perdas lndenizávejs pera GALPAR ao Camprador, se qualquer dos pagamentos previstos no Capitulo VIIIdeste Contrato näo for tempestivarnente realizado, a Parte inadimplente (a) respondera pelas Perdas a que
der causa na for-ma deste Contrato, e (h) ficarã obrigada a pagar mufta moratdrja correspondente a 2% (dois
par cento) par Dia thU de atraso, ate o limite maxima de 100/a (dez par cento), incidente sabre o valor
devido e näo pago, atualizado na forma indicada, além dejuros de mora de 1% (urn par cento) ao més.

IX.	 OBRIGAcOES ADICION
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9.1. Con
fidencialiclade. As Partes, por si e por sues Afihiadas e seus respectivos 

representantes(entendidos esses como quaisquer diretores, conseiheiros empregados, assessores auditores, advogados
consultor

es efou contratados a qua?quer tftulo), obrigam-se a manter estrita confldencialdade acerca do
C0ns

contei5do das informaçöes do presente Contrato e des operaçoes aqui previstas, bern como des
informacoes sobre a Companhia, as Subsidiárjas e as Partes dis ponFbiliad5 pan fins deste Contrato("tnformacoes Confidencjait') Qualguer divuhgaço de lnformaçs ConficSenciajs somente poderá ser
realizada corn a concordêncja de todas as Partes. Näo serlo consjdeRdas !nformacoes Confidencjajs pareos fins deste Coritrato as informacoes:

(a)
que se tornaram ott venham a se tornar de dominlo pUblico, sern que tal fato tenha Ocorrido
por meio de vio!açao de qualquer obrigaco de confidenciahidade aplicável as Partes;

(b)
que eram conhecidas por qualquer Parte ao tempo de sue revelacao, näo tendo sido

ou
direta ou indiretamente de outra Parte ou de terceiros sujeitos a dever de sigilo;

(c) que sejam reveladas em decorrencia de atendimento a exigéncia legal ou de Autoridade
Governamentai, nos termos de Lei.

9.2. ncios Püblicos. As Partes näo divulgaro qualquer comunicado a imprensa ou far5o qualquer
declaracao püblica referente a este Contrato e/ou as operacoes aqui previstas sem que sue forma e teor
tenham sido previamente aprovados pela outra Parte.

9.3. Notifica cao
 A As Partes se obrigam a submeter a notificacao exigida pelalegisIaco brasilejra de defesa cia concorr6ncia, quanto as transacaes contempadas neste Contrato, perantea Autoridade Antitruste, a qual será a presentada, em ate 10 (dez) Dias Uteis contados da data de assinatura

deste Contrato, pela Companhia em conjunto corn o Comprador. As Partes se obrigarn, desde já, a co opera rp
lenamente entre si ao Fongo de todo processo, fornecendo todas as informa0es e documentos

razoavelmente necessárjos pare a eIaboraço da notificacao e atendiniento de eventuals pedidos de
informacoesfescjarecjmentos adicionais por parte ca Autoridade Antftruste, de modo a obter a referida
aprovaçäo corn a major brevidade possivel. Todos os custos relacionados ao processo perante a Autorfrjade
Antitruste (incluintjo taxes administrativas) serão arcados pela Companhia, salvo aqueles relacionados a
representaçao prápria de cada uma des Partes perante a Autoridade Antitruste, se for  caso].

Caso a operação näo seja aprovada pela Autoridade Antitruste, Ou a Autoridade
Antitruste irnponha condicaes a aprovaçao da operaçäo, as Partes deveilo, no prazo de 15 (quinze)

diescontados da data cia pub1icaco cia deciso da Autoridade Antitruste, envidar seus meihores esforços para

1 Caso apiicávej.
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tomar as medidas razoavelmente necessárjas Para remedjar a situacão de forma que a operaçäo seja
aprovada.

9.4. Nctiflcacâo a Autoridades Governamentais. As Partes se obrigam subrneter a operaçäo objeto do
presente Contrato a aprovacao das Autoridades Governanientais responsavejs pelas concessöes e parcerias
püblico-privadas exploradas pelas Subsidiárias, conforme listadas no Anexo 4.11W. em ate 15 (quinze) Dias
Uteis contados da d4ta de assinatura deste Contrato. As Partes obrigam-se, desde ja, a cooperar
plenamente entre si ao longo de todo processo, fornecendo todas as informacoes e documentos
razoavelmente necessärios Para a obtenco das referidas aprovacöes, de modo a obtê-las corn a major
brevidade possivel. Todos os custos relacionados aos processos perante as Autoridades Governamentais
(incluirido taxas administrativas) seräo arcados pela Companhia, salvo aqueles relacionados a eventual
representacao prthpria de cada uma das Partes perante a Autoridade Governamental ern questho.

9.5.	 Servicos de Transicao. As Partes comprometem .se a rescjndjr a Contrato de Prestaço de Serviços
celebrado em 1 de marco de 2015 entre a GESA e a Companhia ("Contrato de Comnartllharnento") no prazode 6 meses contados da Data de Fecharnento.

X.	 RESCISAC

10.1. Hip6teses de Tèrmjno. Ate a ocorréncia do Fechamento, este Contrato poderá ser resilido ou
rescindido, conforme o caso:

(a) pela GALPAR ou pelo Comprador, caso a outra Parte tenha sua falência requerida, sem que
tenha, no prazo legal apticável, efetuado a correspondente deposlto judicial do débito em
contestaçgo ou oferecido garantias suficientes Para permitir a discussao do pedido
formulado;

(b) pela GALPAR ou pelo Comprador, caso (i) a Fechamento näo ocorra ate a data estipulada na
Cláusula 5.2 acima, em virtude da falta de impleniento tempestivo das Condicoes
Suspensivas (e desde que tal implernento näo tenha sido dispensado pela Parte Jegitimada a
conceder taP dispensa) que näo tenba sido causado par culpa grave ou dolo da Parte
responsavel pelo seu cumprimento; cu

(c) pela Parte adimplente, desde que, notificada a Parte Inadimpiente acerca do seu
inadimplemento, tal Pane inaclimplente näo tenha sanado o respectivo inadimplemento no
pram de ate 10 (dez) Dias l3teis contados da data do recebimento da notificaç5o.

10.2. cQfluenciasA&escisao Caso este Contrato seja resilida em virtude do disposto na
Cláusula 10.1(a) ou 10.1(b) acima, nenhuma das Partes devera arcar corn qualquer custo au
responsabilidade decorrente da resilicao deste Contrato. Caso este Contrato seja rescindjcfo nos ternios da
Cláusula 10.1(c) acima, tal Parte inadimplente podera ser responsabjljzada par todas as Perdas lndenizávejs,
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nos termos do £flo VIII deste Contrato.

10.3. LObrevi
vkcia. A Cláusuja 9.1 (Confidencialidade) Capftujo XI (Lei Aplicávej e Arbitragem) a

Cláusula 12.4 (Notificacoes) e a Cläusula 12.16 (Tributos e Despesas) 
permaneceo válidas, eficazes evinculantes as Partes mesmo após a rescisao deste Contrato.

Xl.	 LEI APUCA VEt E ARBITRAGEM

11.1. Lei Ap
licável. Este Contrato será interpretado e regido em conformidade corn as Leis do Brasil,

11.2. H g
144cArnj5V As Partes deverao envidar os seus rnelhores esforcos para tentar dirirniramig

avelmente todas as controversias que surgirem deste Contrato, par meio de negociacoes diretasmantidas em boa.
fe, dentro do prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados cia data de recebirnento denotiflcaço.

11.3. Arbjtragem. Corn exceco de disputas Sabre valores que possam set diretamente submetid 
aexecuçao judicial, e independenternente do decurso do prazo de 30 (trinta) dias acima referido, to os

qualquer controvérsia oriunda deste Contrato ou a ele relacionada, inclusive quanta a sua existe da e
validade, eficãcja, cumprimento

	

	 ncja,interpretacao e/ou rescjs5o ("Controvorsia") envolvendo quaisquer dasPartes e/ou a Pitervenjente Anuente, inclusive seus sucessores a qualquer tftulo, sero definitivamente
resorvidas par arbitragem, obedecendo as seguirites disposicöes:

(a)
Câmara de Arbitrage A arbitrage,,, será administrada pela Cârnara de Arbitragem do
Mercado da BM&FBOVESPA (trnara de Arbitrapem") conforme 

Os termog de seuRegulam0 ("ReguJarnn0 de Arbftragem") e corn a Lei n2 9.307/96 ("Lei deArbitra rem").

(b) Tribunal Arbitral. A controvérsia seth decidida par urn tribunal arbitral ("Tribunal Arbj"}
composto par 3 (três) árbitros dos quais urn será nomeado pela(s) requerente(s) e um• pela(s) req uerida(s) no prazo de 15 (quinze) dias a contar do recebimento de notificac5o a
ser enviada pela Cârnara de Arbitragern. Caso baja mUftiplas partes coma requerentes ou
coma requeridas, as rniiltiplos requerentes ou as mUltiplos requeridos que compuserem
cada urn dos polos deverao designar conjuntamente 0 seu árbitro, no prazo acirna indlcacfo.Se os interes5es das mültiplas partes no permitirem as Partes organizarem-se em apenasdois polos distintos, todas as Partes envolvidas devergo nornear em Conjunto dois árbitros
no prazo de 15 (quinze) dias a contar do recebimento de notlficaçao a ser enviada pela
Câmara de Arbitragem. Caso quaisquer das partes deixe de Indicar urn árbitro, as
nomeacoes faitantes sero feltas pela Câmara de Arbitragem, na forma do Regulamen 0 de
Arbitragem. Em qualquer dos casos, urna vez norneados, as dais árbitros nornearão, no
prazo de 15 (quinze) dias a contar do recebimento de notificacao a ser enviada pela Câmara
de Arbitrage,,,, o terceiro árbftro, que deverá atuar como presidente do Tribunal Arbitral e
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näo necessariamente será pafle do corpo do érbitros da Cémara do Arbftragem. Findo a
periodo de 15 (quinze) Was, caso as Partes nâo nomejem as dais árbitros ou caso os árbitros
nomeados pelas Parties näo cheguem a urn Contrato sabre a nomeacao do terceiro árbjtro,
as árbitros faltantes serâo nomeados polo presidente da Cámara do Arbitragem.

(c) Revel ia. A arbitragem prossegujra e será concluida a revella de qualguer das Partes,indep
endenternente do ajuizamento da ação prevista no artigo 72 Lei do ArbJtragem, so a

parte, devidarnente notificada pela Câmara do Arbitragem, omitir-se de 
participar daarbitrageru.

(d)
Sede. A arbftragem será realizada na cidade do São Paulo, estado de So Paulo, Brasil, onde
seri proferida a sentenca arbftrap.

(e) Idiorna. 0 procedirnento de arbitragem será realizado em portugues.

If)	 Arkltraem _de Djrejto A arbitragem será de direito1 näo sendo aplicáve p equidade, eárbitros devero obrigatorjm00 aplicar as leis da Repüb pica Federativa do Brasil. Ao
Tribunal Arbitral näo será facultado declijir a controversia na forma do 

amiablecomposfteur.

(g) Decisãooef,njtiya Qualquer ordem, decjso ou determinaço do Tribunal Arbftral sera final
e Wnculante entre as Partes que foram partes na resPectiva disputa. A sentenca arbitral será
definitiva e vinculará as Partes, a Intervenjente Anuente, e todos as seus sucessores e/ou
cOssjonã,jos

(h)
Mediclas de Urgêrrja Antes da constftuicao do tribunal arbitral, as Partes poderao pleitear
medidas cautelares ode urgéncia ao PoderJudicjarjo A partir do sua constituicao todas as
medidas cautelares ou do urgêncja deve,-ao ser pleiteadas diretamente ao Tribunal Arbitral,
podendo este manter, revogar e/ou modjrucar tais medidas 

anteriormente requeridas aoPoderjudjdado

(I) pal-a Medidas de Uraêiicja. Medjdas cautelares e de urgéncia, bern como acöes do
execucão, quanclo aplicáveis devero ser pleiteadas no foro Central da Comarca da Capital
do Estado de So Paulo, corn expressa exclusao do todos e quaisquer outros forosaplicaveis. 0 requerjen 0 do qualquor medida judicial näo serA considerado uma renüncia
aos direitos previstos nesta Cláusula ou a arbitragem como a ünico rnétodo de solucao do
Controvenjas entre as Partes.

Consolidacgo, Antes da coflstituicão do tribunal arbftraj, a Cârnaj-a de Arbitragem podera
consolidar procedimentos arbitrais simultaneos nos termos do Re guJarn0 de Arbitragern.Após a constftuiçäo do tribunal arbitral, este poderá COnsolidar 

procedimentos arbitrais

(J)
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simultâneos fundados neste ou em qualquer outro instrumento firmado entre as partes,
desde que tats procedimentos digam respeito a mesma relacao juridica e as clãusulascomp romjssórjas sejam compativeis A competenda Para consolidacao seth do primeiro
tribunal arbitral constjtujdo e sua decisao será vinculante a todas as partes.

	

(k)	 Incos. A senteriça arbitral fixarã os encargos da arbitragem, inclusive honorárjos deadvogado, e decidira qual das partes arcará corn o seu pagamento, ou em que proporcaoseräo repar-tjdos entre as Partes.

(I) jglo. As Partes, a lntervenjente Anuente e os árbftros concordam en manter toda e
qualquer informaçao referente a arbitragem e seus elementos (incluindo-se, sem limitacao,
as aiegacoes das partes, provas, laurios e outras manifestacoes de terceiros e 

quaisquer
outros docurnentos apresentados ou trocados no curso do procedimento arbltral), quasomente sero revejados ao Tribunal Arbitral, as Par-tes, a Intervenjente Anuente1 aos seusadvogados e a qualquer pessoa necessárja ao desenvorvimento da arbitragem 4 exceto se a
divulgac5o for exigida Para cumprimento das obrigacoes Impostas por lei ou por qitalquer
autoridade reguladora4 barn como Para eventuals medidasjudjcjais

	

(m)	
Vinculacqo a Arbitragem Esta cláusula compromassoria vinculara as Partes, a Intervenjente
Anuente e todos os seus sucessores e/ou cessionarios a quaisquer tItulos.

MI.	 DISPOSIcOES FINAlS

121. Aprpvacaes e Consentimentos. A GALPAR, a GESA e a Comprador deverac cooperar Para fazei-
todas as notificacoes e obter, tao logo quanto razoavelmente praticávej, todas as aprovacaes
consentimentos a dispensas de departarnentos ou órgäos governanenj5 federals, estaduajs e municipals
ou de quaisquer terceiros, quando tais aprovacoes, consentimentos ou dispensas sejam consideradas
necessárjas Para a consumacao das operacoes contempladas neste Contrato.

112. QQntrato Integj. Este Contrato e os demais documentos nele mencionados constituem 
Os ünicos eintegrais entendjmentos entre as Partes no qua se refere as niatérias aqul tratadas. As Partes concordam

qua este Contrato registra fielmente todas as negociacôes por elas mantidas anteriormente, bern como suas
intencöes, substituindo i nte gralmente qiiaisquer outros documentos e entendimentos de qualquer espécie
anteriormee trocados, assinados ou mantidos entre as Partes no que se refere as materias aqui tratadas.
12.3. Independencia. Todas as disposicoes deste Contrato serão Interpretadas de forma a permiti a

r suvalidade a eficacja nos terrnos da legislac3o aplicavej. Contudo, se qualquer disposiço ora avencada for
considerada proibida ou invál Ida nos termos da Lei, tal disposicao seré considerada ineficaz cia exata medida
de sua proibicao ou invaridade, sem corn Isto invalictarcu afetar os termos remanescentes de taP dispostçao
cu as dernais dispositjy

os contidos neste Contrato. As Partes negociarao tie boa-fe a substituiço das
disposicoes invâlidas, ilegais au inexequiveis por outra válida, legal e exequivel, 

CUjO efeito econômico seja
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igual ao efeito econômico das disposicöes cotisideradas invâlidas, ilegais ou inexequiveis.

12.4. Notificacäes. Todas as notificaçöes, solicitacäes e comunicaçôes referentes a este Contrato deverâo
ser feitas par carta escrita corn aviso de recebimento, ou transrnitidas par fax ou correlo eletrOnico corn
confirmacao de recebimento, para as seguintes enderecos, enderecos eletrônicos e nUmeros de fac-simile:

Se para a Vendedara:

GALVAO PARTICIPAçOES S.A. - EM RECUPERAçAO JUDICIAL

Rua Games de Carvalho, 1.510, 19 2 andar
São Paulo, SP - CEP 04547-005
At.: [.)
E-mail: (.1

Se Para o Comoradar:

(Nome]
[Endereco]
CEP (.]
At.: [.]
E-mail: (.1

Se para a ComDanhia:

COMPANHIA DE AGUAS DO BRASh - CAB AMBIENTAI.
Rua Games de Carvalbo, 1.510, 192 andar
São Paulo, SP— CEP 04547-005

•	 At.: [•]
E-mail: [.]

Se rJara a GESA:

GALVAO ENGENHARIA S.A. - EM REcUPERAcA0 JUDICIAL

Rua Games de Carvalha, 1.510, 22 andar
Säo Paula, SP - CEP 04547-005
At.: ('
E-mail: [.1

ou para outros endereços que venharn a ser inlormados pot melo de notiflcacäo, da forma aqui
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estabefecida. incumbe as Partes o dever de manter as irtformaçoes da Cláusula 12.4 devidamente
atualizacias, sob pena de ser considerada entregue a cornunicaço encaminhada pan o endereço no
atualizado.

12.5. cao. 0 presente Contrato vincula, obriga e berieficia as Partes, seus herdeiros, sucessores e
cessjonãrjos permitidos, sendo vedada a cessäo de quaisquer dos direitos e obrigaçoes nete pactuados, Sen
o prévio e expresso consentimento, par escrito, tie cada uma das Partes, ficando, todavia, desde ja
autorizada a cesso, total ou parcial, deste Contrato pelo Comprador a quaiquer tie sins Afiliadas, a qual
sub-rogar-se-á em todos as direitos e obrigacoes dele decorrentes.

12.6. Tributos e Des pesas. Os Tributos de qualquer natureza que forem devidos em decorréncia das
transaçöes previstas neste Contrato serâo de exciusiva responsabilicjade da Parte a quern a Lei atrfbui a
condicao de contribuinte. Salvo disposiçao em contrrjo, cada uma das Partes devera pagar suas próprias
despesas e custos irtcorridos ou que seräo incorridos por elas na negociaçâo e cumprimento das transaçôes
contempiadas rieste Contrato.

12.7. Aiteracôes. As alteraçoes deste Contrato somente serâo consideradas vãlidas e eflcazes quando
firmadas, por escrito, pela totaiidade das Partes e pela lnterveniente Anuente.

12.8. Toierância. Qualquer omisso, concesso ou tolerancia por quaiquer das Partes em exercer os
direitos a ela atilbuidos nos termos deste Contrato n3o constitujrá urna rer g5ncja a tais direitos, nem
prejudicara a facuidade de a Parte prejudicada vir a exercê .Jos a qualquer tempo.

12.9. Caráter Irretratável e irrevo gáve!
'

Este Contrato 4 ceiebrado pelas Partes em caràter irrevogável e
irretratável, obrigando as Partes, seus herdeiros e sucessores, seja a que titulo fore a quarquer tempo.

12.10. Execuco Especifica. Sen prejuizo das perdas e danos que possam ser exigidas e tie qualquer outro
recurso disponivel, o näo cumprimento das obrigacdes assumidas nos termos deste Contrato sujeitarà a
Parte faltosa as medidas judiciais cabiveis corn vistas a obtericflo da tutela especIfica da obrigacao
inadinpilda, de forma a assegurar o resultado prático equivalente ao do adimplemerito da obrigaçao não
cumprida. As Partes reconheceni que a atribuiçäo de perdas e danos, embora sendo devida e apurada na
forma da Lei aplicável, näo constituirá reparaço suficiente pan o descumprimento das obrigacoes
previstas neste Contrato, podendo qualquer Parte exigir a cumprimento especifico da obrigaçâo
inadimplida. Este Contrato, assinado por 2 (duas) testeniunitas, coristitui titulo executivo extrajudicial para
todos os fins e efeitos do artigo 585, inciso II, do Código tie Processo Civil.

12.11. Recuperaco Judicial: Esta aiienacâo deverá seguir os ditames do Piano de Recuperac3o Judicial das
Vendedoras, devidamente homologado pelo Julio da 7 2 Van Empresarial da Capital do Estado do Rio tie
Janeiro. Em caso tie conflito entre as disposicoes contidas neste Contrato e no Piano tie Recuperaçao
Judicial, prevaiecerao as disposiçoes contitias no Piano de Recuperac3o Judicial.
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12.12. Rubricas. As Partes e a Interveniente Anuerite desde já autorizani, rieste ato, os seus respectivos
represeritantes iridicados abaixo a rubricar as anexos do presente Contrato, a saber: [.].

E, POR ESTAREM ASSIM JUSTAS E CONTRATADAS, as Partes assinam 0 presente Contrato en 3 (três) vias
de igual teor e forma, para urn Onico efefto, na presença de 2 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

So Paula, (.) de [ .1 de 2015

[o rest ante cia página Jo! intencionalmente deixado em bronco]

El:
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Lista de Anexos

Organograma e estrutura societãria da Companhia e Subsidiârias
Cópia do Contrato de Acionistas BNDESPAR e lista dos Minoritários, respectivas

Subsidiãrjas e direitos de preferencia e/ou de venda conjunta.
Contas bancarias para TED do Preco de Compra
Alocaçao do Preço de Compra entre a Companhia e cada urna das suas Subsldiárias
Minuta do Contrato de Depósjto
Cronograma de Llberacäo do Depósito em Garantia
Lista de Assessores Renomados e de Reputaçäo Nacional para avaIiaço de Perdas
Autoridades Governamentals responsáveis pelas concessöes e parcerias püblico
privadas exploraclas pela Companhia e suas Subsidiárias - Anuências Prévias
Lista de credores da Companhia e Subsidlárias —Anuencias Prévias
Autorizaçaes necess6rias para a celebraçâo e cumprimento do Contrato
AcorcJo de Quotistas/Acio Flistas corn o 8NDESPAR e Minoritérios
Questes Fiscais.

Nones e Cargos de Colaboradores da Companhia e das Subsidiarias - F-liver
Geréncial
Ptanos de BenefIcios dos Colaboradores da Companhia e das Subsidiárias
Ciimprimento as Leis trabaihistas
Contratos e dissjcjjos coletivos 1 convençöes ou contratos sindicais aplicâveis a
Companhia e Subsidiárias

Lista de empregados transferidos pelas Vendedoras e suas Partes Relacionadas a
Conipanhia e Subsidiárias

Problemas corn registros, licenças e autorizaçöes de Autoridades Governarnentais
Para a conduçäo dos negócios
Litigios de qualquer natureza, procedimentos arbitrais, reclamaçöes, processos,
açSes ou outros procedirnentos em que a Conpanhia ou as Subsidiárias sejarn parte
Patentes, marcas, direitos autorais, Iicenças de uso de software e outros direltos de
propriedade intelectual relevantes utilizados/de propriedade da Cornpanhia ott de
suas Subsldiárjas
Questöes Ambientais
Problemas corn equipamentos, acessérios, mOveis, veiculos e outros bens do ativo
permanente da Companhia/Subsid iái-ias e eventuals Onus sobre referidos ativos
Lista de todos os bens irndveis de propriedade de terceiros utilizados pela
Conpanhla e pelas Subsidiãrias

Contratos relevantes, no-vioIação pela Companhiaf5ubsidi6rias tie disposicoes ou
renüncia a direltos destes contratos e causas para mudança tie Controfe
Pendencias corn Autorldades Governamentais que podem ensejar a extinçäo das

Anexo B
Anexo H

Anexo 2.2.1.
Anexo 2.4.
Anew 3.1.
Anexo3.1.1.
Anexo 3.1.4.
Anexo 4.1(eI.

. Anexo4.1(f)
Anew 7.1.3.
Anexo 7.1.6.
Anew 7.1.10.
Anexo 7.1.11(a).

Anexo 7.1.11(b).
Anexo 7,1.11(c),
Anexo 7.1.11(d).

Anexo 7.1.11(e)

Anexo 7.1.12.

Anexo 7.1.14.

.
Anexo 7.1.15.

Anew 7.1.16.
Anexo 7.1.17(a).

Anexo 7.1.17(c).

Anew 7.1.18.

Anexo 7.1.19(a).

Pãgina 46 de 48



Anexo III
Modelo do Contrato de Conipra e Venda da UPI CAB

concessôes oil PPPs
Lista das Subsidiárias corn processos pleiteando reequilIbrio economico-financeiro
dos seus contratos junta a Autoridades Governamentais
Operacöes corn Partes Relacionadas
Contas-Correntes da Companhia e Subsidiárias
Procuracöes outorgadas pela Companhia e suas Subsidiárias, exceto "ad judicia"
Exceçöes ao Curso Regular dos Negócios
Lista de Garantias a serern substitufdas ate o Fechamento

Anexo 7.1.19(b).

Anexo 7.1.21.
Anexo 7.1.25.
Anexo 7.1.26.
Anexo 7.1.29.
Anexo 7.1.30.
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Anexo3. 1. 1.
Cronograma de Liberaçâo do Depósfto em Garanfla

A Iiberacao do Depósito em Garantia Se dar g a partirdo 39 (terceiro) aniversrjo da Data de Fechamento ) daseguinte forma:

(1)3 9 (terceiro) aniversário da Data de Fechaniepto - 1/3 do saldo do DepOsito em Garantia;

(ii)42 (quarto) aniversãrio da Data de Fechamento - 1/3 do saldo do DepOsito em Garantia;

(iii)59 (quinto) aniversárjo da Data de Fechamento - saJdo remanescente do DepOsito em Garantia;

Observados as percentuals acima, sero liberados as Vendedoras quaisquersaldos disponivejs no Depósito
em Garantia nas datas acima, exceto quanta aos montantes apurados nos ternios do Mecanismo de
Avaliaço previsto na Cláusula 31.3 do Contrato que superarem o valor do saldo disponivel na Conta
Vinculada após respectiva liberação.

S
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Anexo IV
Model0 de Termo de Compromisso Firme de Garantia

do Preço Minimo do Pregão da UPI CAB

El

[Ao Excelentissimo Senhor
Dr. FERNANDO CESAR FERREIRA VlAr'&A
JUIZ DE DIREITO 0472 VARA EMPRESARIAL

Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro
Nesta Cajtal1

CA
I. Adminfstradora Judicial
Alvarez & Marsaf Consultoria Empresarial do Brasil Uda.

SREF.:	 EDITALOE OFERTAPUBLICA DE ALIENAcAO JUDICIAL DA UPI CAR NOS 
TERMOS DO ARTIG0 142, iii,LI N2 U 

101 2005 ocraioo Dos Auros DA REcuPEcAo JUDICIAL CONJUNTA DE GALVAO
NENHARIA5AEr RECuPERAcAD JUDICIAL E DE GALVAO PAETJCIPACES S/A, EM RECUPERACAO

JUDICIAL - AUTOS 42 0093715 -69.2015.8 . 19.0001

Exmo. Srs.,

Pelo presei-ite Terrno de Compromisso Firme, a

onee ("pponente") por seus representantes legais infra-ass1j05 assume e

manifesta expressamente, neste ato, de forma irrevogavel e irretratãvej, o COMPROMISSO

FIRME de Segundo o edital de oferta pblica do alienaçao judicial da UN CAB (Edital nft[.J)

("Edital"), (I) qualificar-se para participar do Prego (conforme definido no item 2.1 do Edital);
(ii) apresentar a Garantia do Participaçao (conforme definida no item 2.2 do Edital); e
(iii) apresentar, na forma do Anexo I ao Edtal, a proposta de ofw-ta forma; Para a aquisicäo da

UP! CAB em valor igual ou superior ao VALOR MINIMO DE LANCE estahefecido para a LIP! CAB

no Edital, i.e., a partir de R$ 600.000.000,00 (seiscenfos miihöes de reals), sendo que ate
R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhdes do Reais) do valor integralmente atribuldo na oferta pela

UPI CAB seri objeto de depósito na conta vinculada de garantia.

Em decorréncia do COTvIPROMISSIJ FIRME manifesrado e assumido acima, a

Proponente reconhece e concorda quo, após a homologaçao judicial do resultado do Pregäo,
sagrando-se a Proponente vencedora do Pregâo, 0 CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE UP!

C]
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do Paeço MInimo do Prego da UPI CAB

[Ao Exceleritissimo Senho,-
Dr. FERNANDO CESAR FERREIRAVIAI.JA
JfJIZ DE DIRE! To 0472 VARI4 EMPRESARIAL

Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro

C/c
I. Administradora Judicial
Alvarez & Marsal Consultoria Empresarial do Brasil Ltda.

S REF.: EDITAL DE OFERTA POBucA DE ALIENAcA0 JUDICIAL DA UPI CAB p os TEMOS DO ARTIGO 142,
DA LEI N2 11.1 01/2005. EXTRAbo DOS AUTOS DA RECUPERAcAO JUDICIAL CONJUNTA DE GALVAOENGEN UAg1&L 	 RECUPERAAOJUDUQE DE GAL/AO PAna pA OEs S/A. EM RECUPEçQJUD!CIA: - AuTos N2 	 3715-69.2015.8 19 0001

Exmo. Srs.1

Pelo presente Iernio de Compromisso Firme, a
p kitj (Tponente"), por seus representantes legais infra-assinacios assume e

manifesta expressamente neste ato, de forma irrevogavel e irretratáveJ, o LOMPROMISSO

FIRME de, Segundo o editaJ de oferta póblica de alienaç5o judicial da UPI CAB (Edital n.2[sj)

("Edital"), (i)qualificaj-se para participartjo Prego (conforme definido no item 2.1 do Edital);
(ii)apresentar a Garantia de Particip45o (conforme definida no item 2.2 do Edital); e
(iii)apresentar, na forma do Anexo lao Edital, a proposta de oferta formal Para a aquisiço da

UPI CAB em valor igual ou superior ao VALOR MIN]rvio DE LANCE estaberecido para a UPI CAB
no Edital, La, a partir de R$ 600.000.000,00 (seiscentos milhOes de reals), sendo que ate

R$ 50.000.000,00 (cinquenta milboes de Reals) do valor integralmente atribuido na oferta pela
UPI CAB seri objeto de depósito na conta vinculada de garantia.

Em decorrencia do COrVIPROM,sso FIRME manifesrado e assuryijcfo acima, a
Proponenie reconhece e concorda que, após a homologaçao judicial do resultado do Pregäo,
sagrando-se a Proponente vencedora do Pregão, o CONIRATO DE COMPRA E VENDA DE UP]
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Anexo3. 1. 1.
Cronograma de Liberaçäo do Depósito em Garantia

A liberaçao do Depósito em Garantia Se dará a partirdo 39 (terceiro) aniversario da Data de Fechamento, ca
seguinte forma:

(Q39 (terceiro) aniversárjo da Data de Fechaniento - 1/3 do saldo do Depósito em Garantia;

(ii) 42 (quarto) aniversárjo ca Data de Fechamento - 1/3 do saldo do DepOsito em Garantia;

-	 (iii) 59 (quinto) aniversrio da Data de Fechamento - sado remanescente do Depósito em Garantia;

Observados Os percentuals acima, serão liberados as Vendedoras quaisquer saldos disponiveis no Depósito
em Garantia nas datas acima, exceto quarto 205 montantes apurados nos termos do Mecanisrno de
AvaIiaço previsto na Cláusula 3.1.3 do Contrato que superarem o valor do saldo disponivel na Conta
Vinculada após respectiva Iiberaco.

El

1•
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do Prep MInimo do Pregäo da UPI CAB

CAB objeto deste COMPROMISSO FIRME elaborado na forma do Anexo III ao Edital serà

devidamente firmado entre as partes, corn vistas a formalizaçäo da alienaçäo da UPI CAB

objeto do Pregão.

Os termos que näo tenham sido expressamente definidos neste Termo teräo Os seus

significados a elas atribuidos no Edital de Oferta da UPI CAB (Edital n.° []).

So Paulo, 1,1 de [*I de 2015.

(•1
na qualidade de Proponente

Ll
[Assinotura dos Representantes Legois do (Assanatura dos Repre.sentantes Legass do

proponente corn Firmas ReconhecidosJ	 proponente corn Firmos Reconhecidosj

Name: [.]
	

Name: [.]
Cargo: [S]
	

Cargo: 1.1

Testernunhas:

Nome:
	 Nome:

RG
	

RG
CPF:	 CPF:

9
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GU5TAVO TEPEDINO ADYOGADOS

EXMO. SR. DR. IIJIZ DE DIREITO DA 7 VARA EMPRESARIAL DA
COMAItCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

.t.J

cc

-.4

-.4

Li

—4

0
U,

0
C

C
r-J

v-.
0

'C
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Processo no 0093715-69.2015.8.19.0001

(Rccuperacio Judicial do gnipo Galvao)

BANCO SANTANDER S.A. (Banco Santander),

ja qualificado nos autos em epIgrafe, credor regularmente habilitado no presente

quadro geral de credores unificado de CALVAO PARTICIPAcOES S.A.

(Galpar) e GALVAO ENGENHARIA S.A. (GESA e, em conjunto,

Recuperandas), vem informar, pelos advogados que esta subscrevem,

tempestivamente,' em atendiniento ao art. 526 do Código de Processo Civil, que

interpôs Agravo de Instrumento em 29.9.2015 contra a decisAo de fis. 9743-

9752, cuja cópia (corn comprovante de interposicão) encontra-se em anexo,

requerendo ainda, após respectiva juntada aos autos, seja exercido imediato

juizo de retrataçAo, pelas razOes expostas no recursO.

1 0 protocolo do referido Agravo de Instrutnento (ci realizado em 29.9.2015 (terca-feira), apôs
o qual se iniciaria o prazo de trës dias do art. 526 do Codigo de Processo Civil no primeiro dia
Util seguinte, segundo dispOc o art. 184, §1 01 do CRC, on seja, em 30.9.2015 (quarta-feira),
encerrando-se, portanto, em 2.9.20 15 (sexta-feira). Tempestiva, assirn, a presente petiçäo.

Rua Prirnciro tic Marco. 23 10° andar Rio tic Janciro LU C11 1 200 IQ-1J00
Tel.: (55 21)2505 3650 Fax:(5521)2531 1072

Rua l3cIa Ciinra. 904 20 andar. conj. 02. São t'aul, SP CliP 01415-000
Tel.: (55 11)32 14-5Z95 www.tcpedino,adv.br



GIJSTAVO TEPEDINO 1 ADVOGADOS

Informa, aind, que o recurso foi instruido corn Os

seguintes documentes:

Doe. I - Procuraçäo e atos constitutivos do Banco Santander;

Doe. 2— ProcuraçAo dos advogados das Agravadas;

Doe. 3 - Cópia da deeisào agravada;

Doe. 4 - Cópia da certidAo da intimaço da deeisAo agravada

Doe. 5 - Comprovante de recoihimento das eustas judicials;

Doe. 6 - Termo de Compromisso do Administrador Judicial e de sua advogada

auxiliar;

Doe. 7 - Cópia do Piano de Reeuperaço Judicial ("PRJ") aprovado na

Assembicia de Credores de 28,8.2015 e de seus anexos;

Doe. 8 - Cópia da Ata da Assembieia de Credores de 28.8.2015;

Doc. 9 - Cópia da deeisào que deferiu o processamenta unificado da

RecuperaçAo Judicial do grupo GalvUo;

Dec. 10— Cópia do Piano de RecuperacAo Judicial apresentado em 13.8,2015;

Doe. 11 - Cópia do Piano de Recuperaçäo Judicial original, apresentado em

3.6.2015;

ii,)
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Doe. 12 - COpia da Ata da Assembleia Gera] de Credores realizada em

19.8.2015;

Doe. 13 - RelacAo de Credores itheialmente apresentada pelas Recuperandas;

Doc. 14— ProcuraçCes e documentos relacjonados dos credores interessados;

Doe. 15 - Integra dos autos originarios ate o momento.

0	 Termos em que
Pede Deferimento.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 2015.

Gustavo Tepedino
	

Milena Donato Oliva
OAB/RJ 41.245
	

OAB/RJ 137.546

Vivianne da Silveira Abilio
	

Vasconcelo	 e
OAB/RJ 165.488
	

OAB/RJ 130.538

0 YT I' 
^r

3



U
Natureza; Civel Tipo Protocolo: AGRAVO DE INSTRUMENTO -

CIVEL

PetiçAo Inicial Etetrônica r instância/Conselho da Magistratura

3204/2015.00557708
Sr' Usuário, a petiçao foi encaminhada corn sucesso.

o protocolo gerado é a sua garantia do recebimento da petiçAo pelo Tribunal de Justiça do Rio de

Janeiro, sendo desnecessário novo peticionamento cletrônico corn as mesmas informaçöes.

Segunda Instncia

Data: 29/09/2015
	

llorário: 19:47

GRERJ: 9051415169407 (R$140,32)

Nürnero do Processo de Referenda: 0093715-69.2015.8.19.0001

Orgão de Origem: Capital: Cartorio da 7 Vara Empresarial

Advogado(s)

RJ041245 - GUSTAVO JOSE MENDES TEPEDINO
RJ137546 - MILENA DONATO OLIVA
RJ094605 - FLAVIO ANTONIO ESTEVES GALDINO
SF163993 - CRISTINA BIANCASTELLI
RJ153005 - FILIFE DE CASTRO GUIMARAES
RJ071018 - ANTONIO AFFONSO MAC DOWELL LEITE DE CASTRO
RJ090459 - LEILA MARIA ARENO CALDAS VIEIRA DA CRUZ
RJ172760 - LUCAS LATINI COVA
SF180623 - PAULO SERGIO UCI-IOA FAGUNDES FERRAZ DE CAMARGO
SF171647 - PAULO FERNANDO TALARICO

. RJ120410 - FELIPPE ACCIOLY LINS SANTOS
RJ126682 - RENATA CARDOSO DURAN BARBOZA
RJ130888 - RAFABL DE AMORIM SIQUEIRA
RJ147339 - MARCELO SIQUBIRA DE MENEZES
SP098709 - PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES
RJ127572 - SORAIA OHASSAN SALEH
SP274307 - FERNANDO KOIN KROUNSE DENTES
SP352831 - VANESSA MEDEIROS MEIIRA
SPOil) 18 - MARCELO TESHEINER CAVASSANI
SP166822 - ALESSANDRO MOREIRA DO SACRAMENTO
RJ053742 - LULZ ROBERTO NOGUEIRA DA SILVA
RJ023290 - FIEITOR CARLOS BASTOS TIGRE
RJ105612 - LARISSA DE OLIVEIRA MONTEIRO
RJ168658 - RU! MIGUEL PEREIRA MATOS DA COSTA
SP122585 - DR(a). RAPHAEL NEHIM CORREA
RJ157334 - CLARISSA FALCAO REBELLO



SF047925 - REALSI ROBERTO CITADELLA

	 61w1
SF028827 - JOSÉ PEDRO DOMEZI
RJ017587 - SERGIO
RJ092518 - MARCELO LAMEGO CARPENTER FERREIRA
RJ118663 - ANDRE CHATEAUBRIAND PEREIRA DINE MARTINS
SF1432274 - DR(a). RICARDO TEPED1NO
SP256534 - Kedma Femanda de Moraes
RJ095822 - RAPHAEL QUEIIROZ DE MORAES MIRANDA
SF03 1405 - RICARDO PENACHIN NETFO
SP098473 - CARLOS AUGUSTO NASCIMENTO
RJ085888 - JOSÉ ROBERTO DE CASTRO NEVES
RJ135220 - LUCIANO GOUVEA VIEIRA
RJ144825 - MARCOS PITANGA CAETE FERREIRA
Ministério Páblico

Parte(s)

• GALVAO ENGENHARIA S A - CNN: 01340937/0001-79, Juridica , Empresa Privada , CNPJ -
0I340937000179Endereço: Comercial - Rua Gomes de Carvalho, 1510,2° Andar, SP, Sao Paulo, Vila
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EXMO. SR. DR. DESEMBARGADOR PRIMEIRO VICE-PRESIDENTE
DO TRIBUNAL DE J1JSTJA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

GREW EletrOnjea no. 90514151694-07

Ref.; Processo n o. 0093715-69.2015.8.19.0001

•

	

	
BANCO SANTANDER (BRASIL) LA.,

juridica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob on°. 90.400.888/0001-42,

corn sede na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, if. 2235, Vila Olimpia, CEP

04543-011, SAO Paulo/SP ("Banco Santander" ou "Agravante"), credor

regularnente habilitado na relaçao de credores da recuperaco judicial de

GALVAO PARTICIPAçOES S.A., pessoa jurfdica de direito privado,

inscrita no CNPJ/MF sob on°. 11.284.21010001-75, e corn sede na Rua Games

de Carvalho, if. 1.510, 19° Andar, Vila OlImpia, CEP 04547-005, Sâo

Paulo/SF ("Galpar") e GALVAO ENGENHARIA S.A., pessoa juridica de

direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o no . 01.340.93710001-79, e corn

sede na Rua Gomes de Carvaiho, if. 1.510, 2° Andar, Vila Olimpia, CEP

04547-005, São Paulo/SF C'GESA" e, em conjunto, "Recuperandas", "grupo

Galvao" ou "Agravadas"), respeitosamente, vem a V. Exa., tempestivamente,t

por rneio de seus advogados que essa subserevern (doe. 1), corn fulcra no art.

522 do CPC, interpor contra a decisAo de fis. 9.743-9.752 (dec. 3) o presente

AGRAVO DE INSTRUMENTO

corn pedido urgente de efeito suspensivo

A r. decislo agravada fol publicada em 22.9.20 15 (terca-feira), conforrne certido de
intirnaco (doe. 4), inaugurando-se no dia scguinte, 23.91015, o pram de 10 (dez) dias
previsto no art. 522 do CPC, pie se esgota em 2.10.2015 (sexta-feira). Portanto, nào ha dvidas
do tempestividade do presente Agravo de Iristrumento.

Rua Prirneiro de Marco. 23 tO' andar Rio <Jo Janeiro Ri CU' 20010-000
Tel.: (55 21) 2505 3650 Fax: (55 21) 2531 7072

Rna Bela CinIra, 904 20 andar coni, 02 São ratio sr CE!' 0 H15-0G1,)
Tel.: (55 II) 3214-5895 wnv.tepcdino.adv,br
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para que seja reformada a r. decisäo agravada,

nos termos e pelas razöes a seguir expostas, requerendo desde já sua

distribuição por prevençáo a 9° Camera Civel do Eg. Tribunal de Justiça

do Estado do Rio de Janeiro, sob a relatoria do Des. Carlos Azereclo de

Araüjo, por força da anterior distribuiçao do Agravo de Instrumento no.

0023373-36.2015.8.19.0000.

0 Agravante apresenta, pan instruir o sen

• recurso, comprovante de recolhimento das custas judiclais (doe. 5); bern coma

as cópias obrigatérias (I) da decisâo agravada (doe. 3); (ii) da certidão da

respectiva intirnaçAo (doe. 4); (iii) da procuração outorgada aos advogados do

Agravante (doe. I); e (iv) da pracuraçào outorgada aos advogados das

Agravadas (doe. 2). Junta, ainda, os seguintes documentos facultativos:

procuração e Termo de Compromisso do Adininistrador Judicial (doe. 6); eópf a

do Piano de Recuperacao Judicial ("PR)") aprovado na Assernbleia de

Credores de 28.8.20 15 e de seus anexos (doe. 7); cópia da Ata da Assemble Ia

de Credores de 28.8.2015 (doe. 8), deeisao que deferlu o processamento

unificado da Recuperaço Judicial do grupo Ga!vão (doe. 9); cépia do Piano de

RecuperaçAo Judicial de 13.8.2015 (doe. 10); copia do Piano de RecuperacAo

Judicial original de 3.6.2015 (doe. 11); cOpia da Ata da Assembleia de

Credores realizada em 19.8.2015 (doe. 12); cópia da ReiaçAo de Credores

apresentada inicialmente pelas Recuperandas (dot. 13); cópias das procuraçôes

e documentos relacionados aos credores interessados (doe. 14) e côpia da

integra dos autos originários ate o momento (doe. 15).

0 Agravante informs pie, diante do grande

volume dos arquivos e por Iintitaçao do sistema de peticionamento

eletrônico do Eg. TJRJ, juntará pot partes o documento facultativo listado

como doe. 15 apos a distribuiçAo do presente Agravo dc Instrumento.

Al
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Em cumprimento so disposto no art. 524, III, do

CPC, o Agravante informa que sAo seus advogados Os Ors. Gustavo Tepedino,

inscrito tm OAR/RI sob o if. 41.245, e Milena Donato Olin, inscrita na

OABIRJ sob o no- 137.546, ambos corn endereço na Rua Prirneiro de Marco,

no . 23, 10° andar, Centro, Rio de Janeiro - RI, CEP 20010-000 (doe. 1).

São Agravadas as Recuperandas, Galväo

Participacöes S.A. e Galvo Engenbaria S.A., representadas conjuntarnente

pelos Drs. Flavio Galdino, OAR/Ri if. 94.605, Cristina Biancastelli, OAB/SP

n°. 163.993, Filipe GuimarAes, OAB/RJ no . 153.005, Gabriel Barreto, OAR/Ri

no. 142.554 e Danilo Palinkas, OABISP no. 302.986, todos corn escritório a As'.

Rio Branco, no. 138, 110 andar, Centro, CEP 20040-909, Rio de ianeiro/RJ e a

Av. Brigadeiro Faria Lima, no. 3.900, 11 andar, CEP 04538-132, São PautoISP

(doe. 2), devendo ser intiniados na forma do artigo 527, V, do CPC.

Ainda, sào interessados e deverâo ser intimados:

o Adrninistrador Judicial, Alvarez & Marsal Consultoria Empresarial do

Brasil Ltda., representado pelos Drs. Antonio Affonso Mac Dowell Leite de

Castro, OAB/RJ no. 71.018, Leila Caldas Vicira da Cruz, OAB/RJ n°. 90.459 e

Lucas Latini Cova, OAB/RJ if. 172.760, todos corn escritório a Rua Lauro

Muller, no. 116, con]. 4302, Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, cula nrpcuracão e

Termo de Compromisso seguem anexos como doe. 6; assim conio os credores

Banco ABC Brasil S.A., representado pelos Drs. Paulo Sergio UchOa

Fagundes Ferraz de Camargo, OAB/SP no . 180.623 e Paulo Fernando Talarico,

OAB/SP no. 171.647, ambos corn escritório a Rua Joaquirn Floriano, 397, 7°

andar, São Paulo/SP, e pelo Dr. Felippe Accioly Lins, OAB/RJ n o. 120.410,

corn escritôrio a Av. Presidente Vargas, n o. 502, 18° andar, Centro, Rio de

Janeiro/Ri; Banco do Brash S.A., representado pelos Drs. Renata Cardoso

Duran Barboza, OAB/RJ if. 126.682, Rafael de Arnorim Siqueira, OAB/RJ if.

130.888, Marcelo Siqueira de Menezes, OAB/RJ no . 147.339 e Margareth de

3
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Lourdes Vaz de Mello, OAB/RJ no. 149.753, todos corn endereço I Rua

Senador Dantas, 15° andar, Centro, Rio de laneiroIRJ; Banco Industrial do

Brasil S.A., representado pelos Drs. Paulo Guilherme de Mendonça Lopes,

OAB/SP no. 98.709, Soraja Ohassan Saleh, OAB/RJ n°. 127.572, Leonardo

Neves dos Santos de Oliveira, OAB/RJ if. 154.262, todos corn escritório a Rua

Dr. Renato Paes de Barros, 1.017, 5° andar, So Paulo/SP, assirn corno pelos

Drs. Fernando Koin Krounse Dentes, OAB/SP no. 274.307, e Vanessa

Medeiros Meira, OAB/SP n o . 352.831, ambos corn escritório a Alameda Rio

Claro, 273, 121 andar, São Paulo/SF; Banco Mercedes-Benz do Brash S.A.,

representado pelos Ors. Marcelo Tesheiner Cavassani, OAB/SP n°. 71.318,

Alessandro Moreira do Sacramento, OABISP 166.822 e Luiz Roberto

Nogueira da Silva, OAB/RJ 53.742, todos corn escritório I Rua JoAo Adolfo,

118, conj. 405, SRO Paulo/SP; Caixa Econômica Federal, representada pelos

Drs. 1-Jeitor Bastos-Tigre, OAB/RJ if. 23.290, Rui Matos da Costa, OAB/RJ no.

168.658, e Larissa de Oliveira Monteiro, OAB/RJ no. 105.612, todos corn

escritório a Mr. Rio Branco, 99, 9° andar, Centro, Rio de JaneiroIRJ; HSBC

Bank Brasil S.A. - Banco Máltiplo, representado pelos Drs. Raphael Nehin

Corra, OAB/SP n°. 122.585, Clarissa Falcao Rebello, OAB/RJ 157,334, e Ana

Paula Ferraz Rabello, OAB/RJ n°. 179.111, todos corn escritôrio a Mr.

Presidente Wilson, 231, conj. 2703, Centro, Rio de JaneirofRJ; Itaá Unibanco

S.A., representado pelos Drs. Realsi Roberto Citadella, OABISP n o. 47.925, e

José Pedro Dornezi, OAB/SP no. 28.827, ambos corn escritOrio a Rua LIbero

BadarO, 425, 18° andar, conj. 185, SAO Paulo/SP; Pentagono S.A. DTVM (na

condiçao de agente fiduciário dos debenturistas Banco Bradesco BERJ

S.A., Banco do Brasil S.A. e Banco do Brasil DTVM S.A.), representada

paths Drs. Sergio Bermudes, OAR/Ri if. 17.587, Marcelo Lamego Carpenter,

OAB/RJ no. 92.518, André Chateaubriand Martins, OAR/Ri 118.663, Pedro

Marinho Nunes, OAB/SP 342.373-A, e Gabriel de Orleans e Braganca,

OAB/SP 282.419-A, todos corn escritório a Praça XV de Novembro, 20, 70 e 8°

andares, Centro, Rio de JaneirofRi; Pentágono S.A. DTVM (na condicão de

4
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agente fiduciário do dehenturista Banco Votorantim S.A.), representada

pelos Drs. Ricardo Cholbi Tepedino, OABISP n o. 143.227-A, Kedma Moraes

Watanabe, OABISP n°. 256.534, Claudia Regina Figueira, OAB/SP no.

286.495, Rodolfo Fontana Boeira da Silva, OABISP n o. 343.143, e Raphael

Queiroz de Moraes Miranda, OAB/RJ no. 95.822, todos corn escritório a Av.

Paulista, 283, 90 andar, São Paulo/SF; Pentagono S.A. DTVM (na condição

tic agente tiduciãrio do debenturista Banco Pine S.A.), representada pelos

Drs. Ricardo Penachin Netto, OAB/SP n o. 31.405, e Carlos Augusto

Nascirnento, OAB/SP n°. 98.473, ambos corn escritório a Rua Tabapua, 500, 4'

andar, conj. 44, So Paulo/SP; e Vinci Credito e Desenvolvimento I - Fundo

tie Investimento em Direitos Creditorios, representado pelos Ors. José

Roberto de Castro Neves, OAR/Ri n°. 85.888, Luciano Gouvea Vieira,

CABIRJ n°. 135.220, Marcos Pitanga Caeté Ferreira, OABIRJ n o. 144.825,

Paulo Renato Jucã OAB/Ri ti0. 155.307, e Thiago Peixoto Alves, OASIS? n°.

301.491-A, todos corn escritorio a Av. Rio Branco, 85, 130 andar, Centro, Rio

de Janeiro/RJ as procuracôes e documentps relacionados de todos os credores

ora listados conio interessados encontram-se scparadas em anexo corno doe.

14.

Ternios em que
Pede deferirnento.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 2015

Gus vo Tepedino	 Mtlena Donato Oliva
CAB/Ri 41.245
	

OAB/RJ 137.546

Vivianne cia SulveiraAbfljo 	 Andre Vasconcelos Roque
OABIRJ 165.488
	

OAB/RJ 130.538

Rodri64 L. Re4na
OAB/RJ 188.909
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AGRAVANTE: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

AGRAVADASZ GAL VAO PARTICIPAcOES S.A. e GALYAO
ENGENHARLA, S.A.

RAZOES DO AGRAVANTE

Colenda Cãrnara,

C	 I.	 Em 28.81015, foi aprovado o Piano de

Recuperaçao Judicial unificado das Recuperandas (doc. 7, o

apresentado corn significativas alteraçoes pelo grupo GalvAo na própria

Assembicia de Credores realizada naquef a data. Esta votaçâo contou, todavia,

corn a significativa reprovaçäo de credores titulares de expressivos 33,34% dos

créditos da Classe 111 (quirografarios), assini como dos maiores credores

(representativos de 32,26% dos créditos) da Classe IV (microempresas e
crnpresas de pequeno porte).

2.	 Tal reprovaçAo no se deu por acaso: o PRY

apresentado tie áltima hon incorren em grave ilicitude ao privilegiar

• determinados credores (indicados no PRJ come "Credores Financeiros B"

- fis. 9.285 dos autos originários) na distribuiçao dos recursos arrecadados

corn a concretização de recebIveis e a venda de ativos do grupo GaIvao,

prejudicando injustificada e especialmente os credores que o reprovaram,
em patente violaçao ao pars condilto credliorum.

6
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3. Exatamente nor tal motivo, o Banco Santander

expressamente ressalvou na Ata da Assemb!eia de Credores de 28.8.2015 (doe.

8) as cláusulas do PRJ (doe. 7) civadas das mais flaRrantes ilicitudes, duals

selam: 3.5.2. 3.7.7. 3.7.13, 4.1. 4.3 e 4.4. Ainda assim, as Recuperandas apenas

"reafirmaram o entendimento de que as referidas ciausulas atendiam aos

termos da Lei".

4. Em quo pose as flagrantes ilicitudes contempladas

• pelo PRJ aprovado na Assembleia do Credores e expressamente ressalvadas em

ata polo Banco Santander, o MM. Juizo a quo homologou integraimente seus

termos, na decisäo de 14.9.2015, ora agravada (doe. 3).

5. Deveria a r. decisao homologatória ter ressalvado

do scu escopo tais clausulas, declarando-as nulas de pleno direito, vez que

resultam em ilicita exclusâo de determinados credores - scm nenhuma

justificativa - a distribuiço dos principals ativos disponibilizados pelas

Recuperandas, na prática impondo sobre estes grave deságio, muito superior

aos credores injustamente privilegiados ("Credores Financeiros B").

6. Como será meihor demonstrado, impOe-se o

provitnento do presente Agravo de Instnzmento, a tim de gue esse EL

Tribunal reconheca a nulidade das referidas cláusulas, devendo ser

alastados os clesarrazoados prjvi1eios concedidos pelas Recuperandas aos

"Credores Financeiros B" in distribuiçäo dos principals ativos do prupo

GaIvAo.



InS

GUSTAVO TEPEDINOJADVOC ADO S

7. Pelo inesmo motivo, imp6e-se a coneessào de

efeito suspensivo, permanecendo em depósito judicial - ate o julgamento final

do presente Agravo - Os recursos resultantes dos recebiveis e da venda desses

principals ativos a serem distribuidos entre os credores (Clausula 3.5 do PRJ —

doc. 7), restando preservada, porém, sua alocaçAo para (I) o "Valor de

Retençao",2 previsto para composição do caixa do grupo Galvào, (ii) o "Valor

do Desencaixe lnicial", 3 que se destina ao pagamento dos credores trabathistas

e dos pequenos credores das Classes III e IV (titulares de crdditos em total de

R$ 10 mil e R$ 20 mil, respectivamente), e (iii) o "Valor dos Gastos Gerais",4

correspondente aos custos relativos ao procedimento de recuperacäo judicial e

A implementacâo das condiçôes estabelecidas no flU.

2 Como consta das definiçaes do PR.J (doe. 7): "Valor do Rctcnçäo': 6 a valor, scm qualquer
limitaçAo, correspondence a 25% do Valor Liquido do valor do alienaçAo das atividades do
sanearnento desenvolvidas peta CAB Ambiental e suas subsidiárias, a qual seth calculado apes
cventuais descontos do Valor do Desencaixe Iniciat, respeitado o disposto na clãusula 8.1
abaixo".

Coma consta das definiçoes do PR! aprovado (doe. 7): "Valor do Desencaixe Iniciat': è o
valor igual a quantia necessãria para eletuar o pagazneiito dot Crdditos detidos pelos Credores
Trabaihistas, pelos Credores Quirografãrios A e pelos Credores Microempresas e Empresas do
Pequeno Porte A, bern coma o valor do todos os custos e despesas relacionados a EmissAa das
Debentures".

Como coasts das defmiçOes do PRJ aprovado (doe. 7): "Valor dos Gastos Corals': 6 o valor
total correspondente a soma (i) do valor de todos os tributos, impostos, taxas e contribuiçôes,
bern come, quaisquer outros encargos do qualquer natureza quo incidam ou venham a incidir,
inclusive em decorréncia do majoração do aliquota ou base do cãlculo, corn fizicro em norma
legal ou regutamentar, sobre os pagamentos feitos pela Newco, pela CIESA (inclusive em
decorréncia da cisão de ativos para a Newco) e/ou peta (JALPAR no âmbilo da Escritura de
Ernissâo Os Debentures e das Notas Promissdrias, e sobre os valores recebidos pela Newco,
peLa GESA elou pela (JALPAR, relativos aos Créditos Newco, acs Crdditos GESA e aos
Créditos GALPAR ( ... ) (ii) do valor de todos os custos e despesas, diretos e indircios,
decorrentes e/ou relacionados ito recebimento dos Crdditos GALPAR, Crdditos GESA e
Créditos Newco; (iii) do valor de todas as despesas gerais dc cstruturaço e impIementaço this
Notas PromissOrias; (iv) do valor do todas as despesas gerais de estruturaço e implernentaço
do Contrato do Cessäo Fiduciâria e (v) exclusivamente no tocante acs Crëditos KNEST,
Crdditos TAlC, Créditos Angra, Créditos COMPERJ, Créditos UFN Ill e Crdditos URE, do
valor do todos os custos e honorérios devidos aos consultores financeiros quo assessorani a
GESA ou a GALPAR ou vierem a assessorar a Newco e aos advogados elou consuttores legais
quo patrocinam ou assessoram a GESA ou a GALPAR ou quo vierem a assessorar a Newco no
ambito das açocsjudiciais e/ou procedimentos arbitrais".
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8. Desde já se ressalva, outrossirn, que o A2ravante

não pretende obstar a homolo pacâo do restante do PRJ, nem a retirada

em favor do Eruno Galvâo. do percentual de 25% a ser obtido corn a

alienacão de sun participacão in CAB Ambiental (Cláusuia 4.2 do FRJ).5

mas apenas discutir as ilicitudes acerca da dFvisâo dos recursos a serem

obtidos entre os credores da mesma ciasse. Como e cedico, nada impede

que as demais partes do PR! sejam cumpridas normalmeute,

independenternente deste Agravo, ate mesmo em decorrência da C(áusuia

10.8,6 segundo a qua!, na hipétese de ser reconhecida a nulidade de parte

do piano, suas demais disposicUes permanecem vélidas e eficazes.

.1.
Cartas marcadas:

InfuDdados privilégios na distribuiçào dos principals ativos
aos denominados "Credores Financeiros B"

	

9.	 A Lei 11.101/2005 - Lei de Recuperaçäo Judicial

e FaIência ("LRF') - tern coma uma de suas premissas garantir que a vontade

ditatorial de uma malaria organizada de credores e crdditos no se sobreportha

a uma minoria, de modo a Ihe impor onus excessivo e injustificado.

C!ausula 4.2 do PRJ aprovado (doe. 7): "0 Valor da Retenço - correspondente a 25% do
Valor Liquido decorrente da alienacão das atividades de saneamento desenvolvidas pela CAB
Ambiental e suas subsidiáñas, sem qualquer limitaçào, respeitado o disposto ma clausuln 8.1
abairo - seth destinado ao fortalecimento do cain da GESA c a devotucào do Valor dos
Recebiveis Valet aos Credores Financeiros que celobraram instrumento que previa a
constituiço de garantias de natureza fiduciãria atreladas aos Créditos Valec".
6 ClóusuIa 10.8 do PRJ aprovado (doc. 7): "Divisibilidade das previsOes do piano. Na
hip&ese de qualquer termo on disposicAo do Piano ser considerada invdlida, nula ou ineficaz
pelo Juho da Recuperaçâo, o restante dos termos e disposicôes do Piano devem permanecer
válidos e eficazes, especialmente o disposto na cliSusula 8.3 aciina".
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10. Trata-se de manifestaçäo concreta de princIpio

fundamental na recuperaço judicial, qual seja, o secular pars conduio
creditorum, ou "princIpio da igualdade dos credores". Não por acaso, as

Recuperandas e a maioria dos credores não podein simplesmente esvaziar

determinado crédito, pie conte corn condiçöes materiais semeihantes as de

outros credores; assepura-se o tratamento ieual enfre os iguais.

11. No PRJ apresentado de üItima hora peto grupo

GalvAo e aprovado em Assembleia, contudo, veriflcou-se exatamente o oposto.

U.	 As Recuperandas buscaram a caminho mais fácil
- e lilcito - para a aprovação de seu PRJ. Previram o imediato pagamento de

baixissimos valores a tim de obter o voto da maioria dos credores por cabeça e,

entho, resolveram privilegiar os egoisticos anselos de determinado "ciube" de

credores (os "Credores Financeiros B"), acarretando injustificado prejuizo a

outros credores da mesma classe, em idéntica situacão material.

13.	 Diante de tais flagrantes ilegalidades no PRJ on

questionado, 6 perfeitamente passivel que esse Eg. Tribunal exerça a devido

controle de legalidade sobre suas disposiç.oes, vez que a AssembLeia de

Credores mao pode aprovar piano que contrarie Os termos da lei. Como nAo

poderia deixar de set, tat controle está consagrado no Enunciado n°. 44 da I

Jornada de Direito Comercial do Conseiho da Justiça Federal,' assim como por

pacifica jurisprudéncia desse Eg. TJRJ 8 e do Eg. STJ.9

"A homologaçao de piano de recuperaçâo judicial aprovado pelos credores estA sujeita au
controte judicial de legalidade" (Enunciado cip a° 44, aprovado na 1 Jornada de Dircito
Comerciat).
8 "In cow, a proposta tie recuperaco judicial foi aprovada pela niaioria dos credores, na forxna
do artigo 45 da lei 11.101105. A soberania da Assembicia de Credores não 6 absoluta,
tendo em vista que n piano de recuperacfie aprovado depende de homologacao judicial"
(TJRJ, Al 0026427-102015.8.19.0000, 22 a C. Civ., Rel. Des. Carlos Eduardo Moreira da
Silva,jutg. 18.8.2015, grifou-se).

"Recurso especial. Recuperaçao judicial. Aprovaçäo de piano peia asseinbteia de credores.
Ingerência judicial. Impossibilidade. Controle tie legalidade das disposiç6es do piano.

10
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4.	 E a que se passa a demonstrar.

a) UniflcaçJo dos procedimentos de recuperacâo judicial: credores
colocados em situaçdo de igualdade

15. Logo no iniclo da recuperacAo judicial do grupo

GalvAo, por melo de decisào proferida em 17.4.2015 (doe. 9), todos Os

procedimentos a ela relativos (diga-se, PlUs, Assembteias e Quadros de

Credores de Galpar c GESA) forarn unificados.

16. Ou seja, a recuperacâo judicial de Galpar e GESA

tramitou, desde o inicio, como se ambas fossem uma Unica sociedade. Atiás as

préprias Recunerandas, so deflaprarem o procedimento de recuperacão

apresentarain corn a peticào inicial lista unificada de credores (doe. 10±

denotando flue este foi sempre o objetivo do 2rupo Galvao; nunca houve

115th separada de credores da Gal par e da GESA.

17. Os credores da Galpar e da GESA, colocados em

situaçäo de igualdade, coma näo poderia deixar de set, votaram em tol comum:

nesse sentido, o credor que possufa deterniinado percentual de voto perante a

Assernbieia de uma passou a t6-lo diluido no total consolidado de créditos do

grupo (JaIvo, ao votar em Assembleia unificada.

Possibiiidade. Recurso improvido. 1. A assembleia do credores é soberana em suas decisöes
quanto aos pianos do recuperaçäo judicial. Contudo, as deliberacOes desse piano estäo
sujeitas 005 requisitos de validade dos atos juridicos em gent1, requsitos esses quo estäo

sujeitos a controle judicial. 2. Recurso especial conhecido e nAo provido" (SD, REsp

1.314.209, Terceira Turma, Ret. Mm. Nancy AndrLgbi. juig. 22.5.2012, grifou.se).

Eli
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18. Como destacado na aludida decisAo de 17.4.2015

(doe. 9), determincu-se a unificaco corn o intuito de "alcançar de maneira

prática e menos conflitante possIvel a espIrito major da lei, que é o da

preservaçäo da empresa", considerando ainda que "o sucesso da recuperacäo

judicial da segunda requerente [Galparj está intrinsecamente e intimamente

ligada as decisôes que serão debatidas na AGC formada pelos credores da

primeira requerente [GESA]".

19. Destaque-se, ainda, que a supracitada decisão

aduziu expressamente que "a inviabilidade da apresentacäo de piano uno, por

parte de empresas autônomas que formam litiseonsorte ativo no pedido de

reeuperaçAo judicial, se afigura somente impertinente puando ha evidente e

incontestável prejuizo aos credores ou traga dificuldades pam verificaçAo da

real situacâo financeira das atividades" (grifou-se).

20. Coma consequência direta e natural da

unificacào, que consolidou o Quadra de Credores, dando a todos direito de

voto sabre a destino e a totalidade do patrimônio de ambas as Kecuperandas

em Assembleia ünica, todos os credores cia mesma classe foram coIocad

em situacio de ivaIdade, indenendentemente cia recuperanda a puat

estavam antes vinculados.

21. Corn efeito, a unificaço dos credores de ambas

as RecuperandaS em rol ünico implica necessariamente näo mais distinguir os

credares par deterem eréditos perante uma ou outra recuperanda, uma vez que,

insista-se, ocorreu a diluicäo de seu voto em Asscmbleia unificada e sua

diviso em classes levou em conta estritamente a massa patrimonial do grupo

GalvAo e não de cada recuperanda.

12
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22. Ott, se a credor perde a prerrogativa de votar

exciusivamente sabre o destine da recuperanda perante a qual possul credito,

decidindo separadamente a respeito de sua continuidade e de seu patrimôrtiO,

em troca, coma decorrência natural da unificacAo, ganha o direito de ser

tratado de forma equänime aos credores das demais empresas em recuperacão,

inclusive no que concerne a distribuicäo de seus ativos.

23. Em sintese, corn a unificacão, a vinculacão a

determinada recuperanda nao pode ser invocada como critério razoável

de diferenciacão de credores, se todas foram tratadas como uma sO ao

longo de todo o procedimento de recuperacao judicial. Não podem as

Recuperandas uniticarem ou separarem a recuperacAo judicial a seu beE-

prazer, sob pena de se permitir indevida manipulacAo tie seus resuLtados e

de prejudicai' irremediaveltfleflte a igualdade de credores.

24. Corn efeito, ou bern a igualdade entre credores

será aferida apenas dentro do patrimônio tie cada recuperauda, tanto sob

o aspecto do direito tie voto como dos ativos a serein considerados, ou bom.

a ieualdade de votos e de ativos ocorrerá sob a perspectiva tie todo o gruflO

Galvfto. 0 pie não se pode é admitir, como pretendem as Recuperandas, é

a utillzacäo promiscua tie tais critérios in recuperacAo judicial,

acarretando injustificável desigualdade politica e tie distribuicao tie ativos,

em odiosa manipulacäO do resultado da Assembleia de Credores.

25.
0 fate ó que, ate a Assembleia de 28.82015, a

grupo Oa1vo sempre adotou a criteria da unificaco.

26.
Foi quando, pam a surpresa de todos as presentes,

a cenário se modificou repentinamente.

13
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b) Virada de mesa: nova FR.! apresentado em .4ssembleia destinado a
conceder privilégios para pequeno grupo de credores

27. Antes da fatidica Assembleia de Credores em que

se apresentou e, em seguida, foi aprovado o PU ova questionado, as Agravadas

haviam apresentado dois PlUs, cm 3.6.2015 (doc. 1) e cm 13.8.2015 (doe.

10), os quais eram substancialmente idênticcs.

28. Anibos os PiLls partiam da premissa central,

Irazida ao longo de toda a rccuperacão, de que o grupo Galväo entregaria

aos credores determinados ativos - alguns recebiveis e us produtos de três

ativos a serern alienados -, em troca da quitacAo dos créditos.

29.
No é dificil perceber que, neste modelo de PRJ

apresentado petas Recuperandas, sempre existlu grande risco de deságio dos

créditos, vez que Os recebfveis (objeto de litigho corn a Petrobras, cujo destino 4

notoriamente nebuloso) poderAo nào se concretizar, e os ativos a serem

alienados pelas Recuperandas possuem valor incerto, scm qualquer garantia de

performance cu preco minimo.

30.
Apesar detal grave circunstânCia, havia urn fato

que conferia relativa tranquilidade a todos cm credores.

31.
Entre us ativos a serern vcndidos, encontrava-

se urn corn expressivO valor: a participacào do grupo Galvão na empresa

CAB Ambientisl ("Créditos CAB"), a se partilkar jgualrnente entre todos

os seuscredores, como dispunha o PRJ de 2.6.2015 (doe. 11) e a cláusula

3.7 do PRY de 13.8.2015 (doe. 10). Aludida cláusula do segundo PILl

continha a seguinte tabela, que relacionava os recursos a serem

14
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depositados na Conta Vinculada A - incluindo os "Créditos CAB" - e

estipulava a distribuicâo de recursos dessa conta entre os credores:

Créditos TALC

Créditos Angra

Corita Vinculada A Créditos ConcesSäO

I DR-1S3

Creditos Pedreira

Crdltos CAB

Debentures da Segunda Série

Debentures cia Terceira Série

Debentures cia Quarta Série

Credores QuircgrafáriOs B

Credores Microempresas e

Empresas de Pequeno Porte B

32. For ocasiào cia AGC de 19.8.2015, convacada

para deliberar a respeito do PRJ, foi aprovada a pedido das Recuperandas

(conforme Ata respectiva - doe. 12) a suspenso dos trabaihos ate 28.8.2015, a

fim de que pudessem ser coihidas e atendidas as "sugestOes de seus credores".

33. Tal suspensäo, todavia, nao passou de artificio

para que se concretizasse a viSa de mesa.
F,
L

34. No thai 28.8.2015, corn a retomada da AGC,

surgiu urn novo flU (doe. 7) que, longe de promover alguns ajustes OH de

acoiher apenas pontuais sugestöes de credores, deflagrou brusca mudanca

de cenário tin relacào ao que se esperava na recuperacAo judicial. 0-tine

se viu foi espantoso: os ativos mais valiosos do prupo Galväo - em especji

os valores decorrentes da venda d  CAB Arnbienta - foram alocados a urn

pcnaenfl "clube" de credores privile2iadOS ("Credores Financeiros B"),

pue, de forma or2anizada, tratou de aprovar o PRAY imediatarnente.

15
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35. jnütil ate mesmo a tentativa dos denials credores

de buscar nova suspensäO da Assemblela pam analisar adequadarnente e

(tentar) negociar alternaüvas aos inéditos privilégios concedidos neste novo

PRJ - prontamente negada, como indica respectiva Ata (doe. 8).

36. Da mesma forma, inteis também os incontáveis

apartes de diversos credores prejudicados, sobretudo quirografãrios, como

também registra a Ata (doe. 8) em diversos trechos: o jogo já estava combinado

corn os poucos credores privilegiados, titulares de créditos expressivos.

37. 0 Agravante, em derradeiro esforço, consignou

em Ata (doe. 8) as flagrantes ilegalidades contempladas nesse novo PRJ. Nada

disso foi suficiente para demover as Agravadas de seu intento de conceder

desarrazoados privilégios aos "Credores Financeiros B".

c) Amigos do Rei: diversos e infundados privildgios concedidos pale nave
FRI a pequeno grupo de credores deign/ores de crédilos CXpTCSSIVOS

38. Como ressaltado acima, o FRi apresentado pelas

Recuperandas durante a Assembteia retomada em 28.8.2015 implicou sübita

mudanca de cenário a respeito da alocação dos recursos a serem obtidos corn

os ativos mais valiosos do grupo Galvào.

39. Nesse sentido, sua clausula 
3•7•710 destinou os

recursos da venda da CAB Ambiental a "Conta Vinculada E", que

10 Clâusula 3.7.7 do PRJ aprovado (doc. 7): "AmoflizaciO Compulsória dos Debéntuies.
Respeitado o quadro ilustrativo abaixo, as Debentures deverüo ser compulsoriaflefite
amortitadas pela Newco, pa medida em que sejam depositados recursos nas Contas Virteutadas

referentes a urn ou mais Crdditos GAL,PAR, Créditos GESA e/ou Créditos Newco, sendo certo
que o Banco DcpositdriO efetuará a alocaçAo dos recursos decorrenles dos Crdditos newco, dos
Créditos GALPAR e dos Crditos GESA nas respectivaS Contas Vincujadas, respeitada a

16
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atenderia prioritariameflte aos debenturistas da 1 17 2* e 4 series de

debentures. Eis o quadro que rege a distribuicão dos recursos no PRJ:

CanI2 VIIiCUIUdaA CreditosTMC	 pebenwresda Segundo Séfle

CréditosAngn I Deb&ntwts da Tw'ccira Série

	

Concdo 311.153	 Debiithires da Qukita Skit

	

Ctiditoc Pedrefra' 	 Credores Quirogratãrios B

Citdorn Microempflsas C

Empresas tie Pequeno Porte B

Concessäo Bit-ISS DebtLures ha Primeira We
Contn Vinculada B	

Cred1tO EEC BR-
	 DebfltUTES da ToTal!?' Side

153

Coat' Vjncsta4a I)

Coma vinculad; U

• UlAn rlth,c,'I, 1-7

Créditos COM PERJ

CEdliltos UR'l III

Crtditos URE

CrAditos CAB

DQbêntUrPS d2 Segunda SAne

Debentures da Stgunda Skit

Dcbktur% 62 QuartaSérie

preferéncia dos Credores Trabaihistas, Credores QuirografátiOs A e Credores MicroemputSas C

Empresas de Pequeno Porte A, bern coma o compartilbarnento de acordo corn a
proporcionalidade dos crdditos de cada urn dos Credores Financeiros e paridade de condiçaes
atribuidas e garantidas aos Credores FinancciroS titulares das Debentures deverá ser realizado
em ate 20 Dias Uteis contados da data em qua Os respectivos recursos foram efetivamente

depositados nas respectivas Comas Vinculadas, sempre qua o saldo das Contas Vincutadas for

igual ou superior a ES I rnithão".

17
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40. Como versa sua clausula 374,11 as debentures de

P e ? series seriam subscritas apenas per Credores Financeiros que

possuissem certas garantias (entre as puals näo conga p uakzuer direito

sobre a CAB Ambiental), enquanto as de 'V série seriam subseritas pelos

Credores Financeiros corn créditos perante a Galpar. 0 Banco Santander, assim

como muitos outros credores, restou alijado desses recursos.

41. Näo satisfeitas, as Agravadas despudoradarfiente

reservaram tat ativo ("Créditos CAB") a determiriado grupo de credores, por

meio da clausula 3.7.13 do PRJ. 12 Esta estipula que, caso a venda da

participacäO na CAB Ambiental ocorra antes do ernissäo de debôntures, os

recursos decorrentes serAo direcionados "diretarnente pam amortizar os

Créditos detidos pelos Credores Financeiros B".

Cláusula 3.7.4 do FRi aprovado (doe. 7): "Condiçöts Para Subscricllo dos Debentures. A
subscrição dos Debentures seth efetuada em atendimento as disposicôes a seguir, em todas as
hipóteses, em atendmento is disposi^es do lnsuucAo CVM 476: 1. DebentureS da Primit!

ij: Todos Os Credorts Financeiros que ceebraram instrumento que previa a constitui55O de
garantias de natureza fiduci*ria atreladas aos Créditos VALEC e aos Créditos EPC BR 153,
poderão subscrcver as Debentures do Prirneira Série. II. Debentures da Segundo Serie: Todos
as Credores Financeiros que celebrararn instrumentO que previa a constituiço de garantias de
natureza fiduciiria atreladas aos Créditos RLAM, Créditos UFN III, Créditos COMPERJ e

Créditos URE, confornie a case, poderAo subserever as Debentures da Segundo Sdrie. Ill.

Debentures da Terceira $4çj j Todos as Credores FinajceiroS que celebraram instnjrnento que
previa a constituicio de garanhias de natureza fiduciaria atreladas exciusivamente aos Créditos
EPC BR 153, conforme o CaSO. 

padero subscrcver as Debentures da Terceira Série. LV.

Qptures da puarta Sent: Todos Os Credores Financebos (I) que dctenham seus Créditos
diretamente contra a QALPAR ou (ii) que detenham seus Crdditos diretamente contra a

GESA, corn 
aval ou franca da GALPAR; ou (iii) qua detenham set's Créditos diretarnente

contra a Gaivin Concessöes corn aval ou fiança da GALPAR; corn excecio daqucles que são
elegiveis pan subscrever as Debentures da Pnimeira Série e cia Segunda Sénie, poderâo
subscrever as Debentures do Quarto Série. V. Debentures do Ouinta Sénie: Todos as Credores
Financeiros que mao são elegiveis Para subscrever as Debentures do Pnimeira Sdrie, do Scgunda
Sdnie, cia Terceira Serie e do Quarto Sent (respeitadas as disposiceS do Instrução CVM 476)

poderão subscrever as Debentures do Quinta Scirie".
12 Clausula 3.7.13 do PR! aprevado (doe. 7): h'ipótese c/c Venda c/a Pariicipacdo das

Recuperandas na CAB Ainbientol Antes do Emissäo das Debentures. Na hipótese de a

participacâo dos Recuperandas no CAB Ambiental ocorrer antes do EmissAo dos Debentures, a
valor dos Créditos CAB sero utilizados diretamente Para amontizar os CTddItOS detidos pelos

Credores Financeiros B, no proporção dos seus respectivos Crddutos".
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42. Os Credores Financeiros B são, justamente,

aqueles corn créditos perante a Galpar)3

43. Corno se não bastasse, a dausula 4 .1 14 enuncia

corn todas as palavras a respeito da "prioridade aos Crcdores Financeiros

B", "sobre quaisquer outros", no recehirnento dos recursOS oriundos da

venda da participacãO do grupo Galvão na CAB Ambiental.

44. Mas nào foi o bastante.

45.
0 grupo de credores privilegiados, - ou, como o

PRJ Ihes nomeia, os "Credores Financeiros B" -, queria ainda mais.

46.
A cláusula 4.3 do FRi aprovado Ihes garante

exelusivo (e insustentavei) privilégio de receber o reembolso do "Valor de

Retencào" sob determinadaS eondices. Tal Valor de Retencäo é definido pelo

FRi em montante correspondente a 25% (vinte e chico por cento) dos recursos

a serern obtidos corn a venda da CAB Ambiental, para atender as necessidades

de cain do grupo Gaivào)5

I) Definicio de "Credores FjpanceirOs B" no PRJ aprovada (dcc. 7): "sao Os Credores titularts

de Créditos Financeiros B". Créditos Financeiros B "sao os Cr&Iitos Quirografários
decorrentes de operacôes financeiras realizadas por instituiçöes financeiras que detenharu seus
Crdditos diretaniente contra a GALPAR ou que deteriharn seus Creditos diretanlente contra a
GESA corn aval on fiança da GALPAR ou diretamente contra a Galvâo Conccsstes corn aval

gu fiançadaGALPAR".
14 Cláusula 4.1 cIa FRI aprovado (doe. 7): "Prioridade dos Credores Itinanceiros B. Os
Credores Financeiros B terfto prioridade (respeitada a proporcionalidade entiv os seus
respeetivos Crtditos FinanceirOs B), sobre quaisquer outros, no recebitnento dos Créditos
CAB, respeitado o disposto na Clausula 8.1 abaixo. Os dennis Credores Concursais e
eventuais Credorts Aderentes somente terAo seus Crdditos amortizados pela utilizacão dos

recursos oriundos dos Creditos CAB caso todos Os Créditos detidos pelos Credores FinanceiroS

B (e, poT sua vez Os 
Créditos detidos pelos Credores Trabalbistas, Credores QuirografáriOS A e

CredoreS Microelflpresas e Empresas de Pequetto Porte A) tenham sick integralmente pagos-
15 Conto consta des definiçaes do PRJ (doe. 7): "'Valor de Retencäo': 6 o valor, sent qualquer
IimitaçàO, correspondente a 25% do Valor Liquido do valor de alienacäo das atividades de
sanearnento desenvolvidas pela CAB Ambicntal e suas subsidiárias, o qual serâ calcutado apôs
eventuals descontos do Valor do Desencaixe Inicial, respeitado a disposto na cléusula 8.1

abaixo".
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47. Nessa esteira, evidente o absurdo: igual direito

não é conferido aos demais credores nem mesmo subsidiariameflte.

48. 0 PRJ aprovado prossegue em scu interminável

rol de privilégios na clausula 377j16 dispondo "[p]ara fins de clareza" que as

recursos decorrentes da venda de outro ativo - a "Pedreira" - serAo

remanejados da Conta Vincutada A, que atende a todos as credores, a Conta

Vinculada E, exciusiva ao "clube" dos Credores Financeiros B, case a venda

daquele ativo ocorra apes a reaIizaço da CAB Ambiental.

49. Novamente, ressatte-se: nenhum destes Credores

Financeiros B possul qualquer garantia sabre a Pedreira. Qual a fundamento,

entào, desta preferéncia, mais uma vez em favor - invariaveirnente - destes

determinados credores?

50. DOvidas nào ha: todos esses privilégios

outorgados aos "Credores Financeiros B" acarretaram injustificado e

severe prejulzo aos "Credores Financeiros A" que, apesar da sarcéstica

precedéncia alfabética, recebcram tratamento de ültima classe.

51. Os Credores Financeiros A, como nào é dificil

super, são definidos pelo PRJ come aqueles que possulam crdditos apenas

perante a GESA,' 7 entre os quais a Agravante. Como já expilcitado,

entretanto, flU criteria de difcrenciacftO já nao mais C válido, a Iuz da

16 Cláusula 3.7.7.1 do PRJ aprovado (doc. 7): "Pan fins de clareza, caso o Créclito Pedreira
seja realizado apes a realizacio do Crëdito CAB, o Vthor Liquido decorrente do Credtto
Pedreira =4 cntào depositado e creditado na Conte Vinculada E co quo sobejar, se for o case,
será depositado na Conte Viaculada A".

DefinicAo de "Credores Financeiros A" do PRJ apmvado (doc. 7): "são os Credores titutares
de Créditos Financeiros A". Créditos Financeiros A, pot sua vez, "sâo os Créditos
Quirografários decorrentes de operacOes financeiras realizadas pot instituiçães frnanceiras e/ou
Thndos de investirnento que detenharn seus Créditos quo detenham seus crdditos diretamente
contra a GESA ou quc detenharn seus Créditos diretamente contra a GaIvo Concessôes corn
avat ou flança da GESA".
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unificacAo dos Recuperandas, corn a correspondente diluiçAo do

percentual de veto destes credores em Assembicia unit.

52. Ainda, destaque-se que nenhum dos Credores

Financeiros B abriu mao de pualnuer Earanta que justifique suposta

"compensacäO". Pelo contrário, o espuema de ernissão de debMturcs em

diferentes series visou tao somente a manter intactas suas earantias

precedentes a recuperacAo judicial. enguanto se arantem tainbém os

generosos priviléaios ora listados!

53. Igual absurdo se vislumbra nas cláusulas 3.7.7 e

3 . 5 .2, 18 que reservam 213 (dots tercos) dos recursos provenientes da atIenacäo

do Concessäo BR-153 a Conta Vinculada B, via qual se enquadrarn os

debenturistas do 1a e 31 sties, detentores de certas garantias.

54. Veja-se que nenhuina destas garantias envolve

os redursos provenientes do alienaçâo do Concessão BR-153 (que nao

devem ser confundidos corn os "Créditos EPIC BR-153", verdadeiro objeto de

suli garantia que, inclusive, já Ihes fol reservado).

IS Clausnla 3.5.2 do PRJ aprovado (doc. 7): "Pan fins de clareza, em atendirnento as
disposicöes deste Piano, no caw da alieriaçAo da Concessionària Galväo BR-153 mencionada
no inciso III da cláusula 3.5 acima, da totalidade dos Valores Liquidos oriundos de referida

aienaço, inclusive eventuak earn outs que venham a ser negociados corn o comprador do

ativo, respeitado o mecanisntO tie pagamentos previsto neste PRJ, cm especial a cLáusula 8.1
abaixo, (i) 2/3 seräo utilizados para Amortizacão Cornpulsórta das Debentures tin PrimeIra
Sdrie e das Debentures Terceira Sent, respeitada a proporçäo da participacâo dos
Debenturistas de cada tuna dessas series; e (ii) 1/3 será utilizade pan AmortizacO
Cornpulsoria das Debentures da Segunda Sdrie, das DebOntures Quarta SCr'Le e das Debentures
Quinta Sent, respeitada a proporço da participacäo dos Debenturistas de cada urna dessas
series. Esta rewa vaierd cm case tie 1iquidaço, tie acordo corn a cláusula 8.3 abaixo, e corn o

art. 131 daLRJ".
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55. ye-se, assim, que o Banco Santander apenas

tern garantido urn terço (!) dos recursos decorrentes de urn (Concessão

BR-153) dos três ativos corn alienacäo prevista (CAB Ambiental, Pedreira

e Concessão BR-153). Diga-se, ademais, pie os valores decorrentes dessas

alienaçöes são as ánicas bates de recursos certos do PR.J. Além desta

escassa parcela, o Agravante dependerá de recebiveis totalmente incertos -

grande pafle deles envolvida em litIgios em base ainda inicial corn a

Petrobras - pan ter seu crédito satisfeito.

0
56. A gravidade dessa previsâo se corrobora pelo

fato de ter sido nwntida, no novo PRJ, a prernissa de quitacão dos créditos

apOs a realização dos recebiveis e valores resultantes da alienacão de

ativos. Esta disposicAo se encontra nas clausulas 379I9 e 3 . 8 . 11 20 do PRJ -

19 Cláusula 3.7.9 do PRJ aprovado (doe. 7):" Prow de Vencimento dos Debentures. 0 pram <Ic
vercimento das Debentures de cads uma <Las series seth de 10 anos, pmrrogáveis por 2 (dais)
periodos iguais e consecutivos de 10 anos, ressalvadas as hipóteses de Ainortizaco
Compulsoria das Debentures, sendo certo que, so final de cada periodo de 10 anos, os Credores
financeiros titulares do Crdditos Financeiros so reuniràe em Assembleia Geral de
Debenturistas convocadas individualmente pan cada uma das series para detiberar,
individualmente e per stie, a respeito <Ia manutencão on nào da exigibitidade das Debentures.
Caso seja deliberado na Assemblela Cleral de Debenturislas par nAo manter a cxigibitidade, na
mesma Assembleia geral de Dcbenturistas deverá set votada urns <Ia seguintes opcöes: (a)
receber Os 

Créditos em daçio ao paganiento do saldo devedor das Debentures de quaisquer <las
• series, respeitadas as disposicøcs especificas previstas neste Piano; on (b) revender as

Debentures do quaisquer series para a Newco Cu quaisquer terceiros par valor definido tie
comurn acordo entre aNewco e os respectivos titulares das Debentures, valor esse quo nào será
superior no eventual saldo remanescente das Debentures, respeiiada a disposicào contida na
Ctãusula 3.7.3 acinia. Näo obstante o exposto acima, case as Debentures perdurem pelo
periodo do 30 anos, ao final deste periodo, os Credores Financeiros estarO obrigados a (i)
rcceber os Crdditos em daçAo em pagamento. on (ii) alienar 0 saido remanescente <las
Debentures por inn valor a ser acordado entre as partes, seguindo-se a regra do item (b) acima,
hipétese em quo renuncia expressamente, por escrito, o direilo do receber us Crdditos em daço
em pagamento; ou (iii) prorrogar o pram do vencirnento das Debentures por urn periodo
adicional de 30 anos, nas hipóteses (I), (ii) e (iii), respeitadas as disposices especificas
previstas neste Piano, independenternente da existência de saldo devedor em qualquer uma das
series. Na bipétese de daço em pagamento. as Credores Financeiros poderâo optar quais do
Crdditos Newco. dos CrCditos GALPAR eIou dos Crôditos GESA, ainda no integraimente
liquidades e quo estejarn atrelades a sua respectiva série no âmbito da emissao das debentures,
que serão per des recebidos em daçäo cm pagarnento".
20 Cláusula 3.9. 11 do PRJ aprovado (doe. 7): "Quitaqâo dos Novas Promissórios Considerar-
se-an integral e irrevogavelinente quitadas as Notas Promissórias na data em que todos Os

Créditos Newco, os Crdditos GEM e as Créditos GALPAR houverem sido materializados
(independentefllente dos valores cletivamente obtido5) e todos as ativos indicados na cláusula
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corn relaçAo a prirneira, aplicavel especificamente as debthtures (mecanismo

de pagamento reservado aos Credores Financeiros), as Recuperaridas tentaram,

sern sucesso, disfarçar a teinerária quitacäo por meio de complexa e prolixa

disposicäo.2'

57. Mas a gina do Agravante e demais credores

alijados nào termina af; além de receberem recursos insuticientes e incertos,

mesmo na tdpótese (improvavel) de que esses se realizem, deverao dividi-

los igualmente corn todos os credores do grupo Galvão, inclusive corn o

"dube" de credores Drivilepiados, pois todos são contemplados pail passu

no recebirnento de recursos destinados a Conta Vinculada A.

58. Coma se percebe, as disposices do FRi ow

atacadas irnplicam, na prática, inadmissIvel deságio do crédito do Banco

Santander e de outros "Ci-edores Financeiros A", ainda que se situem nas

mesmas condiç6es materiais que os "Credores Financeiros B".

3.5 acima houvereni sido alienados a respectivamente distribu(dos aos credores, na forma
deste Piano, ainda que todos Os recursos originados de todos Créditos Neco, os Crdditos
GESA a os Créditos (ALPAR materlalizados, a sornados, sejam em valor inferior ao das
Notas Promissérias. Obviamente, também considerar-se- go integral e irrevogavelmante
quitadas as Notas Promissorias se os (O4OS os Creditos newco, Os Créditos GESA a os Créditos
GALPAR qua houverem sido inaterializados (no todo Cu em parte) e os valores obtidos,
quando somados, superarern o valor das Notas Promissórias, hipétese em que o saldo ficará
reddo na Newco".

	

21	 ,..... a v,.nrmrithdi. rlA,iculn 3.7.9 dá Hos dehenturistas três opdes. tGda

ativos.noflnal do prazo de vencimento das debntureSt "(a' receber os Créditos Irecebiveis
e valores decorrentes da alienaço dos ativosJ em daçäo em pagamento do saldo devedor das
debentures de quaisquer series" - o que equivale exatamente a dar quitacAo eat troca dos
recebiveis e produto dos ativos alienados; "(b) revender as Debentures de quaisquer series pam
a NewCo ou quaisquer terceiros par valor definido de comum acordo entre a NewCo e Os

respectivOs titulares das Debentures, valor esse que não semi superior ao eventual saldo
remanescente das Debentures" - disposiço que deperide completamente da vontade da
NewCo, controlada pelas Recuperandas - cu "prorrogar o prazo de vericimento das Debthtures
por urn periodo adiciorial de 30 anos" - ou seja, adiar a resolucäo da inevilivel quitação.
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59. Tal circunstãncia é inadmissivel, por violar o

principio da pars conditlo creditorum, coma consolidado pe!o Enunciado n.

57 da I Jornada de Direito Comercial do Conseiho da Justiça Federal (grifou-

se):

"0 piano de reeuperacäo judicial deve prever

tratamento igualitário pam Os membros da

mesma classe de credores que possuam interesses

homogêneos, sejam estes delineados em funçao da

natureza do crddito, da importancia do crédito ou de

outro critdrio de similitude justificado polo

proponente do piano e homologado pelo

magistrado".

za Nessa direço, ainda quo a divisâo em "Credores

Financeiros A" e "Credores Financeiros B" objetivasse a criaçäo de subclasses

- o que apenas por argumentaço se admite, já gue se trata de credores em

idêntica situacão material, coma já demonstrado -, a alocaçäo de recursos

entre estas é completamente abusiva, impondo grave deságio aos primeiros,

entre as quais se encontra o Agravante.

61. Corn efeito, a jurisprudência desse Eg. TJRJ e

pacifica em apenas admitir a divisão dos créditos em subclasses caso tal

separacão näo prejudique credores de forma desarrazoada ou disfarce

violaçAo a boa-M, como na presente hipétese. Veja-se:

"A ora Agravante questiona a legalidade consistente

no injustificável tratamento diferenciado dispensado

a credores de mesrna c!asse, ferindo, assim, sua

condiçAo de igualdade. No entanto, nâo ha vedaçao

legal para quo o devedor estabe!eca subclasses entre

24
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credores de uma mesma clam, desde g ue essa

subetassificayão nAo sienifipue tratá-los de forma

deseguilibrada on pue tenha nor obietivo

mascarar tima possivel violacão da boa-fe".22

62.	 Em igual sentido, como não poderia deixar de ser,

se coloca firme jurisprudéncia do Eg. liSP:

"Vioiaçào ao principio da isonomia em determinada

subelasse de credores quirografários.

Inadmissibilidade. RecuperaçAo Judicial. Piano quo

viola os principios da lealdade, confianca e boa-f6

objetiva. Homologaço desconstitulda. ( ... ) Dc outro

lado, entretanto, pan uma mesma class; identifica-

se violaçAo ao principio da isonomia ou do pars

conditio creditorum. Realmente, se ha credores corn

garantia real, mesno quo alguns detentores de

hipoteca e outros de penhor sabre crdditos, tile se

pode, siinplesmente, identificar aqueles como

integrantes de uma subelasse pan garantir-ihes

tratamento muito mais vantajoso do quo o

reservado aos demais credores da mesma classe

porque é flagrante, al, a violacão ao principle da

igualdade quo devc presidir Os processes de

insolvéncia em gerM ( ... ) Em remate, a evidência, a

r. decisAo combatida, homologatOria de novo piano

de recuperaçAo judicial da agravada, nAo pode
subsistir porque viola o principia da igualdade dos
credores de uma mesma classe e tenth subtrair-se a

fiscalizacão no cumprimcnto de suas obrigaçöes ao

TJRJ, A! 0026427-10.2015.8.19.0000, 22' C. Civ., Rel. Des. Carlos Eduardo Moreira da
SiIva,julg. 18.8.2015, grifou-se.
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prever iniclo de pagamentos em fase posterior ao

encerramento do procedirnento judicial" .23

63. Memais, a jurisprudéncia do Eg. TJSP, clue tern

profèrido importantes precedentes em matéria de recuperaçAo judicial, já

rechaçou tentativa do recuperanda de manipulac.äo por subclasses para aprovar

scu PItT, como também ocorreu no presente caso:

"Decisâo homologatória reformada. A soberania do

AGC e relativa, curvando-se nos principios gerais

de direito, regra on princIpio do CF ou do LRF,

on manifesto desrespeito a direitos dos credores

on evidente intencfio do devedor de não cumprir

a meta de recuperacAo. Piano que nào dernonstra

efetiva intençäo das recuperandas em pagar cm

credores quirografários corn créditos superiores a R$
40.000,00 (subclasse "d'), o que viola o principio da

boa-f6. ViolaçAo, também, do pars conditio

creditorum. Credores de mesma classe tratados de

forma desequilibrada, corn prejuizo excessivo aos

de crédito superiores a R$ 40.000,00, ampla minoria

em cabeças. (...) E o piano viola não so o principio

do boa-f6, como também a pars condilic

creditorum. Mo ha vedacäo legal Para pie o

devedor estabelcça subclasses entre credores de

uma mesma classe, separando-os por valor, mas
desde que essa subclassiflcação não signhlique

traM-los de forma desequilibrada ou que mascare

inaliciosa manipulaco de votos".24

TJSP, Al 0296240-87.2011226.0000, 2 Câniara Reservada de Dheito Empresariat, Rel.
Des. Araldo TelIes, julg. 18, 12,2012, grifou-se.

TJSP, Al 0008634-34.2013.8.26.0000, I' Camara Reservada de Direito Empresariat, Ret.
Des. Teixeira Leite,juIg. 4.7.2013, grifou-se.
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"Legalkiade da criação de subclasses, pie, porém,

nào serve de manobra para direcionar a

assembleia, atingir quoruns legais e penalizar

severa e injustificadarnente outros credores. No

casa concreto, intolerável a profunda

desigualdade entre as diversas subclasses de

credores quirografários, corn prazos e remissöes

que, na pritica, aniquilam determinados créditos

( ... ) 0 tratamento distinto entre as diversas

n classes (ou subclasses) de credores, nâo é

arbitrIrio e nem pode descambar para reniissôes

desproporcionais on sem qualquer critério

sensato. No caso concreto, intolerável a profunda

desigualdade entre as diversas subclasses de

credores quirografários, corn prazos e rernisses

que, na prática, aniquilarn determinados créditos,

reduzindo-os a p6. (...) Anulo a clausula de
naearnento dos credores guirorafários

financladores, tiara p ue ci piano de recuperacâo

seia reformulado e contemple novas condicöes de

pagamento, corn prazo e deságio mais severos,

mas proporcionais as dernais subclasses e corn
atualizacão xnonetaria.Th

64. Finalmente, a jurisprudéncia do mesmo Tribunal

de Justiça val alérn e exige, ainda, que se exponham claramente os critérios de

divisâo em subclasses, sob risco de violaçäo da pars conditio creditorum - tal

explieitaçAo esteve longe de ocorrer no presente caso;

" TJSP, Al 0099369-50.2012.826.0000, 1A Cámara Reservada de Direito Empresarial, Rd.
Des. Francisco Loureiro, 26.3.2013, grifou-se.
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"Em primeiro tugar, a criacAo de subelasse de

credores qairografários, indicando-se

especificamente alguns credores, viola a pars

condillo credilorum, porque nao justificada a

escoiha do critérlo pela devedora. 1k se lembrar

que ha de se justificar a divisão de credores em

subclasses, sob pena de violar a pars condilio

creditoruin, escoihendo-se aleatoriamente Os

credores que serem satisfeitos em condiçöes mais

vantajosas pelo devedor. Nesse sentido as

conclusOes da I Jornada de Direito Comercial do

Centro de Estudos Judiciários do Conseiho da

Justiça Federal: [enunciadol 57. 0 piano de

recuperacão judicial deve prever tratamento

igualitário pan os membros da mesma classe de

credores que possuam interesses homogéneos, sejam

estes delineados em funçAo da natureza do crédito,

da importâneia do crédito ou de outro crit&io de

similitude justificado peto proponente do piano e

homo1ogado".

65.	 Deve ser reformada, portanto, a decisäo agravada,

para que sejam declaradas nulas as ctáusutas 3.5.2, 3.7.7, 3.7.13, 4.1, 4.3 e 4.4

do FRi homologado (doe. 7) e todas as denials que estabeteçam priviiégios aos

"Credores Financeiros B", a fim de que sejam partilhados igualmente os

recursos provenientes da venda dos trés ativos entre todos os Credores

Financeiros, que se encontram em situaçäo de absoluta igualdade.

TJSP, Al 2035939-22.2014.8.26,0000, 2 Câmara Reservada de Direito Empresarial, Rd.
Des. Ricardo Negro,juIg. 16.3.205, grifon-se.
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ci) Incoerência no uplicaçdo de suposto "critérlo" de djferenciaceio: as
credos-es do GESJ4 nâo possuem as mesnias prioridades ens seas ativos
e as credos-es do Galpar que nJo sejain "Credores Financeiros" nb
forum agraciados corn os mesnios priviigios

66. Coma já exposto (v. item L(a), saps-a), após a

unificaçAo da recuperacfto judicial, qualquer critério que diferencie os Credores

Financeiros par vinculaçào a certa recuperanda viola frontairnente a pars

conditio creditorurn.

67. De todo rnodo, apenas por eventualidade, ainda

que fosse admissivel cogitar de tal "critério" de diferenciacão, o PRJ aplica-o

de forma totalmente incoerente, a evidenciar, de uma vez par todas, os injustos

e desarrazoados privilégios assegurados a pequeno grupo de credores.

68. A urna, Sc Os Credores Financeiros A foram

alijados dos recursos resultantes da alienaçáo de ativos da Galpar por nào

possuirem crédito perante esta, entâo os Credores Financeiras B - pelo menos

aqueles que nào possuissem crédito contra a GESA, mas unicamente perante a

Galpar - também deveriam ser alijadas dos recursos a serern obtidas corn os

•	 ativos da

69. Näa é ISSO, poMm, o que se observa no PRJ.

70. 0 "clube" dos credores privilegiados, scm

prejuizo de todas as vantagens que Me foram asseguradas, participa em

igualdade de condiçes do rateio de recebiveis cedidos pela GESA: os

"Créditos RNEST",27 "Créditos TAIC" e "Créditos Angra"P Como

27 Definiço de "Créditos RNEST" no FLU aprovado (dot, 1): "säo 100% dos recursos
decorrentes do Re.suttado Liquido auferido no âsnbito do (I) Contrato it 8500.0000080.10-2,
firmado entre a GESA e a Petrobras, oriundo do convite if 0629080.09-8; e (ii) Contrato if
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evidencia o quadro da c!áusula 3.7.1, this direitos creditérios seriam alocados a

Conta Vinculada A, que atende indistintamente a todos Os creclores.

71. A duas, observa-se que nem mesmo todos as

credores da Galpar foram privilegiados na divisAo dos recursos de

tituluridade daqueta recuperanda. Os credores guiro2rafIrios näo-

financeiros, conforme a mesma clausula 3.7.7, ainda gue possuafl) créditos

yerante a Galpar, receberão ayenas os recursos da Conta Vinculada A,

sendo exciuldos, sem nenhuma razäo, dos recursos resultantes da venda da

CAB Ambiental, de 213 da Concessâo BR-153 e (possivehnente) da

Fed reira.

72. Sob qualquer angulo, é flagrante a ilicitude do

FlU, cumprindo reconhecer a nulidade das clausutas 3.5.2, 3.7.7, 3.7.13, 4.1,

4.3 e 4.4 do PRJ (doe. 7) e de todas as demais que estabeleçam privilégios aos

Credores Financeiros B.

8500.0000190.13.2, firmado entre a GEM e a Petrobras, incluindo, mas no so Liniitando
ãqueles realizados cm cumprimento as decisöes proferidas no ambito das açôes judicials c/cm
procedimentos arbitrais contra a Petrobras referentes as ohms na refinaria do Nordeste
(Refinaria de Abreu e Lima) - RNEST), respeitado o disposto na clénsula 8.1 abaixo".
28 Defuniçao de "Créditos TAlC" no PR) aprovado (doc. 7): "säo 100 0/6 dos recursos

a 
decorrentes do Resultado Liquido auferido no âmbito do Contralo n° 0802.004522.08.2
(conforme aditado) firmado entre a GESA e a Petrobras oriundo do convite
engenhariaIJETED/IETRJPC-0425209 .07.8 incluindo, mas Mo so lirnitando âquelos realizados
em cumprimento as deciscs proferidas no ãznbito das açes judiciais efou procedirncntos
arbitrais contra a Petrobras referentes as obras no Terminal Aquaviaria de film Comprida -
TALC, respeitado c disposto na clãusuta 8.1 abaixo".
29 nefinicäo de "Crdditos Angra" no PRJ aprovado (dcc. 7): "säo (i) 100% dos Saldos LLquidos
recebidos a titulo do quaisquer remuneracôes decorrentes da participacfto da GESA no
consOrcio GalvAo-Colares, composto pela GESA e pela Construtora Colares Linhares Ltda.,
conforme Contrato do Constithiçäo do Consórcio GaIvAo .Colares firmado cm 10 do dezembro
de 2008, conforme alterado, corn exceçâo de (a) eventuais reembolsos de despesas, taxas c/cu
custos incorridos pela GESA no desenvolvimento cbs atividades do consórcio; e (b) eventuais
devoluØes, em conta corrcfltc, de valores contspondentes a aportes efetuados pela GESA pan
capital de giro, que tern por objeto a execuçAo do contrato firmado corn a Petrobras, oriundo do
convite n° 0795050.10.8, incluindo, mas Mo so lirnitando, àqueles reatizados em cumprimento
As decisOes proferidas no âmbito Os açöes judieiais etou procedimentos arbitrais contra a
Petrobras refbrentes as obmas de segregaço do Aguas na area principal do Terminal TEBIG em
Angra dos Reis/Ri, respeitado o disposto na cláusula 8.1 abaixo; e (ii) 100% dos recursos
decorrentes do Resultado Liquido auferido no ámbito do Contrato a° 0802,0057461.10.2,
firmado ontre a GESA e a Petrobras respeitado o disposto na clâusula 8.1 shako".
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.11.

Efeito suspensivo indispensávcl
Suspensão restrita a distribucão dos recursos

corn privilégio aos Credores Financeiros B

Vi! Pam a deferimento de efeito suspensivo ao

agravo de instrumento, o sistema processual exige a presença de dois requisitos

básieos: verossimilhanca da fundamentac5o e perigo de dano irreparável ou de

dificil reparaflo.

74. A verossirnilhanca da fundamentacào do presente

recurso 6 iriequivoca, por todas as razUes expostas, que corroboram a infundada

excIuso de credores ("Credores Financeiros A") em idéntica situaçAo material

a de outros credores ("Credores Financeiros B"), privilegiados pelo PRJ.

75. Tat situaçäo é, como amplaniente demonstrado,

flagrantemente contrária ao princIplo da igualdade de credores, fundamento

axiolégico da LRF. A vontade da maioria dos credores nAo pode desprezar tat

principio, que Ihe serve de limite.

a
	

76.	 Do mesmo modo, a unificaçäo dos PRJs,

Assemblelas e Quadros de Credores das Recuperandas torna idéntica, a näo

mais poder, a situaçAo do grupo de credores privitegiados corn relaçâo a dos

eredores prejudicados por suas disposiçôes.

77. Outrossim, também 6 inequIvoco o periculum in

mora, assirn como a absoluta aSncia de periculum in mora reverso. Como jé

consignado acima, o A.zravante näo pretende suspender a hornolo gaeäo e o

cumurimento do PRJ na sua intetralidade, mas apenas. por meio do efeito

suspensivo pleiteado, obstar a distribulcAn dos recursos de forms

privile2iada nos Credores Financeiros B.

31



Gusryo TEPEDINO I ADVOO ADO S

78. On seja: atraves deste efeito suspensivo, o

Agravante pretende suspender apenas' os efeitos das cllusulas 3.5.2, 3.7.7,
3.7.13, 4.1, 4.3 e 4.4 do PRJ (doe. 7) e demais pie assegurem privilégios aos

Credores Financeiros B, determinando-se pie os recursos oriundos dat

alienaçäo dos Ut ativos do gnipo Galvao - participaçâo nat CAB

Ainbiental, Pedreira e dois terços do produto da venda dat Concessao BR-
153 -, nAo sejam distribuIdos aos credores e permaneçam em depósito
judicial ate a resoluçAo de mérito deste recurso.

79. Tudo isso scm prejuizo do pagamento imediato

dos supracitados Valor do Desencaixe Inicial, Valor dos Gastos Gerais e do

Valor de RctençAo, previsôes no PRJ aprovado (doe. 7) pie visam a garantir

quantia necessâria para o caixa operacional do grupo Galvao, assim como para

o pagamento prévio dos credores trabaihistas, dos credores das Classes Ill e 1V

titulares de eréditos de ate R$ 10 mil e R$ 20 mu, respectivamente, e pam a

cobertura de todos os gastos associados a recuperaçâo judicial e as operacôes
necessárjas pam o cumprimento das disposiçoes do PHi.

80. Ademais, o efeito suspensivo pleiteado nao

prejudica os demais credores, vez que, nos ternios do atual PR.!, os

quirografirios nAo-financejros sequer participain da distribuiçao destes
valores,
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81. Os credores que se beneficiariam de tais

revursos e que serão atingidos pelo efeito suspensivo em discussao silo

apenas os "Credores Financeiros B" - on seja, de acordo corn as definiçoes

do PRJ,30 instituicöes frnanceiras de norte econômjco ex pressivo, que

possuem todas as condiçôes de aguardar o julgamento final do presente

recurso para o eventual recebimento dates recursos.

82. Flagrante, ainda, o periculuin in mora do

Agravante, que poderá ter substanclais dificuldades em reaver tais recursos

caso scjam distribuIdos aos credores privilegiados, nos termos das atuals (e

ilIcitas) disposiçOes do PRJ homologado.

83. Portanto, requer o Agravante a atribuiçao de

efeito suspensivo ao presente recurso, suspendendo-se, ate julgamento

definitivo do Agravo, os efeitos da homologacao das cláusulas 3.5.2, 3.7.7,

3.7.13, 4.1, 4.3 e 4.4 do PRJ (dot. 7) e demais que assegurem privilégios aos

Credores Financeiros B, ficando obstada a distribuiçAo dos valores

resultantes da venda da CAB Ambiental, Pedreira e de dois terços dii

Concessão BR-153 (mautido, porém, o desconto do Valor do Desencaixe

Inicial, Valor dos Gastos Gerais e do Valor de Retençäo, conforme item 79

supra), mantendo-os em depósito judicial ate a resoluçAo meritória do

presente.

Definiçuo de "Credores Fnanceiros B" no PRJ aprovado (doc. 7); "sao as Credores titulares
de Creditos Financeiros B". Crédilos Financeiros B "são us Créditos Quirogrnfários
decorrentes de operaçôes tinanceiras realizadas par instituiçöes funanceiras que detenham
seus Créditos diretarnente contra a GALPAR on que detenhain seus Créditos diretamente
contra a GESA corn avat ou fianca cia GALPAR cu diretamente contra a Galvao Concessôes
corn aval Cu fiança da CIALPAR" (grifou.se).
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.111.
Pedidos

84.	 Pelo exposto, requer o Banco Santander:

a) a atribuiç.Ao de efeito suspensivo ao presente recurso,

suspendendo-se, ate julgamento definitivo do Agravo, os

efeitos da homologaçAo das clâusulas 3.5.2, 3.7.7, 3.7.13,

4.1, 4.3 e 4.4 do PRJ (doc. 7) e demais que assegurem

privilégios aos "Credores Financeiros B", ficando obstada

a distribuição dos valores resultantes da venda da CAB

Ambiental, Fedreira e de dois terços da Concessfto BR-

153, mantendo-os em depésito judicial ate a resolução

meritória do presente - ficam preservadas, parém, as

demais disposicôes do FRI, especialmente as quc visam a

garantir quantia necessária pan o caixa operacional do

grupo GaIvAo, assim coma para o pagamento prévio dos

credores trabaihistas, dos credores das Classes III e IV

titulares de créditos de ate R$ 10 mil e R$ 20 mu,

respectivamente, e pam a cobertura de todos Os gastos

associados a recuperaço judicial e as operaçôes

.

	 necessárias para a implementacâo do PRJ;

b) a intimaçào das Agravadas, a fim de que, querendo,

manifestem-se no prazo legal;

c) a intimaçAo para oitiva do representante do Ministérlo

Páblico e dos interessados;

d) a provimento do agravo para reformar a decisäo agravada,

a urn de reconhecer a nulidade das clausulas 3.5.2, 3.7.7,

3.7.13, 4.1, 4.3 e 4.4 do PR.J e demais que assegurem

privilégios aos "Credores Financeiros B" ) impondo que os
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recursos decorrentes da atienaçäo prevista do trés ativos do
grupo Galvão sejam distribuidos igualmente entre os

Credores Financeiros - ficam preservadas, porém, as

demais disposiçôes do PRJ, especialmente as quo visam a

garantir quantia necessaria pars o caixa operacional do

grupo GaIvo, assim como para o pagamento prévio dos

credores trabaihistas, dos credores das Classes III e IV

titulares de créditos do ate RS 10 mil e R$ 20 mu,

respectivamente, e para a cobertura de todos os gastos

associados a recuperaç.Ao judicial e as operaçöes

necessárias pan a implementacAo do PRJ.

85. Requer-se, ainda, sejam incluidos nos registros

cartoririos os nomes de Gustavo Tepedino e Milena Donato Oliva, inscritos

na OABI.RJ, respectivamente, sob os námeros 41.245 e 137.546, ambos corn

escritOrio na Rua Primeiro de Marco, n°. 23, 100 andar, Centro, Rio do Janeiro

- Ri, a quern devero se dirigir, cumulativamente e corn exciusividade, as

intimaçöes referentes ao presente, sob pena de nulidade, independenternente

de quern assinar as peticoes.

Termos em que

C	 Pede deferimento.

Rio de Janeiro, 29 de setembro do 2015

th4tavo Tepedino
OAB/RJ 41.245

2j
Vivianne cia Vilveir& Abilio

OAB/RJ 165.488

Milena Donato Oliva
OAB/RJ 137.546

tI1IL
4i&e V ZneeIos oque

OAB/Ri 130.538

RodrQo L. Reqiena
OAB1RJ 188.909

35



GUSTAVO	
ADVOGADOS

LISTA DE DOCUMENTOS

Doe. 1 - Procuraçao e atos Constitutivos do Banco Santander;

Doe. 2 - Procuraçtao dos advogados das Agravadas;

Doc. 3 - Cópia da decisao agravada;

Doe. 4— Cópia da ccrticMo da intiniaçao da decjsao agravada;

Doe. 5— Comprovante de recolhjmento das custas judiciajs;

Dec. 6 - Termo de Conipromisso do Administrador Judicial e de sin advogada
auxiliar;

Doe. 7 - Cópia do Piano de Recuperacao Judicial ('PRY') aprovado na
Assembleja de Credores de 28.8.2015 e de seus anexos;

Doe. 8— Cópia da Ma da Assembleja de Credores de 28.8.2015;

Doe. 9 - COpia da decisac que deferiu o processamento unificado da
Recuperacao Judicial do grupo Galvao;

Doe. 10 - Cópia do Piano de Recuperacao Judicial apresentado em 13.8.2015;

Doe. 11 - Copia do Piano de Recuperaçao Judicial original, apresentado em
•	 3.6.2015;

Doe. 12 - Cópia da Ata da Assembleja Gera] de Credores realizada em
19-8.2015;

Doe. 13 - Relaçao de Credores inicialmente apresentada pelas Recuperandag;

Dec. 14 - Proeuracoes e documentos relacjonadog dos credores interessados

Doe. 15 - fntcgra dos autos originãrios ate o momento.
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EXMO (A). SR (A). JU1Z (A) DE DIREITQ DA 70 VARA EMPRESARIAL DA
COMARCA DO RIO DE JANEIRO - ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Autos n. 0093715.69.2015.8.19,0001

TERRA MAQUINAS EQUIPAMENTOS E CONSTRUcOES LIDA.,
qualificada nos autos do RECUPERAçAO JUDICIAL de
GaIvao Engenharia SA e Galvâo Particlpacoes S/A, vem
respeitosamente peronte V.Exa, pm melo de suas
procuradoras, em cumprimento ao art. 526 do CPC,
informar do interposiçao de agravo de instrumento em
face do decisão de fis. 9.743/9.752.

Requer a juntado, cos autos do processo, do cópia do
petiçdo do ogravo de instrurnento e do comprovante de suc interposiçOo,
conforme seguem anexos.

Intorma que os docurnentos que inslruiram o recurso
foram as pecas obrigatOrias, peticoo inicial, decisoo agravada, certidão
de publicaçào, procuraçäo do agravada, procuração do agravanfe,
procurocOo do adminisfradoro, cornprovcinte de pagomento de custos
recursais, cOpia dos trés pianos de recuperoçOo judicial apresentados
peTos agravadas, copia dos duos Atas dos Assemblelas Gerais de credores
realizadas, cópia do manifestaçao do ministero pUblico acero do
oprovacOo do PRJ. Editol de PubiicaçOo de convococOo do AGC; cOpia
do Decisäo que recebeu a RecuperaçOo Judicial; Cópia do PetiçOo de
Divergéncia do Agravante; cOpia do DecisOo Determinando a AGO. cópia
do editol dos credores apresentados pelo A1J e demais documentos
necessOrios pora anáiise do presente agravo.

termos em que,
Pede deferimento.
Belo Horizonte, 02 de outubro de 2015

CYBELE CRISTINA DE ALMEIDA ALVES 	 VIVIANE RODRIGUES CARDOSO
OAB/MG 81.722	 OAB/MG 108.995

ANlELLE E LIVEIRA

'OAB/R . 17.636
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Petiçao Inicial Eletrônica 2 instãncia/Conselho da Magistratura

3204/2015.00563644
Sr' Usuirio, a petiçio fbi encaminhada corn sucesso.

o protocolo gerado é a sus garantia do recebirnento da petiçIo pelo Tribunal de Justiça do Rio de
Janeiro, sendo desnecessãrio novo peticionamento eletrônico corn as mesmas inforrnaçUes.

Segunda Jnstãncia

Data: 01/10/2015	 Horãrio: 20:19

GRERJ: 9092495131630 (R$140,32)
NOrnero do Processo de Referenda: 0093715-69.2015.8.19.0001

OrgAo de Origem: Capital: CartOrio da ? Vara Empresarial

Natureza: Civel
	

Tipo Protocoto: AGRAVO DE INSTRUMENTO -
CfVEL

Advogado(s)

MC881722 - DR(a). CYBELE CRISTrNA ALMEIDA ALVES
MG081638 - DR(a). ANA PAULA MIRANDA SILVA SIQUIEIRA

Pane(s)

GALYAO PARTICIPAçOES S A - CNPJ: 11.294.210/0001-75, Juridica, Empresa Privada, CNPJ
I l2S42I0000I7SEndereço: Comercial - Rua Gomes de Canralho, 1510, 19° Andar, SP, Süo Paulo, Vila
Olimpia, CE?: 04547005

TERRA MAQUINAS EQUIPAMENTOS E CONSTRUcOES LTDA , Juridica , Empresa Privada,
CNPJ - 037495640001toEndereço: Comercial - FAZENDA RANCHO ALEGR, S/N, MG, lgarapó, Centro,
CEP: 32900000, Referéncia: CAMPESTRE

Documento(s)

Recurso: Agravo Instrumento Galvao - Piano Recuperaçao Judicial - Assinado.pdf
Recurso

Anexo: Doc 03 - Procuraçao Agravante - Assinado.pdf
ProcuraçAo

Anexo: Doe 04- PROCURAçOES AGRAVADA - Assinado.pdf
Procuraçào

Anexo: Doe 05 - Procuraçäo Administradora e Termo de Compromisso - Assinado.pdf
Procuraçào

Anexo: Doe 20 - Substabelecimento Dra. Danielle - Assinado.pdf
Procuraçâo

Anexo: Doe 01 - Decisào Agravada - Assinado.pdf
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Decisac Agravada

Anexo: Doe 02 - Certidâo de Publicaçao - Assinado.pdf

Certidao de pub1icaço da decisâo agravada

Anexo: Doe 02 - Certidac de Publicaçao - Assinado.pdf
CertidAo de intimaçäo

Anexo: Doc 02.1 - Instrumentos Constitutivos Agravante - Assinado.pdf
Documentos qua Instruem a Inicial

Anexo: Doc 07 - Comprovante de Pagamento Grerj - Assinado.pdf
Documentos qua Instruem a hilcial

Anexo: Doe 08 - Petiçao Inicial e Atos Constitutivos Agravada - Assinado.pdf
Documentos qua Instruem a Inicial

Anexo: Doe 09 - Edital Credores apurados pela AJ - Assinado.pdf

Documentos qua Instruem a Inicial

Anexo: Doe 10- Edital - convocaçAo AUC - Assinado.pdf

Documentos qua Instruem a Inieial

Anexo: Doe 11 - PRJ 03.06.2015 - Assinado.pdf

Documentos que Instruem a Inicial

Anexo: Doe 12 - Piano de recuperaçAo - 13.081015 - Assinado.pdf

Documentos qua Instruem a Inicial

Anexo: Doc 13 - Piano recuperaçào 28.08.2015 - Assinado.pdf

Documentos que Instruem a Inieial

Anexo: Doe 14- Ata AGC 19.08.20 15 - Assinado.pdf

Documentos que Instruem a Iniciat

Anexo: Doe 15 - Ata AC3C 28.08.2015 - Assinado.pdf

Documentos qua Instruem a Inicial

Anexo: Doe 15 - Ata AGC 28.08.2015 - Documentos qua a instruiram I - Assinado.pdf
Documentos qua Instruern a Inicial

Anexo: Doe 15 - Ala AUC 28.08.2015 - Documentos qua a instrufram 2 - Assinado.pdf
Doeumentos qua Instruem a Inicial

Anexo: Doe 15- Ata AGC 28.08.2015 - Documentos qua a instrulram 3 - Assinado.pdf
Documentos qua Instruem a Inieial

Anexo: Doe 15- Ala AGC 28.08.2015 - Documentos qua a ainstruiram 4- Assinado.pdf
Documentos qua Instruem a Inicial

Anexo: Doc 15 - Ata AGC 28.08.2015 - Doeumentos pie a instruiram 5 - Assinado.pdf



Documentos quo Instruem a Inicial

Anexo: Doe 15 - Ata AGC 28.08.2015 - Documentos quo a instruirarn 6- Assinado.pdf
Documentos quo Instruem a Inicial

Anexo: Doc 15 - Ala AGC 28.08.2015 - Documentos quo a instruiram 7 - Assinado.pdf
Documentos quo Instruem a Inicial

Anexo: Doc 15 - Ala AGC 28.08.2015 - Documentos quo a instruIrarn 8 - Assinado.pdf
Documentos quo Instruem a Inicial

Anexo: Doe 15 - Ata AGC 28.08.20 15 - Documentos quo a instruIram 9- Assfnado.pdf
Documentos quo Instruem a Inicial

Anew: Doe 15- Ala AGC 28.08.2015 - Documentos quo a instruiram 10- Assinado.pdf
Documentos quo Instruem a Inicial

Anexo: Doe 15 - Ala AGC 28.08.2015 - Documentos quo a instruiram I I.pddf- Assinado.pdf
• Documentos quo Instruem a

Anexo: Doc 16 - DecisAo determinando realizaçAo ACIC - Assinado.pdf
Documentos quo Instruem a Inicial

Anexo; Doe 17 - DecisAo Admissào Processamento RI - Assinado.pdf
Documentos quo Instruem a Jnicial

Anexo; Doc 18 - Divergéncia Apresentada pela Agravante - Assinado.pdf
Documentos quo Instruem a Inieial

Anexo: Doc 19 - Manifestaçao MP acerca da aprovaçAo do FRI - Assinado.pdf
Doeunientos quo Instruem a Inicial

Anexo: GRERJ Agravo 2.pdf
Extrato da GRERJ

Anexo: Doe 07 - Comprovante de Paganiento Grexj - Assinado.pdf
Extrato da GRERJ
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EXCELENTISSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENIE DO EGREGIO TRIBUNAL
DE JlJS1IA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

GRERJ N o 90924951316-30

AGRAVO DE INSTRUMENTO
Processo do Origem: 0093715-69.2015.8.19.0001

TERRA MAQUINAS EQUIPAMENTOS E CONSmU4;C3ES LIDA., socledade
ernpresária inscrita no Cadastro NJacionol do Pessoc Juridica do
Ministério do Fozenda sob a nárnero 03.749.564/0001-10, estabelecida
no Fozenda do Rancho Alegie, S/N, Campestre, Igaropé, MG, CEP

32.900-000 vem respeifosornente perante V.Exa, par melo

de sues procuradoras, nos autos do RECUPERAcAO JUDICIAl.
DA GALVAO ENGENHAR1A S/A. sociedade onônimo em recuperoçào
inscrito no Cadastro Nacianol de Pessoas Juridicas do Ministérlo do
Fozenda sob a n.11.294.210/001-75, corn sede no Rue Games de
Carvalho, n. 1.510, 190 Andar, Vila Olimpia, São Paulo/SP, CEP 04.547. e
GALVAO PARTICIPAçOES S/A, sociedade anOnimo inscrita no
Cadasiro Nacianol de Pessoos Juridicas do Minislério do Fozendo sob

o n. 11.254.210/0001-75, corn estabelecirnento no Rue Games de

Corvaiho. ii. 1.510. 190 Andar, Vile OI[rnplo, São Paulo/Si', CEP 04.547-

005. inlerpor a presente AGRAVO DE INSTRUMENTO em face

do dectsão que hornologau a Piano de RecuperacOo
Judicial de fis., par enfender o luIzo primeiro estarem
atendidos todos as requisitos parc aprovaçOo do piano e
par ser a Assembleia Geral de Credores órgOo soberano.

Requer sejo atribuIdo 0 efeito suspensivo co presente
agravo de instrumento, nos termos do disposto no cr1190 527, inci5O Ill do CPC.
ate o pronunciamento definitivo do Turma Julgadora, lendo em vista que a
prosseguimenfo do recuperacão judicial ofetora seriamente 0 dlreito
crediticio dos demais credores.
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Santo Agostinho Bela Horizonte - MG

CEP 30110.120 -(31) 3335.1668
www.siqueirasilva.com.br
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Tetmos em que.
Pecje deferjmenfo
Rio de Janeiro, 01° de Outubro de 2015.

CYBELE CRISTINA DE ALMEIDA ALVES
OAB/MG 81.722

AMA PAULA SILVA SJQUEIRA
Of/MG 81.638

DANIELLE DE OLIVEIRA
OAB/RJ: 177.636
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Santo Agoulnho. Belo Horizonte. MG
CEP 30.110.120. (31) 3335.1668
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EXCELENTISSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENrE DO EGREGIO TRIBUNAL
DE JUSTJA DO RIO DE JANEIRO

Processo de Origem n°: 0251659.72.2013.8.13.0024

Agravante: TERRA MAQUlJ4AS EQUIPAMENTOS E CONSIRUcOE$ LTDA.

Advogados do Agravante

Leonardo Siqueira, inscrito no CAB/MG fl. 0 89,781; Ana
• Paula Miranda Silva Siquelra. inscrita no CAB/MG sob no

81.638; Cybele Cristina De Almeida Alves. inscrito no
CAB/MG sob a no 81.722 e Vlviane Rodrigues Cordoso,
inscrFtc no CAB/MG sob o no 108.995, Danielle de Oliveira,
OAB/RJ: 117.636, todos corn endereco profissional no
Avenida do Contorno. no 8.000, conjunto 202, Bairro Santo
Agostinho. BR/MG.

Agravado: GALVAO ENGENHARIA S/A E GALPAR - GALVAO
PARTICIPAcOES S/A

Advogados do Agravada:

Flóvio Galdino, inscrito no OAB/SP sob a n o 256.441 Cristina
Blancastelli, inscrita no QAB/SP sob o no 163.993, Gustavo
ontes Valente Salgueiro, inscrito no CAB/RJ sob o n.°

135.343, Gabriel Rocha Barreto. CAB/SF' sob o n. 294.457,
Felipe Brandao, OAB/ g J sob o n. 163.343, Danilo Palinkos
Azelotti, CAB/SF' 302.986 e Adrlana Chambô Eiger, CAB/SF'
sob o n. 305.533, corn endereço prolissionol no Avenida
Brfgadeiro Faria Urno, n. 3.900, 110 Andor, Soo Paulo/Sp,
CEP 04538-132.

A Adrninistracöo Judicial exercida par Alvarez & Marsar
Consultoria Empresarlal do Brasil Ildo 6 representada nos
autos pelo Sr. Eduardo Barbosa de Seixas e pelos Ors.
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Antonio Affonso Mac Dowell Leite do Castro. OAB/RJ
71.016; Leila Caldas Vieiro do Cruz, OAB/RJ 90.459 e Lucas
Lotirii Cova, OAB/RJ 172.760, recebendo intimaçoes e
publicacoes em seu escritOrio profissional no Rua Louro
Muller, it 116, con i unto 4.302, Botafogo, Rio de Janeiro -
RI, CEP 22290-160.

Polo Agravante:

Colenda Camaro,

N. Julgadores.

1. DA TEMPESTIVIDADE E DO PREPARO

A decisao agravado foi publicada no Diôrio do Justica
Eletrônico que circulou cos 22 do setembro de 2015. terça-feiro.

Corn efeito, o prazo paw a interposicoo desfe recurso
iniciou-se aos 23 do setembro de 2015, quarta-feiro, corn termo final parc a
din 02 do outubro do 2015, sexto-feira.

TEMPESTIVO, PORTANTO, 0 PRESENTE AGRAVO.

Quanta no preparo. informa o agravante que acosto aos
autos o comprovanfe do recolhirnento dos custas judiciais, GRERJ N.
90924951316-30,

2. DC AGRAVO NA MODALIDADE INSTRLJMENTO E DO SEU
RECEBIMENTO NO EFEITO SUSPENSIVO

A teor do disposto no ortigo 522 do Código do Processo
Civil, corn as alferocaes trazidas pela lei n° 11.157, do 19 do outubro de 2005,
somente poderão ser atacados via Agravo, no modalidade Instrurnento, as
decisoes interfocutórias suscetiveis do causar a pane lesôo grave e do dificil
reparaçOo, born coma nos casos de inadm j ssoo do apetacão 0 nos retativos
005 efeitas em que 6 recebida.

No caso em questOo, a decisao agravada homalogou a
piano de recupercçao judicial e deterrninou que as recuperondas iniciassem
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o piano de pogamenia em franca preuizo aas credores, nâo se mostrondo
cabrvel o receb j menfo do reciEso em sua forma retida, ate mesmo porque hO
uma série de preliminares e documentos que as Recuperandas fizeram constar
em seu piano e que necessitaric ser entregues em determinodos prazos.

A relevancia dos fundamentos ala deduzidos amparodos
em robusto suporte fático-juridico e em expressa dispasiçâo legal é
incontesfável, eis que a r. decisoo recorrida promove verdadeira injustica e
privilegia determinado conjunto de credores em detrimento de outros a que
lraz prejLJizos cos demais credores quirogrofarlos e micro e pequenos
empresOrios cam créditos superiores a R$ 20.000,00 (vinte mil reals).

Alias, a forma retida se afigura, aM mesmo, incompativel
corn a procedimento do recuperacoo judicial, tendo em vista que a prolaçoa
de senfenca se dá openas no encerramenfa do recupercçoo judicial,
momenta em que se afigura inócuo a reiteracoo de eventual agravo retido.

Ademais, tendo em vista que a parfe não pode deixar de
opresentar a seu inconfarmismo 00 Eg. Tribunal, em observâncio 00 principia
do duplo grau de Jurisdfcao, ofigura-se clara quo o (mica mecanismo que tern
para foz&-Io 6 a ogravo do insfrumento, tal come a presente, que, assim,
devera ser recebido par esse E. Tribunal.

Diante disso, presenfe esté o requisito que outoriza a
atribuicoo do efeita suspensivo ao presenfe ogravo, ou seja, a tim de evitar o
dsco do lesâo grave e do dificil reparacOo a Agravanle que seth
extremamente preiudicada diante do evidente prejuizo oos demais credores
quirografarios e Os micro e pequenas empresas corn créditos superiares a R$
20.000,00 (vinte ml? reals).

3. DA DECISAO AGRAVADA

Ao analisar a piano de recuperciçao judicial apravado no
Assemblela Geraj do Credores em 28.08.2015, o d. .iuiz primeva profeñu o
seguinte despacho decisOrio:

'lsto posto, considerando a vafldade e reguoridode do
AGC, bern coma a aprovacOo do PRJ de ocordo cam o
quorum prevjsto art. 45 do Lei 11.10I12005, e a
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opreserita coo dos cert j dOes exigidas no art. 57 do mesmo
diploma legal, HOMQLQGO 0 PLANQ CE RECUFERAcAO
JUDICIAL OEFLS. 702217228, corn as devidas consideraçOes
oprovoejas no AGC realizocja no dio 2810812015 (ato de (is.
903319046) e via de consequéncio CONCEDO A
RECUPERAçAQ JUDICIAL CM SOCIEDADES EMPRESARIAS
GALVAO ENGENHARM S.A CNPJ 01.340.93710001-79 e do
GALVAO PARTICIPAcOFS S-A CNPJ 11.284.21010001-75.
Oficie-se as Fazendos Estodual e Federal, 00 1NSS e ô
Receito Federal, dando noticia desk, dec?sOo, bern coma
a JUCERJA, paw ciência e anotaçao. Pubiique-se, e de-se
ciência oo Adminisifador Judicial e MP. Transit qda em
julgodo. iniciern-se as pagamentos de acordo corn a
piano."

Em que pose a nolório conhecimento juridico do nobre Juiz de Direito,
nOo merece prosperar a decisoo par ele pralatada, pelos motivos quo serâo a seguir exposlos.

4. ExPoslçAo DO FATO

Cuidcam as autos do RecuperctcOo Judicial do GalvOo Engenharlo S/A e
do GalvOci ParficipocOes S/A. proposta pelas recuperandas em 25.03.2015, recebida e
concedicIa polo juizo pñmeiro em 27.03.2015, devidamenfe processoda as Recuperandas

apresenfaram suo primetra proposta de Piano de RecupercçOo Judicial, contra a qual foram
opostas várias objecôes, em junho de 2015.

Diante do fais objecOes, o juizo primitivo deferminou em 13.07.2015 fosse

is	 realizada AGC parc que credores e recuperaridos deliberassem acerca do piano
apresenlado. Para tanto, fol agendada a data de 19.08.2015 parc realizaçao do referida
assembleic.

Pals bern, designoda a Assembieia, as credores a ela se dirigirom,
quando enfäo tomarom conhecimento, par meio do procurador do Agrovada, que a piano
iniciclrnente opresentado hovia sofrido alt eraçães em razOo do supostas negociacôes havidas
corn "crodores parceiros", mas quo como hovia alguns credores quo nUo liveram acesso as
referidas modiflcacOes, seric necessOrja suspender a assemblela e retornó-10 num curio periodo
do tempo para deliberarern acerca do piano apresenfado em 13.08.2015.
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Dionte disso, a assembiela do die 19.08.2015 foi suspensa, designando-se
no mesmo alo data poro conhinuacao do eta ossembiecir, qual sela, 28,08.2015.

Pals bern, Os credores entOo analisoram o nova PRJ opresentedo em
13.08.2015, que Jo continha olteraçOes que ofelavarn a malaria dos credores quirogrofOrios e
credores micro e pequenas empresas corn creditos acirna de R$ 20.000,00 Ivinte mill reals) em
beneficio dos credores, tambem quirografórios, mas denominados, a partir do
rnodificacao, de Agentes Financeiros.

Analisodos as questoes e alteroçOes do PRJ apresenlodo em
13.08.205, a AGC fol retomada em 28.08.2015, corn urn nürnero de credores
presentes bern menor, digo-se de possagern, do que oqueles presentes no
Assembleia do die 19.08.2015, 16 que conforme consfa em ata nôo haveria
necessidade de conteréncia do quorum de instaioçOo par ser nero
conlinuciçOo do assembleia instcicdo em 19.08.2015.

Aa chegarern a referido ossernbieia as credores foram
novarnente surpreendidos corn a informaçao de que durante a periodo de
suspensão as Recuperandas se reuniram corn diversos credores parc discutir Os

termos do PRJ quo resuitou em "alguns ajustes" e que envolverio a Segregocào
de ailvos dos companhias paro destánacoo ao pagarnento dos credores e que
estes ativos superariarn, em muilo, o valor das divides sujeitos 00 processo de
recuperação. Ressaitando, o procurador dos Recuperandas que o PRJ
opresentado em 13.08.2015 passou pot modificaçoes durante a perlodo de
suspensão do AGC e detoihou quais seriom.

0 piano de recuperacOo judicial opresentado pelas
Recuperondas Ioi substonciolmente alterado durante a Assembleia Geral de
Credores (AGC) corn o tim de favorecer determinadas instituicOes Financeiros.
Essa postura seria irregular, porquanto qualguer alferaçào no Piano, promovido
pelo devedor. deveric set levada a conhecimento dos credores corn
antecedéncia rozoOvel em reiaçOo a assernbleio. Além disso, a modificacOo
introduzido teria beneficiado deferrninodos credores. em prejuiza de outros
integranfes do mesmo classe, corn violaçöo do principio do par conditia
creditorcjrn, especificamente, mas nOo se limitondo, aos credores do Ciosse III,
credores quirogrofarios.

Como duo onteriormente, no ato do Realizaçao do AGC e
sern que nenhum credw fivesse tornado ciência prévia, as Recuperondas
apresentarom modificoçOes 00 piano onteriorrnente opresentodo, sem que
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houvesse tempo pow que as credores pudessem onoiisa-ias de forma
satisfotória, já que as inovaçOes agravaram e diminuIram substanciolmente as
vaiores disponibilizados ocs credores quirografários e micro e pequenos
empresos ciasse B.

Conforme cia anexa, foE falodo no AGC pelo representcjnfe
dos Recuperandas que o piano modificado nOo franc grandes olteraçOes para
as credores.

Ocorre, tadavic, que 00 conlrário do sustenfado, a
modificacOo do piano de recuperacâc judicial implica sim em modifica(;ães
lanto 005 credores do Classe III B - QUiRQQRAFARiOS E CREDORES
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE B. E. coma se demonstrará

Sodiante, a decisac que honioiogou 0 piano for mantido dessa forma seth
eivado de nuiiciades e beneficiarô determinado grupo de credores que nOo
dispOe de tots benesses iegois.

No piano apresentado iniciolmente em 03.06.2015. as
Recuperancias dividiam os créditos em quatro grupos assim designados:

1. Ciasse i - Credores Trobaihistas
2. Ciasse II - Credores corn Garantia real
3. Ciasse ill - Credores Quiragrafarios (A e B
4. Classe iv - Credores Micro e Pequenas Empresos

A & B).

Diante disso, o piano de pagamento apresentado era de
quitar as débitos trabaihistos em ate um ano e os Credores Micro e Pequenas
Empresas corn crédifos cvté R$ 20.000,00 e Quirografários cam crédito de ate R$
10.000.00, seriarn pagos no prazo máximo de aniversárlo de 1 ono contodos do
hornoiogaçOa judicial do Piano de Recuperocao.

Coma nOo hovia credores corn garanfia real, obvlamente,
nba havia piano de pagamentos para estes.

Cam reioçöo cos demais credores, vale dizer, Credores
Quirogrofbrios B e Credores Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. as
Recuperandas, em sinfese. propuseram a pogomento integral dos crédilos que
seria pages par meio de urna nova sociedade denominada NEWCO, que
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ossurniria infegraimente 0 passivo das Rrecuperandas e receberic, em cessão,
Porte dos recebiveis dos recuperandas, conforme especificado no piano,

(NaMe do criacoo dessa nova sociedode, seriom criados urn
HP corn a integralizacoo de suas quotas, que seriam subscritas e irrtegrolizadas
corn as credifos dos Credores Quirogrofários B E Microempresos e Empresos de
Porte B. que doriarn corn a referida subscricOo plena e irrevogávei quilaçào.

Aindo, corno previsOo de forma de pagamento, seriam
emitidas debentures em valor iguci a some dos volores dos Créditos detidos
pelos Credores Quirogrofarios B, pelos Credores e Microernpresas e Empresas de
Pequeno Porte B.

As debentures seriarn subscritas e iritegralizadas pelo HP e a
fiuxo de repagamento pelas debentures seria reaiizoda por meio do mecanismo
de cash sweep, ou sejo, as debentures seriam arnorfizados pela NEWCO no
medida em que fossem etetuodos as pagarnentos dos recebiveis dos Contratos
FTB e/ou do arenoçao dos ativos, rnediante deposito em conic vinculado
aberta em name do agente fiduciário entôo norneodo pelo debenturista Para
represent a -10.

De forma resumido seria esse o piano de pogamento: as
credores frabaihistas e quirogrcfórios A e Micro e Pequenas Empresos A
receberion, seus créditos em ate urn ano, no piano apresentado em 13.08.15.

Os demais credores, vale dizer. quirografarios B e Micro e
Pequenas Empresas B. seriam pogos par meio de emissOo de debentures em seu
favor.

Pais bern, porn surpresa, ao menos dos credores Micro e
Pequeno Empresas B e dos Credares Quirografários B, estes Ottirnos desde que
nào tossem ogentes financeiras (boncos), já passarom a ter trotornento
diterenciado peia proposta de alteraçao do Piano de RecuperacOo
apresentado em 13.08.2015 Senoo vejamos;

Pela proposta passada em 13.08.2015, a NEWCO surgiria do
cisão do GESA e seu capital social seric constituido par parcelo dos ativos
atualmenie detidos peic GESA, consistenfes nos créditos RNEST, Créditos TAlC,
créditos Angra. Créditos RLAM e créditos UFN Ill. A NEWCO se tornaria a titular
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do passivo concursal dos Recuperandas. tornando-se assim a Unica devedoic
dos Credores Concursosis.

Neste ponto, a piano previa a EmssãO de Debentures
simples. em 4 series, DA ESPECIE QIJIROGRAFARIA, corn gorantia real adicional,
que seriarn distribuidas sob a regime de meihores esforcos, par meio de
instituicOo financeira integranle do sistema brasileiro de distribiiicöO de valores
mobiliarios, que efetuaria a distribuicOo pCiblica corn estorcos restrilos de
colocacôo a esto oferta restrita corresponderia a soma dos valores do
credilos detidos petos credores financeiros.

Seriam emitidos e subscritOs 4 series de debentures assim
distribuidoS

• Primeira Serb - Credores FinanceirOs quo celebraram
tnstrurnenlos que previc a constituicãa de garantias
de natureza fiduciáric atretadas acs Créditos VALEC a
005 Créditos EPC BR 153:

• Segundo Serie - Credores Financeiras cujo instrumento
controtual previa a constitubcOO do garontias de
natureza fiduciáric atrelados aos creditos RLAM,
Créditos tJFN III, Créditos COMPERJA e Créditos LiRE;

• Terceira Série - Credores Fiflanceiros que celebrararn
instrumento que previc a constltuicOo de garonlias de
notureza IiduciOrio atreladas exclusiVQmeT t e aos

Créditos EPC BR 153:
• Quarto Série - Credores Financeiros quo nöo são

elegiveis parc subscrever as debentures de primeira.
•	 segundo e terceila series e os eventuols credores

financeiros aderentes.

0 fluxo do pogamento dos referidas debentures serb
rectizodo por melo do mecanismo cash sweep, ou sojo seriarn amortizadas
pela NEWCO no medida em que tossern sendo efetuados as pogamentos dos
créditos RNEST, TAlC. ANIGRA, ConcessôO BR 153, Creditos Pedreira, Créditos
CAB, Créditos VALEC, Crédibos RLAMI CREDITOS UFN III, COMPERJ. URE e
CréditoS EPC BR-153, mediante depósitO em Contas Vinculadas abertas em
norne do Agenle FlduciôriO efltôo nameodo pelos debenturistas parc
representé-los, respeltadO o cornpartllhameflto destes créditos corn Os Credores

QuirogrotáriOS B e Credores MicroemPresas e Empresas de PequeflO Porte B.
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Ja em relacOo cos demais credores, vale dizer, Credores
Quirografarios B (nöo classificados como ogentes financeiros) e Credores Micro
e Pequenas Fmpresas B, seriam emitidos Notos Promissorias, sem data de
vencimenfo prevista, no valor do crédito habilitado e a fluxo de pagomento

seria pelo mecanismo de cash sweep, ou seja, as Notas Pramissorjas seriam
amortizodas pela NEWCO no rnedido em que fossem efetuados as pagomentos
dos créditos RNEST, TAlC, ANGRA, Créditos Concessac BR-153, Créditos Pedreiro
e Créditos CAB.

Poralelo a essas duos formas de pagamentos, seriam
criadas cantos vinculadas parc que fades as créditos fossem redirecionadas a

elas, visondo co pagamento dos créditos. Seriom criados quatro cantos
vinculadas, ossim dispostas:

• CONTA VINCULADA A: Debentures de Primeira,
Segundo. Terceira e Quarto Series; Credores
Quirografarios B, Credores Micro e Pequenas Empresas
B;

• CONTA VINCULADA B: Debentures de Prirnejro e
Terceira Serie;

• CONTA VINCULADA C: Debentures de Primeira Série
• CONTA VINCtJLADA 0: Debentures de Segundo Série.

FOcil perceber, portanto, que no piano proposto em
13.08.2015 as Agentes Financeiros foram beneficiados em detrimento dos
créditos QuirografOrios B e Micro e Empresas de Pequeno Porte B, tendo em
vista que gozorom de pionejamenlo distinto de pagamento, e tendo
programaçoo de pagamentos com créditos privilegiados/exciusivos em relaçOo
005 demois.

Nôo bastossem isso. além de receberem em cantos
vinculadas isoladas, receberiam também no Conta Vinculado A. ou sejo, as
agentes financeiros receberiam em pelo menos duos contas vinculadas
diferentes, corn crédito, muito possivelmente, privilegiados e cam previsOo de
pagcimento e recebimenfo em menor prozo.

Par sua vez, as demais credores quirografarios 6 e as micro
e pequenas empresas B. receberiam apenas no Conic Vinculado A e somenie
de determinados créditos.
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Mas C que estova ruim podia piorar e piarou, pc's no piano
apresentado em 28.09.2015, no opagar dos lutes, as RECLJPEANDAS suprimiram
diversos ativas que seriam utilizados parc a quitaçào de TODOS as credares
Quiragraforios B e Micro e Pequenos Empresas B, para favorecer Linico e
exciusivamenfe as Agenfes Finonceiros, bancos em sua mc1orl.

Em relacoo co PRJ de 13.08.2015 a PRJ de 28.08.2015
fizeram constar a claijsula 3.5.2, no qual as recuperandos direcionam a
alienacoo do Concessionaria GalvOc BR-153, sendo 2/3 utilizado pare

amortizacoo compulsórja das debentures do primeira serie e lerceiro série e 1/3
pore a amortizacao compulsoria dos debentures do Segundo, quarto a quinta
series, todos credores finonceiros conforme clousulo 3.7.4 do piano de
recupewcao excluindo as demais credares quirogrofarjas B e as credores

•micro e pequenos empresos B.

Näo bastasse, a ciätjsWa 3.7.13 vol além, nela as
recuperondos preveem clue se a venda de urn ativo irnportan$e, no caso a CAB
Ambiental, ocorrer antes do emlssao das debentures, as quals Jd destlnam
exciusivamente 005 credores q ulrografdrios tinonceiros, as valores serdo
exclusivos dos credores aulro g rafcsrfos financeiros B,

Cumpre destacor que tonic a CAB Ambiental, quanta a
inlegralidade do alienccao do Concessionaria Goivoa SR-153 seriam
destinodos a todos credores nos dois pianos anteriores (03.06.2015 a
13.08.2015), passaram a ser destinados exciusivarnente aos credores
q uirogratartos Financeiros no PRJ apresentodo no AGC de 28.08.2015,

De outro lado no clausulo 4.1.. as recuperondas deixam
ainda mais claro qua Os credores finonceiros quirograforios B receberao corn• 

prioridade as valores do ciienaçoo do CAB Ambienfal.

E ainda, nos crausulas 4.3. e 4.4., novarnente resta nifido a
prioridacie de recebjmenfo dos créditos pelos credores financeiros, estes
inclusive tendo direilo de receber valores qua new foram disponibifizados 005
demois credores quirografarios, oriundos do relençoo pelas recuperandas, corn
urn prozo duferenciacia, corrigido pelo Indice IFCA.

Assirn, notória a diferenciacao de recebimenfo dos crédifos
entre credores do m esmo classe quirograf6ri0, em especial daqueles que
possuem crédito superior a R$ 10.000,00 (dez mil reals), ou seja, quiragrafOrjo
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"8", sendo as valores recebidos corn as principals ativos do empresa

direcionados pare as credores financeiros. as qucis tern prioridade no

recebirnerito do crédito.

Note-se que Para as credores qulrografárlos "B" e micro e

pequenas empresas B. quo se igualam Para fins de recebirnentos aos

quirografários ndo financeiros, restou somente crédUos corn a alienacao do

Pedreira de propriedade dos recuperandas, cujo valor nâo resta discriminado

no piano, cabendo esles receber seu crédito em eventuals crédilos Junto a

PETROBRAS, as quals estão em ittIgio ou arbitrogem, näo sendo portanto liquldos

e certos.

0 piano, nesse aspecto é anti-isonôrnlcc, haja vista que

prevé para mesma ciasse de credores condicôes de pagarnento diferenciodas,

corn crédito destincdo exciusivamento aos pagamentos dos agentes
-	 .	 ..	 ,., r,rtr' nainc rImnic credores e noo

denomiflaaOs IlnanceiFos. Q4Ut' ii'aL, flat 'a¼. ..' n- ............-- - -

poderia ter sido homoiOQadO peio juizo rnonocrático, pois 0 PRJ feria as

principios insertos no Lei 11.10112005.

5.	 Do NECESSIDADE DE REFORMA DA DECI$AO — NAO

UOMOLOGACAO DO PLANO

5.1.DA POSSIBILIDADE DO CONTROLE DE LEGALIDADE PELO PODER

JUD1C1AR1O.

A Lei n° 11.101105 conferlu aos credores efetiva

participacöo no processo de recuperocOc judicial, nào importando. todavia,

tal fato no consequéncia de lamar o rnagistrodo mere homoiogodor dos

decisOes assembieares, porque. apesar •de a assembleia ser soberana no

anáiise de seus interesses, as decisOes efetivamente devern passor pelo crivo

do Judiciário

Conquanto a assernbLeia gerol de credores seja soberana

parc apreciar o piano de recuperacOo judicial. afirrnarn Lutz Roberto Ayoub e

Cóssio Cavafli. "a ]uiz deverã conirolar a iegardade do assernbteia. Vale dizer.
o juiz deverO controlar a regularidade do procedirnenta de deiiberacOo

assembiear, verificando a reguiaridcde do exerctcio do direito de voto pelos

credores, bern como depurar do piano aprovado as clôusulas que nôo

observem as Frnites iegais. Conforrne se lé do Enunciado 44 do Primeira
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Jornada de Direito Cornercial do Conseiho do Justiça Federal: A homologocão
de piano de recuperacOo judicial aprovodo petos credores está sujeifo cc

controle judicial de legolidode"

Anoia-se nesse sent ide a seguinte:

URECURSO ESPECIAL. RECUFERAcAO JUDICIAL. APR0VAcA0

DE PIANO PELA ASSEMBLEIA DE CREDORES. INGERENCIA

JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE. CONTROLE DE LEGAL1DADE DAS

o gsPosscOEs DO PIANO. POSSIBJL1DADE. RECIIRSO

IMPROVIDO. 1. A assemblela de credores e soberana em

sues decisoes quanta áos pianos cM recuperacOo judicial.
Contudo, as deiiberacOes desse piano estOo sujeitos 005

requisites de validade dos atos Juridicos em geral. requisitos

esses que estäo sujeitos a controle judicial. 2. Recurso

especial conhecido e no provide" (STJ. REsp 1314209/SR.

rel. Mm. Nancy Andrighi, j. 22.05.2012)

No cow em tel. todavia 1 após apresentccâO do piano de

pagamenlo, seguiu-se fielmente o que dispöe a lei, corn expedicOo cM edital.

etc. Mas, no dia designado parc a continuacãO do votacöo do piano já
alterado em 13.08.2015, no apagar dos luzes, fol apreseniado pela
recuperanda NOVA proposta de rnodificccão do piano de recuperacào

judicial. F. no cssembiéio. a Agravante expressarnente se insurgiu contra as
aileracôes apresentadas e nao aprovou a piano, conforme consta

expressornente no ala do assembieio (documento anexo).

E evidente que se tratando de direilos disponiveis, nado

impede as credores de ocordar corn as aiteracöeS proposta corn relacöo ao
piano originariarnente apresentado. A esses credores, que concordarerTi corn
as aiteracOes, devem se submeter as novas condicOes de recebimento de seus
créditos, porque expressarrtente anuirarn para isso. Mas, as credores p ue nôo

concordararfl exoressamente corn essas piteracOes, inclusive porpue

preludicados em sews direitos corno no coso sub judice. 6 evidéncia cue nöo
devern ser submetidos as alteracOes dos rearas do papomento, nem mesrno a

decisOo judicial cue hprn p loao y oosleriormente as decisOes do assembielo_

porcue acornetido par irreaularidades, seia no sup forma. seic no seu

conteOdo. E, no case coricreto, consoante se verifica do acordo homoiogado,
houve efetivo diminuicôo dos direitos do agravonte, que se opâs
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expressamente ôs alteracOes do piano opreserttado iniclairnente, inclusive corn

dirninuicäo do garantia do agravante e sern sue oitiva.

Nesse senlido a jurisprudéncia:

"ALTERA cAo DE PLANO DE REcUPERAcA0 JUDICIAL.

ASSEMBLEIA DE CREDORES. PO$SIBJLIDADE. - E passivel a

alteroçoo do Piano de Recupera cáo Judicial no Assembiéia
do Credores quondo o devedor concordar corn a mudonca

e esta não prejudicar Os credores ousentes." (TJMG. Agravo
n° I.0024.06.033244-2/002 Rel. Des- JOSÉ DOMVNGUES

FERREIRA ESTEVES).

Vale ressaltar qua a Tribunal de Justtca do Eslodo de Sao

Paulo sumulou esla questão. eis qua "no recuperocOc judicial, a supressão do
garantic ou sue substituicão samenle seró admitida mediante aprovacâo

expresso do titular" (SOmu)a 61).

Assim, resla evidenciada a irieguIaridade comelida, jó qua

houve subsiancial alterocao abrupta do piano de recuperacOo judicial
ariginariamertle apresentado. sem possibilidade de as credores sobre ele se

manifestar e impugnor (art. 55 do L& de Faléncias), els qua apresentada a
olleraçôo no próprio dia do ossernbleia, acarretando irregularidade qua nOo
pode ser chancelada pale homoiogacôo de ial piano.

5.2. DA VIOLAcAO A GARANTIA CONSTITLJCIONAI. DA
ISONOMIA E DO PRINCIPLO "PAR CONDITIO CREDITORUM".

0 Piano de Recuperacöo propOe pagarnento corn 02 (duos)

formas de trotomento cos credores, no qua busca iancar contlito de interesses

entre eles coma forma do manipulacào do resultado do votocôo. Corn efeito,

00 propor FORMA pagamento diferenciada pare as instituicoes finonceiro par
meio de ernissOo de debentures corn esforcos restritos e corn garonhia real

adicional, créditos diversos daqueles previsfos pore as demais credores
quirografários, configure pretensäo qua viola as principios gerais do direito,
constituciorlais do isonomia do legolidade, do propriedade, do
proporcionolidade e do razoabilidade em especial o princIpio do "pars conditia

creditorum" e normos de ordem pUblico.
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A previsâo definitivamente permlte a manipuloçoo do
resultado dos deliberaçoes assembleores jogondo credores uris contra as
outros.

Tratamenta diferenciado enire credores de uma mesrna
closse ofronto o principle constitucional de que fades são igucis peranfe a lel,
bern coma a orfigo 126, do Lei n° 11.101/2005, cujo tear prevé que, de iguol
forma devem as credores ser trotodos no recuperaçOo judicial, dentro de coda
closse.

0 art. 126 cia LFR tern base normofivo nos principios juridicos
pasitk'ados no art. 5 0 . caput e incisos II LIV e LV, não podendo a recuperacôo

• judicial olvidar de observar as princIpios do iguoIdade do rozoabilidade e do
proporcionalidade. do legalidade, do devido processo legal em senlidos
material e format, bern coma do vedacao do expropriacoo de patrimOnic
desprovida de respoldo legal. Destarte, por todos as motives expostos a
decisOo afacodo deve ser reformado parc deixar de hornologar a plane
apresentada pelas recuperondas.

5.3. Do supressão de ativos corn a apresentacdo do piano
cos 28J08I205 e preiuIxo dos credores qutrografárlos e
micro e pequenas empresas "B".

Coma jó destacado em linhas anteriores, a piano apresenlodo nos
moldes do artigo 53 do lei 11.101/05, as ifs. 2.130 e seguintes, previa gue a oflenacâo do
Participacão do GALFAR no capital social do CAB Ambiental, Pedreira e PorticipacOc do
GALPAR do Concessionthria Gaivão BR-153 em favor de jades as credores Quirografários e
micro e pequenas empresas B.

Entrefanto, no piano apresentado aas 28/08/2015, conlo ocima
descrito, houve a subdivisão do credores Quirografários coma "a" e financeiros, sendo excluldo
dos credores quirogroládos "B" e micro e pequenas empresas B os valores obtidos com a
alienação Porticipacao do GALPAR no capitol social do CAB Ambiental e Participaçöo do
GALPAR do Concessionária Galväo BR-1 53.

Frise-se novarnente, que tat modificocão no piano de recuperação nOo
tern omparo no lei 11.101/05, o que somente poderia ocorrer nos motdes dos artigos 35. I, "a" e
56, § 30. do mesmo diploma legal, cu seja. somente Os credores poderiom propor as
modificaçOes. as quais padem ser aceif as pela devedora, desde que nôo impI'uem
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dirriinuicãO dos direitos exciusivamente dos credores ousentes.

Neste sentido, Jo se manifestou a E. Tribunal de Justiço do Estodo de

Minas Gerais:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECUPERAcAO JUDICIAL DE EMPRESAS -
CONCESSAO - ALTERAAO DO PIANO ORIGINARIO - OBSERVANCIA DO
ARTIGO 56. § 30 DA LEI 11. Wi 12005 Corret a ci decisôo que concede a
recuperacao judicial. homologondO parciolmente a alteracão do piano
oprovado pela assemblelo de credores no forma do art. 56 3 0 do Lei

U.101/2005-
(TJ-MG - Al: 10702073476369014 MG, Relator: Kildare Carvaiho, Data de
Julgamento: 28111/2013, COrnoros Civeis / 30 CAMARA CIVEL, Data de

Publicacào: 13/12/2013)

Assim houve a supressâo de ativos em destavor dos credores

quirogratárlos "B', em especial dos ousentes, em total desrespeito a id, sendo oufro moilvo

pota nOo homologacUo do piano de recuperacOo opresentado aos 28/08/2015.

Neste sentido, a declsâo deve sor reformadci para que o PRJ seja

homologado nos moldes originals sem osupressão de bens e corn Igucildude cite as credores.

impossiblildade de divisOD de subclasses dos credores
Quiroaratárics a tim de Dossibliltar tormas de DoaamefltO dlferenciadas -
Clausulcis 3.5.2., 3,7.13., 4.1.. 4.3. e 4.4..

Nada obstante, a piano comet e ilegabdade ao instituir subclasses em

•	 relacâo cos credores quirografOrios, bern coma distincôes Para a recebimento do crédito entre

credores do mesmo classe.

As recuperandos, sern quaiquer criteria 00 possibilidade legal,
simplesmente dividiram a ciasse dos credores quiragrafOrioS em QuirografáriOs "B" e Finonceiras.

Note-Se QUO Créditos Financeiros, conforme deflnicOo do prOprio piano:
'sOo as créditos quirogrotários decorrentes de operaQâes tinanceiras reaflzadas par tnstiluicOes
financeiras ou inveslidores quolificados. canforme definido no artigo 

40 do lnstrução CVM 476 e

no artigo 109 do instruçôo CVM 409".

Assirn, se tratam de Bancos, os quais no sua grande matoria possuem
créditos elevados, como a caso do maior credor quirografOiio CAIXA ECONOMICA FEDERAL no
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montonte de R$363.005.267.77 (trezentos e sessenta e três rnllhOes, cinco mU, duzentos e
sessenta e sate reals e setenta e sete centavos).

De pronto, já se observe desrespeilo a classificacäo dos créditos
previsto no arligo 83 do lei 1 liOl/OS. vez aue a lei floe permite pualcuer alteracOo Quanta a

ordem de Dreferencia là instituldo, pare o paparnento diferenciadO enire credores do mesmo
classe.

importanle ftisar, que tel manobra tinha o nitido cunho de apcovar a
piano de recuperacOo em Assemblela Geral de Credores, como de rota ocorreu, priorizondo 0

recebirnento pelos credores financeiros em detrimenfos aos denials quirografórios.

lois privilegioS são constatados no clóusuia 3.5.2 no qual as
recuperandas direcionarn a olienacOo do Concessionár'IO GalvOo BR-153, sendo 213 uliuzado
pare omortizocOo cornpulsória das debentures do prirneira série e lerceira série e 1/3 parc a
arnortlzacão compulsórias dos debentures do segunda, quarto e quinta séiies, todos credores
fin anceiros conforme clOusuia 3.7.4 do piano de recuperacOo.

0 mesmo se percebe no cldusula 3.7,13, p015 as recuperondas vão mais
lange e preveem que se a venda de um ativo importante, no caso a CAB Arnbiental, ocorrer
antes do emissOo dos debentures, as qucis 16 destinam exclusivarnente cos credores
quirogrofários financeiros, as valores serOo exciusivos dos credores quirografóflos financeilos B.

De outro lodo no clousula 4.1., as recuperandas deixam ainda mais
claro que as credores financeiros quirografários B receberão corn pnocidade as vatares cia
alienacôO do CAB Ambientol.

• E oinda, fibs clausulos 4.3. e 4.4., novamente resta nitida a prioridode de
recebimento dos créditos pelos credores finonceiros, estes inclusive tendo direito de receber
vcjlores que nOo foram disponibitizados 00$ dernais credores quiragrofários, oriundos do
retencOo pelas recuperondas. corn urn prazo diferenciada, corrigido pelo indice IPCA.

Assim, nolôria a difeiencioQão de recebirnertto dos créditos entre
credores do mesma classe quirograféria, em especial doqudes que possuem crédito superior a
R$ 10.000,00 (dez rnfl reais), ou sela. quirogrofários B", sendo as vatares recebida corn as
principals otivos do empreso clirecianados pora as credares finonceiras. as qucis tern pricridode
no recebirnenta do crédulo.

Note-se que pora as credores quirografários "B' nOo financeiros. restou
somente créditos corn o alienacco cia Pedreira de propiledade dos recuperondas, cujo valor
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nOo resla discrimiflada no piano, cabendo estes receber seu crédito em event ucis creditos

junto a PETROBRAS, as gucis estâo em liliglo ou arbilraem, nOo sendo, portanlo, lIquidos e

certos.

Neste sentida, a E. Tribunal de Justicc do Estado de Sac Paulo já se

n,anifestou em reiacOo a case semelhante que là mencioflamos cujo tear merece ser Iranscrito

em sua integrardade:

RECUPERAcAC JUDICIAL Piano aprovedo par assernbieia de credores

Verificacão de sue legalidade pelo Poder Judiciário Possibihidode Per
malaria, deram provimenta ao recurso pora anuiar a piano proposto
Recurso provido, em parte, palo decretar a nuildade do Assembleia

Geral de Credores que oprovau a piano de recuperacãO do

recuperonda, venddo a 2 0 juiz. RECUPERAcAO JUDICIAL çdicoes do

piano Alecoda diterenca de trotamento entTe crectores Legalidade do

crigedo tie subclasses. desde gue nao Implique em ruanobra porn

direclonar a ossembiela. atinqir quóruflS ieoais e nenalizai severS

Inlustificadomente deteyrniflados credores Criacão tie subclasses tie

credores puirografôrios. corn tratamento diferenclad o entre eles, que

em por tim viabilizar a recuoeracãO do empreso Piano cue previu

desáqio para determinados credores auiroaratállos. sem atinpii outros

do mesma classe Inadn,issIbIIidade. Inclusive POTUUe os credoreS clue

tiveram desdcilo no preco nern mesmo teröo sass créditos atualtzados

monetarlameflte e corn Incldencla de luros Cisãa do recuperandQ

assim coma a incorporacão fusàa e tronsformacôO de sociedade,
coma melos de recupefacOO judicial (ciii. 50. N. do LFR) Possibilidade de

ossembleia geral de credores apravar criacOo de nova empresa peici
. recuperanda AIienacãO de bens Indispensabiudade do observâncio dos

arts. 60 e 142 do LFR no ahertacão de divas imobirzodOs FrevisOo
genérica de beneficios cos 'credores tinanciadores" Ciôusula que

concede tratoniento favorOvel cos credores que perrnaneCem came
tamecedores do empresa em recuperacôo judidal Vafldade

condicionada a previsOo tie disposicoes espectficas de tratornenlo

diferenciado que receberOo as credores fornecedares NOo incidéncic
de juros e de correcöo monelária Possibilidade medionte aprovacôo do

assemblelo geral concordanda corn o pagamenlo dos créditos sem a
apiicacOo de juros a correcôo monetãria SuSpenSãO das oçöes e

execucoeS ajuizadas contra as coobrigados GuestUo nUo fol devolvida

• esle F. Tribunal tie Juslica Recurso provide, em parte, determinondo-Se
• apresentacOc tie novo piano no prozo tie 30 (trinla) dias, e
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convocacäO de nova Assemblela no prazo maxima de 60 (sessenla)

dios, vencido o 2° juiz que 0 mantinha corn alteracOes. cu'jos condicOes

são acolbidas pela relatora e, em menor extensOo, polo 3 0 julgador,

(TJ-SP - Al: 01092277120138260000 SP 0109227_71.2013.8.26,0000, Relator.

11910 ArcOjo Bisogni. Data de Julgomento: 14/04/2014, 2 Q Camaro

Reservada do Direito Empresarial. Data de Publicacão; 23/05/2014)

Isto posto, evidente quo as alteracôes Co Piano apresentodo em

28.08.2015 representararn susbancial dimiflUicOo dos garantios dos Credores quirogrofários Be
Micro e Feuquenas Ernpresas B. que e a casac do Agravante, devendo par isso mesrno ser
cacada a decisOa que homologous. devendo as Recuperandas apresentar novo piano no

prozo de ate 60 (sessento dias).

5.4. Agravo, Recuperocão Judicial. Alteracöo substancial e profurido do

piano de recuperacdo judicial proposta sern observâncla de

pubilcldade corn antecedencta razoôvei para a compwectFflento

de todos as credores

Em face do situocäo alarmante quo tern vivenctado o pals nos Ottimos

rneses, corn escondalos pipocando a todo momenta, que envowem, inclusive as Agravadas,

algumas dos empresas envolvidas nestes escOndalos do corrupcUo têm ingressado corn

pedidos do recuperacão judicial, alegondo diticulades em razOo do situocào econômico

financeira polo qual passa a pals.

Pals bern, uma vez distrlbuida a inicial do Recupefocôo judicial,

opresetaridos dois pianos, corn suspensoo do AGC, as recuperandas, numa evidente manobra

juridica, surpreenderom a lodos Os credores apresentando em 28.08.2015, no do do

continuacão do AGC instaurada em 19.08.2015. apresentando urn piano de recuperacOo

distintO daquele alvo do anterior objecOo.

Urn piano novo cal " no cob" dos credores no dia do assemblela, corn

pouco tempo pare a sua efetiva apreciacOo. Troia-se do grove ofensa a boa-f6 objetiva,

segundo o qual, as tratativas e a piano de recuperacãO judicial, que e urn controto, vincubam
as partes do negôcio. Esse comportarnento, além do ofender a boo-f6 objetiva, traz efeitos

deletérios pora a instituto do recuperacãa judicial, cuja imagem tica comprometida.

E preciso cuidar tambérn do soOde moral do institulo. A proposta do dia

do assemblela envolve as credores corn garantia e os credares quirografários. Dirninuicào de
ativos parc pagamentos de credores quirografaarios e micro e pequenas empresas 8, além de
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apresenlacöo de proposta de pagamento em 30 (trinta) longas anos, quitacOo irrevogOvei,
dentre outros modificacoes. Esses tápicos tiverarn que ser examinados no hora, corn as

informaçOes Irazidas pelo devedora. 'Jesse contexto, 0 nova piano implica em profunda

aiteracOo do expectativa dos credores quando se dirigiram aO conclave.

0 JudicióriO não pode dot guodda ao comportamenlo do Agravado,

do surpreender as credore5 em assembleic, corn sUbila e pofunda modificacOo do piano de
recuperacão judicial. Esse jogo nöo colabora, não contribul poro o sucessa do inslituto do

recuperacãO, cuja existéricia e credibifidade são de interesse pOblico.

0 kilo é que a decisão guerreada deve ser retormada como forma de

nao $e permitir a afronta aos principios do boa-f& obfetiva e do etica, que devem norteor a
interprelacão do ordenamento juridico e devern inspirer tadas as declsãos judicials, bern coma
parc se proteger o Institute do recuperacOo judicial que 6 de inleresse póbllco, portanto, de

ordem pUblica.

A opresenlacOO, a undécima hora, de modificacôes propostas ao

piano originoimerite apresentado, que, em rigor, aiteram comPietameflte as bases negoclais
formuicdas no prazo do art. 53, causam surpreso cos credares que, pressionodos peia previsOo
legal de folência para a hipotese de rejeigão do piano de recuperocdo acobam par

concordar corn as alteracOes serodiamerite lancadas peia empreso devedora, acorretando

manifestacOo de vent ode elvada de vicio volitivo.

NOo bastasse 0 defeito no manifestacOo do vonfade dos credores, que

ofronta o principio do soberonia cssernblecr, acoihido per esta Camaro Reservado, lombém

ha clara 0 
flagrante violacão co art. 53. I, H a UI. do Lei n° 11.101/2005, por ausencic de

discrirninaQOO pormenorizada dos mobs de recuperacão, par [alto cia dernonsfracôO de sua
viobilidade econômica, par nöo apresentacão de laudo econamico-finoncehbo delineado

sabre a nova proposta do pagamento dos credores.

A proposta embulida no citerocãO do piano original configure

autêntta conduto de rnó-fé que viola a obdgacão legal prevista nos orbigos 421 e 422 do

Codigo Civil. as quais devem set apUcados no negociocöo do recuperocao judicial, baja vista
o pacIflco entendimento adotado pelos Tribunals PalTios quo vistumbra a natureza controtuol

do instituto recuperacional.

Pot isso. a iberdade de coritrafar dove ser exercida em rczöo 0 flOS

hmites do furtcão social do cantrato. impondole 00$ controtantes, no canciu$OO do controto e

em sun execucOO, que guardern Os principios do probidade e do boa-f6. Em rigor, nada mais.

"data venla", precisaria ser argumentado para se anulor a deberocão ossembieor que
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aprovou o piano do recuperocão corn as moditiCOcôCs opresentados, sem quo houvesse

publica(;ão tempestiva e corn ontecedência rozoável parc a conhecimefltO de todos as
credores, diante do flagrante violaçOa do princIpio consfitucional do arnpla publicidode do
concurso do credores e do piinc[pio do paridade de tratarnento de todas as credores quo

integram a mesma closse ('pars conditia creditorum').

Alas, o Eg. Tribunal de Justica do São Paulo tern precedentes sabre o

lena, conforme ementas a seguir transcritas

"Recuperocão Judicial Assemb?éiO Gerol do Credoces Anu!acöO

determinoda lnfroducOo de pro rondos alteracOes no piano em

evidenfe prejuizo cos pa,llcipantes. Necessidade de nova assembléia

pora suticiente cnálise dos modifiCocOes Voto de cession&iO do

dWersos créditos qrje dove ser considerodo como Onico pot cobeca

?nterpretacäa do art 45. § 30, do Let n° 11.10112005 Recurso improvido."

(Agrovo de insfrumento n° 990.09.364235-2, Relator Des. Elliot AkeJJ.

Apenas pera encerrar a argumentacào expost a polo sustentar a

antijuridicidade do atuacão dos recuperondcs quo, do formalsingela. ctferou profundamente
a proposla de piano de pagamento do sew credores, causarido surpreso oos presentes co ala

assembled, mas, notadamente, faltando 00 dover de confianca em relacäo 005 credores

ausentes que, deixarcim do comporecer a Assembieia-Gerol, em virtude de entenderem quo,

caso aprovado o piano, sejia razoávei parc o atendimento do natureza cantratuol do
recuperacOo judicial. For isso, a anulacOo do conclave derive do vulneracão do principlo geral

do boa-f6 objetiva. 0 juristo lusifano ANTONIO MANUEL DA ROCHA E MENEZES CORDE1RO, em
sue tese de doutoromento no tJniversidade do Lisboa, afirma:

"A ideia de confionca surgiu, de modo repetido, nos diversos
manifeStcCOes do boo îé, sofa como dada electivo, depreendidO de

vOñCs conctetiZocoes do fenOmeflo, sejo coma teritotiva de

expffcacäO, opresentado em conjuntlJtas confrovetsas. Dispondo, nesfe

momenta, do material bastante, cobe indogar do possibilidode, polo

soc reducOo dogmOtica, eIoboTor urn princIpio do confionca quo

integrofla porte do conteUdo substancial do boa fé. A con ficinca

exprfrne a sifuacOo em quo uma pessoa adore, em tcrrnos do

acflvidade ou do crença. a certas representocoes possadcs, presentes

ou f uturas. quo tenho pot efecffvas. 0 princ!piO do con/lance expllcitario

o recanhecimentO desso situoçOo 0 0 500 tutela. Rejeito-Se, para

traduz)r a reolidade em causa, a locucOo "apotèncio", coirente no

Iiteratura olemO do princi'pio do século e montida, até hole, no espaco
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!oflno: apenas interessa cuidar a aparència quo tenha repercussoes
humanos, en quanta. par outro lado, eta n&o é necessdrio pora
provocar a cdesOo a representczçOes quo constitul a cerne do tome em
cause. (...) Este quadra permite entender a irnportOncia do
aproxima cOo do conflança 6 boa 14 objetivo, feita, tardiomente, por
EICHLER. ECHLER aproxirria a contiança do lealdade con trotual,
expliconejo quo eta se realize nesta, reconduzindo-se cc postulado do
verdade; a pro pit re/a cOo obdgacional ofrrrnar-se-ia, par esta v/a,
corno rota cOo de con fiance, sendo a fodo colorido pete rogro universal
do boa (4. Esta reolidade conec tar-se-ia. desde logo, corn os deveres
pré-confratuois devendo ser respeitodas as situaçOes do confiança
criadas nesfa lose. A re/a cOo de confiança, ass/rn derivada do boa (4,

• fortalecer-se-la em certos condicionalLsrnos, d/tados pela intensidade e
pole duraçOo do relacionar entre as partes. 0 estudo do use corn urn do
tocacOo 'boa 14 permits ofirrnor as sues conexöes corn a ideja do
confiança, sendo ainda certo quo esta depende. em prirneira Unha, do
relacionar pessoci en Ire as partes, no quo apresentada como e/emento
do cant/once subjecflvo nas c/óusulas gerais. ECI-ILER defende, par isso,
a fórmula de quo princi'pio do comporfamento Segundo a boa (4
quer dizer quo se dove act var coma, no trô (ego, so é de esperar uns
dos outros" (Boa Fe no Dire/to Civil, CotecçOo Teses, Almedina, Coimbra,
2007, p95. 1.238/1.2401.

Levando-se em canto a liçOo acimo reproduzido, quo fern origern nos
mciis antigas fontes Greco-romanas 0 nos ]urtsprudentes romonos, exsurge corn evidériclo quo,
ostentando o nova instituto do recuperacao judicial natureza corvlratual, exige-se do losefose pré-
contrctuo, especiolmenle do devedor quo ira propor a piano do superaçOo do cdse
econãmico-flnancejrc do empresa, comportomento led, honesto e probo, do modo a
tronsmitir a seus credores. quo iröo aprovar ou rejeitar o piano apresentodo, confiança no
relaçöo controtuat quo será consfituida corn a concessöo do recuperaçOo judicial. Par isso, a
surpreso do modificocoo abrupta e substancial do piano apresentado no prazo do art. 53,

objetdvei em 30 dias, a tear do art. 55, ambos do Lei n° 11.101i2005, nOo pade receber 0
beneplácito do Poder JudiciOrio, que, obviomente, nao 4 mero chancelador do deliberoçoes
assembleares.

Portanto, a instttuto do recuperaçOo judicial deve ser informado pelos
cânones do moral e do boo-fe. Conflra-se:

- "Ape/oçOo. RecuperoçOo Judicial. Dec/são que indefere a
processamento ri/ante do prova do quo a empresa nOo excite
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regularmente a alividade empresarial, pressuposto exigido pelo ortiga
48 do Lei n° 71.10I/2005. Simples regisfro no Junta Comercial näo ê
suficiente parc a reconhecimenfo de exercicio regular do ofividade

empresariol, quando hO elementos vDbustos do prOticas tie groves

irregulafidodes, inclusive corn instauraçoo do inquérito poiicioi parc

apuracOo tie infrocoes penais tie grande potencia! de !esividade. A
recuperaçôo judicial é ins lituto cfiodo parc ensejar a preserve cOo tie

empresas difigidos sob os principios do boo46 e do moral. Sen fença tie

indeferimento man tida. Apelo desprovido." (Ape/ocOo sem Revisão no

501.317.414-00, Relator Des. PEREIRA CALcAS).

Par this motives deve esse Eg. Tribunal tie Justiçc primal pela

observância do boa-f6 objetivo parc so curer do saCide moral do instituto do recuperacöo
judicial e, via tie consequOncic, dor provirnento co presente Agravo de Instrument a pore so

anular a Assembleia-Geral do Credores, ocdenando-se qua outra sejo convocodo parc se
deliberor sabre autro piano quo observe as requisitos do art. 53, I, tie III, do Let n° 11.101/2005.
nofadamente a disaiminaçOo pormencrizada dos mobs do recuperacOo. a forma de
pagamento dos credores, as prazos de eventual corencia e vencimento dos pcestocoes
prometidas, as valores liquidos e certos a serem pogos pela devedora, tudo do modo a poder

ser aterido, no tuturo, o exato cumprimento do piano propasto pora a eventualidade do
convoloçoo do recuperacäo em £aiêncio polo descumprimento do piano aprovado pelos

credores.

5.5. ILEGALIDADE DA CLAUSULA 3.8.11 e 8.6 - ouITAçAo DAS NOTAS

PROMISS6R1AS.

0 piano apresentado em 28.08.2015 prevé quanta a quitação dos notes

promissórios quo "Consideror-se-Oo integral e irrevogavelmente quiJados as Notes Promissárias

no data em quo tados Os Créditos Newco, as Creduiso Geso a as Créditos GALPAR houverem

sido rnoterializ000s (lndependentemente dos valores obtldos) e todos as ativos indicados no

ala usulo 3.5 ocima houverem sido ailenodos, aindo que todos as Recursos originados tie fades

as créditos Newco, os Créditos GEM e as Crédutos GALPAR materlalizados, se somados sejam

em valor inferior co dos notas promIssárlas.Obviamente. tam bern considerer-se-do integral e

irrevogovelmente quifadas as Natos Promissorias se todos as Crédifos Newco, Os Créditos Gesa

e as Créditos GALPAR qua houverem 51(10 rnateriolizodos (no todo ou em porte) e as volaros

obfldos, quando somados, superorem o valor dos Notas Promlssoños, hipOtese em que o soldo

ficarO ref ida no Newco"

Esta cláusuia além do abusive e imorai, arc. aiém do se imputar aos
credores quirografarios e micro & pequenas empresos do grupo B o recebimenta tie seus
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créditos sem nenhum tipo de correçöo monefaria ou luros, eles podern, co final, sequer
receber o valor originário dos seus crédjios e, mesmo nao tendo recebido valor aigum, darOo
integral e irrevogavel quitacao as recuperondas

Fat o é que se fosse sdrio, e crivel 0 PRJ apresenfado pelas Recuperandas
no sentido de honrar efetivamenfe seus campromjos especiolmente corn as pequenas e
micro empresas, como no caso do agravanfe, que depende do recebimento destes vaJores
Para conseguirem sobreviver, Sos, recuperandas deverfom prever em set, famigerado 

PRJ que
cciso os "Otivos" nOo fossern suficienfes Para o pogamenfo de sew fomecedores, Sos
responsabilizorsiam p50 integral quitaçao dos crédilos remanescenfes, mos Go revé, elus
"carom isentas de qualquer responsabjJj0

Assim sendo, referida cidusulo 3.8.11 e a 8.6, par idenf jdade de razãesdevem ser tidas por nulos e, portan jo, nôo escjltcis e nào consfonfes do PRJ. pelo que desde Jo
requer seja decrefada par este Eq. Tribunal a nulidade dos cláusucs e, via de consequêncja, doPRJ.

5-6.DA AUSENCIA DE PREVI$Ao DE CORREçA0 MONETARIA E .JUROS
R EM U N E RATO R los

A previsoo de correçao monetário e imprescindfvel ao piano de
recuperocoo judicial, porquanjo a atualizacao do crédito nâo consiste em lucro ou acréscimo
potrimonjaj, mas visa a manfer otualizodo a valor do dinheiro e a poder de compra do moeda,
clue é corrompicio pela inhlacOo, em consondncia corn a disposto no IS no 6.899/81.

Assirn sendo, deixar de corrigir os pagarnentos, ainda que sobre eles
se faca incidir desOgio, representa anulor a obuigocao confroida pela devedora no piano de
recuperccao, sobido que as presjaçoes submetidas acs efeifos do infloçao podem ser
reduzidos corn o tempo a vajores simbólicos e nominais.

AHOs, neste sent do, as Tribunals POt dos tern decidjdo no sentido de
nOo aprovar a piano que nôo contenha cióusulo de coueçâo manefána dos 

créditos. Senao
vejamos a entendimento do Eg. Tabunal de Justiça do Estado de São Paulo:

sTodavia JO quanta a correcdo monetárba entendemos que a auSência

de previsac de sua aplicaçoo nda pode prosperar, pols se revek, muito
prejudicial a massa de credore& isso porque a correçoo rnonetdria é
instrumento que tern par objetivo a manufencoo do poder de compra
cia moeda, corroido pela inflaçao, näo acréscimo ao valor devido. E a
auséncia Qu omisso reiofiva 0 correçOo monetOna cantrarfa a princIpio
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qua veda a enriquecimento serri cause a viola a Lei n o 6.89911981. qua
determine a aplicacoo do correcOo manelária cos débitos judicinis (10

COmaro do Direito Empresarfal, Ag. lnstr. n. 2039612-86.2015.8.26.0000.
rel. Des. Teixeira Lette, j . 10.06.2015)"

Acerca do previsOo de nâo incidêricia de coffeçöo rnonetária, é do se
ponderer qua cláusulo que veda a incidencio do correcôo monetaria viola a Lei n° 6.899/1981,
quo determine a aplicacOo do correcöo rnonetária cos débitos judicicis, vulnerando o
principia que probe o enriquecimento sam cause, porquanto Doutrina e Jurisprudencia firrne
entendimento segundo a qual a atualizacão monetária não represento acrOscimo co valor
devido, conslituindo-se Insirumento que tern per objetivo a monulencOo do poder do compro
do moeda, corroido polo inflacôo.

[1	 No mesmo sentido:

"No que se refere ô correçâo monetária. ossiste razôo ac recorrente,
isso porque esta apenas configure a manulençOo do pader aquisitivo
do moeda. Em outras polavras, podernas afirmor qua a correçào
moneláric não representa lucro ou acréscirno patrimonial, destinorido-
so unicarnente a aluallzcçöo do valor monelório do crédito. Na p se
odmite que a omissOo a respeito do otualizacôo monetária dos crOditos
resulte no sue nao incidência. Portanto, novo piano dave set elaborado
pare a inclusoo do correção monetária, sendo inadmissivel sue
exclusoo" (2° Cômara de Direito Empresarial, Agr. Instr. n. 2121694-
14.2014.8.26.0000, rel. Des. Ramon Mateo Junior, j. 10.12.2014)

0 mesrno se digo em relacOo cos juros, já que os mesmos rião foram
•	 previstos a, portcnlo, o piano do recupreccôo tornbém dave ser tido par nulo en, retaçôo a

cusencic de previsöo quanta aos juros, mormente so conjugodo co longo prozo de
vencirnento dos promlssários.

DoE per quo 0 piano de recuperaçOo judicial do agravada, qua nOo
prevê a correçôo monetória sabre as créditos quirografarios, no pode ser homologado.
Diante desse quadra, dove ser afasloda a decisäo quo homologou o respective piano, pore
qua seja apresenloda outra propost a corn previsOc do correçôo monetôria e juros, a que lice
desde là requerido.
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5.7.NIJLIDADE DA CLAUSULA 3.5.8 - PRAZO DE VENCIMENTO DAS NOTAS

PROMISSORIAS - PREVISAO DE PAGAMENTO EM 30 ANOS.

INVIABILIDADE DO PiANO EM RELAcAO ACS CREDORES

QUIROGRAFARIOS B E MICRO E PEQUENAS EMPRESAS B

Coma todo e qualquer negOcio juridico, a aprovação assemblear do

piano de recuperaçâo judicial deve observar todas as normas cogerites do LFR e também do

direito comum, corn especial destaque para as novas principios de ordem pCiblico que

ilurninam 0 direito contratual, quals sejom, o do boo-f6 objetivo, a do Iunçào social e o do

equilibria (ou justica contratual) Fernando Noronha, 0 Direito dos Contratos e seus principios

fundamenlois, Saraivo. p. 116 e seguintes; Tereza Negreiros, Teoria do contrato: novas

paradigmos, Renovar, p. 106 e seguintes).

Clara que as trés principios cogentes ocima citados, que regem o

direito contraluol, devem ser adequados a situacão de dificuldade do devedor que pede a

recuperaçOo judicial e as propósitos do Lei no 11.101/05. Evidente a exigéncia de sacilficios

do comunidade de credores, o que, por si so, não viola a principia do ]ustiça contratuol.

Contudo, a conjugocôo de dais latores muito gravosos (longo tempo,

e ouséncia de atualizacoo monetOrla pleno) provocam, via pratica, nao a novacdo, mas

sim a remlssao dos créditos, reduzidos a p6 pela assemblela geral em defrlmento de

determlnaclos credores.

Corn major dose de rozöo. insurgem-se as credores quirogratárias do

classe dos microempresários, contemplados no piano corn prazo de pagamento 30 anos,

conludo, sem previsão de correcão monetária.

0 prozo 6 sobremaneira exirenso e citamente desvantajoso quando

somado O ausOncia de atualizacOo e a noo incidéncia de juros. Tal sacrificlo 00$ credores e
desmedida, e loge do lirnite do entendimento dos Tribunals Pátrios do que seja rozoável no

contexto do exigéncia de sacrificios a cornunidode de credores.

Corn efeit a. a veriticaçâo do excessivo sacrifIcio dos credores se fax

caso a caso, levando em conta a conjugaçOo de dois fatores cumulalivos: prazo e deságio.

A proposta hornologada contempia 0 pogomento dos créditos quirogralários B e micro e

pequenas ernpresass B em 30 longos anos, que terôo que esperar as credores para verem

satisfeitas seus crécfilos, sem cor(ecôO monelOrla e sem juros, aniquiondo o valor real dos

créditos.
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E nitictamerite abusivo a piano em razão do resultado final dos vetores
muito ogressivos e conjugados 00 longo tempo e a inexisténcia de correçôo monelaria e
]ruos.

Mostra-se, portanto, inviável a irnposicUo de tomanho socñfIcic cot
credores, razäo pela qua[ deve ser ofaslada a homologccao do piano de recuperação
apresentado pelas agravados. pelo que deve ser cassado 0 PRJ homologodo peic decisâo
arc combatida.

5.8. DA NULiDADE DO PIANO DE RECUPERAçAO JUDICIAL - vIoLAcAo

DO PRINCIPIO DA TRANSPARENCiA

A transporenclo. no precioso IiçOo de Ricardo José Negrãc Nlogueira "e
essenciol e irnpico dizer que, corn as infocmaçoes opcesentadas pelo devedor, fades as

credores estao apios a 'acorn panbar as decisOes nele adofodos e conferir se o preju(zo que
eventuolmente suportam estc5, corn efeito, no exota medicla do inevitdvel".'

Neste confexto, o piano de recuperocão judicial deve ser opresentado

QOS credores, de forma clara e objetiva, discriminando a forma conic as créditos serôo

satisfeitos.

Ainda, ha necessidade de prow rozoOvet parc que as credores possam
estudar o piano de recuperacão judicial, de forma a decidir Se a sua aprovacôo representa a
rneliior soiucOo parc o caso concreta.

Na caso dos presentes autos, o principio do transporéncia fol violado

nos dois aspectos.

Primeiramente, porque não houve tempo habfl pare oxome do piano

de recuperaçOo judicial.

0 piano de recuperaçOo judicial foi apresenlodo nos autos do processo

em tela e sofreu objecôes.

A assembieia gerai de credotes fot inslaiada em 19 de agoslo de 2015,
momento em que, as recuperandas informaram que haviam realizado alteracêes no piano de
recuperaçôa judicial. Assim, decidlu-se par bem suspender a assembleia ate o die 28 de

agosto de 2015.

Ob. cit., p. 109.
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EntOo, em28 de ciposto de 2015, a assembleja foi reinstalada e, pare
surpresa dos credores. o procuradoj' dos recu perondas aflrmou gue a piano havia sofrido novas
pFteracöes no dia anterior. E, dionfe disso, apos alguns debates, a AGC foi suspense par umc,
hora pora que os credores pudessem examiner o novo PRJ.

Apesar dot manhfestoçoes dos credores, as Recuoeronj qs insistiram no
votacdo imedlcita do olano de recuDej'acoo ludicial

Ora Exceléncias, o piano de (ecuperaçoo judicial apresentado pelas
recuperandas possui quase 70 Foudas. Trato-se de texto denso e técnico. t.lmpossrvel
compreencte, todo o seu conteOdo em 1 hora e 15 mlnutos.

E cediço que a insisténcia em votor a piano imediatamenle finha por
objet;vo impossibilifar uma análise mois apuroda dos seus terinos, a que poderia ocasionar a
sua rejeicôo pelos credores.

0 procedimenlo adotado pePas recuperandos viola a Let no
11 .101/2005, no medida em que, em seu artigo 55. concede Cos credprM prow de 30 dlas
Dora cue manifestem suas oblecoes ao piano de recuperacao judicial.

0 Tribunal de Justiça de São Paulo possui enfendimento Pacifica de que
as credores devem ter Ciência prévia do contecido das alteracöes do piano de recuperacoo
judicial levado a ossembiejo-

Recuperaçao Judicial. AlteraçOo do Piano de RecuperaçOo aprovoda
em Assembleia Gera] de Credores par malaria. Homologacao.
Con frole judicial de legal!doria Enunciado n° 44 do I Jornoda de Direito
Camerc lot do Consemo do iustiço Federal (CJF). Edital de
convocação. PubltcaçOo, Descumpdmenjo dos requisitos Iegais
estobetecidos no artigo 36 do Lei n° 1 1. 1 01/2005. Prelulzo cos credores
pue não tiveram cljncla Dré yip do conteódo dos atteracoes do rAono
de recuDeracdo cue forum ob jeto de deliberacap. NovacOo dos
crédifos onterlores co pedido gue não pode irnplicar em prejuizo as
garantias. Ausência de manifesto cOo expresso dos credores pora
pemitir a supressOa ott substituiçac dos garantias reals. Arfigos 49. § 1°,
50, t o e 59doLein° 11.101/2005. SUmula6l do Tribunal de jijsfica do
Estacio de São Paulo. Necassidorje de convocaçOo de nova
Assembleja Geral de Credores. Agrcvo de ins trumento parciafrnente
pro '1'ido.
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tReIator(a,i • José Re'tokjo; Corn oral: Adamanfi órgao Julgacioa 2Camaro Reservada de Dkeifo Empryj0j: Daf do Juigomerpj;0310212014; Data deregistro: 07/02/2014)

Aindo:

Recuperccao Judicial. Piano de recuperocoo Requisifos de vofldode,
coma todo ato juridico, sujeitos co crivo do Poder Judicjá,fo,
Recuperocac Judicial. Piano de recuperacao Apresentacoo desubstantial aUeracao 

co ensejo da assemblelo de credores sem
confereneja de prazo razoáyej Dora reflexdo dos interessczdos,
lnadmjssjbljfrjade

Recuperacao judicial. Violacdo an principio do isonornia em
• deterrnjnada subclasse de credores quirografaflos, inadrnissibilidade

Recuperaçoo Judicial, Pagamento de credores quirografaflos sem
deterrninacoo de valor, corn desagio de 80% cIa valor nominal, sem
incidêncfrj de atualizacao monetaria e juros e (alt a de previsão do
tern,o final. lnadmissibidade
Recuperocoo Judicial, Piano que viola as principios do lealdcide,
confionça e boo-1`6 objet va. Concessac do beneficlo desconsfituido.
Recurso provido Palo esse fim, deferrninacja a apresenfaçao de novo
pJano.(Relfar(o) : Araldo Telles; Cornorca: Compinas; órgao julgador. 2°
COmora Reservada de Direif o Empresarial; Data do julgamento:
30/09/2013; Data de registro: 03/10/2013)

Desso forma, constatocja estO mais urno ilegalidade perpelrcda pefas
recuperandas

0 piano aprovodo ainda viola a principlo do tlarisparencia, pals, fraz
dispasiçaes confugos e deslecis. corn a intuito de prejudicar credores.

Istp oorciue. prevé:

npaqamen$o dos credores em 30 anos;
- Mugjacao de Dagamenfo a vendo dos ativos das recuperandqs e ac,recebimerdo dos crédifos, sem gcralguer alternotiva em cow de insucesso de toEs media

Ilegalfdades
Indagado pelos credores, o patrono dos ecLJ peranda contessou asaDontadas:
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SiqueiraSilva

1.4 
0 Dr. flôvio ofirmau que as Recuperafldas acreditovam que as

pagarnentos ocorredam no maior brevldtide oosilvi, mas que nöo se

compromethom a realhzar urn paganiento denhro de urn dodo periodo.

Donderou. ainda, que exishici urna expectativ a de quo estes cróditos

fosse— aultados em periodo razoóveL (...) (p. 5, tihlimo porOgrafo, do

oto do assembleia) (grifo nosso).

Excelonas, 1210102 como motor brevkiade possIvel e tem po razoá
d	

vel
-	 -	 -

500 UeItIU3Ih''."""	 . .,._.._- -- -	 -

Os credares tern direito de sober quondo, efetivamente receberâo as seus créditOs.

Comb se nOo bastasse. o piano de recuperocão judicial candiciona o

pogomento dos credores co recebimento de creditOS e a ouienocOb de ativos. nac

estobetecendo qualquer condicOo alternative no hipolese de insucesso de lois medidas.

Sabre o ossunlo, manifestoti-se expressartente a patronO dos

recuperandas

..4 
0 Dr, FIóvio GaldinO respondeu co credor que OS volores contra 0

Peirobnas estovomn contemnPladO s no onexo B do PRJ. Sobre a pergunla acerca do nisco a que

Os credores quirogratários B estariacfl suleito S. 0 Dr. GaldiflO ressoltou quo todos as contratos
e induzirsrn

forUm performados pelas gecuperandas. No entantO, ahlrmou que näo postarla d 

erroos credami. P
als etetivurnente a PR.! previa a entrego destes ottvos - créditos contra a

petrobna5 - aos credores pan pagomento porclah de seus CrédihOs, alérn de outcos atlyos.

CortIlrmOU que, por acasO houvesSe reconheclme nto de pue a Petrobras ndo 6 devedora
nflflnt0 de seus_çréditos (..i

jgrifo nosso) (p.7. quarto porágrafo).

Exceléndas, o patrono as recupenandcts deckira: exp1eS5ament.s
- .--i..-L.	 ann flt

rnovhdas contra a Peetrobros.

Nao se pode pdnifflr tamatTha Itegalldade e desresDeitO cpm_!

credot!1Ili

A previsãc do piano aprovado repffisenta etetfra ¶mntze!Iad0flSc0

do atividade ernpresarial dos recupenondas aos credores.
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A trcnsferêflCia do risco é corroborada peto fa tO CSq que as

recuperandas cederão seus créclitos a NEWCO, sociedade conslituido para kM flrucamdo

as de guak*uet resDunsablildade obre o papamento dos credltoLcOmo 55 Infert..j0

cáusula 3.10.5 do piano do recupera(;oc judicial aprovado, aboixO tronscrita:	
N

3.10.5. As Empresas SubsldláriaS nUc sdo nem serão entendidas coma
empTesas em recuperacdo judicial, de lana que não cafregardo em

sua denomiflacdo a apêndlce Hem Recuperacoo Judicial". AsEmDreSQS

Subsididilas nào seröo soltdadameflte responsavels pelo gaaamentP dos
Créditos detidos pelos Credores Concursals e pelos eventiJals Credores

Aderentes, nem par qualsquel outros Créditos impulávels as

Rectlperafldas (...)

E patents que tais disposicôes violarn a sentido e olconCe do artigo 47

do Lei uP 11.101/2005. Violofli ainda. cláusulas geras do direito controfua l, coma a boo-f6, do

lealdade e do confianca.

Assim resto comprovcda mcs uma rozOo parC o reconhecimeflto do

nulidade do piano de recuperacôO judicial aprovado nestes autos.

6.	 DOS PEDIDOS

Isto posto, requer:

L Seja o presente ogrovo de tnstrurnento recebido pelo

MM. Relator, porquontO presentes as pressupostos do sue admissibilidode, e a

S	
ole seja atribuido efeito ativo. a teor do disposto no inciso Ill do cr1190 527 do

Judicial
Codigo do Processo Civil, parc suspender o curso do RecuPeracao 

lendo em vista que pode acarietar serbs prejuizos 005 agrOVaflIeS

2. Seja. Co 
final, dodo provimento ao agravO de insirurtientO

parc ANULAR a piano de recuperacOO judidicial apresentodo, determinondo0 a

apresenlacOo do outro, no prazo de 30 diaL corn submissOC a AGC no prozO de 60 dlcs.

3. Caso sejo outro o enlendirnento deste EQ. Tribunal do Justice, 0 quo

so adrntte apenas par argurnei'ltOT, requer sejam declorodas nulas as cl&isuICs acirnCl

cornbatidas a saber 3.8.11 e 8.6, bern coma para, do ofIcia, fixar a incidencia do correcUO
monetãria e do juros legais a portir do proces5amento do recuperacaO judicial e, cirida, a

anulacào do cláusuta 3.8.8 par prover prazo delongada pore o pagarnenta dos credores.
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0 SiQueiraSilva

3. Requer, lombérn, a condenacoO do agrovado nos

custas rccurSOiS

4. Requer, ainda, sejam TODAS AS PUBLICAcQES ATINENTES

A ESTE RECURSO FEITAS EM NOME DOS ADVOGADOS ANA PAULA MIRANDA

SILVA SIOUEIRA OAS MG 81.638, sob pena de nulidade processual.

Intorma a AgroVonfe, par tim, que instrul o presente

reculsO corn as pecos obrigOtoriaS, pet(cOO initial, decisãO ogrovada,
certidào do pubticoCôO, procuracOO do ogrovada, procuracOO do agrovonle.
procuracôO do odministradora, comprovonfe de pogornento de custos
recursois, capio dos Irés pianos de recuperacOo ludiciat apresentodos petas

agrovadas. cápia dos duos Alas dos AssernbleiOS Gerais de credores
realizadas, cópia do monifeStacöo do minisférlo pUblicO ocera do aproVacão

do PRJ, Edilal de PubrcOcoO de convOcacão do AGC; cOpia do DeCiSOO que
recebeu a Recuperccoo Judicial: Copia do PeticUO de DivergêflCio do

AgIOVOflte côpia do Decisão D&ermiflafldO a AGC, 
côpiO do editol dos

credores opresentadOs pela AIJ e demais docurnentos necesSárioS paro

onálise do presente agrovo.

Declaram as odvogadoS signatories, cam espeque no 10

do artigo 544 do Codigo de Processo Civil, corn a redocôO que the tel dada

pela Lei n o 10.352, cie 26 do dezembro de 2001, gj pena de	 pnsabIlidctde

psoal. a oufentictdade dos copias ocima inclicadas.

Nestes termOs,
Pede deferimento.
Bela Horizonte, 01 de outubro de 2015.

CYBELE CRISTINA DE ALMEIDA AIVES

DAB/MG 81.122

ANA PAULA MIRANDA S1LVA SIQLJEIRA

DAB/MG8 1 120

S< 1L&a2ILUAL.$ pUVEIRA

dA8IRJ; lii,L36
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SUBST ARE LECIMENTO

Substobeleco, corn reserves de podores. ii odvogodo

DANIELLE DE OLIVEIRA. Inscrito no Ordem dos AdvogadOs do Brasil, $eçOO Rio
de Janeiro, sob o n: 117.636, os poderes a mim conleridos por Terra
Máqulnos Equlpamentos e Construcöes Ltda., nos autos do processo no

0093715-69.2015.8.19.0001.

Belo Horizonte. 01 0 de Outubro de 2015.

CTBELW	 DE AI.MEIDA ALVES

.722

C-]



qt4()
ExcelentIssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da 71 Van Empresarial da Comarca cia

Capital do Estado do Rio de Janeiro.

Autos no 0093715-69.2015.8.19.0001

Recuperaçflo Judicial

NETHERI..AND ENGENHARIA LTDA. EPP, devidamente

qualificada nos autos em epigrafe, vem respeitosamente perante Vossa Excelencia, por m&o

de seu procurador ac tim assinado 1 em curuprimento ao determinado no artigo 526 do

Côdigo de Processo Civil, informar que interpôs Agravo de Instrumento em face cia r. decisão

de Ils. 9743/9752.

Was termos do dispositivo legal supracitado, requer a juntada

acs autos da càpia da peticão tie Agravo tie Instrumento e do respectivo comprovante de

sua interposiçäo.

Par oportuno, informa que o Agravo de Instwmento fai

instruido corn os seguintes documentos:

1 - Cópia da decisäo agravada;

2- Certidc de intimação da decisâo interlocutària ora atacada;

3- Cópia das procuraçôes da agravante;

3	 Cu uba .PP . s22305a;C	 hr



I N. Verde dos Santos
CAB/PR 57249

4- Cópia da procuraçäo das agravadas

5-Gula e cornprovante de recoihimento de custas de preparo;

6- Cópias julgadas óteis ac julgamento do agravo, relacionadas

no comprovanle de protocolo.

Nestes termos,

Pede delerimento.

De Curftiba/PR para	 Janeiro/R), 01 de Outubro de 2015.

Sérgio Luiz Piloto Wyatt
	

Daniela Avila

1]
	 OAR/PR 36.342

	
CAB/PR 54.348

7r
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•tureza: Civel Tipo Protocolo: AGRAVO DE INSTRUMENTO -
CIVEL

Petiçao Inicial Eletrônica 2 instãncia/Conselho da Magistratura

3204/2015.00563372
Sr" Usuãrio, a petição tToi encaminhada corn sucesso.

o protocolo gerado é a sua garantia do recebimento dii pcticAo pelo Tribunal de Justiça do Rio de
.Janeiro, sendo dcsnecessIrio novo peticionamento eletrônico corn as mesmas informaçoes.

Segunda Instãncia

Data: 0111012015
	

itorário: 18:31

CRERJ: 9082285171596 (R$140,32)

Niirnero do Processo tic Referenda: 0093715-69.2015.8.19.0001

Orgäo de Origem; Capital: Cartório dii 7J Van Empresarial

Advogado(s)

P14029080 - FABLO FORTI

Parte(s)

GALVAO ENGENHARIA S A - CNPJ: 0134093710001-79, Juridica, Empresa Privada , CNN -
013409370001 79Endereço: Comercial - Rua Gomes de Carvalho, 1510, 2° Andar, SP, Silo Paulo, Vita
011mph, CEP: 04547005

CALVAO PARTICIPACOES S A - CNPJ: 11.284.21010001-75,  Juridica , Empresa Privada . CNPJ -
112842100001 75Endereço: Cornercial - Rua Gornes de Carvalho, 1510, 19° Andar, SF, Silo Paulo, Vila
Olimpia, CEP; 04547005
NETHERLAND ENGENHARIA LTDA. EFF , Juridica , Empresa de pequeno porte , CNPJ -
4b3I206000l55Endereço: Comercial - Rualapó, 20. conj. 02, PR, Pinhais, Loteamento Aiphaville
jraciosa, CEP: 83327075

Documento(s)

Recurso: Agravo_Netlierhand_Galvão - Assinado.pdf

Recurso

Anexo: Anexo_Ill - Assinado.pdf
Procuração

Anew Anexo_1 - Assinado.pdf
Dccisao Agravada

Anexo: Anexo_Il - Assinado.pdf
Ccr(idão de publicacão da decisão agravada

Anexo: Anexo_H - Assinado.pdf



Certidâo de intirnaçäo
	 q4-)

Anew Anexo V - Assinado.pdf
Documenlos que IflStflLeflI a Inicial

Anexo: Anexo_V - Assinado.pdf

Extrato da GRERJ

Anexo: Anexo_VI - Assinado.pdf
Petição Inicial da Recuperação Judicial

A nexo 02_Procuraçâo_Galvâo - Assinado.pdi
Procuração das agravadas

Anexo: 03_Lista_Credores_Inicial - Assinado.pdf

Lista de Credores da Recuperacão Judicial

exo: 04_Despaclio_Defcritnento_RJ - Assinado.pdf
espacho de Defcrimcnto da RecuperaçAo Judibial

Anexo: 05_Prirnciro_PRJ_0 I - Assinado.pdf
Primeiro Piano de Recuperacäo Judicial - Pane 01

Anexo: 06_Primeiro_PRJ_02 - Assinado.pdf
Pritneiro Plano de Rccuperacâo Judicial - Parte 02

Anew 07_Despacho_Publicidade_Atos - Assinado.pdf
Despacho reconhecendo a necessidade de publicidade dos atos

Anexo: 08_Edical_Credores - Assinado.pdf

Edital dc Crcdorcs

Aiiexo: 09_Recebimento_PRJ - Assinado.pdf
•spacho acusando o protocolo do PRJ

Anew I 0_Edital_7_2 - Assinado.pdf
Edilal do art. 7°, §2° da Lei 11.101/2005

Anexo: I l_pet_AJ_Rcquerendo_AGC - Assinado.pdf
Petiçäo do Administrador Judicial requerendo a convocaçâo da Assernbleia Geral de Credores

Anew I 2_Edital_AGC.pdf
Edital de Convocação da AGC

Anexo: 12_Novo_PRL0I - Assinado.pdf
Novo piano de recuperacão judicial -pane 0!

Anexo: I 2_Novo_PRJ_02 - Assinado.pdf
Novo piano de recuperacão judicial - parte 02

Anew J 2j'JovojRJ_03 - Assinado.pdf



Novo piano de rccuperaçäo judicial - parte 03

Anexo: 12_Novo_PRJ_04 - Assiriado.pdf

Novo piano de recuperaçâo judicial - parte 04

Anexo: 12_Novo_PRJ_05 - Assinado.pdf

Novo piano de rccuperaço judicial - parte 05

Anexo: 1 3_Ata_O 1_AUC - Assinado.pdf
Ala da Prirneira Asscrnblcia Octal de Credores

Anexo: 1 4_Petição_Netherland - Assinado.pdf

Pctiçâo da agravaute, suscitando a nulidade da AGC

Anexo: 15-Dec-Netherland - Assinado.pdf
Dccisão detcrrninando a manifestaço acerea da nulidade

exo: I 6_Ata_2_AGC - Assinado.pdf
ta (In AGC realizada em continuidade

Anew 1 6_Ata_2_AGC_Anexo_0l - Assiiiada.pdf

Anexo a Ala da AGC - Parte 01

Anexo: 1 6_Ata_2_AGC_Anexo_02 - Assinado.pdf

Anexo a Ala tin AGC - Parte 02

Anexo: 1 6j\ta_2_AGCAnexo 03 - Assinado.pdf
Anexo a Ala da AGC - Parte 03

Anew I 6_Ata_2_AGC_Anexo_04 Assinado.pdf
Ancxo 5 Ala da AGC - Parte 04

Anexo: I 7_Parecer_MP - Assinado.pdf
•eccr do Ministório Pâhlico

Anexo: I8_ManifestaçSo_AJ - Assinado.pdf
Manifestaç5o do Administrador Judicial

Anew I 9j-Iomologacão_Concessão - Assinado.pdf
Decisâo que näo recouhecen a nulidade da Assembleia Gera] de Credores, concedendo a rccuperacão

judicial
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EGREGIO TRIBUNAL DE JUST1A DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

NETHERLAND ENGENHARIA LTDA. EPP, pessoa jurIdica de

direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n° 04.331.206/0001-55, sediada na Rua Iapó. no 20,

Aiphaville Comercial, cidade de Pinhais, estado do Paraná, por intermédio de seus

procuradores in fine assinados que possuem endereço profissional descrito no rodapé desta,

onde recebern intimaçöes e notificaçaes, vêm, corn o devido respeito e acato perante Vossa

Exceléncia, na forma dos artigos 522 e seguintes do Côdigo de Processo Civil, interpor o

presente

AGRAVO DL INSTRUMENTO

Corn pedido de efeito suspensivo

em face de r. decisão proferida pelo D. )uizo da 71 Vara Empresarial da Comarca da Capital

do Rio de Janeiro, nos autos de Recuperação Judicial n° 0093715-69.2015.8.19.0001 das

empresas Galvão Engenharia S/A - Em Recuperação Judicial, pessoa juridica de direito

privada, inscrita no CNPi/MF sob n° 01.340.937/0001-79, corn foro e sede a Rua Comes de

Carvaiho, n° 1.510, 20 Andar, Vila Olimpia, São Paulo/SP, CEP 04.547-005 e corn filial inscrita

no CNPJ/MF sob n° 01.340.937/0011-40, localizada a Rua Lauro Muller, n o 116, salas 2.704-

2.706, Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22.290-906, e Galvâo Participaçöes S/A - Em

Recuperação Judicial, pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n°

11.284.210/0001-75, corn foro e sede a Rua Gomes de Carvalho, ri° 1.510, 19 0 Andar, Vila

OlImpia, São Paulo/SP, CEP 04.547-005, pelas razöes de fato e de direito anexas.

Outrossim, as Agravantes informarn, em atenção aos termos do

artigo 522 do Código de Processo Civil que se trata de decisão suscetivel de causar as partes

(esão grave e de difkil reparaçào, cujos fundamentos estarão consignados no presente

instrumento.



Requer, portanto, que o presente recurso seja recebido e

processado nos termos dos artigos 522 e seguintes do Côdigo de Processo Civil, por ser

medida de Direito e iustiça.

Nestes termos,

Pede deferimento.

De Curitiba/PR para Rio de Janeiro/R), 01 de outubro de 2015.

Fabio Ford
	

Lucas J. N. Verde dos Santos
OAB/PR 29.080
	 OAB/PR 57.849

OAB/SP 349.436

Sérgio Luiz Photo Wyatt
	 Daniela Avila

OAR/PR 36.342
	 OAB/PR 54.348
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EGREGIO TRIBUNAL DE JUS11A DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Origem: 78 Vara Empresarial da Comarca da Capital do Rio de Janeiro/Ri

Autos n°: 0093715-69.2015.8.19.0001— Recuperaçâo Judicial

AGRAVO DE INSTRUMENTO COM PEDIDO DE EFEITO SIJSPENSIVO

Agravante: NETHERLAND ENGENHARIA LIDA. EP?

Agravados: GALVAO ENGENHARIA S/A - EM RECUPERAcAO JUDICIAL e GA1MAO

•	 PARTIUPAcOEs S/A — EM RECUPERAcAO JUDICIAL

NETHERLAND ENGENHARIA LTDA. EN', pessoa juridica de

direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob no 04331.206/0001-55, sediada na Rua tapó, n o 20,

Alphaville Comercial, cidade de Pinhais, estado do Paranã, vêm, corn o devido respeito e

acato perante Vossa Excelência, corn fundarnento no artigo 5 0. XXXV da Constituicão Federal

e no artigo 522 e demais do Código de Processo Civil, requerer clue seja reformada a r.

decisão do [lustre Magistrado a quo, nos termos a seguir aduzidos.

Isto posto, requer o processarnento do presente recurso de

Agravo de Instrurnento, corn a concessão do pedido de efeito suspensivo pelas razôes clue

seguem anexas.



RAZÔES DO RECLJRSO

In

AGRAVO DE INSTRUMENTO

Eminentes Julgadores:

Da r. decisão agravada:

Tratam-se as autos originários de demanda de recuperação

judicial requerida pefo Grupo Galvào, farniado petas empresas agravadas, visando a

superaçao de crise econômico-financeira causada pela situaçäo financeira do Pals, que

ensejou o inadimplemento de diversos contratos clue mantinham corn o Pader Póblico a de

fornecedores. A Agravante teve seu crédito arrolado na monta de R$ 372.806,59 (trezentos e

setenta e dois mil oitocentos e seis reais a cinquenta a nave centavos), posteriormente

majorado pela via adniinistrativa de verificaçao de créditos prevista na Lei 11101/2005,

0 processamento cia recuperação judicial foi deferido palo D.

May istrado a quo, Dr. Fernando Cesar Ferreira Viana, em 27 de marco de 2015, tendo a

decisao sido publicada em 06 de abril de 2015.

As recuperandas apresentaram seu (primeiro) piano de

recuperação na data de 03 cia junho de 2015, corn seu edital de aviso de recebirnento

pubticado em 11 de junho de 2015. Foram apresentadas objecOes contra referido

instruniento, de modo qua foi convocada Assembleia Geral de Credores (em edital publicado

em 31 de julho de 2015), realizada em primeira convocação na data de 19 de agosto de

2015. Os credores que tencionavam questionar as termos do piano apresentado, portanto,

habilitaram-se junta ao Adrninistrador Judicial para participacäo no conclave assernblear,

Observa-se clue se apresentam as fatos de forma resumida,

.

nj

mormente se tratar de processo corn grande nOmero de credores, cuja pormenorização de

cada rnovirnentaçao traria desnecessária delonga ao presente recurso.



Pois bern. A agravante compareceu a primeira convocação cia

Assembleia Gera] de Credores, onde Ihe fol negado direito de voto (situação revertida

posteriormente, como se vera a seguir), mas 1he sendo permitido tomar parte como ouvinte.

Presente o quorum previsto no art. 37, §2 0 da Lei 11.101/2005,

foi instaurada já em primeira convocação a AssembIeia Geral de Credores. Inidados os

trabaihos, foram os credores tornados de surpresa quando o advogado procurador das

recuperandas informou ter sido protocolado nos autos recuperacionais, no dia 13 de agosto

de 2015 (meros seis dias anteriormente a realização da Assembleia) nova versäo do piano de

recuperacão judicial, alterando em parte propostas de pagamentos dos credores constantes

da classe Eve substancialmente as propostas para credores da classe III.

Tal fato eiva a am assemblear de insanávei nulidade, como se

dernonstrará adiante, uma vez que ofende todo 0 trârnite processuai previsto na Lei

11.101/2005, em especial negando aos credores publicidade prévia do segundo piano de

recuperacâo judicial, privando credores que, mesnio que näo se opusessem aos termos do

primeiro piano, se habibtassern Para discutir o novo instrumento em pontos Clue

desacordassem.

Mesmo que não tivesse sido conferido direito de voto ou de

voz, o representante da agravante presente a Assembleia Geral de Credores externou tal fato,

dando ciéncia a toda a coletividade de credores da invalidade do ato assemblear realizado.

Por não ter direito de voz, sua manifestação não fol registrada na Ata.

A AGC 101 suspensa por força da apresentacão do novo piano,

corn realização de sua continuidade marcada para o dia 28 de agosto do 2015.

Posteriormente, em petição nos autos recuperacionais

relatando os fatos (fLs. 8935 e seguintes), bern como requerendo a reconhecimento de seu

direito ern participar corn direito de voto da Assembteia, demonstrando a envio tempestivo e

a recebimento inequivoco por parte do Administrador Judicial dos docurnentos necessários

Para sua habilitação. Este Ultimo pedido foi concedido (e, a titulo de esciarecimento prévio,

jamais contestado) pelo d. Magistrado do primeiro grau, que determinou a manifestacão do

Administrador Judicial acerca da arguição de nulidade. Requereu-se ate mesmo, corno forma

de minirnizar o dana causado pela ausência de publicidade do novo piano, fosse reaberto



prazo de habilitaçào aos credores que nâo haviarn se habuitado no primeiro ato assemblear,

a que foi riegado tacitamente pe!o juiz de primeiro grau, conforme se aufere de diversas

decisoes posteriores nos autos.

Sem que se resoivesse tal questâo (obviamente, pera exiguidade

de tempo entre a instauração da assembieia e sua continuidade), tiveram reiniclo Os

trabaFhos na data de 28 de agosto de 2015, onde foi pasta em votaçäo a nova piano de

recuperaçãa judicial. A Agravante se opôs a sua aprovação, consignando expressamente

aguardar decisac judicial acerca da nulidade do ato assemblear. Näo obstante, o piano de

recuperação judicial restou aprovado.

Ocorre que, ato continua, a D. Magistrado de primeiro grau

afastou a arguiçâo de nulidade da credora, e concedeu a recuperaçäo judicial, em decisum

ara atacado (anexo), abaixo parcialmente transcrito;

"Realizada a AGC em continuidade, no óitimo dia 28 do m8 de
agosto do carte nte ono, foi a PLANO DE RECUPERAçAO
JUDICIAL 0,4 GALVAG ENGENI-JARIA S.A e do GAL VAO
PARTICIPAçOES LA aprovado, mediante 0 quorum previsto no
art. 45 do Lei 11.10112005, assim oh tido em coda classe de
credores votantes, no seguinte proporção: 100% dos credores do
Classe I; 66,669yo dos créditos e 89,6% dos credores do Classe III e
95,93% dos credores do Classe IV.

Dionte do obtençOo do quorum de oprovaçOo, resta cc juizo
conhecer e decidir as quetöes trazidas pelos credores
NETHERLAND ENGENHARIA LTDA EPP (fls.893518943), TERRA
MAQUINA EQUIPAMENTOS E CoIvsm'LJçOEs LTDA
(fls.897918988), EUROBRAS CONSTRLIcOES METALICAS
MODULADAS LTDA (f/s. 97151.9739) e ALPHA MARKTEC
MATERIAlS ELETRICOS L TDA ((Is. 972019730), a primeiro relat(vo
ô nulidade do prOpria AGC, em rozãa do fake de publicidade
quanta ôs modificaçaes feitas no P/li; en quanta a segundo,
terceira e quarto referen tes a nulidade de direito.

Funda-se a pedido de nulkiade do AGC, realizada em
continua cáo, no suposto fotta de publicidade e de tempo tidbit
parc que as credores tivessem ciéncia e assim pudessem se
manifesto,' sabre a novo P/liJ, apresentado apenas uma semono
antes do realize coo A GC em prime ira convocação.
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Corn thtuito inovador, a Lei 11,10112005 trouxe cc nosso munda
juridico urn ins tituto que, diferenternente do antigo coricordota,
busca satisfazer a major nOmero de credores do empresa
devedoro, contudo, sabre urn ôngulo mois amplo, onde se visa
tambérn a proteçño juridica do mercado, que c/eve sempre que
passivel se desenvoiver de urn modo sac/jo era benefkio do
sociedode e do crescirnento econômico num tack, mediante a
preserve cOo do em presa (art. 47).

A AGC constitui-se em ponto de grande destaque no nova 1e
posto que a éxito do empresOrio depende do vontode dos
credores reunidos em ossembleic especifica, a quem compete a
aná!ise do piano de recupernçOo, limitando-se o juigador ao
exame do leg alidade dos atos praticados.

Atraves do dispersOo de vows POT rneio de divisOo de credores em
classes, corn quorum especifice para aprovaçOo do piano, a
sistema adotodo pelo legislador estirnulo a participaçac ativa dos
credores, inclusive aqueles que detem créditos rnenos expressivos.

/ncontestá vet que o interesse cotetivo foi prestigiado em
detrimento dos interesses individuals, no firme propósito de que
as credores fossem juizes de seus interesses prevalentes. 0
legistodor impedlu o abuse de voto e a prevoléncia de interesses
pessoais, irapelindo a credor a corn parecer cc conclave parc
deliberar sabre o piano apresentado, sempre em conforrnidade
corn as princIpias orientodores inscuipidos no art. 47 do LRJ.

E ate compreensivel que, isolodomente, o credor bus que receber
ao máxirno a seu crthdito, atribuindo cos demois a canto do
recuperaçao. Has este näo 4 a espirito do lei.

. Den tro desta perspectiva foi requerido e concedido a
process amento do P..!. c/as sociedades empresdrias aqul
apontadas coma devedoras, tendo estas, após as procedimentos
iniciais, apresentado tempestivornente, em 0310612015, a P/U, a
quol sofreu de imedioto diversas objeçaes que tevararn a
riecessidade do designa cOo do AGC.

A vista dos diversas objeçaes houveram par bern as devedoras
reformularern a PR.!, serido ossim apresen tado no die
1310812015, umo nova versOo do piano corn aiteraçOes propostas
a portir de negociaçães feitas ao longo do processo de
recuperaçao, corno assim fore relatodo pelo Ac/rn inistrodar
Judicial em sue resposta as questOes aqul ora em apreço (f/s.
9.69219.694).

Corn efeito, iniciado a AGC no die 1910812015, pelas praprias
devedoras, e Administrador Judicial, foi sugerido - a vista que as
modificaçoes trazidas junto co nova piano alteravarn
consideraveimente as condiçaes dos credores do Classe Ill - e
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oprovodo a suspensôo do Ato pore continuidade no dia
28/0812015, nos termos do Ate de Assembleia de [Is. 811218120.

'Recup era çäo judicial - Assemb(éic Gem! de Credores - Anuiaçào
determinodo - fntroduçao cM prQfundas aiteraçôes no piano em
evidente prejuizo 00$ participantes - Necessidode de nova
assernbfèio Para suficiente anOtise dos modificaçoes - Voto de
cessiondrio cM diversos créditos que deve .cer considerado come
Unico per cabeça - lnterpretação do art 45. § 1°, do Let n°
11.10112005 - Recurso Improvido. ?TJSP. Ag! 99009364235-2
Cam. Reservada 6 Faléncia e Recuperacao. Re! Des. Elliot AkeL Di
04.05.2010)

Suspense a AGC, esta retornou sua reo!ização no data previsto,
agora corn a participocào do NETHERLAND ENGENHARIA LTDA

•	 EPP, assim cieterminoda no forma do decisäo de fis.897118972.

A porticipoção do NETHERLAND ossirn decorreu de forma vOlida
e otiva no referido Assernb!eia, pots além de ter se posicionodo
votondo contrariamente a aprovação do piano (vide fis. 9256),
ossim fez consignor em Ate.

'0 credor Netherland manifestou 'sua rejeição 00 PR) nos termas
do nova piano de Ri apresentodo nesta AGC, par Mo concordor
corn as prernissos de pagornento, bern como par considerar o
piano nuto de pleno direito, em virtude do validode do ato
ossemblear esta pendente de manifesto çâo do AJ e de posterior
julgamento nos autos, pots o modificativo opresentado foi
protocolado em juizo sern oportun&or a anOilse e objeçào ao
mesmo, bern como pelo fato de que quem requereu a suspensäo
do ossembieia foram as Recuperandas. A [alto de previsão de
juros e corre cOo man etOria, tempo de pagomento, deságio, entre
outras, é tido coma nuto o piano Se Ri, conforme precedentes em
todo territário nacionai I

A porticipaçao, portanto, do credora de forma ativa e intensa no
AGC realizada, contraria sua posiçao inicial, no sen tide cM que se
Wv prejudicada em rozào do fa/to de pubikidade e tempo hObil
pare fazer considereçâes sabre 0 nova PR) apresentado.

As consideraçOes do referida credora no Ata deixam dare que
näo apenos tin/ia inequivoco conhecimento do nova Piano, como
também que dekberadamente votou contrariomente a sue
oprovaçOo, fazendo constar em Ate suas diversas mzöes.

Estar contrário aes termos do PR.! difere em rnuito do olegaçOo
de nulidode par [a/to de conhecimento dos seus termos, pals
quem julga desconhecer uma cousa, em tese nao estoric apto a
emitir opiniOo sabre a macma.



Assim, ao partkipar a credora ativamente do AGC, quando se
pronunciou consciente e claramente con trária 005 termos do
novo PR.), cia mesmo em tempo que declina desconhecer as
termos do PAt! porn buscor a nulidode daquele ato, estd a c4redara
a agir de forma con traditário e abusive, ogindo em verdadeira
venire contra factum praprium, a que ofende a principio a boa -f6
€ fere a segurançajurIdica dos relaçoes.

Concluc, portanto, ser perfeitamente possIvel observor que a
referida credora teve conhecjmento e tempo suficiente parc se
man lie star sabre a piano, o que importa dizer deva seT observodo
a princi.pio nullite sans grief, pals somente haveria nulidode se
houvesse efetivo prejuiza.

Par todo exposto, conheço, porém rejeito, a aiegocão de nuildode

•
	

do AGC no farina requerida pela credora NETHERLAND
ENGENI-/ARIA LTDA EPP

1-•]

isto posto, considerando a validade e reguloridade do AGC, bern
coma a aprovação do PPJ de acordo corn a quo rum previsto art.
45 do Lei 11.1 01/2005, e a opresentacàa dos certidóes exigidas
no art. 57 do mesmo diploma legal, HOMOLOGO 0 PIANO DE
r?ECuPERA AO JUDICIAL DE FLS. 702217228, cam as devidas
consideraçoes oprovados no AGC realizodo no die 2810812015
(ata de (is. 903319046) e via de consequéncia, CONCEDO A
RECUPERAçAO JUDICIAL DAS SOCIEDADES EMPRESARIAS
GAL VAO ENGENHARIA LA CA!!') 01.340.93710001-79 e do
GAL VA 0 PARTI7PA çOES LA CNPJ 11.284.21010001-75. Oficie-
se as Fazendas Estoduol e Federal, ao INSS e a Receito Federal,
danda notIcia desta dec&äo, bern coma a JUCERJA, para cléncia e
anotação. Publique-se, e de-se ciêflcicj 00 Administrador Judicial
e HP. Tronsitado em julgodo, iniciern-se as pogamentos de
acordo cam a piano."

Corn a vénia ac , entendimento do magistrado de primeiro grau,

aparerita ter sido seu entendimento a arguiçào da nulidade do ato assemblear p&a era

agravante ante mera irresignacäo corn a recusa de sua participacâo na assemblela, num

primeiro memento, nulidade que teria side sariada corn a sua participacão na continuidade

do ate.

Em verdade, a irresi p nacâo fol exarad p (e ainda se mantém) pela

inobservância, per parte das recuperandas, dos dis positivos cia Lei 11.10112005 pue reciularn

o procedirnento da Recuperacao Judicial, em especial a publicidade dos atos gue Ihe são
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inerentes, corn a omissäo da anresentaçào do novo Diana do recuperaç5o judicial,

anteriormente a Assemblela Coral do Credores Ce. mesmo, 226S esta ter sido designadaL a
ignorâricia de tados as credores.

Nao se trata, Exceléncias, do mera reclamaçao da Agravante do

não ter participaclo da assemblela (ate, pok, que seu direito em participar foi reconhecido

pelo juizo de origem), mas da comunicaçao da manobra realizada p&as recuperandas de

apresentar nova piano quo altera substanciaTmente a divulgado aos credores, sern a devida
informaçao aos niesmos.

•

	

	 Assim, inconformada corn a aparente chancela judicial do ato
insanavelmente nub, a Agravante interpãe 0 presente recurso.

Aspectos formais.

0 instrumento reüne perfeitas concliçoes para ser conhecido,

estando observados todos as pressupostos para seu conhecimento.

Tempestividade.

El
Os agravantes foram intimados cia decisão par meio de sua

pubiicacao em diana oficiar, ocorrida em 22 de setembro de 2015 (certido anexa).

Desta feita, iniciado a prazo recursal em 23 de setembro de

2015, o mesmo tern seij termo tao somente em 02 do outubro de 2015 (sexta-feira).

Protocolado na presente data, perfeitamente tempestivo o

recurso.

Preparo.



0 prepare do recurso fol realizado, sendo feito o devido

recoihiniento das respectivas custas e do porte de remessa e retorno, tics termos dos artigos

511 e 525, incise II, §1 1, arnbos do Código de Processo Civil.

Endereço dos advogados.

•

	

	 Para as efeitos do artigo 524, incise III do Código de Processo

Civil, o endereco dos acivopados do ADravante:

Fablo Forti, inscrito na OAB/PR sob n o 29.080, Lucas José

Novaes Verde dos Santos, inscrito na CAB/PR sob no 57.849, Sêrgio Luiz Photo Wyatt,

inscrito na CAB/PR sob no 36.342 e Daniela Avila, inscrita na OAB/PR sob n o 54.348, todos

menibros da Forti & Advogados Associados, corn endereço profissional a Rua Santa Clara, no

483, Curitiba/PR, CEP 82.200-380.

São as advogados das agravadas:

Dr. Flavio Galdino (em cujo name foi requerida a expedição de

todas as intimaçôes provenientes dos autos de orgern), inscrito na CAB/SP sob no 256.441 e

na CAB/Ri sob n o 94.605, Dra. Cristina Biancastelli, inscrita na OAB/SP sob no 163.993, Dr.

Eduardo Takemi Kataolca, inscrito na CAB/SP sob no 299.226. Dr. Gustavo Fontes Valente

Salgueiro, inscrito na OAB/RJ sob no 135.064, Dr. Filipe Guimarães, inscrito na CAB/Ri sob

no 153.005. Dr. Gabriel Roclia Barreto, inscrito na OAB/SP sob no 294.457 e na OAB/Ri sob

no 142.S54, Dr. Felipe Brandão, inscrito na OAB/RJ sob n o 163.343, Dr. Danilo Palinkas

Anrelotti, inscrito na CAB/SP sob no 302.986, e Dra. Adrianna Chambô Eiger, inscrita na

OAS/SP sob no 305.533, todos corn endereço profissional a Av. Brigadeiro Faria Lima, no

3900, 111 andar, São Paulo/SP, CEP 04.358-132,

Documentos acostados.



As peças essenclais ao conhecimento do recursa, elencadas no

artigo 525 do Código de Processo Civil, vâo anexas, sendo elas:

1. - Côpia da dedsao agravada;

2- Certidao de intirnaçào da decisao interlocutória ora atacada;

3- Côpia da procuração do agravante;

4- Cópias das procuraçOes das agravadas

5- Guia e comprovante de recoihimento de custas;

6- Demais documentos e cópias retirados dos autos de origem

edo DJ/RJ reputados Oteis ao julgarnento da causa, nos termos do art. 525,11 do CPC;

Da necessidade de agravar par instrumento (risco de lesäo

grave e de dEficit reparaçdo) - Artigo 522 do côdigo de Processo Civil.

A agravante, nao se conformando corn a decisão proferida em

prirneko grau que, data venia, ignorou a nulidade do ato assemblear e cancedeu a

recuperação judicial as recuperandas, interpöe o presente recurso, visando a reforma da

decisao, corn a convocação de nova assemblela.

Observa-se, de antemão, que da decisão que concede a

recuperação judicial, embora seja sentença, E cabivel o recurso de agravo, por força do

disposto no art. 59, §20 da Lei 11101/2005.

A manutenção do decisum, par ora, trará danos nio apenas aos

agravantes, mas aos dernais credores e as próprias recuperandas, vez que apoiada por

deliberaçâo dos credores em ato essencialmente nub, se darã inicio a cumprimento de piano

de recuperação judicial, corn medidas de dificil reversão, como por exemplo a constituição de



nova empresa que assurnirá o passivo recuperacional, bern coma a emissão de debentures,

que trará enormes custos as recuperandas.

Adernais, tern-se que a agravo na forma retida so poderia ser

ratificada em eventual apeiacãa contra sentença de encerramento da Recuperacão Judicial,

apôs dais anos de cumprimenta do piano, a que par certo terminaria par fazer caducar a

pretensão da parte.

Assim, é necessário a recebimento do presente agravo na forma

de instrumento, de modo a salvaguardar o direito da agravante.

Das razöes para agravar.

I - Do pedido de efeito suspensivo

0 referente agravo tern suas razöes na insanávet nulidade do

ala assemblear que aprovou a nova piano de recuperação judicial apresentado pelas

recuperandas, a mingua da publicidade necessária no procedimento recuperacionai.

Não se olvida, Exceiências, que a piano aprovado traz medidas

de dilicil ou onerosa reversibilidade, tais quais a constituiçâo de novas empresas e ernissão

de titulos mobihários, para pagamento dos credores. Providências que, quando do

provimento do presente agravo (a que se espera), corn a cassaçâo da sentença de concessão

da recuperaçâo judicial pela deciaraçao da nulidade do ato assernblear, serão inócuas,

arcando asjá debilitadas recuperandas corn as despesas dela oriundas.

Adernais, tern-se que cam a realizaçao de nova assembieia,

apOs a devida inforrnaçao a todo a concurso de credores dos termos do piano de

recuperação judicial, não necessariamente serãa aprovados termos sirnilares aos votaclos no

ato nub - sequer pode se prever sequer a aprovação do instrumento. Quaiquer ato

praticado, portanto, será completamente inválido.

.
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Par fim, o próprio magistrado de primeiro grau, ao final da

sentença de concessao, vinculou o inicio do cumprimento do piano de recuperaçao judicial

ao trânsito em julgado da sentença, sendo a concessão de efeito suspensivo ao presente

agravo por Vossa Exceiência, nos termos do art. 527, III e 558 do Código de Processo Civil

meclida que se impãe.

H - Do mérito.

IL! - Da necessidade de reforma da decisão agravada - Nulidade da assemblela geral de

credores realizada, pela apresentação de nova piano de recuperação sem a

comunicação aos credores - ofensa ao princIpio da publicidade.

A Lei 11.101/2005, ao regular a procedirnento a ser aciotado

para o processamento da Recuperação Judicial, procurou garantir a publicidade dos

principals atos processuais, de motto a garantir que nào apenas as panes atuantes nos

próprios autos, mas toda a sociedade tenha ciência da situação da empresa.

Na esteira da lei, cumpre destacar que o D. JuIzo de primeiro

grau observara (senão na decisao ora atacada) de maneira prirnorosa os ditames processuais

legais, conferirido a devida publicidade a todos os atas, canforme, inclusive, assinalado pelo

magistrado em decisum proferido em 24 de junho de 2015, reconhecendo que 'Urn dos

pr(ncipais principios que devern norteador a ftise estrutural do recuperoçOo judicial é a do

publicidade dos atos".

0 processo estava seguinda a risca todos as ditames da Lei,

corn a publicação editalicia de que tratam os arts. 51, 1 0, 70, 10 e 20, e 53, P.U. todos da Lei

11.101/2005, de forma a dar ciència a toda a sociedade, e em especial a todos as credores,

de todo o tramite recuperacionaf.

Quanto ao edital do art. 53, PU., trata-se justamente do aviso

tie recebimento do piano de recuperacão judicial, momento em que Os credares tomaram

cléncia da apresentaçâo do instrumento pelas recuperandas, passando a examinar suas

premissas e propostas e, querendo, a oferecer objeco 80$ seus termos.
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Foram opostas objecOes aos termos do piano, o que motivou a

convocação da Assembieia Geral de Credores, igualmente por editat (publicado em 03 de

agosto de 2015), órgão competente para propor niodificaçoes, aprovar ou rejeitar o piano de

recuperação, conforme preconiza o art. 35, ! na" da Lei 11.101/2005.

0 ato assemblear teve sua primeira convocaçäo marcada para a

data de 19 de agosto de 2015. No entanto, a recuperanda, de forma rasteira e silente,

pratocolou novo piano de recuperação, no dia 13 de agosto de 2015 (as vésperas da

Assembieia), em clue alterava substancialmente os dispositivos do instrumento, em especial

no tocante a proposta de pagamento dos credores.

Li Cabe ressaitar, Exceiências, clue as credores 56 tomaram cléncia

do novo piano de recuperacão no prôprio ato assemblear, e que este fol aiterado

unilateraimente peias recuperandas em data pretéria a realização do conclave.

Desta forma, usurpou-se a competncia exciusiva da

Assembleia Geral de Credores para deilberar sobre o piano, nos termos do art. 35, L "a" da

Lei 11,101/2005:

Art. 35. A assembiéia-gerai de credores terá par atribuiçôes
deliberar sabre:

1—na recuperação judicial:

a) aprovaçào, rejeiçâo ou modificaçao do piano de recuperacão
judicial apresentado pelo devedor

Adernais, ignorou-se toda a normativa trazida pela Lei

11.101/2005 no tocante a pubiic'idade dos atos. Peia manobra das recuperandas, negou-se a

coletividade de credores a ciência de aiteração no piano de recuperacâo judicial, surpresa

reservada apenas aqueles clue tivessem interesse a participar da Assembiela cpnvocada para

di5cutir a piano originalmente apresentado.

Jamais foi acusado a recebimento do nova piano nos autos,

senãa quando da sentença de concessão, em claro prejuizo aos credores ausentes clue,
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provaveirnente, não tinharn interesse em votar a piano originairnente apresentado, mas a

quem não foi oportunizada manifestacão sobre a novo piano.

Sobre o tema, o professor Féblo Ulhôa Coelho assim discorre

acerca dos credores ausentes no ate assemblear

"Presume-se que o credor està satisfeito corn a proposta do
devedor, feita no piano par este apresentado, relativamente ac
seu crédito; está tao satisfeito, que nem se interessa por
comparecer a assembiela dos credores para discutir ou votar
contrariamente a proposta do devedor."

A presuncão de concordância é claramente afastada corn a

aiteração unilateral do piano pela recuperanda, antes da assembleia geral de credores sem a

comunicaçäo a coletividade do fato. Ora, a propria Lei 11.101 proIbe a aiteração do piano,

mesmo durante a AGCJ em prejuixo dos credores que nâo tomarem parte do ato:

Art. 56. Havendo objeçäo de qualquer credor ao piano de
recuperação judicial o juiz convocarâ a assembleia-gerai de
credores para deiiberar sobre o piano de recuperação.

§ 30 piano de recuperacão judicial poderá sofrer alteracôes na
assembléia-geraL desde que haja expressa concordância do
devedor e em termos que näo impliquem diminuicão dos
direitos exciusivarnente dos credores ausentes.

E sequer foram as alteracôes propostas em assembieia, mas

antes da instauraçäo desta. Os credores que comparecerarn a assembleia sequer haviam sido

informados da sObita mudanca do instrumento gue iriam volar, tomando ciência da situ ação

apenas no momento.

E de se pensar que a piano apresentado no prazo legal trazido

pela Lei 11.101/2005 nada mais serviria do que prevenir a decretaçao da faiéncia das

'COELUO, Pábio Ulhoa. Comentárias a Lei de Faléncias e de recuperacäo de empresas. 9 2 Ed. São Paulo;

Saraiva, 2013. p. 228-229
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empresas, vez clue as recuperandas jamais tencionaram ievar o mesmo a votação. Fol, pois,

ato inôcuojá em sua raiz.

Ademais, é de se destacar que a Assembleia fol convocada p_

votacão do piano odginalmente apresentado e näo do novo piano. Toda a votaçào do novo

piano, cujas modificaçOes nâo foram realizadas pelo conclave assemblear, está

insa naveimente viciada.

Não ha que se considerar, como pretendem as recuperandas

(em argumentaçao acoihida pelo D. Magistrado a quo), que o segundo piano seria resuitado

• de negociaçães prévias ao conclave reaiizadas entre as devedoras e (seletos) credores, já

adiantanda qualquer debate realizado na Assembiela. Ora, a própria Assembleia Geral de

Credores é o órgão formal de negociação entre devedora(s) e credores, sendo o momento

adequado para deliberação acerca do piano e eventuals alteraçOes.

Por oportuno, destacase que sequer se está adentrando no

mérito do segundo piano (senão a, no méximo, apontar a alteraçäo nos seus termos ao piano

prirnevo), mas a se destacar que o prôprio ato clue o aprovou é inválido.

A Lei de Recuperac5o de Empresas determina que o edital clue

convocar a Assembleia Gera] de Credores trarã o local em que as credores terão acesso ao

piano de recuperacão para poder decidir acerca de sua participação no conclave (art. 36. III),

sendo certo que os credores clue se habilitaram o (izeram para discutir a piano originaimente

apresentado - e os que não se habilitaram, satisfeitos au indiferentes 205 termos

anteriormente postos,jarnais souberam cia mudanca nas premissas de pagamento.

Nota-se, nobres julgadores, que o resuitado do ato assemblear

poderia ter sido diametraimente diferente tivessem os credores clue não tomaram pane

daquele tornado ciência do nova piano: De fato, conforme a lista de presenca acostacia aos

autos pelo Administrador Judicial, estavani ausentes 29,84% dos credores cia Ciasse L 1308%

da Classe ifi e 47,11% da Ciasse IV, ern valor total do crédito - nao se contabiliza a numerosa

massa auserite, por nUmero de credores, cujos créditos eram de menar monta (e cujos

percentuais de comparecimento individual a assembleia eram ainda menares). Era, portanto,

plenamente possivel o resultado diverso do aIcançado, tivesse sido dada a devida

publicidade cia alteração nas propostas de pagamento.
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Ressalva-se que proceder corn alteraçoes sübitas, tie forma

silente, é atitude temerárja especialmente no procedirnento recuperacional, onde não se está

em discussao apenas a interesse das empresas que buscam a soerguimento, mas tie

(especialmente no caso) milhares de credores de menor ou maior porte.

A publicidade dos atos processuals é garantia constitucjonal,

trazida ao art. 50, LX e ao art. 93, IX da Carta Magna, que visa preservar a todos a Iivre

exercicio de seu direito, mediante a ciéncia dos fatos ocorridos nos processos que Ihe dizem

respeito.

Imperioso ressaltar que nos autos de origem, a próprio JuIzo

Iirnitou a comunicaçao dos autos, ao decidir, na data de 25 de agosto de 2015, da seguinte

forma:

"Por fim, vent/co a ingressa nos autos c/c diversas petiçöes pot
Porte tie credores buscando vet anotodos junto ô outuação, a
registro de seus names e de seus patronos. Corn efeito, em sue
maiorja, as decisoes proferidas nos autos do Recuperaçao Judicial
at/ngem a co/etivitiade dos credores a eta sujeitos, e por tat rozão,
diversos dos chamomentos judiciois são reatizados par meio de
Editais e A visas publicados aleotorianjepite a todos; contudo,
como algumas decisoes pro feridas flog próprios autos do RJ.,
reQ/men te at/ngem diretamente c/ererminados credores, estes
devem ter o direito de recorrer na forma asseguroda no
Constituiçao. Destarte, a fin', tie evitormos nulidacles, determino
que a Cartório anotejunto ao R.A. apenas as nomes dos credores
e seus patronos que tiverern decisaes pro feridas especificamen te
dinigidas as sues pessoas. Quanta aos demo/s pedidos dejuntada
de procure çOes, documen tog pe.csoais e atos constitutivos tie
credores, indefiro-as, a part/i do presente data,
independentemente tie nova despac/ia, baja vista que estão a
causar tumulto pro cessual, dianite do excessivo nOmero de
requerimentog apresentados, e porque as credores envolvidas näo
são tecnicamente cansiderodos coma partes no processo tie
recuperaçao judicial, devendo estes, parc fins de representacao
fibs autos, constitu kern em Corn ités de Credores, no forma
prevista no art. 26 do Lei 11.101/2005."
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E compreensivel a providéncia tornada pelo L Magistrado: de

fato, o nürnero de credores das recuperandas aica aos milhares, sendo virtualmente

impossIvel ao cartório proceder corn a intimação dos procuradores de todos. No entanto,

invariavelmente Iimitou a comunicaçäo dos atos do processo a pubIicaco dos editais.

A ciência aos credores por meio da pubiicacão editalicia (seja

do recebimento do piano ou da convocação cia assembleia) passou a ter caráter de

comunicaçâo processual geral, sendo a não observaçao dos requisitos trazidos pela Lei (em

especial, da apresentação do novo piano de recuperacao) motivo de nulidade do ato

processuai e daqueles que dele advirem.

Esta é a exata redação do art. 247 do Código de Processo Civil2:

Art. 247. As citaçOes e as irttimaçöes serão nulas, quando feitas

sem observância das prescriçöes legais.

Assim, ao contrário do entendido pelo D. Magistrado de

primeiro grau, o chamamento dos credores ao ata assemblear, na forma que foi praticado, é

absolutamente nub, sendo o próprio ato, portanto inváhdo.

Sobre a nubidade das intirnacôes processuais, são pacificos Os

tribunals pátrios:

PROCESSIJAL CIVIL CONDENAcAO DA PARTE RECORRENTE
SEM QUE HOUVESSE A COMUNICAcAO DOS ATOS
PROCESSUAIS QUE SE SUCEDERAM A coNsTEsTAcAo. VIC1O
INSANAVEL. NUUDADE ABSOLUTA. RETORNO DOS AUTOS A
ORIGEM. ACOLHERAM 0 RECURSO. UNANIME. (Agravo
Regimental No 70055178792, Décima Câmara Civel, Tribunal de
Justiça do RS, Relator. Jorge Alberto Schreiner Pestana, Julgado
em 26/09/2013)

20 código de pracesso civil tern apjicaç5o, no que couber, aos processos tratados pela Lei 11.101/2005, por

força do art. 189 da IRE.
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(TJ-RS - AGR: 70055178792 RS, Relator. Jorge Alberto Schreiner
Pestana, Data de Julgamento: 26/09/2013, Décima Câmara
CIvel, Data de Pubticaçâo: Diário da Justica do dia 07/10/2013)

AGRAVO CE INSTRUMENTO. SEGUROS. PIANO CE SAUDE.
NECESSIDADE CE INTLMAcAO DOS ATOS PROCESSUAIS.
NULIDADE. l.A ausência de comunicação oficial dos atos
processuais reatizados no feito importa em invalidade,
conforme dispae os artigos 236, § 1.01 e 247, ambos do Código
de Processo Civil. 2.Hip6tese de nulidade absoluta que implica
violação aos principios do contraditOrio e do devido processo
legal (artigo 5 0, LIV e LV da Canstituiç5o Federal), impedirido
que a parte participe efetivamente do processo. Niegado
seguimento ao agravo de instrumento. (Agravo de Instrumento
NO 70060968054, Quinta Câmara Civel, Tribunal de Justiça do
RS, Relator: Jorge Luiz Lopes do Canto, Julgado em 22/02/2014)

(TJ-RS - Al; 10060968054 RS , Relator. Jorge Iuiz Lopes do
Canto, Data de .Iulgamento: 22/08/2014, Quinta Cârnara Civel,
Data de Publicacao: Diário da )ustiça do dia 02/09/2014)

E de se ressaitar que Os pr6prios magistrados de primeiro gnu

do Estado do Rio de Janeiro tern reconhecido a invalidade da apresentacão do piano sem

comunicacão dos credores. Cita-se, a titulo exemplificativo, a providéncia tomada pelo JuIzo

da 3a Vara Empresarial da Comarca da Capital do Rio de Janeiro, que ao tomar ciência da

apresentacäo de novos pianos de recuperaçöo pelo Grupo CSX, determinou a publicaçâo de

edital Para cléncia dos credores.

No entanto, foi considerada, na decisäo de hornologacão dos

pianos, váiida a Assembleia, que como visto votou piano diverso daquele a qual foi

convocada a deliberar, e que não observou os ditames legais que conduzem a realização do

ato. Não merece. portanto, manutenção a sentenca proferida.

Desta feita, é de ser deciarada a nulidade da Assenibleia Geral

de Credores do Grupo Galvão, instaurada em 19 de agosto de 2015 e tea lizada em

continuidade na data de 28 de agosto de 2015, reformando-se portanto a decisão de

Autos ri 9 0392571-55.2013.8.19.0001, corn edital de ciência dos novos pianos publicacfo em 05/12/2014.



RAMINELLI E OLIVEIRA
AD VOGADO S

EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA P VARA

EMPRESARIAL DA CAPITAL - RJ

Processo no 0093715-69.2015.8.19.0001

MILLS ESTRUTURAS E SERVIOS DE ENGENHARIA SIA,

devidamente qualificada nos autos cia Recuperacâo Judicial requerida por GALVAO

ENGENHARIA S.A. e GALVAO pARTICIpAcOEs S.A., por sua advogada que esta

subscreve, vem, respeitosamente a presença de Vossa Exceléncia, em cumprimento
ao disposto no artigo 526 do CPC, infarmar que interpôs Agravo cia Instrumento,

distribuido nesta data, sob protocolo no
e relaçäo de documentos que o instruiram seguem anexas.

Termos em que,
Pede Deferimento.

Rio do Jan$ro, 02 de outubro do 2015.

a de Almeida Estrella
115.890

Avenida Paulista. 1.439 - con). Si - Bela Vista- Sao Paulo - SP - CEP 01311-200
Tel/Fax 55(11) 3372-3200 - 55(11) 3242-3284
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Petiçäo Initial Eletrônica 2 instância/Conselho da Magistratura
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320412015.00564623
Sr' Usuário, a petiçio foi encaininhada corn sucesso.

o protocolo gerado é a sua garantia do recebimento da peliçao pelo Tribunal de Justiça do Rio de
Janeiro, sendo desnecessirio novo peticionameuto eletrônieo corn as mesmas informaçôes.

Segunda Instáncia

Data: 02/1012015
	

llorário: 13:31

GRERJ: 9003995140732 (R$140,32)

Nñinero do Processo de Referenda: 0093715-69.2015.8.19.0001

Orgio de Origern: Capital: Cartório da ? Vara Empresarial

• Natureza: Civel	 Tipo Protocolo: AGRAVO DE INSTRUMENTO -
CIVEL

Advogado(s)

Rji 15890 - ANIEL.LY UVIA DE ALMEIDA ESTRELLA
Pane(s)

GALVAO ENGENHARIA S A - CNPJ: 01340937/0001-79, Juridica , Empresa Privada, CNN -
01340937000179Endereco: Comercial - Rua Gomes de Carvalho, 1510, 2° Andar, 5?, São Paulo, Vila
Olfinpia, CE?: 04547005
GALVAO PARTICIPAOES $ A - CNPJ: 11.284.210/0001-75, Juridica , Empresa Privada, CNPJ -
1 l2S42l0000l75Endereço: Comercial - Rua Gornes de Carvalbo, 1510,19* Andar, 5?, São Paulo, Vila
011inpia, CE?: 04547005

. MILLS ESTRUTURAS E SERVIOS DE ENGENI{ARJA SA, Juridica , Empresa Privada , CNPJ -
270935580001 l5Endereço: Comercial - Avenida das americas, 500, bloco 14- salas 108 c 207 e 208, RJ,

Jo de Janeiro, Barn da Tijuca, CE?: 22640100
Docurnento(s)

Recurso: Agravo de Insirumcnto - Galv+tio (1) - Assinado.pdf
Recurso

Anexo: Doc. 01, 01-A - Procura+°+üo e substabelecimento - Mills - Assinado.pdf

Procuracáo

Anexo; Doe. 02 - Procura+°+to - Galv+üo - Assinado.pdf
Procuracão

Auexo: Doe. 03 - Decis+üo Agravada - Galv+üo - Assinado.pdf
Decisão Agravada

Anexo: Doe. 04 - Certid+üo de publica+°+áo - deeis+üo agravada - GaIv+áo - Assinado.pdf
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RAMINELLI E OLIVEIRA
AD VOGADO S

EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE
DO EGREGIO TRIBUNAL DE JUS119A DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

GREW N090039951407c32

S

Origem: Processo n o 0093715-69.2015.8.19.0001
78 Vera Empresarial da Capital

MILLS ESTRUTURAS E SERVIQOS DE ENGENHARIA S/A,
inscrita no CNPJ sob n° 27.093.55810001-15, corn seth na Avenida des
Americas, 500, bloco 14, loja 108 e sales 207 e 206, Barra da Tijuca, Shopping
Downtown, Rio de Janeiro - RJ, CEP: 22640-100, por sue advogada que esta
subscreve, nos autos da Recuperacao Judicial requerida por GALVAO

•	 ENGENHARIA S.A. e GALVAO PARTICIPAcOES S.A., não se
data venia, corn a r. despacho de fis. 9743/9753, que homologou o piano de
recuperação judicial apresentado pela recuperanda, vem, mul
respeitosamente, a presença de V. Exa., corn fulcra no artigo 522 a seguintes
do COdigo de Processo Civil, interpor

AGRAVO DE INSTRUMENTO COM PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO

a fazendo mediante as razães em anexo, cujo processamento requer ex vi leg/s.

Em cumprirnento 30 inciso Ill do artigo 524 do CPC, a
Agravante vem declinar as names dos advogados des partes:

1
Avenida Paulista, 1.439 - conj. 81 - Beta Vista S São Pau!o - SP CEP 01311-200

Tel/Fax 55 (ii) 3372-3200 - 55 (11) 3242-3284
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